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Editorial

Caro(a) leitor(a),

O número 47 da Revista de Ciências da Educação, com periodi-
cidade semestral, referente ao período de julho a dezembro de 2020, é 
composto por nove artigos de demanda contínua e um relato de experiên-
cia, de autores de seis estados brasileiros: Tocantins, Paraíba, Paraná, Pará, 
Ceará e São Paulo. 

Em “Organização Papel Marchê e a inclusão educacional dos usu-
ários vítimas da evasão escolar: uma análise acerca dos caminhos traça-
dos pelo setor social da organização”, as autoras Gziana Cleciany Silva de 
Araújo e Maria Noalda Ramalho apresentam o estudo sobre os caminhos 
traçados pelo setor social da Organização Papel Marchê para inclusão de 
seus usuários, vítimas da evasão escolar, contribuindo para a produção 
teórica sobre o tema e sobre a efetivação da inclusão de alunos especiais 
na política de educação.

O artigo “O computador como meio para o aprendizado, desenvol-
vimento e inclusão de alunos de escola pública”, de autoria de Maria José 
da Silva Marques, apresenta uma análise e contribuições da informática 
para o aprendizado dos alunos de um colégio em Palmas/TO, reafirman-
do o computador como um instrumento de apoio ao ensino, em que não 
se deve apenas ser incluso na educação, mas trabalhado como meio para o 
desenvolvimento do aluno e indivíduo.

Também abordando a temática relacionada às tecnologias, os au-
tores Douglas Junio Fernandes, Benilda Miranda Veloso Silva e Bárbara 
Paes Ribeiro, em “Ambiente virtual de aprendizagem: plataforma Foco 
Pedagógico, uma experiência na 2ª Unidade Regional de Educação”, ana-



lisam as possibilidades e limites da plataforma Foco Pedagógico a partir 
do olhar sobre a 2ª Unidade Regional de Educação (URE), na cidade de 
Cametá/PA.

Já o artigo “Pluralidade cultural em escolas de São José dos Pinhais, 
Paraná”, as autoras Dariane Cristina Catapan, Jéssica da Silva Gaspari, Leti-
cia Rosa Hendler, Marielle Camila dos Santos, Rafaela Waloski, Stela Cristina 
de Oliveira e Thays do Rocio Cardoso realizam uma análise de como o tema 
transversal “pluralidade cultural” está sendo trabalhado em duas escolas, 
uma pública e outra privada, em São José dos Pinhais, no Paraná. 

Em “Avaliação cognitiva de pré-escolares”, Jeane Del Campo da Sil-
va, Júlio César Soares Aragão e Lucrecia Helena Loureiro apresentam re-
sultado de pesquisa bibliográfica que analisou o status da avaliação neurop-
sicológica de crianças no Brasil e a realidade das ferramentas de diagnose 
da capacidade cognitiva de pré-escolares.

O artigo “Desdepartamentalização das instituições de ensino supe-
rior”, de autoria de Roberta de Souza Matos, Irineu Manoel de Souza e 
Gabriela Guichard de Lima Beck, apresenta o resultado de pesquisa sobre 
o cenário em que se encontra o tema relativo à departamentalização nas 
instituições federais de ensino superior (IFES).

Lia Machado Fiuza Fialho e Vitória Chérida Costa Freire, em “His-
tória e memória da fundação do Colégio Juvenal de Carvalho: a interface 
com a Educação Salesiana de Dom Bosco (1933-1945)”, buscam com-
preender como ocorreram a fundação do Colégio Juvenal de Carvalho e a 
implementação do ensino secundário nos moldes salesianos, na cidade de 
Fortaleza/CE.

Também abordando a temática relacionada à educação salesiana, El-
cio Arestides de Mattos da Silva e Francisco Evangelista, em “Dom Bos-
co: perspectiva histórica de sua prática social e pedagógica”, apresentam o 
itinerário histórico da prática de João Bosco, fundador da congregação dos 
salesianos, em torno da juventude operária de seu tempo, destacando o 
inegável legado que inspira profissionais da área da educação, em especial 
aos que se dedicam às escolas de periferia ou de regiões de classes sociais 
menos privilegiadas.



O último artigo de demanda contínua, intitulado “Políticas públicas 
e formação de professores: restabelecendo o diálogo com o marxismo”, de 
Claudio Luis de Alvarenga Barbosa, discute a relação entre os interesses do 
capital e as políticas públicas para a formação de professores da educação 
básica, entendida em sua real dimensão, livre de amarras ideológicas.

Por fim, Carlos Eduardo Sampaio Burgos Dias apresenta o relato de 
experiência intitulado “Trabalho interdisciplinar e equipe multiprofissional 
em um serviço de apoio aos estudantes do ensino superior”, buscando des-
crever e problematizar, à luz do conceito da interdisciplinaridade, a rotina 
de trabalho de uma equipe multiprofissional em um serviço de apoio aos 
estudantes na assistência estudantil da Universidade Federal de São Paulo.

Esperamos que a leitura dos diferentes textos que integram este nú-
mero da Revista de Ciências da Educação possa provocar muitas reflexões. 

 Boa leitura!!

Antônio Carlos Miranda
Lívia Morais Garcia Lima

Comissão Editorial da Revista de Ciências da Educação





Sumário

SEÇÃO ARTIGOS DE DEMANDA CONTÍNUA

section continuous demand articles

sección artículos de demanda continua

Organização Papel Marchê e a inclusão 
educacional dos usuários vítimas da 
evasão escolar: uma análise acerca dos 
caminhos traçados pelo setor social da 
organização

Papel Marchê Organization and the educational 
inclusion of  the victims users of  the school evasion: 
an analysis of  the paths traced by the social sector 
of  the organization

Organización Role Marchê y la inclusión educativa 
de los usuarios víctimas del abandono escolar: un 
análisis de los caminos trazados por el sector social 
de la organización

Gziana Cleciany Silva de Araújo e Maria Noalda Ramalho..............................	 17

O computador como meio para o 
aprendizado, desenvolvimento e inclusão 
de alunos de escola pública

The computer as a means for the learning, 
development and inclusion of  public school 
students

La computadora como medio para el aprendizaje, 
desarrollo e inclusión de los estudiantes de escuelas 
públicas

Maria José da Silva Marques.......................................................................................	 31



Ambiente virtual de aprendizagem: 
plataforma Foco Pedagógico, uma 
experiência na 2ª Unidade Regional de 
Educação

Virtual learning environment: Pedagogical Focus 
platform, an experience in the 2nd Regional 
Education Unit

Ambiente virtual de aprendizaje: plataforma 
Foco Pedagógico, una experiencia en la 2ª Unidad 
Regional de Educación

Douglas Junio Fernandes Assumpção, Benilda Miranda Veloso Silva e  
Bárbara Paes Ribeiro.....................................................................................................	 57

Pluralidade cultural em escolas de São 
José dos Pinhais, Paraná

Cultural plurality in schools of  São José dos 
Pinhais, Paraná

Pluralidad cultural en escuelas de São José Dos 
Pinhais, Paraná

Dariane Cristina Catapan, Jéssica da Silva Gaspari, Leticia Rosa Hendler, 
Marielle Camila dos Santos, Rafaela Waloski, Stela Cristina de Oliveira e 
Thays do Rocio Cardoso..............................................................................................	 79

Avaliação cognitiva de pré-escolares
Cognitive assessment of  preschoolers

Evalución cognitiva e niños em edad presecolar

Jeane Del Campo da Silva, Júlio César Soares Aragão e   
Lucrecia Helena Loureiro...........................................................................................	 95

Desdepartamentalização das instituições 
de ensino superior

Remove the departmentalization of  higher 
education institutions

Eliminar la departamentalización de las 
instituciones de educación superior

Roberta de Souza Matos, Irineu Manoel de Souza e Gabriela Guichard  
de Lima Beck....................................................................................................................	109



História e memória da fundação do 
Colégio Juvenal de Carvalho: a interface 
com a Educação Salesiana de Dom 
Bosco (1933-1945)

History and memory of  the foundation of  Colégio 
Juvenal de Carvalho: the interface with the salesian 
education of  Don Bosco (1933-1945)

Historia y memoria de la fundación de Colégio 
Juvenal de Carvalho: la interfaz con la educación 
salesiana de Don Bosco (1933-1945)

Lia Machado Fiuza Fialho e Vitória Chérida Costa Freire...............................	133

Dom Bosco: perspectiva histórica de sua 
prática social e pedagógica

Don Bosco: historical perspective of  his social and 
pedagogical practice

Don Bosco: perspectiva histórica de su práctica 
social y pedagógica

Elcio Arestides de Mattos da Silva e Francisco Evangelista............................	161

Políticas públicas e formação de 
professores: restabelecendo o diálogo 
com o marxismo

Public policies and teacher’s formation: restoring 
dialogue with marxism

Políticas públicas y formación de profesores: 
restaurar el diálogo con el marxismo

Claudio Luis de Alvarenga Barbosa.........................................................................	185

SEÇÃO RELATOS DE EXPERIÊNCIA

experience report

relacto de experiencia

Trabalho interdisciplinar e equipe 
multiprofissional em um serviço de apoio 
aos estudantes do ensino superior

Interdisciplinary work and multiprofessional team 
in a students support service for higher education

Trabajo interdisciplinario y equipo 
multiprofesional en un servicio de apoyo a 
estudiantes de educación superior

Carlos Eduardo Sampaio Burgos Dias......................................................................	215
Lista de Pareceristas............................................................................................. 	241





Seção Artigos de Demanda Contínua



ARAÚJO, G. C. S.; RAMALHO, M. N. 
Organização Papel Marchê e a inclusão educacional dos usuários vítimas da evasão escolar...

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 17-30, jul./dez. 2020



17
ARAÚJO, G. C. S.; RAMALHO, M. N. 

Organização Papel Marchê e a inclusão educacional dos usuários vítimas da evasão escolar...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 17-30, jul./dez. 2020

Organização Papel Marchê e a inclusão educacional 
dos usuários vítimas da evasão escolar: uma análise 
acerca dos caminhos traçados pelo setor social da 
organização

Gziana Cleciany Silva de Araújo1 
Maria Noalda Ramalho2

Resumo 
Este trabalho tem como objetivo apresentar o estudo sobre os caminhos traçados 
pelo setor social da Organização Papel Marchê para inclusão de seus usuários, ví-
timas da evasão escolar, na escola regular. A pesquisa partiu de uma perspectiva 
analítico-crítica da realidade social, realizada por meio de levantamento bibliográ-
fico e de pesquisa de campo e documental, tendo como instrumentos de coleta de 
dados a observação e a entrevista semiestruturada. A partir dos dados coletados, 
discutiu-se sobre o arcabouço técnico-instrumental que os assistentes sociais da 
Organização Papel Marchê utilizam para responder à demanda mencionada. Além 
disso, também se discutiu sobre as motivações que levam as crianças e adolescen-
tes, usuários dessa organização, a evadir da escola, assim como se analisou o serviço 
prestado pela Busca Ativa Escolar, plataforma da Secretaria Municipal de Educa-
ção de Campina Grande (PB), parceira na resolução dessa problemática.
Palavras-chave: Evasão escolar. Serviço social. Educação inclusiva.

Papel Marchê Organization and the educational inclusion of  
the victims users of  the school evasion: an analysis of  the paths 
traced by the social sector of  the organization 

Abstract
Our work aims to analyze the paths traced by the social sector of  the Organiza-
tion Role Marchê for insertion of  children and adolescents in school. The research 



18
ARAÚJO, G. C. S.; RAMALHO, M. N. 

Organização Papel Marchê e a inclusão educacional dos usuários vítimas da evasão escolar...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 17-30, jul./dez. 2020

ARAÚJO, G. C. S.; RAMALHO, M. N. 
Organização Papel Marchê e a inclusão educacional dos usuários vítimas da evasão escolar...

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 17-30, jul./dez. 2020

came from an analytical perspective-criticism of  social reality, performed through 
the bibliographic and documentary and field research, having as instruments of  data 
collection the observation and interviews. From the collected data, we discussed the 
motivations that lead children and adolescents to evade the school, such as the need 
to contribute to the family income and school exclusion, we also discuss the techni-
cal-instrumental scaffold that social workers Role Marchê use to respond to this de-
mand, and highlight the individualized care partner, and interinstitutional forwarding, 
as well as analyze the active search at school, platform partner for this problem.
Keywords: School dropout. Social services. Inclusive education.

Organización Role Marchê y la inclusión educativa de los usuarios 
víctimas del abandono escolar: un análisis de los caminos trazados 
por el sector social de la organización 

Resumen
Este documento tiene por objeto presentar el estudio sobre las rutas esbozadas 
por el sector social de la Organización Paper Marchê para la inclusión de sus 
usuarios, víctimas de la deserción escolar, en la escuela regular. La investigación 
se inició desde una perspectiva analítica-crítica de la realidad social, llevada a cabo 
a través de encuestas bibliográficas e investigaciones de campo y documentales, 
teniendo como instrumentos de recopilación de datos observación y entrevista 
semiestructurada. A partir de los datos recopilados, debatió sobre el marco téc-
nico-instrumental que utilizan los trabajadores sociales de la Organización Papel 
Marchê para responder a la demanda antes mencionada. Además, también se 
discutió sobre las motivaciones que llevan a los niños y adolescentes, usuarios de 
esta organización, a escapar de la escuela, así como el servicio prestado por The 
Active School Search, plataforma del Departamento Municipal de Educación de 
Campina Grande (PB), socio en la solución de este problema.
Palabras clave: Evasão escolar. Serviço social. Educação inclusiva.

Introdução

A evasão escolar ocorre na instituição de ensino quando o aluno 
deixa de frequentar as aulas, caracterizando o abandono escolar durante 
o ano letivo. É um problema nacional que surge como uma demanda das 
classes menos abastadas, presente nas realidades mais pauperizadas, cau-
sando, para as gerações seguintes de quem a sofre, um ciclo vicioso difícil 
de sair, uma vez que quem evade a escola o faz por diversos motivos.
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A existência da evasão escolar pode causar problemas de desenvol-
vimento da capacidade crítica do indivíduo em conseguir realizar uma aná-
lise da realidade à sua volta, para além de problemas de baixo autoestima, 
o que corrobora para que esse indivíduo se mantenha refém da lógica do 
capital de subserviência. Essa demanda chega ao setor de serviço social 
da Organização Papel Marchê por meio de encaminhamentos de outras 
instituições, procura espontânea da família, dentre outras formas, e esse  
setor, por sua vez, trabalha em parceria com a plataforma Busca Ativa 
Escolar, que é uma iniciativa do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), implantada em Campina Grande (PB), quando esse município 
recebeu o selo de cidade amiga da criança em setembro de 2016, que visa 
alocar todas as crianças e adolescentes na escola.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo apresentar o es-
tudo sobre os caminhos traçados pelo setor social da Organização Papel 
Marchê para inclusão na escola regular de seus usuários, vítimas da evasão 
escolar. Dessa forma, a partir dos dados coletados, discutiu-se sobre o arca-
bouço técnico-instrumental que os assistentes sociais da Organização Papel 
Marchê utilizam para responder a essa demanda. Além disso, também se 
discutiu sobre as motivações que levam as crianças e adolescentes, usuários 
dessa organização, a evadir da escola, assim como se analisou o serviço pres-
tado pela Busca Ativa Escolar, plataforma da Secretaria Municipal de Edu-
cação de Campina Grande (PB), parceira na resolução dessa problemática.

O referido objeto de estudo despontou a partir de uma inquietude 
surgida na observação durante o estágio obrigatório do curso de Serviço 
Social da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) realizado na institui-
ção. O presente trabalho apresenta uma contribuição para a produção teó-
rica sobre o tema da evasão escolar de alunos especiais e sobre a efetivação 
da inclusão de tais sujeitos na política de educação.

Evasão escolar versus programas nacionais de incentivo à  
inserção de crianças e adolescentes na escola

Dentro de um país de dimensão continental como o Brasil, a de-
sistência e/ou a não inserção de crianças e adolescentes na escola são 
alarmantes. Segundo o censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de 
Ensino e Pesquisa (INEP) no Brasil no ano de 2016, 2,8 milhões de crian-
ças e adolescentes estavam da escola, sendo a faixa etária de 15 a 17 anos 
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a maior em situação de evasão e a de 4 a 5 anos a segunda maior, com 
diferentes questões para a existência de tal situação (PASCOAL, 2018).

A evasão escolar é vista como uma importante expressão 
da questão social, pois a interrupção do aluno na sua traje-
tória escolar gera uma série de prejuízos tanto para socieda-
de civil como para si mesmo, pois se tornará um trabalha-
dor sem qualificação, mal remunerado e sempre à mercê do 
desemprego (MENEZES, 2014, p. 29).

Entretanto, ainda assim, alguns teóricos direcionam a culpa dessa 
situação ao próprio estudante e ao seio familiar ao qual ele pertence, tiran-
do, assim, do Estado a responsabilidade da problemática, como assegura a 
Constituição Federal de 1988:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho (BRASIL, 1988, s/p).

Sendo assim, a educação precisa formar o indivíduo para o mun-
do do trabalho, mas não apenas isso. Precisa contribuir para a formação 
dele enquanto cidadão, garantindo-lhe uma condição de vida que permita 
analisar a realidade à sua volta criticamente, usufruindo, assim, de sua con-
dição de pessoa plenamente desenvolvida. E, nesse quesito, guiados por 
uma análise crítica, Forgiarini e Silva (2007, p. 12) afirmam que:

A garantia de um padrão de qualidade em educação vai 
além da oferta de vagas, pois envolve a permanência e o 
sucesso dos que nela ingressam. Este sucesso numa pers-
pectiva de educação histórico-crítica, fundamentada numa 
concepção Materialista Histórica Dialética, perpassa pela 
garantia de uma educação que propicie a aquisição de co-
nhecimento científico historicamente acumulado de forma 
crítica. Além disso, é importante que possibilite, ainda, a 
formação da cultura democrática e potencialize ações rumo 
à transformação desta sociedade que é extremamente injus-
ta e opressora, numa perspectiva de que o aluno se perceba 
enquanto parte desta sociedade que é contraditória; que se 
reconheça como homem sujeito.
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O aluno pode evadir o ambiente escolar a partir de vários fatores, como  
necessidade em contribuir para a renda domiciliar, falta de estímulo da família 
para que continue estudando, falta de escolas próximas de sua residência, falta 
de transporte e/ou adulto para levar a criança e/ou adolescente até a escola, 
questões de doença/deficiência do(a) aluno(a), entre outros.

Entre as várias as estratégias que vêm sendo desenvolvidas para ajudar 
os municípios a combater a exclusão escolar que leva à evasão está a Busca 
Ativa Escolar, que é uma iniciativa do UNICEF para garantir que cada crian-
ça e adolescente esteja na escola. Desenvolvida por meio de diversas frentes 
de atuação, a iniciativa procura conscientizar diferentes atores responsáveis 
pela inclusão escolar e também a sociedade em geral sobre o problema da 
exclusão escolar e sugerir planos práticos para chegar a uma solução.

Os primeiros projetos do Busca Ativa implementados no Brasil na 
área de educação tiveram como foco a inclusão de crianças e adolescentes 
com deficiência na rede regular de ensino, que não eram visibilizados nas 
estatísticas nacionais. O objetivo, agora, é utilizar a Busca Ativa para iden-
tificar e trazer para a escola toda e qualquer criança ou adolescente em si-
tuação de exclusão escolar. Para isso, é importante a realização de parcerias 
entre os diversos órgãos públicos que se relacionam com o tema, como os 
de educação, assistência social, saúde e proteção à infância. Dessa forma, 
diante da existência de tal estratégia em Campina Grande (PB), o setor de 
serviço social da Organização Papel Marchê conta com essa plataforma 
para a inclusão de seus usuários no ambiente escolar. Assim, a Busca Ativa 
Escolar da Secretaria de Educação de Campina Grande (PB) foi um dos 
quesitos analisados neste artigo.

Metodologia da pesquisa

Este artigo desenvolvido foi fruto do projeto de pesquisa “Os ca-
minhos traçados pelo setor social do Desenvolver Centro para inserção de 
crianças e adolescentes fora da escola no ambiente escolar” (ARAÚJO, 2017), 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da UEPB e aprovado por ele.

O objetivo geral foi analisar os caminhos traçados pelo setor social 
da Organização Papel Marchê para inclusão educacional de seus usuários, 
vítimas da evasão escolar, contando como sujeitos as três profissionais do 
serviço social inseridas na instituição.
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A Organização Papel Marchê mantém um centro de atendimen-
to especializado à pessoa com deficiência, transtornos escolares e com 
transtornos globais do desenvolvimento e está localizada na Rua Geovani 
Gioia, nº 172, no Bairro Cruzeiro, Campina Grande (PB). A instituição foi 
constituída em 14 de setembro de 2003. Em 9 de março de 2009, teve sua 
reforma estatutária e foi considerada o primeiro Centro de Atendimento 
Educacional Especializado do Estado da Paraíba. É uma organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP), sem fins lucrativos, cadastra-
da nos Conselhos Municipais e Estaduais de Assistência Social e Conse-
lhos Municipais e Estaduais de Assistência Social e Conselho Municipal da 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. Possui estatuto próprio, 
normas internas e regras para seu funcionamento.

A equipe multidisciplinar é formada de: assistente social, neurolo-
gista, psiquiatra, psicólogo, fonoaudiólogo, psicopedagoga, acupunturista, 
pediatra, pedagogo, enfermeiro e técnicos de enfermagem. Atende crian-
ças e adolescentes de 0 a 18 anos com queixas de transtornos educacionais 
do desenvolvimento global. O ingresso deles na instituição se dá a partir 
de encaminhamentos feitos pela Rede Municipal e Estadual de Ensino, 
Conselhos Tutelares, Ministério Público, Centro de Referência em Assis-
tência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado em Assistência 
Social (CREAS), entre outros.

Para a coleta dos dados, utilizou-se da entrevista semiestruturada. 
Para analisar as informações coletadas, fez-se uso da técnica de análise 
de conteúdo, na perspectiva de melhor compreender as respostas e as 
questões nelas implícitas e explícitas, que, segundo Triviños (1987), é uma 
metodologia empregada para o estudo das motivações, atitudes, valores, 
crenças e tendências.

Resultados e discussão

Diante dos dados obtidos, constatou-se que as três assistentes so-
ciais da instituição possuíam formação relativamente recente, sendo as 
mais antigas graduadas no ano de 2006, formação ocorrida, assim, no 
período após o processo de iniciação de ruptura com o conservadorismo 
na profissão de serviço social e após a aprovação das diretrizes gerais para 
o curso de Serviço Social em 1996.
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Todas as profissionais entrevistadas concordaram que a demanda das 
crianças fora do ambiente escolar era recorrente. A maioria das profissionais 
relatou que no passado esse índice já tinha sido mais alto. Uma delas citou, 
inclusive, que a divulgação dos direitos da criança e do adolescente poderia 
se constituir em um dos agentes de combate da exclusão escolar.

É recorrente. Existia, mas, como tinham mais crianças e 
adolescentes, a demanda era maior, mas como tem menos 
usuários nos atendimentos... Como se tornou mais eviden-
te o direito da criança à escola, como o caso da criança 
autista no início do ano [caso de repercussão local], daí as 
escolas ficam mais atentas à violação, porque antes, quando 
a vaga era negada, a mãe ia pra casa chorar, mas agora tudo 
é publicizado (Entrevistada 1).

Isto deixa claro que, uma vez que as pessoas têm hoje mais acesso 
à informação, a possibilidade de reivindicar seus direitos aumenta, o que 
leva as escolas a não negar vagas a crianças com deficiência na mesma 
frequência com que acontecia antes, por saber que a repercussão da lesão 
ao direito poderá acarretar uma série de problemas, seja judiciais, seja com 
relação à reputação da escola, se assim é possível dizer.

Com relação à questão sobre como a demanda das crianças fora da 
escola chega à instituição, as respostas foram heterogêneas. Entretanto, 
a maioria procurava a instituição, principalmente, pela exclusão escolar 
gerada, entre outros motivos apontados, por causa da negação no ato da 
matrícula e/ou da não permanência na escola das crianças e adolescentes 
com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento, quando apre-
sentavam comportamento agressivo. Diante de tais situações, notou-se 
que, entre as motivações da evasão escolar relatadas pelos familiares/ou 
responsáveis às assistentes sociais, nenhuma estava ligada à exploração do 
trabalho infantil, recorrente em outras pesquisas.

Sobre a quebra de direitos de crianças e adolescentes no ato da ma-
trícula ou na sua não permanência na escola, é pertinente lembrar que tais 
situações descumprem o artigo 4º do ECA, que garante que:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 
e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissiona-
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lização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a 
convivência familiar e comunitária (BRASIL, 1990, s/p).

E ainda o artigo 53 do mesmo estatuto diz que:

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para 
o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se-lhes:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;
II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo re-
correr às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades 
estudantis;
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua 
residência (BRASIL, 1990, s/p).

Os dados revelaram ainda que os procedimentos gerados para o 
atendimento de tais demandas também eram variados, sendo utilizados 
por todos os profissionais o instrumental do encaminhamento. Porém, as 
instituições a quem esses encaminhamentos são direcionados divergiam. 
Em maior parte, as profissionais entrevistadas realizavam o encaminha-
mento diretamente para alguma escola do interesse da família, e no caso 
de a escola selecionada não matricular a criança, então outros órgãos eram 
acionados: a plataforma Busca Ativa Escolar, ligada à Secretaria Municipal 
de Educação, e o Conselho Tutelar. Em último caso, se a Busca Ativa e o 
Conselho Tutelar demorassem a dar uma resposta, acionava-se a Promo-
toria de Educação.

Adentrando no universo dos instrumentais técnico-operativos do 
serviço social, os profissionais do setor social da Organização Papel Mar-
chê relataram fazer uso de um grande arcabouço instrumental para a de-
manda da evasão escolar. Como relata a Entrevistada 2:

O primeiro procedimento que realizamos é uma escuta, ver 
quais as queixas que a família/responsável por essa crian-
ça/adolescente relata. Procuramos realizar uma abordagem 
bastante ampla para colher informações suficientes para 
embasar o encaminhamento para os órgãos. O Serviço So-
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cial tem um mapeamento de todos os órgãos que devemos 
encaminhar, no caso, os que foram citados na questão an-
terior. Ao realizarmos os devidos encaminhamentos, regis-
tramos no Banco de Dados do Serviço Social para acompa-
nhar a situação até resolver; quando não obtemos nenhuma 
resposta do órgão referenciado, procuramos nos informar 
com a família ou pelo próprio órgão encaminhado. Regis-
tramos todos os procedimentos no protocolo próprio da 
criança/adolescente. Se a família procura o setor pela pri-
meira vez, abrimos protocolo para registrar todo proces-
so e também realizamos o cadastro da família. A pessoa 
atendida assina em ficha própria cada vez que ela compa-
rece ao setor. Outro instrumento que usamos são as leis 
que subsidia o direito da criança adolescente à educação; 
no caso específico desta situação, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, LDB, Constituição Federal e/ou decretos 
(Entrevistada 2).

A partir dessa fala, notou-se que o uso dos instrumentais também va-
riava, pois cada profissional utilizava no seu procedimento diferentes instru-
mentos. A respeito de tais instrumentais, há contribuições de alguns autores 
da área sobre sua importância para a prática de intervenção profissional.

A fim de melhor compreensão da entrevista, instrumental que é 
historicamente utilizado pelo assistente social, Sarmento (1994) afirma 
que, inicialmente, a entrevista é empregada em uma concepção imedia-
tista e fragmentária com o intuito de estabelecer uma relação de auxílio 
e, ao mesmo tempo, de educar o seu usuário, de modo que ele procure 
uma resolução para seus problemas com recursos próprios. Porém, após 
o movimento de iniciação de ruptura com o conservadorismo, tal instru-
mental é utilizado em uma perspectiva crítica, de modo que, “[...] durante 
o atendimento individual, o profissional procura viabilizar as orientações 
e os serviços necessários – e possíveis – ao atendimento das solicitações” 
(TRINDADE, 2013, p. 75), podendo, assim,

[...] extrapolar a concepção, historicamente sustentada, 
de ser um procedimento que visa apenas ao encaminha-
mento, apoio, aconselhamento e catarse da população. 
É preciso ir além da conversa informal, na qual não há 
preocupação em definir os objetivos na utilização deste 
instrumento (SANTOS; NORONHA, 2010, p. 52).
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Sobre a documentação utilizada – o cadastro familiar, o protocolo 
do usuário, o banco de dados, a carta-convite e a devolutiva do encami-
nhamento –, utilizou-se do entendimento do uso da documentação defen-
dida por Marconsin (2010, p. 69).

[...] a documentação terá a direção política que for dada à 
ação social como um todo. Ela pode até ser um simples 
“roteiro de papéis a serem preenchidos e organizados” 
para determinadas concepções, perpetuando o seu caráter 
controlista e burocrático. Mas, não é dessa forma que es-
tamos tratando aqui, e sim como um instrumental técnico 
que possibilita organizar e veicular informações, bem como 
produzir informações e conhecimento. Ela contém os da-
dos da realidade, que são material de análise do assistente 
social e que se transformam em informações úteis à popu-
lação usuária do Serviço Social, sobre ela e a realidade e, 
também, sobre a própria profissão.

A partir da contribuição teórica dos referidos autores, vê-se a im-
portância de cada instrumental utilizado na direção de uma intervenção 
profissional crítica, que, além de garantir ao usuário o acesso aos seus di-
reitos – neste caso, o acesso de crianças e adolescentes à educação –, tam-
bém proporciona a socialização da informação dos direitos pertinentes à 
família como um todo, respeitando, assim, o 5º princípio fundamental do 
Código de Ética do/a Assistente Social, que prevê: “Posicionamento em 
favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso 
aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como 
sua gestão democrática” (CFESS, 2011, p. 23).

Finalizando a entrevista, realizou-se uma sondagem sobre a avalia-
ção das entrevistadas em relação à plataforma parceira – Busca Ativa Es-
colar. As críticas à referida plataforma foram, em sua maioria, pela demora 
em dar uma resposta aos encaminhamentos realizados pelo setor social 
– em alguns casos, era necessário que este, após um tempo de espera, pro-
curasse diretamente o responsável local pela plataforma para que, assim, 
obtivesse uma devolutiva. Inclusive, no banco de dados do serviço social 
da Organização Papel Marchê, constavam encaminhamentos enviados a 
mais de um ano que continuavam sem devolutiva da plataforma Busca 
Ativa. Entretanto, houve uma crítica à maneira como a plataforma era 
gerida, havendo, inclusive, um apontamento de que deveria ocorrer uma 
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“busca ativa”, para que a plataforma não dependesse exclusivamente dos 
encaminhamentos realizados pelas instituições, mas que ela, por meio do 
censo, buscasse os alunos que estivessem fora do ambiente escolar. Sobre 
isso, uma das entrevistadas falou:

Até o momento, assim... Se é o Busca Ativa não deveria ser 
“busca passiva”, o caminho ocorre pelo caminho inverso. 
Como eu trabalho numa escola também, acabo tendo aces-
so a muita informação direta ao MEC. Pelo número do ID 
do aluno que funciona como uma identidade do aluno po-
deria se saber quem está na escola num cruzamento de in-
formações com outras plataformas e, assim, saber de todas 
as crianças/adolescentes que já foram em algum momento 
matriculadas, mas neste momento se encontram fora da es-
cola. Então, algo que poderia ser ativo ocorre passivamen-
te, depende do nosso encaminhamento (Entrevistada 1).

Com relação à forma de funcionamento da plataforma Busca Ativa 
Escolar, não é possível informar o motivo da demora em dar uma devo-
lutiva aos encaminhamentos realizados ou confirmar se a única forma de 
conhecimento dos casos se dava por meio de encaminhamentos, pois este 
artigo se concentrou no setor social da Organização Papel Marchê e não 
teve contato com nenhum funcionário dela para obtenção dos devidos 
esclarecimentos.

Enfim, este trabalho possibilitou compreender a importância do 
instrumental técnico-operativo utilizado pelo setor social da Organização 
Papel Marchê, em uma perspectiva de asseguramento de direitos dos usu-
ários à inclusão na escola regular, bem como analisou o funcionamento da 
parceria com a Busca Ativa Escolar.

Considerações finais

Em razão desta pesquisa, conclui-se que, assim como nas demais re-
giões do país, a evasão escolar é uma problemática que atinge o município 
de Campina Grande (PB), e, no caso dos usuários da Organização Papel 
Marchê, isso acontece, principalmente, por causa da exclusão escolar, por 
ocorrer, entre outros motivos apontados, a negação no ato da matrícula e/
ou a não permanência na escola de crianças e adolescentes com deficiência 
ou transtorno intelectual quando eles têm comportamento agressivo.
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A partir das informações coletadas no cadastro familiar, percebe-se 
que a negligência no trato para com as pessoas com deficiência ou com 
transtorno global do desenvolvimento ocorre com aquelas que, entre seus 
sintomas, apresentam, principalmente, agressividade.

Embora o relato de uma das profissionais do serviço social da or-
ganização tenha indicado a ocorrência de uma baixa da quebra de direitos, 
em razão do aumento do acesso à informação, o que faz com que as pes-
soas tenham, por sua vez, mais acesso aos seus direitos, pontua-se a im-
portância da socialização dos direitos sociais de forma que todos possam 
saber de seus direitos e deveres enquanto cidadãos.

Destaca-se, nesse caso, a importância da utilização do instrumento 
de atendimento socioindividualizado, registrado nos protocolos indivi-
duais dos usuários, que é a entrevista realizada individualmente com os 
usuários, uma vez que esse atendimento é a porta de entrada do setor 
social da referida instituição e é a partir dele que são traçados o perfil 
socioeconômico dos usuários do serviço, são socializados os direitos 
desses sujeitos e são apreendidas novas demandas para o setor do ser-
viço social.

Reitera-se também a importância de uma rede de plataformas/ins-
tituições que ajam para garantir o acesso à educação das crianças e ado-
lescentes, como a Secretaria Municipal de Educação, a plataforma Busca 
Ativa, a Promotoria de Educação e Conselho Tutelar, todos de Campina 
Grande (PB), e o próprio setor do serviço social da Organização Papel 
Marchê, que, no caso da violação de direitos da criança e do adolescente, 
cumpre com o previsto no ECA com relação ao dever da família, da co-
munidade e da sociedade em geral, exposto no seu artigo 4º.

Entretanto, concorda-se com a crítica feita pelas profissionais à pla-
taforma Busca Ativa Escolar, uma vez que a problemática das crianças 
fora da escola é emergencial, sendo necessário, dentro das possibilidades, 
haver uma agilização no tratamento dado a esses casos. No entanto, como 
esta pesquisa não deu voz ao responsável pela plataforma no município, 
não é possível saber as motivações da lentidão do serviço prestado, e por 
isso as críticas não podem ser aprofundadas.

Recebido em: 02/02/2020
Revisado em: 05/07/2020

Aprovado em: 08/09/2020
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O computador como meio para o aprendizado, 
desenvolvimento e inclusão de alunos de escola 
pública

Maria José da Silva Marques1

Resumo
Programas para implementação do computador no ambiente de ensino têm sido 
desenvolvidos no Brasil. Um dos programas implementados, em 2007, foi o Pro-
jeto Um Computador por Aluno (UCA), com o objetivo de levar computadores 
portáteis aos alunos de escolas públicas. Mas um questionamento que permanece 
é: quais seriam as contribuições do Projeto UCA para o aprendizado e desenvolvi-
mento dos alunos? Com vistas a responder a esse questionamento, o objetivo deste 
estudo consiste em analisar as contribuições do Projeto UCA para o aprendizado e 
desenvolvimento dos alunos de um colégio no qual o programa foi implementado, 
o Colégio Estadual Dom Alano Marie Du Noday, de Palmas (TO). Realizaram-
-se entrevistas semiestruturadas com diretores, coordenadores e professores, bem 
como analisaram-se dados fornecidos pelo colégio. O estudo demonstra que o 
uso do computador apresentou contribuições significativas para o aprendizado dos 
alunos, principalmente para a sua formação enquanto indivíduos, relacionamento 
com colegas, sentimento de cooperação, percepção quanto à escola e relação entre 
aluno-professor. Este estudo visa fornecer contribuições para o direcionamento de 
políticas públicas e para o norteamento de pesquisas acerca das contribuições do 
uso do computador para o ambiente de ensino e formação do indivíduo. 
Palavras-chave: Computador. Ensino. Ensino por computador. Informática educativa.

The computer as a means for the learning, development and 
inclusion of  public school students

Abstract
Programs for computer implementation in the teaching environment have been 
developed in Brazil. One of  the programs implemented in 2007 was the One Com-
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puter Per Student Project with the goal of  bringing portable computers to students 
in public schools. But a question that remains is: what would be the contributions 
of  the UCA Project to the students’ learning and development? To answer this 
question, the objective of  this study is to analyze the contributions of  the UCA 
Project to the students of  a college where the program was implemented, the State 
College Dom Alano Marie Du Noday of  Palmas (TO). For this purpose, semi-s-
tructured interviews were conducted with school director, coordinators and tea-
chers and analyzed secondary data provided by the college. The study demonstra-
tes that computer use made significant contributions to the students’ learning, but 
mainly to their formation as individuals, relationships with colleagues, feelings of  
cooperation, perception about school and student-teacher relationship. This study 
aims to provide contributions to the direction of  public policies and to guide rese-
arch on the contributions of  computer use to the environment of  education and 
training of  the individual.
Keywords: Computer. Teaching. Computer education. Educational computing.

La computadora como medio para el aprendizaje, desarrollo 
e inclusión de los estudiantes de escuelas públicas

Resumen
Los programas para la implementación de la computadora en el ambiente de en-
señanza se han desarrollado en Brasil. Uno de los programas implementado, en 
2007, fue el Proyecto Un Computador por alumno con el objetivo de llevar compu-
tadoras portátiles a los alumnos de escuelas públicas. Pero un cuestionamiento que 
permanece es: ¿cuáles serían las contribuciones del Proyecto UCA para el aprendi-
zaje y desarrollo de los alumnos? Con el fin de responder a este cuestionamiento, el 
objetivo de este estudio consiste en analizar las contribuciones del Proyecto UCA 
para el aprendizaje de los alumnos de un colegio donde el programa fue imple-
mentado, el Colegio Estadual Don Alano Marie Du Noday de Palmas (TO). Se 
realizaron entrevistas semiestructuradas con directores, coordinadores y profeso-
res y analizados datos proporcionados por el colegio. El estudio demuestra que el 
uso del ordenador presentó contribuciones significativas para el aprendizaje de los 
alumnos, pero principalmente, para su formación como individuos, relación con 
colegas, sentimiento de cooperación, percepción en cuanto a la escuela y relación 
entre alumno-profesor. Este estudio pretende proporcionar contribuciones para el 
direccionamiento de políticas públicas y para el guiado de investigaciones acerca 
de las contribuciones del uso del ordenador al ambiente de enseñanza y formación 
del individuo.
Palabras clave: Ordenador. Educación. Enseñanza por ordenador. Informática 
educativa.
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Introdução

O ambiente de ensino foi reconceitualizado nas últimas décadas. 
Anteriormente, ele baseava-se em um ambiente de aprendizagem passiva, 
em que o professor, “detentor do conhecimento”, passava algo aos alu-
nos, “indivíduos que não sabiam o conteúdo”. Nesse contexto, o conhe-
cimento era visto como algo a ser depositado na mente dos estudantes. 
O propósito central era ensinar ou simplesmente treinar os alunos para 
aprenderem a ler e a escrever, e isso seria o suficiente para torná-los “ho-
mens de sucesso”. Mas, com o passar dos anos, essa visão do ambiente de 
ensino foi sendo modificada (LAI, 2008; LLANO; ADRIAN, 2006).

Nos dias atuais, a aprendizagem é vista como um processo cola-
borativo, em que o aluno participa ativamente na construção do seu co-
nhecimento. Nesse novo contexto, o professor não é mais considerado o 
“detentor do conhecimento”, mas um facilitador da aprendizagem. Além 
disso, o propósito central não é apenas que o aluno aprenda a ler e a es-
crever, mas que evolua em suas formações pessoais, intelectuais e culturais 
(LAI, 2008; LLANO; ADRIAN, 2006). 

A aprendizagem colaborativa pode auxiliar na preparação do aluno 
para uma nova realidade a ser encontrada na “sociedade da informação” (KE-
NSKI, 2003). A sociedade da informação é caracterizada pela alta tecnologia, 
com grande volume de informações trocadas diariamente e uso constante de 
ferramentas computacionais. A tecnologia evoluiu rapidamente e passou a ser 
inserida na maior parte das atividades cotidianas das pessoas, por exemplo, no 
relacionamento entre indivíduos, na compra, utilização e consumo de bens e 
serviços e nas atividades empresariais (TAKAHASHI, 2000). 

Segundo Takahashi (2000), a sociedade da informação não é um 
modismo, mas um fenômeno global que representa mudanças e avanços 
sociais e organizacionais. Nesse meio, as TICs facilitaram o acesso às in-
formações, aumentaram a velocidade com que estas são processadas e 
transmitidas na internet e permitiram o acesso das pessoas às informações 
a um custo reduzido (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008). 

Em meio a essas mudanças presenciadas pela sociedade da informa-
ção, o que se tem discutido é se as TICs deveriam ser inseridas no ambiente 
de ensino. Será que essas tecnologias poderiam contribuir para a formação 
integral do aluno e a sua promoção no meio social? (LLANO; ADRIÁN, 
2006). No Brasil, projetos de informática educativa têm sido desenvolvidos, 
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como o Projeto Um Computador por Aluno, batizado de Projeto UCA, 
desenvolvido em parceria do Ministério de Educação e Cultura (MEC) com 
as Secretarias de Educação e Cultura regionais (SEDUCs regionais) com o 
objetivo de levar computadores portáteis (laptops) aos alunos de escolas pú-
blicas para complementação, aperfeiçoamento e possível mudança na qua-
lidade do ensino. Mas a pergunta que ainda permanece é: “quais seriam as 
contribuições do Projeto UCA para o aprendizado e desenvolvimento dos 
alunos?”. Com base nesse questionamento, o objetivo do presente estudo 
consiste em analisar as contribuições do Projeto UCA para o aprendizado 
dos alunos de um colégio no qual o programa foi implementado. 

O estudo de caso foi realizado no Colégio Estadual Dom Alano Du 
Noday, em Palmas, capital do Tocantins. Para verificar as contribuições 
do Projeto UCA quanto ao aprendizado dos alunos, realizaram-se entre-
vistas semiestruturadas com diretor, coordenadores e professores, bem 
como analisaram-se dados fornecidos pelo colégio. Os resultados deste 
estudo serão de grande valor para o direcionamento de políticas públicas 
de informática educativa, uma vez que se fez uma análise das contribui-
ções, quantitativa e qualitativamente, do uso do computador para o ensino 
em sala de aula e para o futuro dos alunos enquanto entes inseridos no 
ambiente social. Também verificaram-se as possíveis contribuições para o 
desenvolvimento de projetos de informática educativa em outros colégios 
situados no Brasil ou em outros países e para o desenvolvimento de futu-
ros estudos no campo.

TICs como recurso pedagógico

A partir de uma análise ampla, notam-se ao menos cinco pilares em 
que as TICs podem contribuir para o contexto de ensino:

1. para tornar os alunos sujeitos ativos, responsáveis pelo seu próprio 
desenvolvimento;
2. para otimizar a absorção do conteúdo ministrado em sala de aula; 
3. para desenvolvimento da capacidade cognitiva do aluno, estimulan-
do a sua capacidade de aprender, cooperar, de ser flexível e criativo; 
4. como um nivelador social, permitindo que o aluno participe do 
novo contexto social; 
5. para preparar o aluno para o ambiente de trabalho (FRUTUOSO; 
TEIXEIRA, 2015; KENSKI, 2003; SELWYN, 2000). 
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Entretanto, as TICs, por si sós, não apresentam grande potencial 
de contribuição para o ensino, mas sim a maneira como essas tecnologias 
são utilizadas para mediar a relação entre professor, alunos e informação 
(KENSKI, 2003). Segundo Lévy (1999, p. 12),

O ponto essencial aqui é a mudança qualitativa nos processos 
de aprendizado [...] Nos novos campos virtuais, professores e 
estudantes põem em comum os recursos materiais e informa-
cionais à sua disposição. Os professores aprendem ao mesmo 
tempo que os estudantes e atualizam continuamente tanto seus 
saberes disciplinares quanto suas competências pedagógicas.

 
Uma das tecnologias mais utilizadas na sociedade da informação 

tem sido o computador, o qual, de acordo com Valente e Freire (2001), 
é uma ferramenta com um grande potencial para auxílio à aprendizagem, 
que não deve ser utilizado simplesmente para substituir o livro ou como 
um passatempo, mas como um instrumento para o enriquecimento do 
aluno, integrado ao currículo escolar. 

O computador destaca-se como um meio pelo qual as informações são 
adquiridas, armazenadas e transmitidas na sociedade da informação. Segundo 
Warschauer (2006, p. 46), “a comunicação mediada por computadores modi-
ficou qualitativamente as formas existentes de representação, organização e 
empilhamento das informações”. Entretanto, para que o computador se torne 
um importante recurso pedagógico, não basta inseri-lo na escola, é necessário 
saber utilizá-lo de forma educativa, de modo que estimule o aprendizado. 

De acordo com a proposta de Taylor, de 1980, o computador pode 
ser utilizado com diferentes finalidades: 

1. como instrutor dos educandos;
2. como ferramenta de trabalho;
3. como aprendiz dos educandos. 

Como instrutor, o computador é encarregado de transmitir infor-
mações ao aluno, por exemplo, apresentando a ele conceitos, expondo 
exercícios para prática de habilidades ou avaliando a sua aprendizagem. 
Um uso clássico do computador como instrutor são os tutoriais, que ex-
plicam ao usuário o passo a passo para se fazer algo. Essa modalidade 
pode ser valiosa para a aprendizagem de adultos e/ou de habilidades espe-
cíficas que requerem muita prática, por exemplo, no ensino de operações 
matemáticas básicas (LLANO; ADRIÁN, 2006).
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Como ferramenta, o computador pode ser utilizado para o desen-
volvimento de uma atividade que o aluno já sabe fazer. O objetivo não é 
ensinar ao estudante algo, mas facilitar a sua expressão e estimular o uso da 
informática. Um exemplo de aplicação seria solicitar ao aluno que elabo-
rasse slideshows de determinado conteúdo para dar apoio às exposições 
orais. O objetivo de propor o desenvolvimento de slideshows seria desafi-
á-lo a organizar as informações, sintetizá-las e apresentá-las de modo claro 
a algum público (LLANO; ADRIÁN, 2006).

Como aprendiz dos educandos, o propósito é tornar a máquina o 
“aluno” do estudante. O computador seguirá as regras que o estudante 
lhe ordenar, fazendo o uso de simuladores e/ou de linguagens de pro-
gramação. Os simuladores são programas que simulam situações reais ou 
hipotéticas. Aqueles que os utilizam podem executar uma ação e observar 
os resultados dela. Um exemplo de aplicação simulada é do laboratório de 
química. Os alunos poderiam realizar a combinação de substâncias quími-
cas e observar o resultado de suas ações. A simulação possibilitaria o me-
lhor conhecimento de combinações químicas, mesmo fora do laboratório 
(LLANO; ADRIÁN, 2006).

Qualquer que seja o propósito de uso do computador, é necessário 
que o seu uso esteja inserido dentro de um plano mais amplo, que inclui 
também atividades tradicionais de sala de aula, tanto prévias quanto poste-
riores ao uso do computador (ALEXANDRE; TEZANI, 2015; LLANO; 
ADRIÁN, 2006). Ressalta-se que o computador, de modo isolado, não 
apresenta grande potencial de contribuição ao ensino, mas sim quando 
utilizado em um contexto amplo, que propicie o aprendizado, o desenvol-
vimento do aluno e facilite a relação entre professor, alunos e informação 
(ALEXANDRE; TEZANI, 2015; KENSKI, 2008). 

Essas concepções de uso do computador na educação foram traba-
lhadas por meio de duas diferentes perspectivas de ensino: a perspectiva 
instrucionista e a perspectiva construcionista. As primeiras propostas de 
uso do computador na educação, na década de 1970, basearam-se na pers-
pectiva instrucionista, na qual o computador era considerado como uma 
“máquina de ensinar”, ou seja, uma máquina de transmitir informações 
ao aluno (ALMEIDA; 2008). No entanto, Papert (1985 apud ALMEIDA, 
2008), inconformado com a passividade no aluno na abordagem instru-
cionista, inspirou-se na perspectiva construcionista. 
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A característica principal do construcionismo é a noção de 
concretude. Evidencia-se na tela do computador pelas inte-
rações do aprendiz que utiliza o computador em atividades 
de programação para o desenvolvimento de projetos de in-
vestigação ou na resolução de situações-problema, em que 
trabalha com conhecimentos emergentes ou conhecimentos-
-em-uso, que são mobilizados para representar o pensamento 
sobre o objeto em investigação. O aprendiz encontra no com-
putador uma fonte de idéias que se originou de seu próprio 
pensamento, do diálogo com colegas, professores, especialis-
tas e com o meio, observa, reflete e atribui significado sobre o 
resultado que o computador lhe oferece sobre o representado 
(PAPERT, 1985 apud ALMEIDA, 2008, p. 105).

A perspectiva construcionista desenvolveu-se nas décadas seguintes, 
a partir de 1980, e compreendia o aluno como o ente principal no relacio-
namento com o computador (ALMEIDA, 2008). Na perspectiva constru-
cionista, a escola deve propiciar condições para a construção progressiva 
das estruturas cognitivas dos alunos por meio de métodos ativos que os 
levem a experimentar a descoberta de novos conhecimentos e a refletir 
sobre esses conhecimentos; em outras palavras, essa é uma perspectiva 
reflexiva que envolve o fazer e o compreender (ALMEIDA, 2001).

Dois potencializadores das contribuições da ferramenta computacional 
para o ambiente de ensino foram a internet e o desenvolvimento de softwares. 
Um maior número de possibilidades de ensino com o computador foi obser-
vado com o advento da internet, a qual passou por rápida disseminação. Em 
um período curto, de oito anos, a internet conseguiu ser disseminada em inú-
meros países, como Estados Unidos, México e Brasil (TAKAHASHI, 2000). 
No ambiente pedagógico, a internet pode auxiliar no processo de construção 
do conhecimento, uma vez que amplia as possibilidades de interações no con-
texto escolar, possibilita o compartilhamento de trabalhos de pesquisa por 
alunos e professores na rede, acesso a bibliotecas eletrônicas, texto, imagens e 
sons (FRUTUOSO; TEIXEIRA, 2015; MORAN, 1995). 

O aprendiz conectado à internet está exposto a uma infinidade de 
opções de conexão, como o acesso a livros, filmes, sons, entre outros. Ta-
jra (2006) apresenta inúmeros benefícios pedagógicos que a utilização da 
internet pode proporcionar, como: 

•	acesso a diversas fontes de pesquisa;
•	estímulos à pesquisa de temas previamente definidos;
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•	desenvolvimento de uma nova forma de comunicação entre alu-
no-aluno e aluno-professor;
•	estímulo à escrita e à leitura;
•	estímulo à curiosidade;
•	estímulo ao raciocínio lógico;
•	desenvolvimento de autonomia;
•	aprendizado individualizado.

Por outro lado, Kalinke (2003) destaca que o uso do computador co-
nectado à internet também pode apresentar alguns pontos negativos, como:

•	a facilidade de dispersão durante a navegação;
•	a perda do foco do assunto principal em razão do alto volume de 
informações disponíveis na internet;
•	o acesso à conteúdos não fidedignos;
•	a realização de plágios;
•	a compra/venda de trabalhos prontos.

O segundo potencializador das contribuições do computador foi 
o desenvolvimento de softwares. Os softwares educativos permitem, por 
exemplo, a simulação de experiências que dificilmente poderiam ser exe-
cutadas em laboratórios, tais como as experiências ópticas e o registro dos 
passos lógicos com os quais serão construídas as soluções dos problemas. 
Para que um software seja considerado educativo, é necessário que ele seja 
produzido para atender a objetivos educacionais. Atualmente, há uma am-
pla gama de categorias de softwares voltados ao ensino, como programas 
tutoriais, de reforço e de simulação (BEHRMANN, 2000).

Assim, o computador, com o auxílio da internet e de softwares edu-
cativos, pode contribuir para o desenvolvimento de habilidades do aluno, 
apresentando novas formas de pesquisa, de comunicação, de entretenimen-
to e, ao mesmo tempo, de manter-se atualizado e em constante aprendizado, 
mas deve ser utilizado com cautela para que propicie reais contribuições no 
ambiente de ensino. Valente (1999) sugere que as atividades computacionais 
sejam integradas às atividades desenvolvidas em sala de aula, porém o pro-
fessor deverá desenvolver, com seus alunos, atividades relativas ao conteúdo 
de sua disciplina, e não apenas utilizá-la como entretenimento. Ao uso da 
ferramenta computacional com propósitos educacionais deu-se o nome de 
informática educativa (termo que será discutido na seção a seguir).
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Informática educativa

O termo “informática educativa” refere-se ao uso do computador 
com propósitos educacionais (OLIVEIRA, 1997). O enfoque da infor-
mática educativa não está na ferramenta computacional em si, em inserir 
na educação simplesmente um novo recurso tecnológico, mas na maneira 
como essa ferramenta pode contribuir para estimular o aprendizado. Se-
gundo Rocha (2008, p. 2),

A Informática Educativa privilegia a utilização do compu-
tador como a ferramenta pedagógica que auxilia no pro-
cesso de construção do conhecimento. Neste momento, o 
computador é um meio e não um fim, devendo ser usado 
considerando o desenvolvimento dos componentes curri-
culares. Nesse sentido, o computador transforma-se em um 
poderoso recurso de suporte à aprendizagem, com inúmeras 
possibilidades pedagógicas, desde que haja uma reformula-
ção no currículo, que se crie novos modelos metodológicos e 
didáticos, e principalmente que se repense qual o verdadeiro 
significado da aprendizagem, para que o computador não se 
torne mais um adereço travestido de modernidade.

Assim, o propósito da informática educativa consiste em utilizar o 
computador como um suporte, um meio para estímulo ao aprendizado, e 
não simplesmente como um fim. A simples introdução do computador 
na educação não é suficiente para a garantia de bons resultados. Evidên-
cias científicas acerca da inserção do computador no ambiente de ensino 
apresentam resultados mistos, dificultando a generalização do impacto da 
ferramenta computacional sobre o aprendizado (LAI, 2008). Na revisão 
sistemática realizada por Barros et al. (2008), 45% dos estudos experimen-
tais apontaram impacto positivo do computador na melhoria das notas 
dos alunos, a mesma porcentagem (45%) indicou que o computador não 
alterou o índice de desempenho e 10% identificaram impacto negativo.

Algumas razões que podem explicar os resultados mistos que estão 
sendo identificados são: 

1. os programas e hardwares que são utilizados nas escolas apresen-
tam variação, do mesmo modo que as formas com que cada escola 
utiliza o computador; 
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2. o resultado identificado, positivo ou negativo, pode estar asso-
ciado a outra variável não controlada, como nível de formação dos 
professores e recursos físicos, financeiros e tecnológicos disponíveis 
pela escola (ROSCHELLE et al., 2000);
3. as contribuições do computador para o aluno podem ir além do 
que se pode mensurar. 

Esses experimentais, analisados por Barros et al. (2008), basearam-se 
exclusivamente no uso de métricas quantitativas para análise de aprendi-
zado, como notas médias dos alunos, tempo para aprender e tempo de 
retenção do conhecimento, mas as contribuições do computador podem 
estar além disso, como na formação de um ambiente de ensino mais lúdi-
co e participativo. 

Segundo Kenski (2008), o uso do computador com propósitos edu-
cacionais possibilita o aprendizado com o uso de imagens (estáticas ou em 
movimento), sons, vídeos, dinâmicas e jogos. Além disso, pode melhorar 
o reconhecimento e aceitação de erros pelos alunos. Na interação com o 
computador, o aluno identifica e reconhece com maior facilidade os seus 
erros. O reconhecimento do erro por meio do computador torna-se me-
nos aversivo do que se um professor apontasse um erro ao aluno, pois o 
computador não se queixa, não diminui a capacidade de relacionamento; 
assim, reduz o risco de bloqueio cognitivo e leva o aluno à melhor aceita-
ção e reflexão quanto ao erro, organizando melhor o seu processo de pen-
sar e aprender (SALVADOR et al., 2000; VALENTE, 1993, 2003). Assim, 
o impacto da informática educativa não pode ser mensurado apenas por 
métricas quantitativas, faz-se necessário também observar as contribui-
ções qualitativas do recurso para a realidade em sala de aula e a formação 
do indivíduo. 

Apesar de os estudos desenvolvidos permitirem apenas conclusões li-
mitadas quanto à eficácia do computador para a aprendizagem, projetos têm 
sido desenvolvidos no Brasil e em outros países, como nos Estados Unidos, 
com o propósito de levar a ferramenta computacional para a sala de aula. O 
argumento utilizado pela Câmara dos Deputados (2008, p. 167) é que:

[...] A visão de que se pode julgar o impacto das TICs com 
base apenas no desempenho acadêmico dos alunos é apon-
tada como parcial. Isto porque os resultados sobre esse 
tipo de aprendizagem são apenas uma das vertentes dos 
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impactos potenciais das TICs nas escolas... Vários autores 
ressaltam que os potenciais benefícios que as TICs podem 
aportar dependem em grande medida de mudanças didáti-
co-pedagógicas que a elas se associam.

As primeiras iniciativas para implementação da informática educati-
va surgiram nos Estados Unidos. Inicialmente, na década de 1960, muitas 
empresas americanas, como IBM, RCA e Digital, investiram pesadamente 
na produção de computadores. Entretanto, essa tecnologia ainda era mui-
to cara para ser adquirida pelas escolas; assim, as primeiras propostas de 
implementação educacional ocorreram no âmbito universitário. Em 1963, 
a Universidade de Stanford, na Califórnia, ministrou diversos cursos nas 
ciências sociais com o uso do computador. Nas escolas americanas, a tec-
nologia computacional começou a ser utilizada apenas na década de 1980, 
com os microcomputadores, principalmente para ensino de matemática, 
ciências, leitura, artes e estudos sociais (VALENTE, 1993).

No Brasil, os primeiros passos rumo à informática na educação 
ocorreram na década de 1980. Em agosto de 1981 e 1982, respectivamen-
te, foi promovido o I e II Seminário Nacional de Informática na Educação 
na Universidade de Brasília (UnB) e na Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), com o propósito de reunir professores, pesquisadores e especia-
listas brasileiros para discutirem projetos desenvolvidos em outros países, 
como França e Argentina. Após esses seminários, em janeiro de 1983, 
foi enviado à presidência da República uma solicitação de subsídios para 
implantação do programa de informática na educação, e como resposta 
foi criada uma comissão especial, que tinha por objetivo a orientação de 
políticas com esse fim (MORAES, 1997; MORAES, 1999). 

Então, em julho de 1983, foi aprovado o primeiro projeto, o Projeto 
Brasileiro de Informática na Educação (EDUCOM), com o objetivo de 
realizar estudos e experimentos na educação, formar profissionais para a 
implementação da informática na educação e criar programas de infor-
mática. O projeto-piloto do EDUCOM foi aplicado em 1984 em univer-
sidades federais. Na formação básica, em 1987, foi elaborado o Programa 
de Ação Imediata em Informática na Educação (PAIE) nos 1º e 2º graus 
(ALMEIDA, 1996; MORAES, 1997; MORAES, 1999). 

A partir dessas iniciativas, foi estabelecida uma base para a criação 
de um Programa Nacional de Informática Educativa (PRONINFE), ins-
tituído pelo MEC em 1989, visando desenvolver a informática educativa 



42
MARQUES, M. J. S.

O computador como meio para o aprendizado, desenvolvimento e inclusão de alunos de escola pública
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 31-55, jul./dez. 2020

MARQUES, M. J. S.
O computador como meio para o aprendizado, desenvolvimento e inclusão de alunos de escola pública

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 31-55, jul./dez. 2020

no Brasil (ALMEIDA, 1996). O PRONINFE possuía um modelo des-
centralizado, funcionando por meio de centros de informática espalhados 
por todo o país, e realizava a formação de professores do ensino médio, 
fundamental e superior. Em 1997, esse programa foi reestruturado e am-
pliado, formando-se o Programa Nacional de Informática na Educação 
(PROINFO), que pode ser considerado um programa mais avançado, ela-
borado por mais de uma esfera governamental. 

Assim, nota-se que, no Brasil, políticas públicas com vistas a levar 
a tecnologia a universidades e escolas públicas têm sido desenvolvidas e 
implementadas. Um dos projetos mais recentemente desenvolvidos com 
o propósito de levar a tecnologia à rede pública é o Projeto Um Compu-
tador por Aluno, ou simplesmente Projeto UCA.

O Projeto UCA foi apresentado pelo pesquisador americano Ni-
cholas Negroponte no Fórum Econômico Mundial (FEM), em Davos, 
na Suíça, em 2005. Em junho do mesmo ano, o então presidente Lula foi 
apresentado ao projeto, em Brasília, e manifestou interesse na implemen-
tação, o que ocorreu em parceria entre o MEC e a SEDUC, e o objetivo 
central consistia na distribuição de computadores portáteis aos alunos da 
rede pública de educação. Entre os pontos inovadores do projeto, citados 
pela Câmara dos Deputados (2008) estão:

•	uso do notebook por estudantes e educadores em um ambiente 
que permita a imersão em uma cultura digital;
•	mobilidade de uso do equipamento portátil em outros ambientes 
dentro e fora da escola;
•	conectividade, pela qual o processo de utilização do notebook e 
a interação entre estudantes e professores ocorrerão por meio de 
redes sem fio conectadas à internet;
•	incentivo ao uso de softwares livres e inserção em comunidades 
para a disseminação do conhecimento;
•	uso pedagógico das diferentes mídias colocadas à disposição no 
notebook educacional.

A primeira fase de implementação experimental do projeto ocorreu 
em 2007 em cinco escolas públicas do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
São Paulo, Tocantins e Distrito Federal. As escolas selecionadas foram: 
Escola Estadual Luciana de Abreu, em Porto Alegre (RS); Escola Munici-
pal de Ensino Fundamental Ernani Silva Bruno, em São Paulo (SP); CIEP 



43
MARQUES, M. J. S.

O computador como meio para o aprendizado, desenvolvimento e inclusão de alunos de escola pública
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 31-55, jul./dez. 2020

MARQUES, M. J. S.
O computador como meio para o aprendizado, desenvolvimento e inclusão de alunos de escola pública

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 31-55, jul./dez. 2020

Rosa da Conceição Guedes, no Distrito de Arrozal (RJ); Colégio Estadu-
al Dom Alano Marie Du Noday, em Palmas (TO); e Centro de Ensino 
Fundamental 1, na Vila Planalto (DF) (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2008). Cada uma das escolas recebeu, além dos laptops, redes para cone-
xão com a internet (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008). O objetivo 
geral deste estudo centra-se na análise das contribuições do Projeto UCA 
para o aprendizado. 

Metodologia

O presente estudo é de natureza descritiva, uma vez que busca des-
crever as contribuições de um programa para o desempenho dos alunos, 
não estabelecendo relações causais (GIL, 2002). De abordagem qualitati-
va, pois busca compreender de modo mais aprofundado um fenômeno 
que ocorre no mundo social, com recorte transversal, representa uma fo-
tografia do momento em que a pesquisa foi realizada. O ambiente de rea-
lização do estudo foi em campo, em condições ambientais reais, no caso, 
em uma escola na qual o Projeto UCA foi implementado. 

Caracterização da escola analisada

O ambiente de análise do presente estudo foi o Colégio Estadual 
Dom Alano Du Noday, um dos cinco colégios selecionados para a pri-
meira fase de teste do Projeto UCA. O colégio está situado na cidade de 
Palmas, capital do estado de Tocantins. É uma unidade pública da rede es-
tadual de ensino que oferece educação básica desde o ensino fundamental 
até o ensino médio, atendendo ao todo 811 alunos, que se dividem em três 
turnos letivos: matutino, vespertino e noturno. 

A estrutura escolar geral conta com a equipe administrativa e peda-
gógica, composta de diretores, orientadores, coordenadores, apoiadores 
pedagógicos e administrativo e corpo docente. No período da coleta de 
dados, a escola possuía a configuração apresentada no Quadro 1.

Outras profissionais, como auxiliares de secretaria, de serviços ge-
rais, merendeiras e vigilantes, também participavam da equipe escolar, no 
entanto não desempenhavam tarefas ligadas diretamente ao tema dessa 
investigação, por isso não foram listados no Quadro 1.
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Quadro 1 – Equipe administrativa, pedagógica e docente do Colégio Esta-
dual Dom Alano Du Noday – 2010.
Equipe Cargo Nº de pessoas

Administrativo e pedagógico

Diretor 1
Diretor adjunto 1
Orientador educacional 2
Coordenador pedagógico 5
Apoiador pedagógico 3
Coordenador de secretaria 1
Administrador financeiro 1

Corpo docente Professor regente 31

Fonte: dados fornecidos pelo colégio.

Procedimentos de coleta e análise de dados

Na coleta de dados, utilizou-se de dados secundários, fornecidos 
pelo colégio, e dados primários, coletados a partir de entrevistas semies-
truturadas, orientadas por protocolos elaborados previamente. Segundo 
Moreira e Caleffe (2006), a entrevista semiestruturada oferece maior flexi-
bilidade na condução dos relatos, visto que permite que novas perguntas 
sejam inclusas e que haja aprofundamento na discussão de questões que 
tenham se mostrado mais relevantes no momento da entrevista.

Foram selecionados para participar das entrevistas o diretor do colé-
gio, coordenadores pedagógicos e professores. O representante da direção 
(diretor) foi escolhido por ter uma visão geral do processo de adoção da 
informática educativa na escola. Os coordenadores pedagógicos foram sele-
cionados por apresentarem informações quanto à dimensão pedagógica do 
uso do computador na escola. Os professores foram escolhidos por terem 
acesso mais próximo ao aluno e para coletar as suas visões a respeito deste 
recurso tecnológico, o computador, e sua relação com o ensino-aprendiza-
gem dos alunos. Antes do início da entrevista, era solicitado que o profissio-
nal assinasse um termo de consentimento de participação na pesquisa.

Ao todo foram realizadas entrevistas com oito profissionais: uma 
diretora, duas coordenadoras pedagógicas e cinco professores, conforme 
apresentado no Quadro 2. Para preservar o anonimato dos entrevistados, 
os seus nomes foram substituídos por outros, fictícios.
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Quadro 2 – Características dos entrevistados.
Nome Cargo Formação Tempo de experiência na educação
1 Lara Diretora Pedagogia 22 anos
2 Luciana Coordenadora Pedagogia 13 anos
3 Vera Coordenadora Pedagoga 10 anos
4 Sandra Professora História 5 anos
5 Rita Professora Geografia 6 anos
6 Sueli Professora Ciências Biológicas 4 anos
7 Pedro Professor Matemática 7 anos
8 João Professor Letras 9 anos

Fonte: dados da pesquisa.

As entrevistas foram realizadas na própria escola e foram conduzi-
das a partir de três temáticas centrais:

•	capacitação da equipe docente para implementação do Projeto UCA;
•	prática pedagógica com a utilização da informática educativa;
•	contribuições do Projeto UCA.

Essas temáticas foram estabelecidas a fim de nortear a discussão e 
atender ao objetivo geral pretendido: analisar as contribuições do Projeto 
UCA para o aprendizado dos alunos. A análise das contribuições apenas 
seria possível compreendendo um panorama geral, desde a capacitação rece-
bida pela equipe docente para a implementação do projeto, práticas pedagó-
gicas utilizadas em sala de aula e percepção dos professores e alunos quanto 
às contribuições do projeto; por causa disso, foram estabelecidos os três 
temas centrais de discussão. Cada uma dessas temáticas foi analisada a partir 
de um conjunto de perguntas realizadas individualmente a cada um dos três 
grupos de profissionais: diretora, coordenadores pedagógicos e professores. 
Após a finalização das entrevistas, estas foram transcritas e analisadas com 
base nas três temáticas centrais estabelecidas. 

Resultados e discussão

Capacitação da equipe docente para implantação do Projeto UCA
	
Para que projetos de informática educativa sejam implementados 

com eficiência, é preciso munir o educador de uma fundamentação teó-
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rico-metodológica e com conhecimento do instrumento a ser implemen-
tado, no caso, o computador, a fim de que consiga trabalhar pedagogica-
mente no ambiente informatizado. 

Nos relatos, os entrevistados foram unânimes em afirmar que rece-
beram capacitação antes e no decorrer da implantação do Projeto UCA. 
Segundo a entrevistada de nome fictício Lara, diretora do colégio, antes 
da implantação do projeto, a equipe recebeu capacitações pelo PROINFO 
e, no último semestre, participou de um curso de formação continuada 
por meio da colaboração entre a Universidade de São Paulo (USP) e a 
Universidade Federal do Tocantins (UFT): “[...] neste retomar foi iniciada 
a formação através de colaborações das universidades USP - SP e UFT” 
(Lara, diretora). Segundo a professora Sandra: “Os cursos foram muito 
significativos com várias discussões sobre tecnologias educacionais e troca 
de experiências, e nota-se a relevância desses cursos para a equipe escolar”.

Para a professora Rita:

A formação continuada se faz necessária, pois todos os dias 
os professores são desafiados, e, para atender a esses pro-
blemas que a sociedade nos impõe, é de suma importância 
e necessidade uma formação constante não só na área de 
informática, mas em todas as áreas.

Mas, segundo relatos, essas formações estão sendo voltadas para 
uso da tecnologia. Os entrevistados afirmaram sentir falta de cursos que 
os auxiliassem em suas dificuldades do dia a dia: “Cursos que ajudam a 
sanar as dificuldades encontradas para trabalhar determinados conteúdos, 
software educacional” (Vera, professora).

De acordo com Luciana, coordenadora pedagógica:

Para que pudesse ser mais bem utilizado o computador 
no atendimento aos alunos, deve dar continuidade aos 
cursos de formação continuada, mas visando atender às 
dificuldades encontradas pelos professores em sala de 
aula e as necessidades específicas de cada aluno.

A sugestão apresentada pelos entrevistados é que a formação da 
equipe escolar pudesse ser desenvolvida também no dia a dia, envolven-
do todos para troca de experiências. Cabe, então, ao sistema educacional 
viabilizar condições para a adoção desse procedimento, seja por meio de 
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assessoria, de grupos de estudos ou de práticas pedagógicas. Isso possi-
bilitará que o professor contextualize sua prática pedagógica, recebendo 
formação e apoio em seu próprio contexto. 

Prática pedagógica com a utilização da informática educativa

Os entrevistados relataram que, inicialmente, tiveram muito receio 
e desconfiança em relação à utilização da informática educativa, pois nem 
todos tinham grandes habilidades com a informática, mas o caminho en-
contrado foi assumir que não sabiam de tudo e que precisavam aprender ou 
reaprender a utilizar corretamente a informática como recurso educativo. 

Inicialmente todos tiveram medo, talvez alguns receios, 
mas posso afirmar a desconfiança foi muita, e superação 
deste medos e receios não foi fácil, como ainda o é. Muitos 
professores descobriram realmente suas habilidades com 
a informática na educação. Mas todos sempre assumiram 
uma postura de que não sabiam tudo sobre a informáti-
ca na educação e que certamente tinham que reaprender 
como usar corretamente a informática na educação e assim 
foi se desmitificado os segredos da informática aplicada na 
sala de aula (Pedro, professor). 

Entretanto, aos poucos, essa visão foi sendo desmistificada. O colé-
gio recebeu número suficiente de computadores, apesar de alguns estarem 
com problemas técnicos, como vida útil de bateria muito curto. O arma-
zenamento dos laptops era realizado na própria sala de aula, em armários 
especialmente projetados, nos quais os computadores podiam ser recarre-
gados. Nos intervalos entre os turnos, os equipamentos permaneciam no 
interior desses armários recebendo carga para estarem com bateria plena 
quando a turma seguinte chegasse à escola. Essa estratégia diminuía o 
tempo necessário para que os alunos recebessem seus laptops e os ligas-
sem, além de evitar ou reduzir a necessidade de sua utilização conectada 
à rede elétrica.

Uma necessidade presenciada foi a ampliação do laboratório de in-
formática: “O laboratório de informática precisa ser ampliado e a presen-
ça de técnicos na área é indispensável” (Lara, diretora). 
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Mas os computadores seguiam sendo utilizados pela comunidade esco-
lar, professores, alunos, demais funcionários e pais, com agendamento prévio. 

A prática pedagógica tornou-se mais prazerosa e motivadora para os 
alunos. “Alunos muito agitados ficam mais concentrados com a pesquisa 
no laptop” (Pedro, professor); “Com o laptop, o aluno admite que não 
sabe sem se sentir constrangido e envergonhado” (Sandra, professora); 
“Com o laptop o aluno também faz a aula há maior aproximação entre 
professor e aluno” (Rute, professora).

Os relatos apresentados pelos entrevistados vão de acordo com as 
discussões propostas por Kenski (2003), de que uma das contribuições do 
computador é a mediação da relação entre professor, alunos e informação, 
tornando a atividade educativa mais prazerosa e gerando uma melhor co-
municação entre o professor e o aluno.

Contribuições do Projeto UCA

Os relatos foram unânimes em afirmar que o uso da informática 
educativa apresentou papel primordial no desempenho acadêmico dos 
alunos, oferecendo-lhes maior autonomia e agilidade e melhorando a sua 
concentração e os ajudando a superar dificuldades: “Com o laptop na sala 
de aula, os alunos aprendem a relacionar os diversos conteúdos estuda-
dos” (Pedro, professor); “Os alunos ficam mais independentes, autôno-
mos, interessados” (Sueli, professora); “O ambiente de pesquisa com o 
laptop favorece a concentração dos alunos” (João, professor).

O colégio também contava com alunos com necessidades espe-
ciais, e foram notadas grandes contribuições a esse público: “Crianças 
com dificuldades de aprendizagem ficam mais motivadas na busca do 
conhecimento” (Rita, professora). 

O relato da professora Sueli aponta que a aula com o laptop contri-
buía para o desenvolvimento da autonomia, um dos requisitos essencial para 
o aprendizado, principalmente, dos alunos com necessidades especiais.

Desenvolver a autonomia é requisito necessário quando se 
quer incluir alunos com necessidades especiais em sala de 
aula regular. Sabemos que na prática nem todos os ambien-
tes educacionais dispõem de recursos humanos suficientes 
para atender especificamente alunos que apresentam difi-
culdades para aprender e realizar as atividades propostas. 
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No entanto, o professor ao ajudar seu aluno a desenvolver 
suas habilidades e a adquirir atitudes positivas, não estará 
simplesmente incluindo-o nos espaços escolares, mas sim 
em todo contexto social (Sueli, professora).

Os professores afirmam que foram notados cooperação, incentivo 
à pesquisa e inclusão em sala de aula, tanto de alunos com necessidades 
especiais quanto dos demais: “O trabalho com laptop em sala de aula 
desenvolve a cooperação. Os mais adiantados auxiliam os amigos” (Vera, 
professora); “Ao invés de zombar do colega o companheiro o ajuda a re-
solver o problema” (João, professor); “Com o laptop o aluno aprende a 
pesquisar, a selecionar a fonte de informação” (Pedro, professor).

O observado, a partir dos relatos, é que a informática educativa apre-
sentou contribuições não apenas para que o aluno compreendesse melhor 
o conteúdo, mas para que aumentasse a sua autoestima, fosse mais autô-
nomo, melhorasse a sua concentração, cooperasse com os colegas, além de 
poder observar melhor os seus erros. A professora Vera afirma que: “Com 
o computador, ele lia o que ele escreveu e descobria seus erros”. 

Assim, o computador permite que o aluno observe mais facilmente 
o erro cometido e possa corrigi-lo posteriormente. O erro deixa de ser 
sentido como algo penoso, uma punição vinda do professor, mas com 
esse recurso o próprio aluno pode observá-lo e corrigi-lo, corroborando 
os argumentos propostos por Salvador et al. (2000). 

Relataram-se também mudanças de posicionamento dos alunos 
diante da escola. A escola passou a ser vista como um ambiente mais 
interessante, havendo diminuição da evasão escolar e maior participação 
dos alunos, além de possibilitar à escola criar um blog para divulgação dos 
trabalhos, eventos e interação social: “Diminuiu a evasão e ampliou a par-
ticipação dos alunos no processo ensino-aprendizagem” (Lara, diretora); 
“A escola passou a ser vista pelo aluno como um local onde usa tecnologia 
também, e não na sua casa, pois tinha tecnologia na área de informática, 
mas não muito bem aplicada aos processos de ensino e aprendizagem” 
(Pedro, professor).

Assim, a escola também passou a ser vista de um modo mais positi-
vo pelos alunos. Entre os pontos positivos e negativos do Projeto UCA, os 
entrevistados apontaram como positivo o fato de o projeto ter provoca-
do nos professores e comunidade escolar em geral uma nova perspectiva 
para o uso das tecnologias dentro da sala aula. O Projeto UCA também 
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contribuiu para mostrar o quanto estavam atrasados em relação ao uso do 
computador e quais habilidades achavam que tinham no que se referia à 
presença informática na educação: “Um novo jeito de o professor se rela-
cionar com o aluno e de preparar a aula” (Luciana, coordenadora).

Conforme o professor Pedro:

Uma nova perspectiva para o uso das tecnologias dentro 
da sala aula contribuiu para mostrar o quanto estávamos 
atrasados quanto ao uso do computador e quais habilidades 
achávamos que tínhamos relativo à presença informática na 
educação.

Como ponto negativo do projeto, foram apontados alguns proble-
mas estruturais, como a rede sem fio (rede wireless) ainda não ser sufi-
ciente para um projeto daquele porte e alguns problemas de engenharia 
do sistema operacional adotado pelo MEC, pois possuía muitos bugs (de-
feitos): “Não vejo muitos pontos negativos, somente os que precisam ser 
aperfeiçoados, como o acompanhamento técnico” (Lara, diretora).

Os dados quantitativos fornecidos pelo colégio também demonstraram 
melhoria de desempenho em métricas quantitativas. Desde o início do proje-
to, os índices de aprovação melhoraram visivelmente na escola. O aumento 
registrado nas turmas de 6º ao 9º ano foi de 9,48%, com o total de 96,33% 
de alunos aprovados. Já para os alunos do ensino médio, o aumento foi ainda 
maior: 16,3%, chegando a 87,58% de aprovação, conforme o Gráfico.

Gráfico – Índice de aprovação no colégio após a implementação do 
Projeto UCA.

Fonte: dados fornecidos pelo colégio.
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Assim, com base nos relatos dos entrevistados e nos dados secun-
dários fornecidos pelo colégio, a informática educativa apresentou contri-
buições positivas para o desempenho escolar dos alunos, corroborando os 
argumentos apresentados por Valente (1993, 2003), Kenski (2001, 2008), 
Rocha (2008), Tajra (2006), Alexandre e Tezani (2015) e outros. No entanto, 
compreende-se que o Projeto UCA contribuiu não apenas para a melhoria 
de absorção do conteúdo ensinado pelo professor em sala de aula, mas, 
principalmente, para melhorar a colaboração entre alunos em sala de aula, 
aumentar a sua autoestima, o seu interesse pelo conteúdo, o desejo de fre-
quentar o ambiente escolar e a relação entre professor-alunos. Em outras 
palavras, as contribuições observadas foram além de medidas de desempe-
nho, permeando a melhor formação dos alunos enquanto indivíduos.

Dessa forma, as discussões quanto à implementação da informática 
no ambiente escolar devem partir de análises mais amplas que considerem 
não apenas notas, como estudos experimentais analisados por Barros et al. 
(2008), mas todo o leque de contribuições qualitativas e quantitativas que 
a informática educativa pode fornecer ao ambiente de ensino. Conforme 
aponta Rocha (2008), o computador deve ser utilizado como um meio 
para o desenvolvimento do aluno enquanto indivíduo, e não como um 
fim. O computador deve ser um “aliado” do professor no processo de 
aprendizagem, propiciando transformações no ambiente de aprender e 
questionando as formas de ensinar. 

Considerações finais

O objetivo central deste estudo consistiu em analisar as contribui-
ções do Projeto UCA para o aprendizado dos alunos de um colégio no 
qual o programa foi implementado, mais especificamente do Colégio 
Estadual Dom Alano Du Noday, localizado em Palmas, capital do estado 
de Tocantins. Com base nos relatos dos entrevistados, diretor, coorde-
nadores pedagógicos e professores e em dados secundários fornecidos 
pelo colégio, os resultados indicaram que o Projeto UCA apresentou 
contribuições positivas para o aprendizado dos alunos, principalmente 
para a sua formação enquanto indivíduos, no relacionamento com co-
legas, sentimento de cooperação, percepção quanto à escola e relação 
entre alunos-professor.
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A informática educativa apresentou contribuições amplas no colé-
gio, perceptíveis aos olhos da equipe escolar, possibilitando maior auto-
nomia dos alunos. O computador foi reafirmado como um instrumento 
de apoio ao ensino, em que não se deve apenas ser incluso na educação, 
mas trabalhado como meio para o desenvolvimento do aluno e indivíduo. 
Os resultados encontrados contribuem para o desenvolvimento de proje-
tos de informática educativa em outros colégios situados no Brasil ou em 
outros países, para o direcionamento de políticas públicas com vistas à 
informática educativa e para o norteamento de pesquisas acerca das con-
tribuições do uso do computador para o ambiente de ensino e formação 
do indivíduo. 

Os achados aqui apresentados se limitam aos resultados obtidos por 
um colégio no qual houve a implementação do Projeto UCA, o Colégio 
Estadual Dom Alano Du Noday. Cada contexto de estudo apresenta suas 
características específicas; neste caso, o colégio analisado situa-se em Pal-
mas, no estado de Tocantins, atua com ensino fundamental até o ensino 
médio e com um amplo número de alunos. No entanto, cada colégio apre-
sentará as suas especificidades. Sendo assim, os resultados apresentados 
não podem ser generalizados a outros contextos. Além disso, o estudo 
concentrou-se nas contribuições da informática educativa a alunos do en-
sino básico brasileiro, fundamental e médio. 

Para estudos futuros, sugere-se a busca de respostas às seguintes 
questões de pesquisa: quais foram as contribuições do Projeto UCA para 
as demais escolas em que o projeto foi implementado? Há disciplinas mais 
indicadas para se trabalhar com a informática educativa? Por exemplo, ha-
veria maior efetividade no ensino de matemática e física do que nas demais 
disciplinas? Quais as contribuições da informática educativa para o ensino 
de outros públicos, como adultos ou idosos? 

Recebido em: 20/09/2019
Revisado em: 10/03/2020

Aprovado em: 31/07/2020
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Ambiente virtual de aprendizagem: plataforma 
Foco Pedagógico, uma experiência na 2ª Unidade 
Regional de Educação

Douglas Junio Fernandes Assumpção1 
Benilda Miranda Veloso Silva2 
Bárbara Paes Ribeiro3

Resumo
As plataformas virtuais são tecnologias criadas para subsidiar a comunidade edu-
cadora em suas práticas pedagógicas. Diante disso, este trabalho tem como obje-
tivo analisar as possibilidades e limites da plataforma Foco Pedagógico a partir do 
olhar sobre a 2ª Unidade Regional de Educação (URE), na cidade de Cametá/PA. 
Para responder a tais questões, foi realizada revisão bibliográfica com enfoque 
nas discussões de Alves, Kenski e Costa e Mendonça. A técnica utilizada para 
coleta de dados foi o questionário semiestruturado com o técnico de referência 
do SisPAE/plataforma Foco Pedagógico. Os resultados obtidos apontam para 
o uso cada vez mais elevado da plataforma pela comunidade educadora, sendo 
uma ferramenta pedagógica que está em fase de disseminação nas redes estadu-
ais do Pará e que possui um papel único na proposta pela reflexão das práticas 
pedagógicas.
Palavras-chave: Ambiente virtual de aprendizagem. Plataforma Foco Pedagógico. 
2ª Unidade regional de Ensino.

Virtual learning environment: Pedagogical Focus platform, 
an experience in the 2nd Regional Education Unit 

Abstract
Virtual platforms are technologies created to support the educating community 
in its pedagogical practices. Therefore, this work aims to analyze the possibili-
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ties and limits of  the Pedagogical Focus Platform from the perspective of  the 
2nd Regional Education Unit (URE) in the city of  Cametá-PA. To answer these 
questions, a bibliographic review was carried out focusing on the discussions by 
Alves, Kenski and Costa and Mendonça. The technique used for data collection 
was the semi-structured questionnaire with the reference technician of  SisPAE / 
Plataforma Foco Pedagógico. The results obtained point to the increasing use of  
the platform by the educating community, being a pedagogical tool that is being 
disseminated in the state networks of  Pará and that has a unique role in the pro-
posal for reflecting on pedagogical practices.
Keyword: Virtual learning Environment. Pedagogical Focus platform. 2nd Re-
gional Teaching Unit.

Ambiente virtual de aprendizaje: plataforma Foco Pedagógi-
co, una experiencia en la 2ª Unidad Regional de Educación 

Resumen
Las plataformas virtuales son tecnologías creadas para apoyar a la comunidad 
educativa en sus prácticas pedagógicas. Por tanto, este trabajo tiene como obje-
tivo analizar las posibilidades y límites de la Plataforma de Enfoque Pedagógico 
desde la perspectiva de la 2ª Unidad Regional de Educación (URE) en la ciudad 
de Cametá-PA. Para dar respuesta a estas preguntas se realizó una revisión bi-
bliográfica centrada en las discusiones de Alves, Kenski y Costa y Mendonça. La 
técnica utilizada para la recolección de datos fue el cuestionario semiestructurado 
con el técnico de referencia de SisPAE / Plataforma Foco Pedagógico. Los re-
sultados obtenidos apuntan al creciente uso de la plataforma por parte de la co-
munidad educativa, siendo una herramienta pedagógica que se está difundiendo 
en las redes estatales de Pará y que tiene un rol único en la propuesta de reflexión 
sobre las prácticas pedagógicas.
Palabras clave: Plataformas virtual de aprendizaje. Plataforma Foco pedagógico. 
2ª Unidad Regional de Enseñanza.

Introdução
 
Desde os tempos mais remotos, o ser humano faz uso das tecnolo-

gias para facilitar seu modo de vida. A engenhosidade humana deu origem 
a diversas formas de tecnologia, garantindo a sobrevivência de sua espécie. 
Com o passar do tempo, os homens foram evoluindo socialmente, e suas 
ferramentas foram aperfeiçoadas, ou seja, as pessoas, em seus grupos sociais, 
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foram criando culturas específicas e diferenciadas, que foram se constituin-
do em conhecimentos e técnicas particulares, que consolidaram as culturas 
e os costumes que foram transmitidos para as gerações (KENSKI, 2007).

Atualmente, a partir desse contexto, a internet torna-se uma das fer-
ramentas mais utilizadas pelo homem e contribui, de forma intensa, para a 
construção de um mundo globalizado, onde os saberes são compartilhados 
em um sistema complexo de circulação informacional. Essa complexidade 
de circulação perpassa pelo campo das tecnologias da informação e comu-
nicação (TICs). A popularização e a expansão da internet potencializaram 
o uso das TICs nos diversos setores da sociedade, trazendo mudanças nas 
formas das relações econômicas, sociais e culturais. A educação também 
sente os efeitos da ampliação desses mecanismos tecnológicos.

Cysneiros (2003) relata que, sob a ótica tecnológica, um ambiente 
educacional não se remete apenas a um espaço físico, da mesma forma que 
as ferramentas pedagógicas não se restringem ao uso de máquinas e compu-
tadores. A visão aqui se torna macro, pois será feita uma reflexão acerca do 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA), tornando-se necessário analisar 
as potencialidades que os recursos tecnológicos trazem, para discutir como 
vem se dando o aprendizado com esse auxílio educacional tecnológico.

O uso do AVA vem crescendo nos mais diversos contextos edu-
cativos como forma de alargar o espaço de aprendizagem, facilitando o 
acesso ao conhecimento em tempos diversificados, sem a necessidade 
de professores e alunos ocuparem o mesmo espaço geográfico (ALVES; 
BARROS; OKADA, 2004). Nas plataformas estão embutidos contornos 
tecnológicos e pedagógicos para o desenvolvimento de metodologias edu-
cacionais, utilizando canais de interação web, aptos a oferecer suporte para 
as atividades educacionais de forma virtual.

Nesse sentido, este trabalho discorrerá sobre a plataforma virtual 
Foco Pedagógico, explorando seus recursos e suas funcionalidades. É in-
teressante ressaltar que a plataforma escolhida faz uma análise detalhada 
dos resultados avaliados no SisPAE (Sistema Paraense de Avaliação Edu-
cacional), para melhor compreensão e reflexão da comunidade educadora 
do Pará. Também é válido destacar que, por ser uma ferramenta nova, 
apresentada em junho de 2017, são raros os registros bibliográficos refe-
rentes à temática.

A pesquisa realizada tem seu lócus na 2ª URE (Unidade Regional de 
Educação) da cidade de Cametá, no estado do Pará, e pode ser definida 
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como um estudo de caso de cunho qualitativo, além de ser rica em des-
crições com um plano aberto e flexível, focalizando a realidade de forma 
contextualizada. Como técnica para a coleta de dados, foram utilizados a 
entrevista e o questionário semiestruturado, caracterizado por um esque-
ma básico organizado em perguntas abertas. 

A partir da entrevista e questionário semiestruturado realizados 
com o técnico de referência da plataforma Foco Pedagógico, para verificar 
como vem se dando a disseminação desta entre as escolas da rede estadual 
da cidade de Cametá, sob a visão da URE, foi possível fazer reflexões acer-
ca da importância do uso adequado dessa ferramenta virtual. Também, 
dentro desse contexto, foi abordada a formação continuada dos docentes 
para atuar na plataforma Foco Pedagógico, bem como de que maneira são 
organizadas essas formações e quais os impactos que elas proporcionam 
para os gestores e professores.

Ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) na educação

Os constantes avanços tecnológicos oferecem aos usuários de mí-
dias em geral várias ferramentas de comunicação disponibilizadas na inter-
net. Em alguns sistemas implantados na rede, são encontradas ferramentas 
reunidas e organizadas em um único espaço virtual, visando oferecer um 
ambiente interativo e adequado à transmissão da informação, desenvolvi-
mento e compartilhamento de conhecimento.

Os ambientes virtuais de aprendizagem são softwares educacionais 
via internet que tentam subsidiar as atividades educacionais a distância, 
oferecendo suporte para a comunicação e troca de informações, além de 
maior interação entre os participantes. Para facilitar a criação de ambientes 
de aprendizagem, existem diversas plataformas disponíveis na rede. Nelas é 
possível encontrar contornos tecnológicos e pedagógicos para o desenvol-
vimento de metodologias educacionais, utilizando canais de interação web 
aptos a oferecer suporte para atividades educacionais de forma virtual.

No ensino a distância, há as plataformas AVA como um dos prin-
cipais mecanismos de apoio no processo de ensino e aprendizagem. Por 
meio delas, o aluno pode tirar suas dúvidas, interagir com outros alunos, 
ser avaliado e ter acesso às informações necessárias (aulas virtuais, objetos 
de aprendizagens, fóruns, salas de bate-papo, materiais externos, tarefas 
virtuais, textos colaborativos etc.). Quase tudo o que poderia ser realizado 
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pessoalmente é feito por meio de uma plataforma de ensino. Em outras 
palavras, segundo Pereira, Schmitt e Dias (2007, p. 4), os AVA “consistem 
em mídias que utilizam o ciberespaço para veicular conteúdo e permitir 
interação entre os atores do processo educativo”.

É importante ressaltar que, para o desenvolvimento de ambientes 
virtuais de aprendizagem, é necessário o desenvolvimento de uma base 
epistemológica múltipla e convergente com a formação de um sujeito ati-
vo, crítico, reflexivo, deliberativo, ético e autônomo (FREIRE, 1997)

Existem inúmeras plataformas aliadas ao processo educativo em to-
dos os níveis da educação, abrangendo crianças, jovens e adultos, porém 
percebe-se que esses AVA são utilizados de maneira acentuada nos cursos 
de universidades, uma vez que, com a evolução da educação a distância, 
os espaços de cunho virtual vêm sendo adotados como principal suporte 
para essa modalidade de educação.

As plataformas AVA oferecem um aprendizado enriquecedor, uma 
vez que disponibilizam ambientes inovadores e interessantes para que o 
aluno tenha acesso a matérias e disciplinas virtuais. Além disso, vale res-
saltar que elas aumentam a interação entre professores e alunos, permi-
tindo trocas e discussões de conteúdo, esclarecimento de dúvidas, enfim, 
tudo que seria feito pessoalmente. Entre os diversos ambientes virtuais de 
aprendizagem utilizados no ramo educacional é possível citar o Moodle4, 
TelEduc5, E-Proinfo6, Foco Pedagógico7 e muitas outros.

A plataforma Moodle (Figura 1) abrange recursos e funções que podem 
ser empregadas para o aprimoramento de diversos âmbitos pedagógicos. 

Segundo Costa e Mendonça (2014), o Moodle opera com cinco 
categorias de usuários: o administrador (aquele que é o encarregado 
da administração necessária para a execução da plataforma); o criador 
de cursos (aquele que cria, configura, cadastra e administra os cursos 
existentes no ambiente); o professor (que é aquele que tem a função de 
colocar atividades, corrigir exercícios, sanar dúvidas dos alunos etc.); 
o aluno (aquele que faz o curso e utiliza os recursos da plataforma e 
as tarefas disponibilizadas pelo professor); e os visitantes (aqueles que 
acessam a plataforma e podem visitar as disciplinas que permitem a 
sua visualização). 

Costa e Mendonça (2014) examinaram a utilização do Moodle como 
recurso de apoio ao ensino presencial no curso de Biblioteconomia da 
Universidade de Brasília. Segundo eles:
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Figura 1 – Página inicial da plataforma Moodle.
 

Fonte: Zampolo, Ferreira e Soares (2012).

A amostra dessa pesquisa foi composta por 65 alunos do 
curso de Biblioteconomia e 7 professores do departamen-
to de Ciência da Informação e Documentação (CID) da 
Universidade de Brasília. A coleta de dados foi realizada 
por meio da aplicação de questionários e de entrevistas. Em 
relação aos resultados, foi verificado que os alunos que par-
ticiparam da pesquisa se posicionaram de maneira positiva 
às novidades trazidas pela plataforma Moodle, decorrente 
dos benefícios proporcionados pelos seus recursos e ferra-
mentas. Por outro lado, os professores acreditam que a pla-
taforma Moodle é útil para melhorar e tornar mais fácil o 
processo de disponibilizar arquivos e materiais para os dis-
centes e viabilizar o contato entre os alunos fora do espaço 
físico acadêmico (COSTA; MENDONÇA, 2014, p. 158).

Outra pesquisa de relevância foi realizada por Salvador e Gonçalves 
(2006), em que descreveram uma experiência feita com o uso do Moodle 
na disciplina presencial Métodos e Matemática Aplicada. 

Esses autores [Salvador e Gonçalves] identificaram inúme-
ros benefícios em decorrência do uso do Moodle, dentre 
eles: estabelecimento de data para envio de atividades por 
parte dos alunos; disponibilização de atividades em uma 
data preestabelecida; recebimento de trabalhos e atividades 
somente até a data estabelecida; incorporação de fóruns 
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e notícias, fóruns para esclarecimento de dúvidas online 
etc. [...] concluem que a plataforma Moodle, empregada 
como recurso, amplia as possibilidades de ensino a serem 
trabalhadas, uma vez que aumenta o número de discentes 
que aderem à disciplina. Nessa pesquisa, verificou-se uma 
percepção positiva por parte dos alunos quanto ao uso do 
Moodle, o que motiva os professores a experimentar ain-
da mais as ferramentas e recursos da plataforma (COSTA; 
MENDONÇA, 2014, p. 160).

É interessante notar que, em ambas as experiências com a platafor-
ma citada, há a presença da interatividade e da coletividade como princí-
pios fundamentais da aquisição de conhecimentos, ou seja, os indivíduos 
são sujeitos ativos na construção dos seus próprios conhecimentos.

A plataforma TelEduc é um ambiente virtual pensado para a realiza-
ção de cursos a distância pela internet, disponibilizando ferramentas para 
a criação, a participação e a administração de cursos na Web (Figura 2).

Figura 2 – Página inicial da plataforma TelEduc.
 

Fonte: Teleduc (2020). 

É uma plataforma gratuita, que foi concebida de início para a for-
mação de professores na área da informática educativa. Um dos pontos 
fortes observados no TelEduc é a facilidade de uso por qualquer pessoa, 
mesmo aquelas que não possuem um bom conhecimento de informática, a 
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flexibilidade quanto ao modo de usá-lo e por possuir um conjunto enxuto 
de funcionalidades, além da intensa comunicação entre os participantes do 
curso (correio eletrônico, grupos de discussão, mural e bate-papo) e ampla 
visibilidade dos trabalhos desenvolvidos (portfólio e diário de bordo).

Segundo os autores Brasileiro e Ribeiro (2011), a plataforma foi uti-
lizada pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR), nos cursos de Pe-
dagogia e Informática, para que pudesse dar suporte às disciplinas Tecno-
logias Aplicadas à Educação e Lógica para Informática, respectivamente. 
Sobre a disciplina Lógica para Informática:

O TelEduc foi usado como ferramenta de suporte [...] no 
decorrer das 60 horas do desenvolvimento desta. Os alunos 
fizeram uso da ferramenta para baixar material da aula e 
listas de exercícios; para acessar fórum de discussão; e al-
guns utilizaram a ferramenta portfólio para entregar alguns 
trabalhos. Embora os/as alunos/as não houvessem feito 
treinamento para uso do ambiente e apesar de este não ser 
o foco da disciplina, o TelEduc mostrou-se de fácil utiliza-
ção e muito robusto quanto a ferramentas de administração 
(BRASILEIRO; RIBEIRO, 2011, p. 324).

Já em relação à disciplina Tecnologias Aplicadas à Educação, no 
curso de Pedagogia, os autores discorrem que:

O TelEduc foi adotado como recurso complementar à aula 
presencial, assumindo um caráter de formação a distância 
(virtual), nas 20 horas de aula prática, dentre as 80 horas 
destinadas na matriz curricular do curso [...]. Foram usadas 
quase todas as ferramentas disponibilizadas no ambiente 
configurado para esta experiência, e a receptividade e o en-
volvimento da turma do 7º período de Pedagogia realmente 
nos surpreenderam [...]. O TelEduc permitiu-nos realizar o 
controle de acessos ao conteúdo do curso, o que favoreceu 
o acompanhamento daqueles/as alunos/as que se dedicam 
às suas atividades e evidenciou quais são aqueles que real-
mente se empenham durante todo o curso e aqueles que 
apenas realizam as atividades quando os prazos estão sendo 
finalizados (BRASILEIRO; RIBEIRO, 2011, p. 325).

O TelEduc e Moodle são exemplos de ambientes virtuais de apren-
dizagem que oferecem várias funcionalidades de aplicação, servindo como 
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elemento que dá suporte ao ensino presencial e, principalmente, a distân-
cia. Os resultados obtidos em todas as experiências citadas revelam o uso 
positivo de AVA na educação, mesmo ainda sendo muito nova essa forma 
de ensinar e aprender, com a construção do conhecimento em rede. Por-
tanto, faz-se necessário que haja mais experiências em ambientes virtuais 
de aprendizagem para que alunos e professores possam adquirir a cultura 
da construção do conhecimento de forma coletiva e compartilhada.

Análise do SisPAE e plataforma Foco Pedagógico

O movimento para a criação das avaliações estaduais começou a par-
tir do fim da década de 1990 e início dos anos 2000 e ganhou força com a 
instituição do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), que avalia 
os alunos em nível nacional. Atualmente, as avaliações estaduais seguem a 
mesma escala nacional, garantindo a sua comparabilidade com o SAEB e 
também a análise da evolução da aprendizagem ao longo do tempo.

O intuito do SAEB é dar ênfase à implantação e aplicação de inicia-
tivas voltadas para avaliação de sistema como instrumento de gestão das 
políticas educacionais e melhoria da educação. Tal medida impulsionou 
a aquisição de outras medidas semelhantes pelos entes federados, princi-
palmente os estados, de tal forma que, nos anos seguintes, já era possível 
identificar a existência de avaliações externas em alguns estados.

De acordo com Alavarse, Bravo e Machado (2013, 2015), os estados 
brasileiros foram implantando suas avaliações externas, usualmente de-
nominando-as sistemas de avaliação. Gradativamente, em geral, seguiram 
o desenho original do SAEB como inspiração para sua formatação. A 
expansão das avaliações no país parece refletir justamente a necessida-
de de controlar mais detidamente as etapas que envolvem o processo de 
avaliação e, assim o fazendo, traçar um diagnóstico mais contextual da 
aprendizagem dos alunos para, com base nisso, elaborar instrumentos e 
estratégias talvez mais eficazes.

O Pará teve em vigor sua avaliação externa no ano de 2013, chama-
da de SisPAE, concebida como uma avaliação educacional em larga escala, 
tirando do foco da avaliação o aluno e colocando a escola/rede/município 
ou estado; dessa forma, passou a avaliar de maneira independente e com-
parável, anualmente, a educação. 
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A centralidade que a avaliação veio assumindo na gestão de redes es-
taduais de ensino e também de escolas tem gerado críticas, principalmente, 
em razão de os resultados das avaliações externas serem utilizados como 
indicadores exclusivos da qualidade, como aponta Freitas (2013, p. 167), 
ao sinalizar que:

No que tange à qualidade, parece-nos que a avaliação tem 
sido utilizada como a redentora de todos os males da edu-
cação, transformando-se em um fim em si mesma. Há uma 
ilusão social de que avaliar os sistemas garante qualidade. 
Entende-se que aumentar a proficiência dos estudantes nos 
exames é o mesmo que elevar a qualidade, sendo esta me-
dida somente por meio de indicadores e dados. Conceito 
polissêmico tanto do ponto de vista pedagógico, quanto so-
cial e político, a qualidade da educação não pode ser com-
preendida de forma descolada da historicidade do termo, 
favorecendo uma maneira superficial de entendimento e 
uso do mesmo.

A concepção de qualidade que se destaca é pautada no resultado das 
proficiências dos estudantes em provas padronizadas, como se somente 
essa dimensão resumisse todo o trabalho escolar; porém, há de se ressaltar 
que tal resultado deve ser contextualizado com outras informações, tais 
como: tipo de ensino que os alunos recebem; procedimentos que viven-
ciam em sala de aula e no colégio; as características ambientais da família, 
que determinam seu comportamento. 

Nas avaliações que utilizam a teoria de resposta ao item (TRI), os 
itens (questões) são distribuídos de forma a cobrir uma escala de dificul-
dade que é equivalente à escala de proficiência do resultado da avaliação.

Outro ponto de destaque nas avaliações em larga escala é o fato de 
que as redes educacionais costumam definir matrizes de referência para 
cada ciclo e área do conhecimento. Elas são elaboradas a partir de parâ-
metros curriculares e de expectativas de aprendizagem preestabelecidas. 

Vale ressaltar que as matrizes de referência das avaliações externas 
não devem ser encaradas como currículos regionais. Elas são apenas um 
recorte de um currículo e possuem diversas limitações, como o fato de 
serem restritas a habilidades que podem ser avaliadas por questões.

Em relação às habilidades, Alavarse, Bravo e Machado (2013, 2015) 
discorrem que, quando avaliadas em um exame, buscam investigar se 
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o aluno é capaz de mobilizar determinado conteúdo em uma ação. Por 
exemplo, na habilidade “resolver problemas que envolvam o cálculo do 
perímetro de figuras planas, desenhadas em malhas quadriculadas”, inves-
tiga-se se o aluno é capaz de embasar a resolução de problemas nos seus 
conhecimentos de perímetro. As ações que podem ser contempladas nas 
diferentes habilidades são diversas. Alguns exemplos comuns são: identifi-
car, reconhecer, resolver, analisar e avaliar.

Existem muitas outras características das avaliações externas, porém 
o que se percebe é que o movimento de incremento da avaliação externa 
como mecanismo de gestão da educação e instrumento de melhoria da 
qualidade do ensino vem, cada vez mais, expandindo-se e se fortalecendo. 
Assim, as avaliações encetadas pelos estados brasileiros têm apontado para 
um crescente uso dessas iniciativas tanto como referência de qualidade 
como também instrumento de gestão da educação.

Cabe lembrar que a avaliação é apenas uma etapa, e não uma atividade 
isolada, ou seja, a intenção de se avaliar as redes de ensino abarca juntamente 
a ideia de conhecer as feições das redes educacionais. Nesse sentido, contex-
tualizar os dados das avaliações para ampliar nossa compreensão se faz ne-
cessário, pois a leitura dos resultados proporciona esclarecimentos valiosos 
sobre a aprendizagem dos alunos, o que vai além de conhecer as médias de 
desempenho e compará-las com as outras escolas e sistemas.

No ano de 2017, a Secretária do Estado de Educação do Pará  
(SEDUC) lançou uma ferramenta chamada Foco Pedagógico. A plataforma 
foi criada em junho de 2017 por uma empresa de São Paulo, chamada Tu-
neduc8 (especializada em estatísticas da educação), para auxiliar no aprendi-
zado dos alunos em Língua Portuguesa e Matemática das escolas paraenses.

Tal ferramenta foi criada tendo como base fundamental os resultados 
obtidos no SisPAE, aplicada anualmente nas escolas estaduais e municipais. 
Trata-se de uma plataforma virtual disponível aos educadores, para apoiá-los 
na gestão das escolas e nas atividades pedagógicas – a partir de “evidências” 
do desempenho dos alunos –, visando melhorar a qualidade do ensino.

Alguns sites abordam de maneira limitada a questão posta, por se 
tratar de algo ainda novo no ambiente virtual. Um exemplo disso é o site 
“Socel News”, que diz que o Pará foi o primeiro estado a lançar uma 
plataforma, com resultados da avaliação anual da proficiência nessas duas 
disciplinas. Destinado a contribuir para melhorar a qualidade do ensino, 
a Foco Pedagógico já está disponível aos educadores da rede estadual, no 
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portal da SEDUC e no endereço (focopedagogico.pa.gov.br). Várias esco-
las paraenses já estão fazendo uso da plataforma, uma vez que os dados 
disponíveis permitem que os gestores conheçam a performance da escola 
em que atuam e que os professores identifiquem o desempenho de seus 
alunos. Com visibilidade bastante lúdica, a plataforma reúne os dados dis-
poníveis para que os professores reposicionem seus planos pedagógicos e 
criem ações em sala de aula.

O coordenador também diz no site que educadores, técnicos, gesto-
res e estudantes devem se esforçar para que a plataforma seja de fato usada 
em prol da melhoria da qualidade educacional do Pará, de acordo com o 
que solicita o Pacto pela Educação9.

Breve apresentação da plataforma Foco Pedagógico

As bibliografias que falam especificamente da ferramenta Foco Pe-
dagógico são escassas, já que o tema é novo e ainda tem muito para ser 
pesquisado. Entre as pesquisas realizadas, foi encontrado um canal de vi-
deoconferência no YouTube sobre a plataforma, que é apresentado pela 
coordenadora da Tuneduc, Luciana Leirião, e pelo coordenador do Sis-
PAE, Evandro Feio, com a finalidade de esclarecer dúvidas sobre a plata-
forma Foco Pedagógico10.

Figura 3 – Descrição do SisPAE.
 

Fonte: SisPAE (2017).
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No painel IDEPA, é possível se aprofundar no indicador de de-
sempenho do estado, explorar nele o fluxo e entender como a escola está 
caminhando nesse indicador. O segundo módulo é o mapa de habilidades, 
que faz uma análise bem pedagógica, no qual são detalhados os resultados 
do SisPAE, para que se possa pensar em práticas a ser realizadas dentro da 
escola, a fim de melhorar o desempenho dos alunos.

Além disso, no lado esquerdo está o menu de opções, no qual 
também é possível encontrar atalhos para os dois módulos apresentados 
anteriormente, bem como o ícone para voltar para a página inicial e o 
ícone de dúvidas. Outro aspecto interessante dentro da plataforma são 
as opções de “salvar” (word, pdf, entre outros) e “imprimir”, que ficam 
disponíveis, sendo bastante úteis para o usuário que deseja extrair as 
estatísticas. 

Ao acessar a ferramenta, é possível ver o resultado dos egressos, 
uma vez que o exame é realizado ao final de cada ano, por exemplo, o que 
é mostrado como resultado para a turma do 4º ano de 2016 atualmente 
não remete mais a ela, pois a turma não está mais no 4º ano, e sim no 5º. 
Portanto, o resultado mostrado para o ano de 2016 é referente à aplicação 
da avaliação realizada em 2015. O intuito aqui é que os professores pos-
sam refletir sobre suas práticas ao longo do ano anterior e, assim, aprimo-
rá-las, se necessário, para o ano seguinte.

Assim, identifica-se em quais habilidades a turma demonstrou grau de 
domínio baixo, médio e alto. O educador precisa compreender o mapa de 
habilidades de sua turma e estar atento para quais habilidades deve priorizar 
na sua aula ou no seu planejamento (provavelmente serão aquelas habilida-
des em que a turma não apresentou um grau de domínio satisfatório).

De acordo com o exemplo, surge uma pergunta: entre as habilida-
des que obtiveram grau de domínio baixo, qual delas deve ser priorizada, 
uma vez que há várias? Para responder à pergunta, a Tuneduc criou uma 
proposta que parte de duas premissas. A primeira é a de que algumas 
habilidades são avaliadas com maior frequência que outras. Já na segunda 
premissa, algumas questões têm maior impacto na nota final que outras, 
ou seja, errar uma questão fácil tem um peso maior na nota final do aluno 
do que ele errar uma questão difícil.

Combinando essas duas premissas, tem-se o peso histórico, que irá iden-
tificar o impacto que cada habilidade tem naquela turma. É aí que surge o novo 
eixo, chamado de eixo Y (peso histórico), para calcular qual foi o peso histórico 
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de cada uma das habilidades na prova. É importante frisar que o peso histórico 
não depende do desempenho da turma, pois ele é intrínseco à avaliação. 

O posicionamento das habilidades de acordo com o seu peso his-
tórico e levando em consideração também a tabela de grau de domínio 
contribui para que haja harmonia entre ambos. 

Portanto, o mapa de habilidades, gerado pela plataforma, é uma fer-
ramenta que permite a distribuição e organização dos dados do SisPAE de 
forma sistematizada, para que os educadores consigam fazer uma análise 
sucinta de tais resultados na qualidade educacional de seus alunos, por 
isso é de extrema importância conhecê-lo e compreendê-lo para melhores 
reflexões de suas práticas pedagógicas.

Plataforma Foco Pedagógico sob o olhar da gestão escolar

De acordo com a SEDUC/Pará, a 2ª Unidade Regional de Educação 
abrange os municípios de Cametá, Baião, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba e 
Oeiras do Pará e tem como gestora a professora Dorilene Furtado Dias.

Atende ao ensino médio regular nas 13 unidades de ensino jurisdi-
cionadas à regional, sistema de organização modular de ensino (SOME) 
nos cinco municípios da regional, ensino médio profissionalizante no 
Centro Integrado de Educação do Baixo Tocantins (CIEBT) e ensino 
fundamental II (6º ao 9º anos) somente na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Jerônimo Milhomem Tavares e Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e Médio Professor João Ludovico, ambas em Limo-
eiro do Ajuru, onde o ensino fundamental não foi municipalizado.

Tem por objetivo gerenciar as ações educacionais da SEDUC, con-
tidas na Política de Educação do Estado do Pará e no Plano Estadual de 
Educação do Pará, nos municípios sob sua jurisdição. Ainda, segundo a 
SEDUC, a 2ª URE possui atualmente as seguintes dependências: pátio, re-
cepção, protocolo, arquivo, pedagógico, direção, lotação, sala de reuniões, 
cozinha e banheiros. Seu quadro funcional conta com 23 funcionários, sen-
do: 1 diretora, 5 especialistas em educação, 5 assistentes administrativos, 1 
escrevente datilógrafo, 3 professores nível médio, 4 serventes e 4 vigias.

No Quadro, é possível observar como estão distribuídas as institui-
ções da rede estadual de ensino, bem como seu logradouro e modalidade 
de ensino. É visível que a maioria se encontra em Cametá, enquanto o 
restante está situado nas cidades nos arredores. 
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Quadro – Escolas de jurisdição da 2ª Unidade Regional de Educação.
Nº Escola Município Nível de ensino
01 EEEM Francisca Nogueira da 

Costa Ramos
Baião Ensino médio

02 Centro Integrado de Formação 
Profissional de Cametá (CIFP)

Cametá Ensino médio

03 Centro Integrado de Educação 
do Baixo Tocantins (CIEBT)

Cametá Ensino médio profissionalizante

04 EEEM Julia Passarinho Cametá Ensino médio/Projeto Mundiar
05 EEEM Magalhães Barata Cametá Ensino médio/Projeto Mundiar
06 EEEM Osvaldina Muniz Cametá Ensino médio
07 EEEM Abraão Simão Jatene Cametá Ensino médio
08 EEEM Padre João Boonekamp Cametá Ensino médio
09 EEEFM Jerônimo Milhomem 

Tavares
Limoeiro do Ajuru Ensino fundamental II/ensino 

médio
10 EEEFM João Ludovico Limoeiro do Ajuru Ensino fundamental II/ensino 

médio
11 EEEM Prof. Isaura Baia Mocajuba Ensino médio/Projeto Mundiar
12 EEEM Raimundo Ribeiro da 

Costa
Oeiras do Pará Ensino médio/Projeto Mundiar

13 EEEM Prof. Isaura Baia Mocajuba Ensino médio/Projeto Mundiar

Fonte: dados da SEDUC/Pará (2020).

Plataforma Foco Pedagógico nas redes estaduais de Cametá

O SisPAE é uma política da SEDUC e faz parte do Plano de Me-
lhorias da Educação Pública do Estado do Pará, que foi incorporado nas 
escolas da rede estadual de ensino da cidade de Cametá, por meio da for-
mação/disseminação da plataforma Foco Pedagógico, a qual inclui a apre-
sentação dos objetivos, conhecimento e acesso à plataforma, funcionando 
na forma de multiplicadores (o técnico de referência da URE participa da 
formação que é organizada e executada pela coordenação do SisPAE e 
realiza a formação dos diretores e especialistas em educação das escolas, e 
estes realizam a formação dos professores).

Em entrevista, o técnico de referência do SisPAE/plataforma Foco 
Pedagógico disse que a Foco Pedagógico foi um bem de muito valor, que 
veio para somar na qualidade educacional do estado do Pará, uma vez que 
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buscou dar um retorno aos educadores. A plataforma fornece um olhar 
exclusivamente pedagógico aos dados estatísticos coletados pelo SisPAE, 
pois o que se percebe é que, antes da criação da plataforma, esses dados 
não tinham tanta abrangência e se tornavam apenas dados matemáticos; 
por muitas vezes nem faziam parte do conhecimento dos educadores e, 
quando chegavam, causavam pouco impacto. 

Ainda segundo ele, mesmo com a criação das revistas pedagógicas, 
como meio de divulgação dos dados fornecidos pelo SisPAE, ainda não se po-
dia perceber análises pertinentes desses dados. O meio de divulgação mudou, 
porém nada se alterou em relação ao olhar meramente estatístico, por isso se 
fez necessária a criação de uma plataforma virtual que atendesse aos interesses 
da comunidade educadora, principal responsável pelas práticas educacionais.

Outra informação bastante enriquecedora para esta pesquisa, forne-
cida pelo técnico de referência do SisPAE/plataforma Foco Pedagógico, é 
que as avaliações do SisPAE sofreram alterações em suas aplicações, haja 
vista que, nos anos iniciais, a avaliação era realizada anualmente, tendo 
seus resultados disponibilizados no ano seguinte. A partir de 2017, as pro-
vas do SisPAE passaram a ser realizadas bianualmente, em “anos pares”, 
ou seja, a última realização do exame se deu no final do ano de 2016 e, a 
partir da adesão da nova alteração no sistema, a sua próxima aplicação foi 
no final do ano de 2018.

Como a ferramenta Foco Pedagógico é algo novo no cenário edu-
cacional paraense, sua utilização por parte dos docentes não deixa de ca-
minhar, mesmo que em passos curtos, trazendo benefícios de suma im-
portância para o processo de ensino e aprendizagem das escolas da rede 
estadual da cidade. 

De tal forma, a comunidade educacional já tem contato prévio com 
a plataforma, o que possibilita impactos positivos para a qualidade da edu-
cação. Aos poucos, novos olhares vão surgindo, assim como novas estra-
tégias pedagógicas geradas a partir do contato com o ambiente virtual, que 
vai se intensificando cada vez mais. 

A formação continuada é um desafio e uma necessidade constante 
para melhoria dos processos institucionais, principalmente por se tratar de 
TICs, pois, no cenário educacional atual, há dificuldades para a utilização 
dessas ferramentas nas práticas pedagógicas. A importância dessas forma-
ções vai além do simples fato de inserir novas tecnologias dentro da sala de 
aula, mas também de se abrir-se para novas relações com o saber.
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Em entrevista, o técnico de referência do SisPAE/plataforma Foco 
Pedagógico afirmou que, na cidade de Cametá, houve uma formação geral 
para os gestores e professores das escolas regionais do estado, ocorrida 
em junho de 2017. Já no mês de outubro, do mesmo ano, ocorreram as 
disseminações nas instituições estaduais da sede. Restava as escolas que 
ficavam nas vilas da cidade de Cametá, que tiveram suas formações no 
início de 2018.

No total da regional, foram contabilizadas 12 instituições estaduais 
de ensino, na sede estavam alocadas 5, e 2 encontravam-se nas vilas de 
Curuçambaba e Carapajó, mas ambas fazem parte do município de Ca-
metá, totalizando 7 escolas da rede estadual. O restante encontrava-se nos 
demais municípios nos arredores da cidade.

Porém, para que as disseminações continuem acontecendo, é viável 
que alguns pontos sejam considerados, pois, ainda segundo o técnico da 
plataforma, as formações realizadas nas instituições necessitam de cus-
teios, como transporte, gasolina, alimentação, estadia, entre outros. Por 
vezes, esses elementos se tornam escassos e dificultam o processo para a 
realização dessas formações, já que algumas instituições estaduais se en-
contram distantes da cidade. Aqui é possível notar um dos motivos pelo 
qual as disseminações das vilas ainda não aconteceram. 

De acordo com o técnico de referência, a 2ª URE estava planejando 
novas disseminações na cidade de Cametá, a fim de esclarecer quaisquer 
dúvidas ainda vigentes sobre a utilização da plataforma, assim como for-
talecer os vínculos já existentes entre usuários e a Foco Pedagógico, além, 
é claro, da realização das disseminações que ainda estão pendentes. 

Encaminhamentos finais

Todos estão vivenciando um grande aparato tecnológico, em que as 
tecnologias vêm ganhando cada vez mais espaço na sociedade. Seja qual 
for o setor, necessita-se cada vez mais delas. A escola também está engaja-
da nessa modernidade tecnológica.

Considerando a educação virtual algo cada vez mais próximo das ge-
rações vindouras, percebe-se que os educadores não podem estar alheios 
a tais mudanças. Ser reflexivo remete ao pensamento introspectivo das 
práticas exercidas durante a docência. Um educador reflexivo percebe, no 
ensino contextualizado, a possibilidade de alcançar seu aluno. Os registros 
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em um ambiente virtual de aprendizagem – neste caso a plataforma Foco 
Pedagógico – servem para oferecer não só dados estatísticos relacionados 
à educação de escolas paraenses, mas também referenciais de reflexão para 
a comunidade educadora.

Tal intenção só pode ser contemplada a partir de práticas que enfo-
cam o processo de ensino e aprendizagem nos alunos, reconhecendo neles 
os verdadeiros sujeitos do processo. Assim, é extremamente importante que 
os usuários da Foco Pedagógico tenham essa percepção, para que as possi-
bilidades dessa ferramenta estejam realmente de acordo com o seu objetivo 
inicial, que é o de dar subsídio educacional para práticas pedagógicas.

Mesmo que essa realidade surja de maneira complexa para educa-
dores da cidade de Cametá, torna-se um desafio, cujos frutos colhidos por 
aqueles que ousam são doces e gratificantes, pois propiciam a realização 
da diferença na educação, ou seja, deixam de ser meros reprodutores de 
ideologias para se tornarem agentes de transformação, colaborando para a 
construção de sujeitos realmente críticos.

Durante a pesquisa, foi perceptível que a plataforma Foco Peda-
gógico possui uma interface clara e amigável, assim como os termos e 
expressões presentes nela, mostrando-se um ambiente viável para seus 
usuários, de fácil manuseio, até mesmo para aquelas pessoas que possuem 
pouco domínio dessas tecnologias, diminuindo o processo exaustivo da 
busca de acesso a informações. Notou-se também que a plataforma se 
apresenta como uma ótima ferramenta de colaboração pedagógica acerca 
do processo de ensino e aprendizagem, estimulando a experimentação, a 
reflexão e a geração de novos conhecimentos individuais e coletivos.

Sem dúvida, ainda se tem muito caminho a percorrer, porém po-
de-se perceber que houve avanços significativos para o pouco tempo de 
uso da plataforma e que a tendência é que tais avanços cresçam à medida 
que a plataforma Foco Pedagógico se enraíze no município. É de grande 
valor educacional notar sua importância e o suporte que ela oferece para a 
comunidade educadora, para que os pressupostos, trazidos por ela, não se 
limitem a meros resultados produzido por um sistema avaliativo.

É fundamental ressaltar os limites encontrados durante o andamen-
to da pesquisa, em se tratando do acesso às informações referentes à te-
mática, no qual se percebeu certo receio por parte de integrantes do lócus 
da pesquisa, no que tange ao fornecimento de material de apoio ao tra-
balho, como imagens da plataforma, o que dificultou a análise a fundo da 
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pesquisa. Além disso, também foi um desafio de responsabilidade ímpar 
discorrer sobre um objeto de pesquisa ainda pouco pesquisado no ramo 
educacional.
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Aprovado em: 30/08/2020
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Resumo 
Os temas transversais são pontos a serem abordados com alunos das instituições 
de todo o país, porém nem sempre se mostram aplicados de uma forma adequa-
da, o que promoveria um ensino integral. Esses temas são subdivididos em: plu-
ralidade cultural; orientação sexual; meio ambiente; saúde; mercado e consumo; 
ética. Esta pesquisa busca identificar se o tema transversal “pluralidade cultural” 
está sendo trabalhado de forma satisfatória em duas escolas, uma pública e outra 
privada, de São José dos Pinhais, no Paraná. O presente artigo foi realizado com 
o aporte de pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo e questionário formulado 
em relação ao tema escolhido. Para isso, foi realizada uma pesquisa de campo, 
na qual foi aplicado um questionário com oito perguntas relacionadas ao tema 
estudado. Os principais resultados obtidos foram que as duas escolas tinham pre-
paração, promovendo a integração de alunos imigrantes, e também trabalhavam 
o tema “pluralidade cultural”, de forma que atingiram os objetivos propostos 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), obtendo resultados positivos 
na comunidade, como o respeito para com a diversidade cultural no meio escolar, 
de modo que o aluno mostrasse sua cultura e contasse sobre ela, a qual podia ser 
utilizada como artifício para atividades significativas nas aulas. Conclui-se então 
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que, nas escolas analisadas neste estudo, o desenvolvimento do tema “pluralidade 
cultural” foi feito de maneira satisfatória, quando comparado ao proposto nos 
PCNs, com a utilização de métodos como feiras culturais e trabalhos pontuais 
dentro das disciplinas.
Palavras-chave: Alunos. Cultura. Parâmetros Curriculares Nacionais. Temas 
transversais.

Cultural plurality in schools of  São José dos Pinhais, Paraná 

Abstract
The cross-cutting themes should be taught in all the schools across the country; 
however these themes are not always discussed in an appropriate way, which would 
promote an integral education. These themes are subdivided into six (cultural plu-
rality, sexual orientation, environment, health, market and consumption, ethics). 
This research has the proposal of  verify if  the cross-cutting themes are being tau-
ght in a satisfactory way in two different schools, public and private school, in São 
José dos Pinhais PR, 2018. The Article was made with the bibliographic research 
support, field research and a formulary about the chosen subject. For this, a field 
research was made and it was applied a form with eight questions related to the 
studied topic. The main results were that both schools are in accordance, promo-
ting the immigrant students integration and also working with the plurality theme, 
so they reached the proposed objectives of  the National Curriculum Parameters 
(NCP), obtain positive results in the community such as the respect of  cultural di-
versity at school, so that the student can show and tell about his/her culture, which 
can be used as an artificial for meaningful activities in class. Concludes that, in the 
schools analyzed for this study, the development of  the Cultural Plurality theme is 
done in a satisfactory way, according to NCP, in which teachers use methods such 
as cultural fairs and specific activities during classes.
Keywords: Students. Culture. National Curriculum Parameters. Cross-cutting 
themes.

Pluralidad cultural en escuelas de São José Dos Pinhais, Paraná 

Resumen
Los temas transversales son puntos a hacer foco con los alumnos de las institucio-
nes de todo el país, sin embargo, ni siempre se muestran aplicados de una forma 
adecuada, lo que promovería una enseñanza integral. Estos temas se subdividen 
en seis (pluralidad cultural; orientación sexual; medio ambiente; salud; mercado 
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y consumo; ética). Esta investigación busca identificar si el tema transversal plu-
ralidad cultural se está trabajando satisfactoriamente en dos escuelas, una pública 
y otra privada en São José dos Pinhais PR, 2018. Este artículo fue realizado con 
el aporte de la investigación bibliográfica, investigación campo y una encuesta 
formulada en relación con el tema elegido. Para ello, se realizó una investigación 
de campo, en la cual se aplicó una encuesta con ocho preguntas relacionadas 
con el tema estudiado. Los principales resultados obtenidos fueron que las dos 
escuelas tienen preparación, promoviendo la integración de los estudiantes inmi-
grantes y, las que, incluso, también se trabajan el tema de la pluralidad cultural, de 
manera que alcancen a los objetivos propuestos por los Parámetros Curriculares 
Nacionales (PCN), obteniendo resultados positivos en la comunidad como la 
respetabilidad por la diversidad cultural en el entorno escolar, para que el alumno 
muestre y cuente acerca de su cultura, de la cual pueda ser utilizada como dispo-
sitivo para las actividades significativas en las clases. Se concluye, entonces, que, 
en las escuelas analizadas en este estudio, el desarrollo de la temática Pluralidad 
Cultural se realiza de manera satisfactoria en comparación con lo propuesto en 
los PCNs, en los que las docentes utilizan métodos como ferias culturales y tra-
bajos específicos dentro de las asignaturas. 
Palabras clave: Alumnos, Cultura, Parámetros Curriculares Nacionales. Temas 
transversales.

Introdução

Visando à educação baseada na cidadania, os temas transversais, 
criados pelo MEC em 1997 e que estão presentes nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs), têm a função de ajudar a superar as dificuldades 
que as escolas estavam enfrentando ao buscarem fundamentar a socieda-
de de forma que seja livre, justa e solidária, trabalhando questões sociais, 
radicalizando os casos de pobreza e racismo, valorizando os princípios 
de igualdade, promovendo o bem de todos e reduzindo as desigualdades 
sociais e regionais pelo território brasileiro. 

Os PCNs incorporam essa tendência e a incluem no currículo de 
forma a compor um conjunto articulado e aberto a novos temas, buscan-
do um tratamento didático que contemple sua complexidade e sua dinâmi-
ca, dando-lhes a mesma importância das áreas convencionais. O currículo 
ganha em flexibilidade e abertura, uma vez que os temas podem ser prio-
rizados e contextualizados de acordo com as diferentes realidades locais e 
regionais e outros temas podem ser incluídos (BRASIL, 1997).
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Os temas propostos são meio ambiente, saúde, ética, pluralidade 
cultural e orientação sexual (BRASIL, 1997) e trabalho e consumo (BRA-
SIL, 1998) e devem ser trabalhados dentro das disciplinas do currículo 
escolar, de acordo com a questão de afinidade e oportunidade, ou seja, 
deve-se encontrar uma forma de encaixar esses temas dentro dos conteú-
dos das disciplinas.

Conforme os temas apresentados, foi escolhido para desenvolver 
esta pesquisa o tema “pluralidade cultural”, uma vez que a escola é: 

um espaço em que pode se dar a convivência entre estudan-
tes de diferentes origens, com costumes e dogmas religio-
sos diferentes daqueles que cada um conhece, com visões 
de mundo diversas daquela que compartilha em família 
(BRASIL, 1997, p. 123). 

Ou seja, o professor tem o papel de mediar os conhecimentos ob-
tidos com as crianças, desde que faça a busca de conhecimentos prévios 
dos alunos, para que seu ensino não fique repetitivo ou até mesmo sem 
sentido, sendo necessária certa harmonia nessa troca de informações. Se-
gundo os PCNs: 

A temática da Pluralidade Cultural diz respeito ao conheci-
mento e à valorização de características étnicas e culturais 
dos diferentes grupos sociais que convivem no território 
nacional, às desigualdades socioeconômicas e à crítica às re-
lações sociais discriminatórias e excludentes que permeiam 
a sociedade brasileira, oferecendo ao aluno a possibilidade 
de conhecer o Brasil como um país complexo, multifaceta-
do e algumas vezes paradoxal (BRASIL, 1997, p. 121).

Como é possível observar na conceituação dos PCNs, essa temática, 
além de mostrar as diferenças entre culturas, podendo ser tanto de religião, 
linguagem, raça e gênero, dentre outros, traz um jeito de introduzir na edu-
cação o respeito e a igualdade na sociedade, juntamente com a história do 
país, visto que o Brasil é um país com diferentes culturas e etnias por causa 
de sua colonização, que formou regiões com diferentes tradições, modos 
de se comunicar e se vestir. Sendo assim, é necessário incluir um modo 
de mostrar dentro das escolas que os diversos países que participaram do 
processo de colonização brasileira continuam influenciando a cultura do 
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país. Desta forma, questionam-se formas de evitar que as diferenças cul-
turais se transformem em discriminações, afirmando então a importância 
do trabalho com o tema transversal “pluralidade cultural”.

Uma vez que a escola é um espaço aberto e livre, cabe a ela desen-
volver o sentimento de empatia e respeito nas crianças, estudando as pro-
blemáticas sociais e estabelecendo uma relação entre a realidade em que 
os alunos vivem para uma melhor compreensão do tema proposto. Alguns 
objetivos dos PCNs, referentes à temática da pluralidade cultural, são: 

conhecer a diversidade do patrimônio etnocultural brasilei-
ro, cultivando atitude de respeito para com pessoas e gru-
pos que a compõem, reconhecendo a diversidade cultural 
como um direito dos povos e dos indivíduos e elemento de 
fortalecimento da democracia; [...]
desenvolver uma atitude de empatia e solidariedade para com 
aqueles que sofrem discriminação (BRASIL, 1997, p. 143).

Sendo assim, é necessário que as escolas se atentem às práticas ado-
tadas, visando ampliar o conhecimento dos educandos sobre a diversidade 
sociocultural brasileira, buscando atingir os objetivos propostos no docu-
mento legal, compreendendo, respeitando e valorizando tal diversidade.

A partir dessa temática, o principal objetivo do presente artigo é en-
tender como as escolas municipais ou da rede privada localizadas na área 
central de São José dos Pinhais, Paraná, trabalham o tema transversal “plura-
lidade cultural” e, quando abordado, se elas articulam a diversidade cultural 
dos próprios alunos para auxiliar no processo de ensino e aprendizagem. 

 
Metodologia

Para a realização desta pesquisa, utilizou-se dos seguintes métodos 
de pesquisa: pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo e questionário for-
mulado em relação ao tema escolhido.

A pesquisa bibliográfica baseia-se na reunião de informações a par-
tir da leitura e análise de materiais já publicados, ou, como diz Severino 
(2007, p. 122), “é aquela que se realiza a partir do registro disponível”, 
como livros, artigos ou outros, e, neste caso, utilizou-se de dois artigos 
publicados pelo MEC, um em 1997 e outro em 1998, os quais explicam o 
que são os temas transversais, seus objetivos e o que é pluralidade cultural, 
além de livros, revistas e sites da internet.
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Segundo Gonçalves (2001, p. 67),

A pesquisa de campo é o tipo de pesquisa que pretende 
buscar a informação diretamente com a população pesqui-
sada. Ela exige do pesquisador um encontro mais direto. 
Nesse caso, o pesquisador precisa ir ao espaço onde o fe-
nômeno ocorre, ou ocorreu, e reunir um conjunto de infor-
mações a serem documentadas [...]. 

Por esse motivo, essa forma de pesquisa foi utilizada para ajudar a 
encontrar dados e informações sobre o tema “pluralidade cultural” em 
escolas de São José dos Pinhais, permitindo um contato direto em relação 
ao modo como os professores abordam esse tema em sala de aula.

A pesquisa empírica foi realizada por meio de um questionário entregue 
nas escolas “A”, uma escola pública, e “B”, uma escola privada, composto de 
um conjunto de 8 questões sistematicamente ligadas, com o objetivo de cole-
tar informações do assunto pesquisado e da sua visão dos sujeitos sobre ele, 
mas não visando compará-las, e sim relatar as experiências. As questões foram 
aplicadas de forma clara para que não houvesse dúvidas e para que as res-
postas fossem diretas. Foram disponibilizados diversos questionários nas duas 
escolas, porém apenas duas professoras, uma de cada escola, responderam, de 
forma a agregar conhecimento e conteúdo para o artigo.

Ao que elucida sobre o método questionário, Gil (1999, p. 121) o define 

como a técnica de investigação composta por um número 
mais ou menos elevado de questões apresentadas por escri-
to às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opini-
ões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas etc. 

Sendo assim, foi formulado um questionário com oito questões, em que 
sete delas exigiam respostas dissertativas, e uma delas era objetiva (Quadro). 

O questionário foi disponibilizado de forma manual aos professores 
com disponibilidade em respondê-lo dentro da instituição, desde que fi-
zesse parte da equipe pedagógica. Neste caso, os professores responderam 
de acordo com seus conhecimentos, no início do mês de setembro do 
ano de 2018, buscando obter informações de como seriam explanados e 
trabalhados os temas transversais. O questionário foi entregue e recolhido 
após uma semana de prazo.
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Quadro – Questionário.
1- O que você entende por temas transversais?
2- A instituição trabalha esses temas? ( ) SIM ( ) NÃO
3- O que você entende por “pluralidade cultural”?
4- Esse tema (pluralidade cultural) é trabalhado nessa escola? Se sim, como?
5- Qual o resultado obtido com os estudantes após esse trabalho?
6- Existem descendentes de diferentes culturas na escola (japonesa, italiana, polonesa, entre 
outras)? Se sim, quais são as mais representadas?
7- Em caso de matrícula de aluno imigrante, a escola oferece algum tipo de apoio ou integração 
a ele? Se sim, como?
8- A escola já proporcionou feiras culturais anteriormente? Qual foi a reação da comunidade?

Fonte: elaborado pelos autoras.

As instituições assinaram um termo de consentimento autorizando a 
coleta de dados, porém optou-se por não divulgar seus nomes; sendo assim, 
as escolas foram identificadas como escola municipal e escola privada. 

A escola intitulada como “A”, sendo ela de rede pública e municipal, 
atendia 694 alunos do 1º ao 5º ano dos anos iniciais; 48 alunos da edu-
cação de jovens e adultos no período noturno; e 48 alunos da Educação 
Especial em todos os turnos. Para essa demanda de alunos, a escola muni-
cipal contava com 58 funcionários. 

A infraestrutura dessa instituição oferecia todo o conforto para seus 
alunos, possuía biblioteca, cozinha, quadra de esportes coberta, parque in-
fantil, área verde, sala da diretoria, dos professores e de atendimento especial. 
Também cabe citar que a escola dispunha de internet, computadores para os 
alunos e administrativo, televisão, aparelho DVD, copiadora e impressora. 
Além disso, a escola fornecia aos alunos alimentação e água filtrada.

Já a escola intitulada nesse trabalho como “B”, sendo ela da rede 
particular, ofertava ensino desde a educação infantil até o ensino médio, 
com 1.817 alunos. A equipe gestora era formada por 90 funcionários, con-
tando com a equipe da direção escolar, tesouraria, secretaria, coordenação 
pedagógica, professores e apoio escolar.

Para essa escola, a família ocupava um lugar de destaque na aprendi-
zagem, já que servia como base para a criança. Também no projeto políti-
co-pedagógico dela, constava que o colégio tinha como missão promover 
o desenvolvimento integral do aluno para formar cidadãos com autono-
mia e comprometidos a família, a comunidade e a prática dos valores bí-
blicos, e como finalidade preparar os estudantes para vivência na terra e 
para a vida eterna. 
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Com uma grande estrutura, o colégio possuía móveis adequados a 
cada faixa etária, dois parques, sala de música, auditório, laboratório de ci-
ências e informática, biblioteca com acervo atualizado e acesso à internet, 
ginásio de esportes e cantina.

A mantenedora oferecia aos professores um programa mensal para 
especialização de seus professores. Tendo em vista o direito de educação 
a todos, a educação inclusiva era uma concepção valorizada dentro da ins-
tituição, onde ela se propunha a preparar os docentes com o propósito de 
atender da melhor maneira possível aos casos de inclusão.

Desta forma, foi realizado um estudo entre as duas escolas, buscan-
do compreender essa pluralidade que as cercava e verificar as diferenças de 
como eram trabalhadas as diversas culturas nas escolas, como os alunos 
participavam desse trabalho e as descendências deles. O principal objetivo 
foi compreender a pluralidade vista com respeito dentro das escolas e a 
importância de se trabalhar um assunto que envolvia vários alunos e que de-
senvolvia certa empatia entre eles, a fim de que entendessem que toda a his-
tória vivida pelos seus antepassados contribuiu para a atual situação social.

Resultados e discussão

A partir dos questionários disponibilizados nas escolas e compa-
rando as respostas, notou-se que os professores dessas escolas possuíam 
conhecimento acerca dos temas transversais; afinal, ambas procuraram 
desenvolvê-los no cotidiano escolar. Ainda, por meio de suas respostas, 
ressaltaram a importância social em sala de aula ao buscarem trabalhar 
esse tema no decorrer do ano letivo.

Mesmo com apenas as respostas das duas professoras, pôde-se ob-
servar que o entendimento acerca do tema “pluralidade cultural” era se-
melhante, sendo ela a diversidade de culturas. A professora da escola “A” 
apontou que eram costumes advindos de diversas culturas e podiam ser 
passados de gerações para gerações, dando características aos grupos so-
ciais. Essas afirmações correspondem ao que o MEC esclarece sobre o 
tema transversal estudado nos PCNs. 

Analisando a forma de trabalho das escolas em relação ao tema es-
colhido para a pesquisa, a professora da escola “A” afirmou que ele era 
desenvolvido no decorrer do ano letivo e trabalhado com o intuito de 
auxiliar os educandos a perceber a diversidade cultural, promovendo o res-
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peito às diversas culturas contempladas em projetos do cotidiano escolar, 
como afirma Colodro (2012, s/p): “A relação interpessoal contribui para 
as transformações necessárias à construção de uma sociedade mais justa”. 

Em contrapartida, a professora da escola “B” buscou mostrar a di-
versidade por meio de pesquisas e dinâmicas enfocadas em etnias, para 
que, assim, fosse realizada uma pequena mostra cultural. Este trabalho 
consistiu na escolha de um país para realizar pesquisas sobre sua cultura 
pelos alunos e, na apresentação, ir caracterizado de acordo com o país es-
colhido. Cabe também nessa questão ressaltar o pensamento de Moreira e 
Candau (2003, p. 163), que mencionam:

A idéia é favorecer novos patamares que permitam uma re-
novada e ampliada visão daquilo com que usualmente lida-
mos de modo acrítico. Nesse sentido, filmes, anúncios, mo-
das, costumes, danças, músicas, revistas, espaços urbanos 
etc. precisam adentrar as salas de aulas e constituir objetos 
da atenção e da discussão de docentes e discentes.

Com relação aos resultados obtidos após esses trabalhos, obtive-
ram-se respostas similares das escolas, em que relataram que os estudantes 
acabavam tendo contato com outros costumes, desenvolvendo o senso 
crítico e a interação entre os educandos. Com o intuito de auxiliar os pro-
fessores na mostra desses conteúdos, havia materiais que podiam servir 
como apoio.

A leitura surge na escola como uma oportunidade de co-
locar o aluno em confronto com o outro, propondo-lhe o 
desafio de enxergar a pluralidade cultural como forma de 
levá-lo a ser capaz de exercer a sua cidadania plenamente, 
sem vestígios de imposição de uma cultura sobre a outra 
(ALVES, 2008, p. 107).

Diante da pergunta sobre as descendências dos alunos matriculados 
nas escolas, foi relatado que advinham de diversas regiões do mundo, sen-
do as mais representadas as origens japonesa, italiana e polonesa (Figuras 
1, 2 e 3), como pode ser visto em a “Cultura paranaense” (THE CITIES, 
2009, s/p): “essa formação cultural se deu pela mistura das influências dos 
diversos povos que colonizaram suas terras, como os tropeiros, índios, 
escravos, portugueses, espanhóis, italianos, alemães e poloneses”.
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Figura 1 – Japoneses.

Fonte: Japão em Foco (2013).

Figura 2 – Italianos.

Fonte: Prefeitura de Marechal Floriano (2018).

Figura 3 – Poloneses.

Fonte: Prefeitura de Curitiba, (2017).
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Sobre a matrícula de alunos imigrantes, tanto a escola “A” quanto a 
escola “B” afirmaram que havia preparação por parte da escola e a integra-
ção dos educandos no ambiente estudantil e que ambas disponibilizavam 
métodos como o apoio de orientadores e psicólogos, a condução da turma 
sem que houvesse qualquer forma de discriminação e adaptação quando 
notadas dificuldades por parte do aluno imigrante. Porém, nem sempre as 
escolas estão aptas a receber e integrar esses alunos, como dizem Moreira 
e Candau (2003, p. 157):

Certamente, em muitos casos, a ausência de recursos e de 
apoio, a formação precária, bem como as desfavoráveis con-
dições de trabalho constituem fortes obstáculos para que 
as preocupações com a cultura e com a pluralidade cultu-
ral, presentes hoje em muitas propostas curriculares oficiais 
(alternativas ou não), venham a se materializar no cotidiano 
escolar. Mas, repetimos, não se trata de uma tarefa suave.

As escolas realizavam feiras culturais com o objetivo de integrar os 
alunos, promovendo a interação com a comunidade escolar. A professora 
da escola “A” ainda ressaltou que eram momentos de fortalecimento e 
solidificação de vínculos. Já a professora da escola “B” destacou que havia 
um grande envolvimento e participação da comunidade durante as feiras 
culturais. Pode-se fazer um paralelo com o que diz Zavanella (2011, s/p):

O grande desafio da Feira Cultural é transformar os conte-
údos mais significativos para cada grupo em apresentações 
criativas e originais, que mostrem ao nosso público, no dia 
do evento, uma pequena parte de todos os aspectos que fo-
ram abordados, trabalhados e aprofundados sobre o tema. 

Pode-se destacar ainda que, no decorrer do ano, houve algumas ma-
nifestações culturais na cidade de São José dos Pinhais, como:

•	Festa da Colheita: que consiste em uma festa, conforme o que diz 
o Secretário de Turismo de SJP, Gian Celli (TRIBUNA, 2020, s/p), 
“de celebração da comunidade. Os agricultores da região trazem seus 
produtos para receber as bençãos do padre neste dia tão especial”.
•	Festa do Pinhão: acontece desde 1997, já reuniu mais de 1 milhão 
de pessoas e se tornou o maior evento de São José dos Pinhais. Ela 
busca valorizar o fruto típico da terra, o pinhão, e a árvore do pi-
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nheiro que dá a origem ao nome da cidade, homenageando-a com 
sua festa tradicional no município. O evento é organizado pela Se-
cretaria do Esporte e Lazer, pela Associação dos Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) e ainda conta com a cooperação de 18 enti-
dades que trabalham como voluntários, com toda a arrecadação e 
lucro da festa destinada à APAE. A festa acontece entre 2 e 3 dias 
com show de diversos cantores (FOLHA DE LONDRINA, 2008).
•	Festa do Vinho: é uma festa tradicional promovida pela  
ACAVIM (Associação do Caminho do Vinho da Colônia Mergu-
lhão), em parceria com a prefeitura, por meio da Secretaria Mu-
nicipal de Indústria, Comércio e Turismo, que busca valorizar as 
tradições com apresentações culturais, que incluem shows nacionais 
e apresentações folclóricas de grupos como o italiano “Cuore d’Itá-
lia”, os ucranianos “Tchoven” e “Soloveiko”, além do grupo folcló-
rico germânico original “Einigkeit Tanzgruppe” (ASCOM, 2019).

Assim, os PCNs propõem algumas práticas a serem realizadas em 
sala de aula para estimular o processo de ensino e aprendizagem, diante 
das diferenças entre os grupos étnicos. Algumas dessas abordagens são: 
dança, música, teatro, artes plásticas, escultura, arquitetura, literatura e tra-
dição oral e escrita, respeito e valorização das diversas formas de lingua-
gens expressivas de diferentes grupos étnicos e culturais.

Tendo em vista as questões abordadas neste artigo, a partir das res-
postas obtidas percebe-se que as duas professoras das escolas “A” e “B” 
trabalhavam o tema “pluralidade cultural” de forma satisfatória, ao com-
parar com aquilo que está nos PCNs, buscando atingir os objetivos pro-
postos nos temas transversais.

 
Conclusão

O desenvolvimento do presente artigo possibilitou uma análise sobre 
a forma como foi trabalhado o tema transversal “pluralidade cultural” nas 
escolas “A” e “B” de São José dos Pinhais. Dessa forma, esse tema foi desen-
volvido com base no que está proposto nos PCNs, com as professoras utili-
zando diversos métodos para valorizar as diferentes culturas e etnias existen-
tes no meio escolar, atingindo, assim, o objetivo proposto pela pesquisa, por 
meio de abordagens em que o aluno estava presente no desenvolvimento. 
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Durante a realização desta pesquisa, foram encontradas algumas li-
mitações e obstáculos, como a dificuldade da aceitação das escolas em 
responder aos questionários e o tempo de devolução deles respondidos, 
uma vez que foi entregue um número significativo de questionários, re-
tornando apenas dois, o que dificultou a análise dos resultados, visto que 
o universo de análise estava restrito, com poucas respostas que poderiam 
ampliar o conhecimento acerca dos temas estudados.

Entretanto, os materiais bibliográficos e o referencial teórico sobre 
o tema foram acessíveis. Embora seja discutida há bastante tempo, po-
dendo ser encontrada nos documentos legais e legislações, a discrimina-
ção é sempre considerada um tema atual, visto que ainda são grandes os 
números de casos de sua ocorrência. Também é considerado um assunto 
de grande relevância social, que deve ser trabalhado nas escolas, buscado 
a mudança na realidade futura, respeitando as diferenças e singularidades.

Ainda é muito comum ocorrer a exclusão, discriminação e margi-
nalização pela não aceitação da causa da inclusão sociocultural no âmbito 
escolar. Se, de fato, deseja-se uma sociedade que seja igualitária e justa, é 
necessário que a pluralidade cultural seja trabalhada com vigor e frequên-
cia não apenas dentro das escolas, mas também com toda a comunidade, 
de modo que o respeito passe a ser um hábito social e que as pessoas não 
sejam mais consideradas “diferentes”.

Sugere-se então para trabalhos futuros que as escolas possam dar 
mais ênfase ao tema transversal “pluralidade cultural”, de forma que traba-
lhem durante todo o ano letivo, já que eles podem ser considerados parte 
do currículo oculto de uma instituição de ensino, e que durante o cotidia-
no sejam trabalhados atitudes e valores, por exemplo, o conhecimento de 
uma cultura de minoria e o respeito a ela.
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Resumo
Objetivo: Analisar o status da avaliação neuropsicológica de crianças no Brasil e a 
realidade das ferramentas de diagnose da capacidade cognitiva de pré-escolares. 
Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa das publicações científicas re-
lacionadas à avaliação cognitiva de crianças e a testes de cognição para o mesmo 
público. A questão da pesquisa delimitada foi: quais são as ferramentas utilizadas 
na diagnose da capacidade cognitiva na fase pré-escolar? A busca ocorreu de maio 
a julho de 2018 na base de dados do Portal de Periódicos da CAPES, utilizando 
na 1ª busca os descritores “infantil”, “teste” e “cognição” e na 2ª busca “função 
executiva”, “pré-escolares” e “avaliação”. Foram encontrados 26 artigos. Resulta-
dos: Foram encontrados alguns testes de avaliação neuropsicológica de crianças no 
Brasil, porém apenas um estudo de tradução e adaptação para o português e quatro 
estudos de validação para o contexto brasileiro, sendo apenas um deles destinado 
ao subgrupo pré-escolar, a normatização da Escala de Maturidade Mental Colúm-
bia (EMMC). Conclusão: Há uma escassez de instrumentos para avaliação neurop-
sicológica de crianças no Brasil, mais evidente quando se trata da primeira infância. 
Palavras-chave: Funções executivas. Pré-escolares. Avaliação cognitiva.

Cognitive assessment of  preschoolers

Abstract
Objective: To analyze the status of  the neuropsychological evaluation of  children 
in Brazil and the reality of  diagnostic tools for the cognitive ability of  preschool 
children. Methodology: This is an integrative review of  the scientific publica-
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tions related to the cognitive evaluation of  children and cognition tests for the 
same public. The question of  the research delimited was: What tools used in the 
diagnosis of  cognitive ability in the preschool stage? The search was carried out 
from May to July 2018, in the Capes Periodicals Portal database, using in the first 
search the descriptors “infant”, “test” and “cognition”, and in the second search, 
“executive function”, “preschoolers” and “evaluation”. Were found 26 articles. 
Results: We found some neuropsychological evaluation tests of  children in our 
country, but only one study of  translation and adaptation to Portuguese and 
four validation studies for Brazil, only one of  them for the pre-school subgroup, 
the standardization of  the Scale of  Columbia Mental Maturity (EMMC). Con-
clusion: There is a reality of  a shortage of  instruments for neuropsychological 
evaluation of  children in Brazil, more evident when it comes to early childhood.
Keywords: Executive function. Preschoolers. Cognitive evaluation.

Evalución cognitiva e niños em edad presecolar 

Resumen
Objetivo: Analizar el status de la evaluación neuropsicológica de niños en Brasil y la 
realidad de las herramientas de diagnóstico de la capacidad cognitiva de preescolares. 
Metodología: Se trata de una revisión integrativa de las publicaciones científicas rela-
cionadas con la evaluación cognitiva de niños y las pruebas de cognición. La cuestión 
de la investigación delimitada fue: ¿Cuáles son las herramientas utilizadas en el diag-
nóstico de la capacidad cognitiva en la fase preescolar? La búsqueda ocurrió de mayo 
a julio de 2018, en la base de datos Capes, utilizando en la 1ª búsqueda los descriptores 
“infantil”, “test” y “cognición” y, en la 2ª búsqueda, “función ejecutiva” “preescolares” 
y “evaluación”. Se encontraron 26 artículos. Resultados: algunas pruebas neuropsico-
lógicas se encuentran en nuestro país, pero sólo un estudio de la traducción y la adap-
tación a los estudios portugueses y cuatro de validación para Brasil, siendo sólo una 
de ellas para el subgrupo preescolar, la normalización de la Escala de Madurez Mental 
Colombiana (EMMC). Conclusión: Hay una realidad de escasez de instrumentos neu-
ropsicológicos de niños en Brasil, más evidente cuando se trata de la primera infancia.
Palabras clave: Funciones ejecutivas. Niños en edad pré-escolar. Evaluación cognitiva.

Introdução
	
O processo de aprendizagem não interfere apenas no futuro aca-

dêmico e profissional do indivíduo, mas também repercute nas atividades 
do cotidiano, sendo, assim, um preditor do desenvolvimento da criança e, 
consequentemente, do futuro do adulto. 
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Assim sendo, pode-se definir mais claramente a “aprendiza-
gem” como um processo evolutivo e constante, que implica 
uma sequência de modificações observáveis e reais no com-
portamento do indivíduo, de forma global (físico e biológico), 
e do meio que o rodeia (atuante e atuado), onde esse processo 
se traduz pelo aparecimento de formas realmente novas com-
promissadas com o comportamento (CIASCA, 2003, p. 20).

Portanto, torna-se essencial estudar a aprendizagem e o modo de 
avaliá-la nas diferentes idades cronológicas, especialmente na infância, 
pois, quanto mais precoce a abordagem a uma deficiência cognitiva, mais 
promissor é o desenvolvimento das capacidades múltiplas desse sujeito.

Já na primeira infância, é possível identificar deficiências cognitivas 
sugestivas de certas patologias, como o transtorno do déficit de atenção 
e hiperatividade, o transtorno do espectro autista e outras deficiências in-
telectuais, as quais possuem respostas comportamentais atípicas se com-
paradas ao padrão normal de desenvolvimento (MECCA; ANTONIO; 
MACEDO, 2012). 

Mundialmente, existem inúmeros testes que se destinam à avaliação 
intelectual e comportamental das crianças. Porém, há uma escassez dessas 
ferramentas em língua portuguesa, tornando improvável e imprecisa a ta-
refa de triagem de crianças com deficiência cognitiva em âmbito nacional, 
retardando o diagnóstico e o tratamento delas.

As avaliações intelectuais das crianças devem identificar apro-
priadamente as habilidades que estão comprometidas e as que estão 
preservadas, de modo a estabelecer seu perfil cognitivo (MECCA; AN-
TONIO; MACEDO, 2012). 

As crianças se expressam, na maior parte do tempo, em ambiente 
domiciliar ou em ambiente escolar. São os pais ou cuidadores e os educa-
dores que convivem com as crianças e observam suas atividades, portanto 
são eles os melhores informantes para as questões sobre a capacidade 
intelectual e o comportamento de uma criança, dados essenciais para a 
avaliação da cognição.

O estudo de Pereira et al. (2018) se baseou na avaliação da inibição 
e da atenção, dois aspectos comportamentais essenciais para controlar as 
emoções e impulsos, para manter a atenção em uma tarefa e para as adapta-
ções a atividades ou ambientes físicos, sociais ou educacionais. Tais compor-
tamentos são apresentados como importantes preditores do sucesso escolar. 



98
SILVA, J. D. C.; ARAGÃO, J. C. S.; LOUREIRO, L. H.

Avaliação cognitiva de pré-escolares
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 95-108, jul./dez. 2020

SILVA, J. D. C.; ARAGÃO, J. C. S.; LOUREIRO, L. H.
Avaliação cognitiva de pré-escolares

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 95-108, jul./dez. 2020

Mesmo detendo as informações necessárias para traçar o perfil cog-
nitivo das crianças que estão sob sua ótica, os professores não dispõem 
de instrumento ou treinamento adequados para identificar aquelas com 
deficiência intelectual e/ou comportamento atípico no ambiente escolar. 
E a consequência disso é uma triagem empírica, sendo diversos casos re-
ferenciados ao profissional médico especialista indevidamente, e alguns 
casos não identificados pelo professor.

Com relativa frequência, crianças estão sendo encaminhadas pelos 
professores para atendimento médico em neurologia com sugestão de 
déficit cognitivo. A maioria delas, porém, não possui qualquer disfun-
ção cerebral, encontrando-se dentro do processo normal de evolução da 
aprendizagem (NITRINI; BACHESCHI, 2003).

Da mesma forma, existe uma precariedade de ferramentas para tria-
gem de crianças com deficiência cognitiva no âmbito clínico por profis-
sionais da saúde. Nesse cenário, o médico da atenção básica precisa, em 
consulta de rotina, identificar os parâmetros do desenvolvimento cogni-
tivo da criança a partir das informações obtidas pelos pais ou cuidadores. 
Tais profissionais também encontram barreiras nesse exercício, tanto pela 
precariedade de instrumentos adaptados para a realidade brasileira como 
pela restrição na disponibilidade deles.

Santos e Celeri (2017) abordaram a importância da Atenção Básica à 
Saúde (ABS) no acompanhamento longitudinal da criança e enfocaram que 
muitos profissionais atuantes na ABS não se sentem aptos e confortáveis para 
identificar os problemas de saúde mental infantil, sendo esse fato associado à 
carência de utilização de instrumentos padronizados de rastreamento.

O subgrupo pré-escolar (crianças de 2 anos a 5 anos e 11 meses) é 
o mais atingido nesse contexto; no Brasil, conta-se apenas com um teste 
com dados normativos para avaliar a cognição de pré-escolares, que é a 
Escala de Maturidade Mental Colúmbia (EMMC). 

A EMMC objetiva avaliar o raciocínio geral, mas não abrange o 
componente comportamental, que é fundamental para a avaliação das 
funções executivas, elemento imprescindível para a análise neuropsicoló-
gica de pré-escolares (ALVES; DUARTE, 2001).

A motivação para a condução desta revisão integrativa foi a necessi-
dade de compilar o conhecimento sobre as ferramentas utilizadas nacional 
e internacionalmente de diagnose da capacidade cognitiva, com ênfase na 
fase pré-escolar, gerando evidências para a implementação de intervenção 
na prática clínica.
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Metodologia

Trata-se de revisão integrativa, método que reúne, avalia e sintetiza 
os resultados de pesquisas sobre temáticas específicas. As etapas percor-
ridas na elaboração do estudo foram: elaboração da questão de pesquisa, 
busca na literatura dos estudos primários, extração de dados, avaliação, 
interpretação e apresentação dos estudos. Assim, a questão da pesquisa 
delimitada foi: quais são as ferramentas utilizadas na diagnose da capaci-
dade cognitiva na fase pré-escolar? 

A busca dos estudos ocorreu de maio a julho de 2018 na base de 
dados do Portal de Periódicos da CAPES. A escolha dessa base foi especi-
ficamente por se tratar de uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza 
a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção cientí-
fica internacional. Ele conta com um acervo de mais de 45 mil títulos com 
texto completo e 130 bases referenciais (CAPES, 2020).

Os descritores controlados selecionados nos Descritores em Ciên-
cias da Saúde (DeCs) foram combinados de diferentes formas para garan-
tir busca ampla, cujos cruzamentos na base de dados foram na 1ª busca 
“Infantil AND Teste”, “Infantil AND Cognição” e “Teste AND Cog-
nição”; na 2ª busca, foram utilizados os descritores: “Função executiva 
AND Pré-escolares”, “Função executiva AND Avaliação” e “Pré-escola-
res AND Avaliação”. 

O critério de inclusão estabelecido para os estudos foram artigos 
que abordavam a temática capacidade cognitiva na fase pré-escolar, dis-
ponibilizados na íntegra em acesso livre. As revisões tradicionais de lite-
ratura, estudos secundários, revisões sistemáticas, cartas-respostas, teses e 
dissertações foram excluídas da revisão integrativa. Não houve limitação 
de idiomas por causa da escassa produção científica sobre o assunto. Des-
sa forma, foram selecionados 26 artigos.

Resultados e discussão

O conceito de inteligência foi fortemente discutido nos estudos de La-
ros et al. (2015), de Laros, Jesus e Karino (2013) e de Yates et al. (2006), perpas-
sando pela ótica de Spearman sobre o fator “g” da inteligência até o modelo 
de níveis hierárquicos de inteligência de Cattell-Horn-Carroll (CHC).
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A inteligência é amplamente estudada pela neuropsicologia, com 
a finalidade de compreender o desenvolvimento humano, assim como o 
processo de aprendizagem e o desempenho acadêmico. A inteligência pos-
sui diversos conceitos, perpassando por definições objetivas e complexas. 
A saber, um conceito objetivo a define como a capacidade cognitiva de 
processamento e está relacionada à aprendizagem e à adaptação ao meio 
(LAROS et al., 2015). 

Segundo Spearman, a inteligência poderia ser compreendida como 
uma capacidade mental que permeia o desempenho em todas as variações 
de atividades mentais (o fator geral), somada a um conjunto de fatores es-
pecíficos, cada um desempenhando uma capacidade mental distinta (YA-
TES et al., 2006; LAROS; JESUS; KARINO, 2013). 

Em contrapartida, Thurstone defendeu a hipótese da existência de 
múltiplos fatores cognitivos independentes, não havendo um fator geral 
de inteligência. O modelo unidimensional de Spearman versus o conceito 
multidimensional de Thurstone estabeleceu o início da história da inteli-
gência. Posteriormente, Cattell e Horn desenvolveram as concepções de 
inteligência fluida (Gf), que corresponde às capacidades de resolução de 
problemas sem conhecimento prévio, e inteligência cristalizada (Gc), que 
se define como a habilidade de aplicar conhecimentos adquiridos anterior-
mente (LAROS et al., 2015; LAROS; JESUS; KARINO, 2013). 

Finalmente, o modelo Cattell-Horn-Carroll (CHC) surgiu, inte-
grou a teoria de diferentes autores e propôs três níveis hierárquicos de 
inteligência: no nível mais alto (estrato III), encontra-se a inteligência 
geral; o nível intermediário (estrato II) compreende 16 capacidades 
gerais, entre as quais a inteligência fluida e a memória; e o nível mais 
baixo (estrato I) é composto por cerca de 80 habilidades mais especí-
ficas. A teoria CHC é complexa, e, portanto, construir um instrumen-
to único que avalie todas as capacidades postuladas nesse modelo se 
torna inaplicável; porém, é o instrumento que serve como base teórica 
para a maioria dos estudos relacionados à inteligência (LAROS et al., 
2015; LAROS; JESUS; KARINO, 2013; YATES et al., 2006). 

Durante a revisão, foram encontrados diversos estudos realizados 
no Brasil utilizando testes de avaliação intelectual na identificação ou gra-
duação de diversificadas patologias, por exemplo, o transtorno de déficit 
de atenção e hiperatividade, o autismo, a dislexia, a esquizofrenia, as de-
ficiências auditivas, a epilepsia do lobo temporal, a esclerose múltipla, as 
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síndromes demenciais (AVILA et al., 2016; MIRANDA et al., 2012; NE-
GRÃO et al., 2016; SCHMIDT et al., 2009; SILVA; ANDRADE; OLI-
VEIRA, 2007; TABAQUIM et al., 2013). Porém, verificou-se que existe 
uma restrição ao uso de testes ou escalas de inteligência, principalmente 
no público infantil, e isso se dá pela escassez desses instrumentos traduzi-
dos e adaptados para a língua portuguesa e validados para o Brasil.

Foram encontrados alguns estudos-pilotos para avaliação neuropsi-
cológica de crianças no Brasil, como o de Crenitte et al. (2011), que testou 
a bateria neuropsicológica Luria-Nebraska para crianças (LNNB-C), o de 
Méio et al. (2001), que aplicou o teste WPPSI-R para pré-escolares, o de 
Marteleto et al. (2012), que avaliou crianças e adolescentes com a escala de 
Stanford-Binet, e o de Rosa (2003), que utilizou o teste não verbal R-2 em 
público infantil da cidade de São Paulo. Foi levantado também um estudo 
de tradução e adaptação do BRIEF para o português (CARIM; MIRAN-
DA; BUENO, 2012). Foram encontrados quatro estudos de validação para 
o Brasil: para o Raven Infantil (PASQUALI; WECHSLER; BENSUSAN, 
2002), para o teste não verbal SON-R 21/2-7[a] (LAROS; JESUS; KARI-
NO, 2013), para o WASI (YATES et al., 2006) e para a Escala de Maturida-
de Mental Columbia (MECCA; ANTONIO; MACEDO, 2012). 

Portanto, o processo de seleção de crianças com dificuldades na 
aprendizagem que merecem abordagem terapêutica se torna improvável e 
impreciso. Afasta-se, dessa maneira, do objetivo da detecção de potenciais 
casos patológicos precocemente, a fim de maximizar o desenvolvimento das 
potencialidades dessas crianças, aumentando suas chances de sucesso esco-
lar e evolução acadêmica e profissional. Tal dificuldade de triagem do déficit 
cognitivo em crianças por escassez de ferramentas e suas consequências foi 
tópico abordado nos artigos de Carim, Miranda e Bueno (2012), Mecca, 
Antonio e Macedo (2012), Natale et al. (2008) e Pereira et al. (2012).

O trabalho de Mecca, Antonio e Macedo (2012) afirma que, entre o 
público infantil, o subgrupo dos pré-escolares é o que menos recebe atenção 
no que diz respeito à avaliação da cognição. Esse fato se dá tanto em razão 
da dificuldade de expressão dessas crianças, o que se torna um desafio para 
o examinador, como por causa da escassez de instrumentos disponíveis para 
a avaliação cognitiva desse grupo de crianças, em âmbito internacional e na-
cional, que chega a superar a do grupo de escolares e adolescentes. 

Mecca, Antonio e Macedo (2012) também colocaram em pauta a 
questão de existir no Brasil apenas um teste com dados normativos para 
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avaliar a cognição de pré-escolares, que é a EMMC, que se baseia apenas 
na análise intelectual dessas crianças, não explorando os aspectos com-
portamentais, os quais nessa faixa etária correspondem a um componente 
muito útil para o exame da cognição. 

Uma alternativa que tem sido empregada pelos profissionais de saú-
de para essa finalidade tem sido a utilização de instrumentos que traçam 
o perfil neuropsicomotor de bebês e de pré-escolares, o Denver Deve-
lopmental Screening Test e a Bayley Scales of  Infant Development, os 
quais também não possuem estudos que demonstrem a validade dessas 
ferramentas para a população brasileira, além de serem incompletos e 
inespecíficos para o propósito cognição (FRANKENBURG et al., 1992; 
ROSENBLITH, 1992; MECCA; ANTONIO; MACEDO, 2012).

Mecca, Antonio e Macedo (2012) enfatizam ainda que a precarieda-
de de estudos relacionados à cognição de pré-escolares é um cenário que 
necessita mudar, dado que essa fase da infância é decisiva para o desenvol-
vimento global da criança, em especial o neurodesenvolvimento, por ser a 
etapa da vida em que acontece o processo de maturação biológica. Garlick 
(2003) disserta sobre essa mesma questão e ressalta o fato de acontecer 
na primeira infância uma maior e mais acelerada plasticidade neuronal, 
facilitando a absorção de informações e estímulos externos, com uma ca-
pacidade significativa de desenvolver habilidades cognitivas referentes à 
percepção, raciocínio, memória, autorregulação, habilidades linguísticas, 
formação de conceitos, construção de estratégias, consciência de si mes-
mo e sentimentos.

Natale et al. (2008) e Pereira et al. (2012) discursam sobre os concei-
tos de cognição e funções executivas em seus artigos, assim como sobre a 
relevância das funções executivas no desenvolvimento dos pré-escolares. 

A função cognitiva compreende a memória, a atenção, a linguagem, a 
percepção e as funções executivas. As funções executivas são as habilidades 
necessárias para planejar, iniciar e regular as ações, assim como permitem 
controlar os pensamentos e emoções, de acordo com um objetivo ou de-
mandas ambientais. Essas habilidades são responsáveis pela capacidade de 
direcionar o comportamento a uma meta, assim como permite avaliar a ade-
quação desses comportamentos e abandonar certas estratégias em prol de 
outras mais eficazes, sendo, portanto, habilidades que tornam todos capazes 
de resolver problemas imediatos, de médio prazo e de longo prazo. Logo, 
funções executivas estão diretamente relacionadas com o grau de compro-
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metimento para alcançar um objetivo, por meio de comportamentos orien-
tados e auto-organizados (NATALE et al., 2008; PEREIRA et al., 2012).

As funções executivas iniciam seu desenvolvimento muito cedo no 
ciclo vital, antes de completar o primeiro ano de vida. Por serem as estru-
turas cerebrais de evolução mais precoce nos seres humanos, ficam mais 
vulneráveis aos distúrbios do desenvolvimento, sendo, assim, importante 
objeto cognitivo a ser estudado em pré-escolares (NATALE et al., 2008). 

Ainda sobre a importância da avaliação das funções executivas em 
pré-escolares, estudos indicam que tais funções estão fortemente relacio-
nadas ao sucesso escolar, visto que essas habilidades são ligadas ao contro-
le de emoções e impulsos, à atenção e à adaptação a uma tarefa ou a certo 
ambiente social ou educacional. Ao lado disso, encontram-se as evidências 
científicas de que as funções executivas são fundamentais no desenvolvi-
mento escolar em leitura e aritmética (PEREIRA et al., 2012).

A repercussão positiva sobre a avaliação das funções executivas em 
pré-escolares foi tópico apresentado nos estudos de Maggi et al. (2014), 
Natale et al. (2008) e Pereira et al. (2012), e todos salientaram a importância 
da análise das funções executivas nesse grupo de crianças, visando à iden-
tificação de possíveis deficiências intelectuais e comportamentos atípicos, 
que futuramente corresponderiam a baixo rendimento acadêmico, com 
efeitos no âmbito profissional e social desses indivíduos.

Os artigos de Kimhi et al. (2014), Pereira et al. (2012) e Sherman e 
Brooks (2010) documentam evidências de que as funções executivas es-
tão comprometidas em diversos transtornos do desenvolvimento, como 
o transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), o transtorno 
do espectro do autismo (TEA), deficiências intelectuais, comportamen-
tos disruptivos e outros distúrbios neuropsiquiátricos e neurológicos. De-
monstram também a possibilidade e a importância de se avaliar as funções 
executivas de crianças ainda na fase pré-escolar.

Conclusão

A questão motivadora da pesquisa, com o propósito de estudar o 
status da avaliação neuropsicológica de crianças no Brasil e a realidade das 
ferramentas de diagnose da capacidade cognitiva de pré-escolares, per-
passa pela finalidade de fornecer subsídios para futuros estudos que ob-
jetivem melhorar a situação acadêmica e profissional de portadores de al-
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gum déficit cognitivo, o mais precocemente possível, e adentra na questão 
social de inclusão e máximo desenvolvimento das capacidades humanas, 
respeitando a individualidade de cada sujeito. 

Os resultados apontam para uma escassez de instrumentos de ava-
liação cognitiva de crianças no Brasil, sendo o subgrupo pré-escolar o mais 
atingido por esse cenário. Conta-se apenas com uma ferramenta devida-
mente traduzida e adaptada para o Brasil, a EMMC, a qual se abstém do 
foco comportamental da cognição, destinando-se apenas à análise intelec-
tual de crianças na primeira infância, sendo, portanto, deficitária. 

A pesquisa também retrata a importância de se avaliar a cognição 
de crianças ainda na fase pré-escolar, por permitir diagnóstico de déficits 
e intervenção o mais precocemente possível, e por ser essa a fase de maior 
e mais acelerada neuroplasticidade, facilitando a absorção de informações 
e estímulos externos. Ressalta-se ainda que, já na primeira infância, é pos-
sível rastrear diversos transtornos do desenvolvimento, como o TDAH, o 
TEA, deficiências intelectuais, comportamentos disruptivos e outros dis-
túrbios neuropsiquiátricos e neurológicos.

Espera-se que as discussões apresentadas neste estudo embasem 
futuras pesquisas e ações destinadas à avaliação cognitiva de crianças no 
Brasil, em razão do impacto social que a temática envolve. 
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Desdepartamentalização das instituições de 
ensino superior

Roberta de Souza Matos1 
Irineu Manoel de Souza2 
Gabriela Guichard de Lima Beck3

Resumo
Este artigo tem como propósito dissertar sobre o cenário em que se encontra o 
tema relativo à departamentalização nas instituições federais de ensino superior 
(IFES). Sabe-se que o assunto vem sendo abordado com frequência nas reuniões 
da gestão, principalmente no que tange à possibilidade da extinção dos departa-
mentos. A presente pesquisa classifica-se como qualitativa e descritiva. Em rela-
ção aos meios, é um estudo multicaso. Neste estudo, a coleta de dados deu-se por 
meio do envio, via e-mail, de questionário com perguntas abertas, além do uso 
de referências bibliográficas e documentais sobre o tema central desta pesquisa. 
Como técnica de análise de dados, foi utilizada a análise de conteúdo. Com esta 
pesquisa, foi possível verificar que algumas universidades extinguiram os depar-
tamentos de sua estrutura, outras já foram criadas sem esse conceito, outras ainda 
se encontram em fase de discussão sobre o assunto e, por fim, algumas aparente-
mente não cogitam essa mudança na estrutura.
Palavras-chave: Gestão universitária. Burocracia. Desdepartamentalização.

Remove the departmentalization of  higher education institutions

Abstract
The purpose of  this article is to discuss the situation regarding the departmenta-
lization issue in the IFES - Federal Institutions of  Higher Education. It is known 
that the subject is being approached frequently in the meetings of  the manage-
ment, mainly in what concerns the possibility of  the extinction of  the same ones. 
The present study is classified as qualitative. Regarding the ends, it is a descriptive 
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study. In relation to the means is a multicaso study. In this study the data collec-
tion took place through the sending of  a questionnaire with open questions and 
the use of  bibliographical and documentary references on the central theme of  
this research. The content analysis was used as data analysis technique. With this 
research one can verify that some universities have extinguished the departments 
of  its structure, others have been created without this concept, others are still in 
the discussion phase on the subject, and, finally, some apparently do not think 
this change in the structure.
Keywords: University management. Bureaucracy. Departments.

Eliminar la departamentalización de las instituciones de 
educación superior

Resumen
Este artículo tiene como propósito disertar sobre la situación en que se encuentra 
el tema relativo a la departamentalización en las IFES - Instituciones Federales de 
Enseñanza Superior. Se sabe que el asunto viene siendo abordado con frecuencia 
en las reuniones de la gestión, principalmente en lo que se refiere a la posibilidad 
de la extinción de los mismos. La presente investigación se clasifica como cua-
litativa. En cuanto a los fines, es un estudio descriptivo. En cuanto a los medios 
es un estudio multicaso. En este estudio la recolección de datos se dio a través 
del envío vía e-mail de cuestionario con preguntas abiertas además del uso de 
referencias bibliográficas y documentales sobre el tema central de esta investiga-
ción. Como técnica de análisis de datos se utilizó el análisis de contenido. Con 
esta investigación se puede verificar que algunas universidades extinguieron los 
departamentos de su estructura, otras ya fueron creadas sin ese concepto, otras 
todavía se encuentran en fase de discusión sobre el asunto, y, por fin, algunas 
aparentemente no se plantean este cambio en la estructura.
Palabras clave: Gestión universitaria. Burocracia. Departamentos.

Introdução

Para Meyer Jr. (2014), as universidades exercem um papel funda-
mental na sociedade. Por essa razão, seu desempenho merece maior aten-
ção de pesquisadores e praticantes da administração universitária. Este 
trabalho tem como objetivo verificar em que situação se encontram as 
instituições federais de ensino superior (IFES) no que tange à existência 
dos departamentos em suas estruturas. Sabe-se que esse é um tema bas-
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tante discutido no âmbito da gestão do sistema universitário e que com-
porta diversas visões. Para complementar o presente estudo, fez-se uso de 
referência bibliográfica que conta a trajetória de uma IFES que extinguiu 
os departamentos de sua estrutura. Por fim, pretende-se debater sobre os 
prós e os contras desse possível cenário para as instituições acadêmicas. 

De acordo com pesquisa realizada por Oliveira (2017), um dos mo-
tivos pelos quais se optou pelo fim da departamentalização nas IFES está 
relacionado à tentativa de diminuição da burocracia nos processos: a buro-
cracia se instaura como racionalidade de gestão do poder, instituindo nas 
organizações um modelo de administração fundamentado em princípios, 
processos e produtos que viabilizam uma racionalidade de meios e fins, 
essencialmente, com as seguintes características: caráter legal das normas e 
regulamentos, caráter formal das comunicações, caráter racional e divisão 
do trabalho, impessoalidade nas relações, hierarquia de autoridade, rotinas 
e procedimentos padronizados, competência técnica e meritocracia, espe-
cialização da administração, profissionalização dos participantes, completa 
previsibilidade do funcionamento (OLIVEIRA, 2017). 

Outro ponto abordado pelo autor é que o fim da departamentaliza-
ção possui também como propósito o fim da dominação, bastante presen-
te nas organizações universitárias: a dominação pode se caracterizar pela 
imposição de determinado projeto institucional, com relações de mando 
e subordinação por parte de seus membros, especialmente pela obediên-
cia à regra de alcance geral, característica do Estatuto e Regimento, que 
suplanta interesses individuais ou grupais, extinguindo ou criando estru-
turas, deslocando, aumentando, diminuindo ou extinguindo poder decisó-
rio, independente de oposição, e recompensando, punindo, acolhendo ou 
excluindo pessoas. Constituem-se, então, em culturas próprias nesses am-
bientes organizacionais educativos, que, de acordo com Hargreaves (1988, 
p. 187), “se concretizam de quatro formas: o individualismo, a colabora-
ção, a colegialidade artificial e a balcanização”. 

Oliveira (2017) chama a atenção para a chamada balcanização, a qual 
aborda uma reflexão sobre a constituição de grupos para a defesa de inte-
resses no interior da organização: 

A forma balcanizada da cultura dos professores, como ou-
tras, é definida por padrões particulares de interação entre 
docentes. Padrões que consistem, essencialmente, em situa-
ções nas quais os professores trabalham, não em isolamen-
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to, nem com a maior parte dos seus colegas, mas antes em 
subgrupos mais pequenos, no seio da comunidade escolar 
(HARGREAVES, 1988, p. 240). 

Para Agostinho (2003), é possível diagnosticar que o controle rigo-
roso de uma organização é impraticável. Tamanho é o número de relações 
– internas e externas dispostas por sistemas de comunicação capazes de co-
nectar os mais distantes e diversos indivíduos – das quais é impossível saber 
os resultados de todas as interações e combinações possíveis. Cada vez mais 
os limites de uma ação gerencial clássica se tornam evidentes: dificuldade 
ou impossibilidade de planejamento e controle totais, limites cognitivos à 
racionalidade e mesmo o processo de complexificação do mundo. 

Na prática, a proposta de extinção dos departamentos nas IFES se 
firma em um processo de empoderamento das unidades acadêmicas, o 
que fortaleceria sua autonomia, reconhecida pela reitoria, de modo que 
seriam capazes de decidir sua estrutura interna, fazendo desaparecer os 
departamentos, e a lotação do professor não se daria mais naqueles órgãos 
de gestão intermediária, mas sim nas unidades acadêmicas propriamente 
ditas (OLIVEIRA, 2017). O autor chama a atenção para a mudança na 
perspectiva do processo decisório da representação direta, da assembleia. 
A proposta apresentada para Universidade Federal de Alagoas (UFAL), 
campo onde foi desenvolvido seu estudo, teve como um de seus propó-
sitos o término da instância de decisão nos departamentos e a criação de 
uma nova, a ser realizada no congresso de unidade. Para efetivação de tal 
proposta, foi instituída uma comissão, que propôs a criação de um novo 
estatuto para a universidade em questão. 

Denota-se que a tendência presente na proposta da comissão foi 
introduzir a gestão democrática como princípio e prática na administra-
ção universitária, partindo-se do pressuposto de que o departamento de 
ensino é uma barreira quando o assunto são decisões que contemplem 
interesses de diversos grupos existentes nas unidades acadêmicas. 

	 Nas palavras de Dias (2008, p. 164):

Este tipo de estrutura pode ser identificado com o tipo ide-
al de burocracia de Weber. É mais encontrada em adminis-
trações públicas e grandes empresas. São organizações que 
apresentam tarefas não muito complexas e que desenvol-
vem suas atividades em um ambiente sensível e estável [...] 
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A divisão de trabalho é rigorosa e minuciosa, com posições 
perfeitamente definidas [...]. Trata-se, portanto, de uma es-
trutura inflexível.

Como é possível verificar, o fim da departamentalização, pelo menos 
no que tange à UFAL, teve como propósito também a descentralização das 
decisões, a abertura da possibilidade de fim da estrutura rígida dos centros 
delimitados pelo estatuto. Diante da flexibilidade na organização de novas 
unidades acadêmicas, cenários mais plurais foram criados, e a possibilidade 
de quebra de nichos de poder hierarquicamente instituídos foi instaurada. 

O presente estudo possui relevância acadêmica, pois se trata de um 
assunto importante para as IFES do país, tendo em vista ser um tema que 
circunda as reuniões de colegiados e conselhos nesse tipo de organização. 
Conforme citado anteriormente, este estudo se propõe a verificar a situ-
ação das IFES em relação ao cenário da extinção dos departamentos em 
suas estruturas com o propósito de elencar pontos positivos e negativos. 
Para realização do presente estudo, foram coletados dados de 21 universi-
dades públicas federais do Brasil, sendo que, para alcance de tal finalidade, 
foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: conhecer a estrutu-
ra de uma universidade federal que extinguiu os departamentos; conhecer 
quais IFES no Brasil optaram pelo fim do departamento em sua estrutura 
e quais não; elencar pontos positivos e negativos desse possível cenário. 
O presente artigo está estruturado da seguinte forma: esta introdução, 
buscando contextualizar o tema; logo após, é descrito o referencial teórico, 
o qual abordou os principais tópicos relacionados ao tema principal da 
pesquisa; a seguir, são explicitados os procedimentos metodológicos, os 
resultados e, por fim, as considerações finais.

	
Fundamentação teórica

Racionalidade, burocracia e poder

Para Prestes Motta (1981), burocracia possui uma composição so-
cial, cuja direção das atividades coletivas fica sob responsabilidade de um 
aparelho impessoal hierarquicamente organizado, o qual deve orientar suas 
atitudes e decisões com base em métodos racionais e critérios impessoais. 
Esse autor compreende a burocracia de três formas: como poder, como 
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controle e como alienação: “o modo burocrático de pensar leva o homem 
ao vazio e à luta por pequenas posições na hierarquia social de prestígio e 
consumo” (PRESTES MOTTA, 1981, p. 13). Ainda na visão do autor, a 
empresa burocrática tem como tarefa manter o controle social e a ordem.

Infere-se que o processo de hierarquização exerce um papel pri-
mordial na implementação da burocracia como um controle, instituindo 
uma relação de vigilância e de disciplinamento fundamental para que seja 
garantida a submissão do trabalhador. Já o funcionário que é ouvido e 
possui autonomia para desenvolver suas habilidades tem mais estímulo 
para permanecer motivado no ambiente corporativo do que aquele que só 
recebe ordens (PRESTES MOTTA, 1981). “O autoritarismo é a essência 
da gestão burocrática, sendo a burocracia uma forma de dominação e a 
dominação uma forma de poder” (FARIA, 2003, p. 164-165).

Para Ramos (1981), os servidores burocráticos possuem as seguin-
tes características: alocam-se conforme uma rígida hierarquia administra-
tiva, com competências rigorosamente predeterminadas, e estão submeti-
dos a uma severa disciplina ou vigilância que geralmente se traduz em um 
código ou estatuto profissional. Denota-se então a chamada burocracia 
moderna, a qual se instaurou, sobretudo, como processo de despersonali-
zação político-administrativa, atuando como fonte permanente de desin-
tegração cultural e de desequilíbrio social.

Como um dos principais pilares da burocracia, encontra-se o princí-
pio da racionalidade, que, de acordo com Margoto, Behr e de Paula (2010, 
p. 117), dá-se da seguinte forma: 

O processo de racionalização, por si mesmo, acaba se con-
figurando em dominação, no qual princípios impessoais, 
apego às regras, associação entre meios e fins se transfor-
mam em um novo formato de escravidão. A dominação, 
por sua vez, é considerada um tipo especial de poder, pois 
nela existe a necessidade de um fator legitimador e estabili-
zador para o seu exercício.

De acordo com os fundamentos da organização racional do tra-
balho, o homem deve submeter-se passivamente, como uma matéria, 
ou, em outras palavras, como uma máquina, à racionalização funcio-
nal elaborada pelo gestor, o qual, aparentemente, só considera aspec-
tos formais da organização, como os que compõem um organograma e 
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uma hierarquia, e que tem em vista somente a satisfação das necessida-
des econômicas e financeiras (RAMOS, 2009). Conforme Tragtenberg 
(1980), racionalidade é uma teoria que traz em si condições de cristaliza-
ção e petrificação, tanto das regras e normas no ambiente organizacional 
como do próprio indivíduo como operário. Para Silveira (2008), perante 
a carência de uma dinâmica intraorganizacional, os indivíduos da orga-
nização permanecem à mercê da norma, tendendo a um processo de 
acomodação de interesses. Como decorrência brotam os sentimentos de 
estabilidade e de aversão a mudanças, que, ligados à ausência de preocu-
pação com os resultados e à isonomia salarial, acabam pela deterioração 
da psique humana.

Contrariamente a esse cenário, seguem as palavras de Tôrres (2005, 
p. 194-195):

Devemos reconhecer a incompletude e a incerteza da rea-
lidade, bem como as múltiplas conexões entre os compo-
nentes dessa realidade. Examinar isoladamente um com-
ponente não faz sentido – é o reducionismo das partes. 
Devem ser examinados, também, os relacionamentos deste 
componente com os demais e com o global constituído por 
todos eles. Examinar somente o global sem examinar os 
seus componentes e os relacionamentos, também não faz 
sentido – é o reducionismo do todo. 

Corroborando Tôrres (2015), Leitão (1993) destaca que a univer-
sidade é considerada uma organização complexa por sua condição de 
instituição especializada, com fins múltiplos e imprecisos, executora de 
tarefas diversificadas. Na opinião do autor, suas funções de ensino, pes-
quisa e extensão, embora interdependentes, demandam uma organização 
diferenciada e se relacionam com o ambiente externo à universidade. 
“Ela é, na realidade, do ponto de vista organizacional, a instituição de 
estrutura mais complexa da sociedade moderna” (LEITÃO, 1993, p. 69). 
O autor destaca a necessidade de desenvolver uma linha alternativa de 
estudo sobre a decisão organizacional que fuja do reducionismo clássi-
co e aborde o processo em sua totalidade, com um conhecimento mais 
íntimo do sistema.

Diante desse cenário, cabe destacar o surgimento, com o intuito 
de se distanciar dos paradigmas mecanicistas característicos da adminis-
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tração científica de Taylor, da teoria da complexidade, em meados da 
década de 1980 (AGOSTINHO, 2003), a qual Tôrres (2005) defende 
que constitui um meio útil para a compreensão dos processos de inova-
ção e autorrenovação. É uma nova forma de investigação das mudanças. 
É também uma ferramenta útil para entender as mudanças sociais no 
mundo, pois desafia as suposições convencionais de estabilidade natural, 
equilíbrio, processos lineares e previsibilidade (TÔRRES, 2005). Serva 
(1992) corrobora essa visão ao incitar que, embora estreitamente ligada 
à ordem, a organização não deve ser confundida com ela: a organização 
não pode ser reduzida à ordem, mesmo que comporte e produza ordem. 
A organização, enquanto disposição relacional, remete ao plano dinâmi-
co da interação, sendo superior, desse modo, à ideia de ordem (SERVA, 
1992). Quanto mais complexo um sistema for, maior será a sua capaci-
dade de operar com a desordem.

Agostinho (2003) aborda quatro conceitos-chave definidores da te-
oria da complexidade – autonomia, cooperação, agregação e auto-orga-
nização – que se relacionam da seguinte forma: indivíduos autônomos, 
capazes de aprender e de se adaptarem, cooperam entre si, alcançando 
vantagens adaptativas. Esse comportamento tende a ser selecionado e 
reproduzido, até o momento em que esses indivíduos cooperativos se 
conectam constituindo um agregado que também passa a se comportar 
como um indivíduo, e assim por diante. Dessa forma, o sistema resultante 
se auto-organiza, fazendo emergir um comportamento global cujo desem-
penho também é analisado por pressões de seleção presentes no ambiente 
(externo e interno) (AGOSTINHO, 2003). 

Outros propósitos dessa teoria são: atrair indivíduos com compe-
tências ressaltantes e admitir que tenham autonomia para utilizá-las, incitar 
o surgimento de um padrão de relações maioritariamente cooperativas, fa-
zer com que as percepções individuais sejam reciprocamente compartilha-
das, propiciando o aprendizado conjunto, e assegurar que o resultado das 
ações seja reproduzido aos atores e que estes sejam capazes de compre-
endê-lo e de adaptar seu comportamento. Em outras palavras, é garantir a 
eficiência e eficácia do feedback (AGOSTINHO, 2003).

A próxima seção tratará do tema gestão universitária e trará algumas 
contribuições dos principais autores sobre os impasses do sistema meca-
nicista e burocrático, predominante nas universidades. 
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Gestão universitária

A gestão universitária pode ser definida como uma atividade cujo 
objetivo é o de encontrar a melhor maneira de aproveitar os recursos hu-
manos, físicos e financeiros de uma instituição para o cumprimento de 
sua missão. À gestão compete otimizar meios para produzir os serviços 
típicos desse setor, que são, principalmente, os serviços educacionais, os 
serviços à comunidade e o desenvolvimento de pesquisa, com custos e 
prazos viáveis (LOBO FILHO, 1998). Para Schlickmann (2013), a admi-
nistração universitária pode ser conceituada, englobando o conceito de 
Stoner e Freeman (2000) e o conceito de universidade estabelecido pela 
LDB/1996 como: processo de planejar, organizar, liderar e controlar o 
trabalho dos membros da universidade e de usar todos os seus recursos 
disponíveis para atingir os objetivos de formar quadros profissionais de 
nível superior, realizar pesquisa e extensão, bem como dominar e culti-
var o saber humano (SCHLICKMANN, 2013).

Para Rizzatti (2002), as universidades são organizações complexas. 
Elas constroem seus modelos organizacionais a partir de características 
culturais próprias. Por ser uma instituição diferenciada, a universidade, em 
particular a pública, enfrenta a necessidade de romper com o atual modelo 
que a torna rígida, embora sejam difíceis as condições para enfrentar esse 
desafio, o qual requer transformações profundas em vez de ações super-
ficiais, além de um intenso pensamento estratégico (SANTOS, 1999). De 
forma bastante abrangente, Andrews (1992) conceitua estratégia como o 
padrão de decisões de uma organização que define e revela seus objetivos, 
propósitos ou metas, produz as principais políticas e planos para atingir 
aquelas metas e define o alcance do negócio da organização. A formulação 
de estratégia, nesse sentido, descreve o salto da organização de uma fase 
para outra. Assim, o processo é encarado como de transformação, incor-
porando grande parte da literatura e da prática prescritiva sobre mudança 
estratégica (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000).

De acordo com Pessoa (2000), além da burocracia normal das insti-
tuições públicas, há outro impasse bem mais pernicioso nas universidades, 
que é a presença de alguns gestores excessivamente burocratas, cuja gestão 
se resume, exclusivamente, a exigir o cumprimento, a qualquer custo, das 
normas e regras estabelecidas e, em outras situações, a criar novas nor-
mas e procedimentos, contribuindo, assim, para atravancar mais e mais 
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os processos. Em muitas ocasiões, comportamentos dessa natureza têm 
inibido atividades criadoras, essenciais à prosperidade de toda e qualquer 
organização. Sendo assim, é percebido que, além das ameaças externas, a 
universidade é prejudicada em seu próprio interior por práticas obsoletas 
e dificuldades em adequar-se a um novo contexto de relações sociais em 
um mundo cada vez mais complexo (TRIGUEIRO, 1999).

Sampaio e Laniado (2009, p. 154) atentam para a seguinte questão: 

Há ainda a questão relacionada à renovação dos modelos 
administrativos da gestão universitária, que articulam polos 
opostos que se estendem desde as críticas ao extremo da 
burocratização, à fragmentação departamental na organiza-
ção do trabalho e os mecanismos de participação e decisão 
colegiados, até a autonomia como princípio acadêmico-ad-
ministrativo para melhorar a própria racionalidade adminis-
trativa, a eficiência na alocação dos recursos, na qualificação 
de pessoal, entre outros. 

	
Para Meyer Jr. (2014), um dos pontos cruciais para a gestão universitá-

ria tem sido a inexistência de uma teoria própria para ela. E esse cenário tem 
motivado seus administradores a buscar conhecimento e práticas utilizadas 
no âmbito empresarial, no qual se concentra a essência das teorias adminis-
trativas. Na visão do autor, os motivos que justificam um desempenho fraco 
na administração das organizações acadêmicas se concentram no fato de 
essas abordagens administrativas não contemplarem elementos únicos das 
universidades, como a natureza humana da educação, o processo individual 
de aprendizagem e da aplicação do conhecimento, que demandam tecnolo-
gia múltipla e envolvem uma pluralidade de interesses (MEYER JR., 2014). 
Denhardt (2012) também corrobora essa visão ao defender a ideia de que, 
diferentemente da eficiência mecânica, fria e calculista do setor produtivo, 
na administração pública a gestão demanda uma conotação mais humana e 
alinhada a outros critérios presentes na atuação desta última.

Reforma universitária e estrutura departamental

No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, 
sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: criar, organizar e extin-
guir, em sua sede, cursos e programas de ensino superior previstos em lei, 
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obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo 
sistema de ensino; fixar os currículos dos seus cursos e programas, ob-
servadas as diretrizes gerais pertinentes; estabelecer planos, programas e 
projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão; 
fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 
exigências do seu meio; elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos 
em consonância com as normas gerais atinentes (BRASIL, 1996).

A autonomia universitária garante ainda às universidades as seguintes 
atribuições: criação, expansão, modificação e extinção de cursos; ampliação 
e diminuição de vagas; elaboração da programação dos cursos; programa-
ção das pesquisas e das atividades de extensão. “As instituições públicas de 
ensino superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada 
a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os seg-
mentos da comunidade institucional, local e regional” (BRASIL, 1996, s/p).

Mas nem sempre foi assim; a estrutura acadêmica das universidades 
anterior à reforma universitária de 1968 era bastante simples; basicamente 
era constituída por faculdades, e a matrícula era seriada, anual ou semes-
tral, semelhante às estruturas dos colégios de ensino médio. No final da 
década de 1990, com a aprovação da nova LDB, Lei nº 9.394/1996, as 
estruturas das universidades foram ampliadas e flexibilizadas, tornando-as 
instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano (BRASIL, 1996). 

Nesse período de mudanças para o sistema educacional, o ensino 
superior começou a se expandir. De maneira aleatória, podem ser elenca-
dos alguns momentos importantes da reforma universitária do Brasil no 
período de 1994 a 2002, principalmente em nível de graduação. Pode-se 
começar citando a cobertura do sistema de ensino superior, que, nesse 
período pesquisado, era de aproximadamente 7%, considerando a faixa 
etária de 18 a 24 anos. Tratava-se de uma das mais baixas taxas na Ame-
ricana Latina. Somente o Brasil estabeleceu um aumento para 30% em 
2011, ou seja, dez anos após a aprovação do Plano Nacional de Educação 
que ocorreu em janeiro de 2001 (SGUISSARDI, 2006).

Outro momento marcante foi a diversidade institucional que come-
çou a se instaurar nesse período. Números mostram a evolução, pois, em 
1994, havia um total de 851 IES: 127 universidades, 87 faculdades inte-
gradas e 637 faculdades ou instituições isoladas. Já em 2004 os números 
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saltaram para 2.013 IES, das quais 169 universidades, 107 centros univer-
sitários, 1.737 faculdades, faculdades integradas, faculdades tecnológicas e 
centros de educação tecnológica. Consequentemente, nesse período, tam-
bém ocorreu um aumento no número de matrículas, resultante em 109% 
(SGUISSARDI, 2006).

Esse aumento no ensino superior se justifica parcialmente pela im-
plantação de políticas públicas. A diversidade de políticas de expansão de 
vagas no ensino superior brasileiro tornou relativamente mais fácil o in-
gresso estudantil (HOFFMANN; NUNES; MULLER, 2019).

Como dito, o Brasil vivenciou, a partir da década de 2000, um in-
tenso crescimento do ingresso estudantil nas IES por causa da execução 
de ações constantes em programas governamentais de incentivo, entre os 
quais se destacaram o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), criado 
em 1999; o Programa Expandir, de 2004; o Programa Universidade para 
Todos (ProUni), instituído em 2005; o Sistema Universidade Aberta do 
Brasil (UAB), estabelecido em 2006; o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), que foi 
instituído em 2007; e a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, criada em 2008 (SANTOS JR.; REAL, 2020).

Diante da expansão, também ocorreram mudanças estruturais. Atu-
almente, as universidades federais basicamente estão estruturadas em ór-
gãos deliberativos centrais, órgãos executivos centrais, órgãos deliberativos 
setoriais e órgãos executivos setoriais. Os órgãos deliberativos centrais são 
formados pelo conselho universitário e o conselho de curadores; os órgãos 
executivos centrais são formados pela reitoria, vice-reitoria e pró-reitorias. 
As pró-reitorias acadêmicas coordenam as atividades de graduação, pós-
-graduação, pesquisa e extensão, enquanto as pró-reitorias administrativas 
desenvolvem atividades de planejamento, orçamento, recursos humanos, 
administração geral e infraestrutura. As pró-reitorias normalmente estão 
estruturadas em departamentos e coordenadorias administrativas. Os ór-
gãos deliberativos setoriais são formados pelos conselhos das unidades, 
departamentos, colegiado de cursos de graduação e colegiado de cursos 
de pós-graduação. Os órgãos executivos setoriais são formados pelas dire-
torias de centros, chefias de departamentos, coordenadorias de cursos de 
graduação e coordenadorias de cursos de pós-graduação, sendo a comuni-
dade universitária formada pelo corpo docente, corpo técnico-administra-
tivo e corpo discente (SOUZA, 2009).
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Procedimentos metodológicos 

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa, pois analisou apenas 
os relatos obtidos das universidades pesquisadas, ou seja, não há dados 
numéricos para serem analisados neste estudo. Além disso, é classificada 
como um estudo de caso múltiplo, pois obteve mais de uma instituição 
como objeto de estudo. 

Em relação aos fins, esta pesquisa é classificada como descritiva, já 
que, a partir das informações obtidas, buscou descrever a estrutura departa-
mental de universidades brasileiras. Esse tipo de estudo tem como objetivo 
detalhar os fatos e fenômenos de determinada realidade (TRIVIÑOS, 1987).

Como fonte de dados primários, foi utilizado o levantamento re-
alizado com chefias das IFES, que contribuíram com essa pesquisa res-
pondendo sobre tais instituições possuírem ou não departamentos em 
suas estruturas. Dessa forma, foi enviado um e-mail para a reitoria de 21 
universidades públicas federais no Brasil com o objetivo de identificar a 
situação da universidade em relação ao tema da presente pesquisa. 

Já como fonte de dados secundários, foram utilizados referenciais 
bibliográficos sobre o assunto abordado, destacando-se um estudo que 
apresenta a trajetória de uma IFES que extinguiu os departamentos de sua 
estrutura, além de outros também, que foram essenciais para o embasa-
mento teórico deste artigo.

A técnica de análise dos dados utilizada foi a análise do conteúdo, 
já que este estudo analisou o conteúdo obtido por meio das respostas 
recebidas das universidades brasileiras. Para Hair Jr. et al. (2005), a análise 
de conteúdo coleta informações por meio da observação e verificação do 
conteúdo ou do texto escrito.

Resultados

Com base nas respostas coletadas nesta pesquisa, foi possível veri-
ficar a existência de um cenário bastante diferenciado, o qual contempla 
IFES que extinguiram os departamentos de sua estrutura, outras que já 
iniciaram sem os departamentos, bem como instituições que demonstra-
ram estar em fase de estudo do processo, além das que aparentemente de-
monstram nem considerar essa hipótese. Tratando mais propriamente das 
que não possuem departamentos em suas estruturas, é possível verificar 
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que não existe um padrão no que diz respeito à nomenclatura dos setores 
que substituem o departamento, apesar de prevalecer as chamadas unida-
des acadêmicas. Outro ponto que foi verificado é que existem universida-
des que possuem mais de um campus, as quais apresentam departamentos 
em alguns e em outros não. Diante das 21 universidades que compuseram 
a amostra, 11 possuem departamentos em sua estrutura, 8 não possuem e 
2 unidades mantêm a estrutura híbrida, conforme apresentado na Tabela. 

Tabela – IFES e suas estruturas.

Fonte: elaborada pelos autores (2019).

Já no Gráfico, estão os resultados coletados na pesquisa:

Gráfico – IFES e suas estruturas.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).
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Como exemplo de IFES que não possui departamentos em sua es-
trutura, há a Universidade Federal do Vale do São Francisco, que se estru-
tura da seguinte maneira, de acordo com a pró-reitora de ensino:

Há dois conselhos: Conselho Universitário e o Conse-
lho de Curadores. Acrescentam-se as Pró-Reitorias de: 
Ensino, Pesquisa, Extensão, Assistência Estudantil, Pla-
nejamento e Desenvolvimento Institucional, de Gestão 
e Orçamento - Algumas Secretarias e Assessorias. E as 
instâncias dos Colegiados de Cursos de Graduação e Pós-
-Graduação (UNIVASF, 2019, s/p). 

Já para Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, a estrutura se baseia em unidades acadêmicas, as quais são 
denominadas da seguinte maneira:

I - Instituto de Desenvolvimento Rural; II - Instituto de Ci-
ências Exatas e da Natureza; III - Instituto de Engenharias 
e Desenvolvimento Sustentável; IV - Instituto de Ciências 
da Saúde; V - Instituto de Ciências Sociais Aplicadas; VI - 
Instituto de Humanidades; VII - Instituto de Linguagens e 
Literaturas; VIII - Instituto de Humanidades e Letras do 
Campus dos Malês. São Unidades Especiais da Unilab: I - 
Instituto de Educação a Distância (UNILAB, 2019, s/p). 

Os cenários identificados nas universidades descritas reforçam o 
que foi sancionado pela Lei nº 9.394/1996, a qual concedeu à universidade 
autonomia para gestão de sua estrutura, incluindo sua nomenclatura, sen-
do que é em função disso a ocorrência de nomes diferentes para os órgãos, 
sem o estabelecimento de um padrão. Como exemplos de universidades 
que extinguiram os departamentos de sua estrutura também podem ser 
citadas a Universidade Federal do Pará, a Universidade Federal do Rio 
Grande e a Universidade Federal de Itajubá.

É possível dizer que a Universidade Federal de Alagoas foi pionei-
ra ao extinguir seus departamentos, dando origem a uma nova estrutura 
organizacional. O estatuto aprovado pela Portaria do MEC nº 4.067, de 
dezembro de 2003, estabeleceu critérios para que um centro ou departa-
mento pudesse se tornar uma unidade acadêmica. Atualmente, compete 
às unidades acadêmicas, que são organizadas por área de conhecimento, 
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desenvolver as atividades de ensino, pesquisa e extensão, administrando-as 
de modo autônomo sob a supervisão geral da reitoria e de acordo com as 
diretrizes emanadas do conselho universitário (UFAL, 2019). Apesar da 
aprovação do estatuto pelo Ministério da Educação, as novas unidades só 
foram criadas após três anos e às custas de uma negociação difícil entre a 
reitora e os proponentes dessas novas unidades (OLIVEIRA, 2017).

Esse fato corrobora a contribuição elencada por Santos (1999), que 
enfatiza que, apesar de ser necessário o rompimento do atual modelo bu-
rocrata na universidade, especialmente a pública, esse movimento contém 
condições desafiadoras e complicadas, pois exige mudanças profundas na 
cultura e no pensamento estratégico de todos os envolvidos na situação. 
Ademais, Freire (1987) já declarava que tudo aquilo que enseja uma nova 
mentalidade e faz com que as organizações, em suas práticas cotidianas de 
gestão de pessoas, denotem um propósito transformador, na maioria das 
vezes é suprimido, censurado, negado e rotulado como indesejável. 

Tomando como base a pesquisa realizada por Oliveira (2017), é pos-
sível compreender as causas resultantes no fim da departamentalização na 
UFAL, por meio de dois principais motivos: o primeiro diz respeito ao 
fato de que, para a pró-reitoria de graduação, deve haver privilégio ao cole-
giado do curso em detrimento do departamento, pois se argumenta que o 
departamento dificultava a ação do colegiado em decorrência de defesa de 
interesses corporativos; o segundo relaciona-se com os prejuízos políticos 
sofridos pelos departamentos menos empoderados, os quais dependiam 
de outras unidades administrativas na relação com a gestão central. Har-
greaves (1988, p. 187) denuncia essas situações ao proclamar a existência, 
nesse contexto, de quatro características principais: o individualismo, a co-
laboração, a colegialidade e a balcanização. Pessoa (2000) também salienta 
como um desafio a ser superado, nesse contexto, a presença de gestores 
excessivamente burocratas, cuja gestão se resume, quase que totalmente, a 
exigir o cumprimento, a qualquer custo, das normas e regras estabelecidas 
e, em outras situações, a criar novas normas e procedimentos, contribuin-
do, dessa forma, para atravancar ainda mais os processos. 

Por meio da soma daqueles dois importantes argumentos, resultou 
a proposta inovadora abordada no presente estudo, ou seja, de reformula-
ção na estrutura do estatuto, ampliando-se as cadeiras no colegiado supe-
rior (CONSUNI) e extinguindo-se uma estrutura administrativa nascida 
na ditadura militar (OLIVEIRA, 2017). Dessa forma, os grupos internos 
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foram atrás de um lugar no conselho superior, com o intuito de viabilizar 
seus interesses, mudança que deveria ser seguida de uma modificação na 
cultura organizacional também, uma vez que tornaria o processo decisório 
mais complexo, já que mais atores seriam alçados a participar desse pro-
cesso, trazendo para o jogo político suas próprias demandas. Para o autor, 
a maior relevância em tal reformulação estrutural foi o clima criado pelos 
gestores e seu corpo de auxiliares na constituição de um momento favo-
rável ao rompimento com uma estrutura administrativa que há décadas 
estabeleceu o reforço à cultura organizacional da fragmentação das ações 
(departamento-colegiado) e concentração de poder (nas poucas direções 
de centro) (OLIVEIRA, 2017).

Lobo Filho (1998) enfatiza a importância do papel da gestão uni-
versitária no gerenciamento de sua estrutura, que nada mais é do que a 
obrigação de otimizar os meios para produzir os serviços típicos desse 
setor, que constituem serviços educacionais, serviços à comunidade e de-
senvolvimento de pesquisa, com custos e prazos viáveis. 

Esta coleta de dados também teve como propósito verificar se o 
assunto tem sido discutido no âmbito da gestão dessas universidades, e as 
respostas foram as mais variadas, as quais denotaram um cenário de incer-
tezas sobre a real necessidade de extinguir os departamentos. Por outro 
lado, foi possível verificar, com base nas respostas dos gestores que fazem 
parte das instituições que extinguiram os departamentos, que existe, nesse 
cenário, um forte propósito em reduzir o nível da burocracia dentro das 
universidades. Alguns gestores informaram que propostas já foram criadas 
e estudadas, porém não colocadas em prática. Esse argumento também é 
defendido por Prestes Motta (1981), ao incitar que o modelo burocrático 
conduz o indivíduo ao vazio e à alienação, e por Ramos (1981), que tam-
bém alega que esse modelo atua como fonte permanente de desintegração 
cultural e de desequilíbrio social. 

Em relação ao último objetivo específico deste estudo, que é elencar 
os pontos fortes e fracos do possível cenário de uma estrutura mais enxu-
ta e sem departamentos, foi possível verificar que o objetivo em comum 
da gestão das IFES que extinguiram ou já iniciaram suas atividades sem 
o chamado departamento é justamente abolir ou, pelo menos, reduzir o 
máximo possível as práticas burocráticas predominantes no serviço pú-
blico. Diante dessa possibilidade, uma maior autonomia é concedida aos 
setores que compõem a estrutura da instituição, acarretando a celeridade 
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dos processos. Não se deve deixar de destacar o incentivo à inovação e 
à criatividade em um ambiente predominantemente autônomo. Prestes 
Motta (1981) destaca esse processo, ao defender que o funcionário que é 
ouvido e incitado a participar das decisões organizacionais, com base em 
uma maior autonomia para desenvolver suas habilidades, tem maior estí-
mulo para se manter motivado no ambiente corporativo em comparação 
àquele que somente recebe ordens. 

Outro fator citado é o extermínio da chamada “balcanização”, em 
que a autoridade que compete à chefia do departamento muitas vezes se 
perde no meio de práticas de patriotismo, já consagradas na imagem do 
funcionamento da gestão pública. Percebe-se que a ideia é diminuir a pirâ-
mide de hierarquia, na defesa por uma gestão mais democrática e plural. E 
essas possibilidades compreendem alterações tão significativas no interior 
de uma universidade, que foi possível perceber claramente que o tema vai 
e volta das reuniões de conselho. Aspectos como redução da hierarquia, 
maior participação dos servidores nas decisões estratégicas, maior visibi-
lidade dos atos são comumente passíveis de questionamentos, aos quais, 
muitas vezes, gestores não estão adeptos a se sujeitar. Não restam dúvidas 
de que esse processo demanda um esforço muito grande e, principalmen-
te, exige que diversas pessoas, de diversos setores dentro da instituição, 
estejam de acordo com tal mudança. Caso contrário, por ser um tema que 
comporta uma série de incertezas, pode ficar para um segundo plano na 
lista de prioridades. 

Apesar da viabilidade de eleição de diversos fatores positivos para 
esse cenário, a instituição dele também acarreta muitos desafios que po-
dem trazer para a gestão situações constrangedoras. Tais mudanças vêm 
concomitantemente com diversas incertezas, conflitos, atritos entre os en-
volvidos, além de receios e apreensão. Uma possível redução na hierarquia 
incidirá em maior publicidade dos atos, sendo que o comprometimento 
dos envolvidos deve ser extremamente sólido, principalmente pela neces-
sidade de combater as resistências e controvérsias. 

	
Considerações finais

Conforme citado anteriormente, a trajetória para implantar a desde-
partamentalização na estrutura das IFES requer motivação da maioria da 
comunidade universitária, principalmente por ser uma alteração que modi-



127
MATOS, R. S.; SOUZA, I. M.; BECK, G. G. L. 

Desdepartamentalização das instituições de ensino superior
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 109-132, jul./dez. 2020

MATOS, R. S.; SOUZA, I. M.; BECK, G. G. L. 
Desdepartamentalização das instituições de ensino superior

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 109-132, jul./dez. 2020

ficaria em grande parte a rotina da instituição. Os resultados encontrados 
nesta pesquisa foram bastante divididos: 11 universidades ainda mantêm 
os departamentos, 8 não mais e 2 utilizam estrutura híbrida.

Ademais, assim como se verificou uma aprovação satisfatória desse 
cenário nas IFES que extinguiram os departamentos, também se constata 
que, para as demais instituições, o tema é pouco relevante. Contudo, como 
cada universidade possui autonomia para se estruturar, infere-se que os ce-
nários permanecerão diferentes por bastante tempo. Também em função 
dessa autonomia, pode-se concluir que provavelmente nunca se estabelecerá 
um padrão, pois em todos os casos ficará a critério da gestão de cada univer-
sidade decidir que tipo de estrutura manter em seu âmbito organizacional. 

Apesar da autonomia citada, muitas instituições preferem manter 
seus modelos burocráticos e por vezes engessados dentro da universidade. 
A aversão à mudança faz com que a possibilidade de aderirem à desde-
partamentalização seja mínima ou inexistente, impossibilitando, assim, de 
usufruírem das vantagens que esse novo cenário poderia gerar para a insti-
tuição, vantagens essas já citadas anteriormente no decorrer deste estudo. 

É compreensível que aumentar a participação das pessoas no pro-
cesso decisório é de fato um processo que denota medo e incertezas nos 
indivíduos envolvidos, principalmente naqueles que são detentores do po-
der. Entretanto, a redução da hierarquia incidirá em maior publicidade dos 
atos e ausência da chamada “balcanização”, processo comumente usado 
no âmbito da administração pública. Vale ressaltar que estruturas mais 
enxutas contribuem para a economia no atendimento e no serviço públi-
co, visto que é possível reduzir diversos processos e etapas. De fato, essas 
melhorias devem servir como pilares para a construção de motivações no 
âmbito das esferas de decisões. 

Por fim, conclui-se que tal mudança na estrutura de uma IFES é um 
processo complexo e delicado. A participação e a motivação da maioria 
dos envolvidos devem ser grandes, principalmente a disposição para der-
rubar a resistência e as controvérsias. 

Sugere-se, como possibilidades de novas pesquisas para fomentar 
esse tema, a aplicação de questionários na comunidade universitária para 
mensurar a opinião em relação a esse possível cenário. Além disso, seria 
interessante estudar, de maneira mais aprofundada, instituições que aderi-
ram a esse modelo livre de departamentos. A partir de novas pesquisas a 
respeito do assunto, será possível analisar quais são as chances de implan-
tação ou não do término dos departamentos em uma IFES.
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História e memória da fundação do Colégio 
Juvenal de Carvalho: a interface com a Educação 
Salesiana de Dom Bosco (1933-1945)

Lia Machado Fiuza Fialho1 
Vitória Chérida Costa Freire2

Resumo
A Ordem Salesiana teve como fundador Dom Bosco, que empreendeu uma pe-
dagogia própria, iniciada na Europa e disseminada por vários países do mundo, 
chegando a Fortaleza, Ceará, em 1933. Nessa cidade, foi criado o Colégio Juvenal 
de Carvalho, objeto deste estudo, com oferta de diferentes níveis de ensino para 
o público feminino. O objetivo deste trabalho foi compreender como ocorreram 
a fundação do Colégio Juvenal de Carvalho e a implementação do ensino secun-
dário nos moldes salesianos. Desenvolveu-se uma pesquisa histórica, com apoio 
de documentos como trechos de jornais, decretos de autorização/abertura dos 
níveis de ensino e livreto elaborado pela própria instituição com seu histórico 
(1933-1995), que tornou factível a elaboração de uma narrativa acerca de sua 
fundação. O Colégio Juvenal de Carvalho foi criado para atender aos anseios da 
elite local por educação feminina, demonstrou ser um relevante espaço para a 
formação das moças, à luz dos princípios marianos, e asseverou a dualidade de 
classes, ao ofertar ensino primário e noturno para moças pobres aprenderem um 
ofício e o ensino secundário de caráter humanístico para a formação das moças 
da elite fortalezense. 
Palavras-chave: Educação Salesiana. Educação feminina. Colégio Juvenal de 
Carvalho.
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History and memory of  the foundation of  Colégio Juvenal 
de Carvalho: the interface with the salesian education of  Don 
Bosco (1933-1945)

Abstract
The Salesian Order was founded by Don Bosco, who started his own pedagogy in 
Europe and disseminated in several countries of  the world, arriving in Fortaleza-
-Ceará in 1933. In this city, the Colégio Juvenal de Carvalho was created, object of  
this study, with offering different levels of  education for the female audience. The 
objective of  this work was to understand how the establishment of  Colégio Juve-
nal de Carvalho was carried out and the implementation of  Secondary Education 
along the Salesian lines. Historical research was carried out, with the support of  
documents such as excerpts from newspapers, decrees of  authorization / opening 
of  teaching levels and a booklet prepared by the institution itself  with its history 
(1933-1995), which made it possible to elaborate a narrative about its foundation. 
Colégio Juvenal de Carvalho was created to meet the aspirations of  the local elite 
for female education, proved to be a relevant space for the training of  girls in the 
light of  Marian principles and asserted the duality of  classes; by offering primary 
and evening education for poor girls to learn a trade and secondary education of  a 
humanistic nature for the training of  girls from the elite of  Fortaleza.
Keywords: Salesian education. Female education. Colégio Juvenal de Carvalho.

Historia y memoria de la fundación de Colégio Juvenal de 
Carvalho: la interfaz con la educación salesiana de Don Bosco 
(1933-1945)

Resumen
La Orden Salesiana fue fundada por Don Bosco, quien comenzó su propia pedago-
gía en Europa y se difundió en varios países del mundo, llegando a Fortaleza-Ceará 
en 1933. En esta ciudad, se creó el Colégio Juvenal de Carvalho, objeto de este 
estudio, ofreciendo diferentes niveles de educación para el público femenino. El 
objetivo de este trabajo fue comprender cómo se funda el Colegio Juvenal de Car-
valho y la implementación de la Educación Secundaria en los moldes salesianos. Se 
realizó una investigación histórica, con el apoyo de documentos como extractos de 
periódicos, decretos de autorización / apertura de niveles de enseñanza y un folleto 
preparado por la institución con su historia (1933-1995), que permitió elaborar una 
narrativa sobre el fundamento del Colégio Juvenal de Carvalho, que fue creado para 
satisfacer las aspiraciones de la élite local para la educación femenina, demostró ser 
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un espacio relevante para la formación de niñas a la luz de los principios marianos 
y afirmó la dualidad de las clases; ofreciendo educación primaria y nocturna a niñas 
pobres para aprender un oficio y educación secundaria de naturaleza humanista 
para la capacitación de niñas de la élite de Fortaleza.
Palabras clave: Educación salesiana. Educación femenina. Colegio Juvenal de Carvalho.

Introdução

O estudo trabalha com duas áreas do conhecimento que são distintas, 
porém coexistentes, a História e a Educação (VASCONCELOS; FIALHO; 
MACHADO, 2018), por se inserir no campo da História da Educação e, 
mais especificamente, na história de instituições educacionais (XAVIER; 
FIALHO; MATOS, 2016). De acordo com Pereira (2007), os estudos que 
evidenciam a história das instituições escolares são relevantes para anali-
sar uma escola em sua historicidade, funcionamento, condições materiais 
e constructo teórico-social acerca de princípios, normas e práticas cotidia-
nas. Pesquisar uma instituição permite compreender, dentro do contexto da 
História da Educação, a dimensão da identidade escolar que se constitui de 
acordo com as instâncias “política, econômica, cultural, religiosa, da educa-
ção geral, moral, ideológica, etc.” (SANFELICE, 2007, p. 77). 

O objeto de estudo desta pesquisa foi o Colégio Juvenal de Carva-
lho, mais delimitadamente a história de sua fundação. O Colégio está loca-
lizado na cidade de Fortaleza, no estado do Ceará, inaugurado em 1933, a 
partir da idealização de Dom Manuel da Silva Gomes, arcebispo do Ceará, 
em colaboração com a filantropia do coronel Juvenal de Carvalho, e en-
tregue às Irmãs Salesianas. O arcebispo almejou uma instituição educativa 
de cunho religioso para o público feminino, na cidade de Fortaleza, que 
adotasse os princípios educativos salesianos, no entanto não havia capital 
financeiro suficiente para a empreitada, então o coronel Juvenal de Car-
valho doou maior parte da rubrica para efetivar a construção do Colégio.

O arcebispo do Ceará, Manuel da Silva Gomes, buscava o fortaleci-
mento da Igreja Católica em diversos setores da sociedade civil. Durante seu 
episcopado, a articulação de grupos leigos ligados à Igreja foi muito hete-
rogênea, mas a educação das moças nos moldes marianos era uma conver-
gência das instituições confessionais, tornando-se uma maneira de propagar 
e ampliar os ideais católicos, conservadores e nacionalistas (PARGA, 2012).
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Juvenal de Carvalho, nascido no ano de 1858 no sítio Tijucussu, em 
Cascavel, Ceará, trabalhava com a agricultura e iniciou sua vida comercial 
em Aracati e Fortaleza, posteriormente, investindo seus recursos na com-
pra de fazendas em Quixadá, Morada Nova e Quixeramobim, tornando-se 
um latifundiário que possuía grandes extensões de terras produtivas. Ficou 
conhecido no Brasil por ter sido o primeiro fazendeiro a libertar seus es-
cravos, na propriedade de Acarape, em Redenção. 

As Irmãs Salesianas eram religiosas da Congregação Salesiana, forma-
das na Europa à luz da pedagogia de Dom Bosco, um eclesiano que, inspi-
rado na vida de São Francisco Sales, propôs uma formação educacional, es-
piritual e de preparação para a aprendizagem de um ofício para a juventude, 
especialmente pobre. Por meio do Sistema Preventivo, com a tríplice “razão, 
religião e amabilidade”, defendeu o engajamento pastoral, a educação do 
corpo e a formação integral do homem (SALESIANOS, 1985).

Orientado sob a pedagogia de Dom Bosco, o Colégio Juvenal de 
Carvalho obedeceu com rigor aos requisitos exigidos pelo Departamento 
Nacional de Educação e foi o primeiro colégio feminino a merecer a equi-
paração oficial no Ceará, oferecendo o ginasial para as mulheres (MAR-
TINS FILHO; GIRÃO, 1966). O referido colégio, atualmente, ainda fun-
ciona no mesmo prédio de origem, com a oferta da educação básica, mas 
com educação mista, em moldes diferentes daqueles adotados no período 
de fundação, há 87 anos.

O recorte temporal da pesquisa delimita-se aos seus 12 primeiros 
anos de funcionamento, ou seja, de 1933, data de sua fundação, até 1945, 
ano em que foi oficialmente autorizado a oferecer o ensino secundário. 
Inicialmente com o nome de “Casa de Maria”, foi batizado com a deno-
minação Colégio Maria Auxiliadora, porém ficou conhecido de fato como 
Colégio Juvenal de Carvalho, em homenagem ao seu maior patrocinador.

A pesquisa partiu da seguinte inquietação: como ocorreram a fun-
dação do Colégio Juvenal de Carvalho e a abertura do ensino secundário 
feminino nos moldes salesianos? Diante dessa questão norteadora, elabo-
rou-se uma pesquisa com o objetivo geral de compreender como ocor-
reram a fundação do Colégio Juvenal de Carvalho e a implementação do 
ensino secundário nos moldes salesianos. Para contemplar esse escopo, 
elaborou-se uma narrativa histórica, amparada teoricamente na história 
cultural (BURKE, 1991; FREITAS, 2019), que utilizou como aporte, para 
análise, fontes imagéticas e documentais, tais como: imagem da fachada 



137
FIALHO, L. M. F.; FREIRE, V. C. C.

História e memória da fundação do Colégio Juvenal de Carvalho: a interface com a Educação...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 133-160, jul./dez. 2020

FIALHO, L. M. F.; FREIRE, V. C. C.
História e memória da fundação do Colégio Juvenal de Carvalho: a interface com a Educação...

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 133-160, jul./dez. 2020

da escola, documentos oficiais (decretos) sobre autorização dos níveis de 
ensino e um livreto encontrado no acervo da instituição, elaborado a par-
tir da solicitação da Inspetoria Maria Auxiliadora, com o título “Colégio 
Juvenal de Carvalho: Histórico 1933-1995”.

O livreto, documento publicado em 10 de agosto de 1996, foi a prin-
cipal fonte para a constituição deste trabalho, pois apresentava um resumo 
do histórico de fundação, a atuação das primeiras Irmãs Salesianas na gestão, 
recortes de artigos publicados nos jornais de Fortaleza com notícias sobre o 
colégio, a estrutura organizacional e a finalidade educativa. De acordo com a 
apresentação desse documento, essa síntese foi “extraída da crônica [da obra 
religiosa e educacional] e do testamento de pessoas amigas” (CJC, 1996, s/p). 

As transformações na historiografia, advindas de novas formas de 
conceber o conhecimento científico e da expansão das concepções do 
movimento e da revista de historiadores franceses, os Annales, contribu-
íram para a ampliação de novos interesses para o campo da História no 
transcorrer do século XIX para o século XX (BURKE, 1991). Os historia-
dores dos Annales, principalmente em sua terceira geração, enfatizaram a 
mudança no processo de escrita histórica dominantemente linear e descri-
tiva de grandes períodos históricos ou de personagens heroicos. E, mes-
mo sem romper em definitivo com a tradicionalidade do fazer histórico, 
representaram um marco de abertura de problemáticas, temáticas, objetos, 
metodologias, fontes e formulação de novos conceitos com a transição 
para a Nova História (BARROS, 2008).

Os estudos atuais, dentro da abordagem da História Cultural, utili-
zam a interdisciplinaridade e fundamentam pesquisas sobre experiências, 
instituições, cultura material e simbólica mediante a utilização de diferen-
tes fontes históricas (ROSA; FORNO, 2020). A ênfase está em como o 
historiador da educação interpreta suas fontes documentais, imagéticas, 
audiovisuais, orais, entre outras, e propõe novas formas de interpretação 
para a História (PINSKY, 2008). Arquivos e documentos têm ganhado 
cada vez mais importância, principalmente com o aumento de produções 
sobre a história das instituições, que contribuem para a preservação da 
memória e problematização da (re)produção da cultura escolar que influ-
ência diretamente as construções sociais (PEREIRA, 2007).

Compreender a fundação do Colégio Juvenal de Carvalho faz-se re-
levante porque possibilita compreender não apenas as articulações efetiva-
das para o financiamento de um prédio educativo, mas por tornar factível 
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a preservação da história e memória de uma instituição escolar que consti-
tui um patrimônio cultural da cidade de Fortaleza, que faz parte da história 
e memória da educação da cidade e ainda não teve sua história registrada 
em pesquisas científicas. Salienta-se que essa afirmativa se respalda em 
uma pesquisa preliminar, no dia 1º de junho de 2020, com o descritor 
“Colégio Juvenal de Carvalho” nas bases de dados Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e SciELO, 
em que nenhum produto foi encontrado.

À luz de uma pedagogia própria, a pedagogia de Dom Bosco, o 
Colégio Juvenal de Carvalho forneceu instrução a inúmeras moças forta-
lezenses, constituindo um celeiro formativo que endossava padrões so-
ciais e culturais que relegavam a mulher à vida privada, dedicando-se ao 
lar como esposas subservientes e mães dedicadas. Com base na educa-
ção mariana, disciplinavam-se corpos e mentes femininas (FOUCAULT, 
2012) para que as moças se expressassem de acordo com o exemplo de 
Maria, ou seja, como mulheres pacientes, castas, puras, discretas, obe-
dientes, prendadas, mães amorosas e esposas dedicadas, na contramão de 
uma educação libertária (VASCONCELOS; FIALHO; LOPES, 2018).

Na história da formação da sociedade brasileira estão presentes as 
marcas da submissão, das desigualdades e das restrições sofridas pelas mu-
lheres. Por meio da atuação da sociedade patriarcal – em que a mulher deve 
obediência ao pai e ao marido – e da Igreja Católica, que fomentou discursos 
de moralização e de boas condutas femininas, foi exigido para esse “sexo 
frágil” um ideal de comportamento dócil, obediente, subalterno e depen-
dente (DEL PRIORE, 2000). As décadas de 1930 e 1940 declaravam um 
período de comprometimento com as novas regras de civilidade e higieni-
zação, decorrentes do processo de globalização; e foi a figura feminina, res-
trita ao lar, a responsável por manter bons arranjos matrimoniais, a família 
higienizada, os filhos saudáveis e com boa formação moral (SCOTT, 2012).

O artigo foi subdividido em quatro seções, com vistas a facilitar a 
compreensão leitora: 1) “Introdução”, que explanou o campo da pesquisa, 
o objeto de estudo, sua delimitação temporal e espacial, o problema de 
pesquisa, o objetivo e sua relevância social; 2) “Pedagogia de Dom Bosco 
e Educação Salesiana no Brasil”, seção apresenta a biografia de Dom Bos-
co, a criação da Ordem Salesiana e sua chegada ao Brasil na interface com 
princípios educacionais; 3) “O Colégio Juvenal de Carvalho”, que traz a 
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história de fundação do Colégio Juvenal de Carvalho e o mote educacional 
da instituição; e 4) “Considerações finais”, que retoma o problema e o ob-
jetivo da pesquisa para respondê-los sucintamente a partir da explanação 
dos principais resultados e discussão.

Pedagogia de Dom Bosco e Educação Salesiana no Brasil

Giovani Melquior Bosco, popularmente conhecido no mundo como 
Dom Bosco, nasceu em 16 de agosto de 1815 em Piemonte, região italiana. 
Seus pais constituíam uma família de pequenos agricultores, e, após ficar órfão 
do pai, deu continuidade aos trabalhos agrários em fazendas próximas de sua 
residência para ajudar a mãe e os irmãos (SOFFNER; SANDRINI, 2012).

A trajetória de Dom Bosco tomou um caminho para a vocação reli-
giosa quando este ainda era criança, com 9 anos de idade, após um sonho 
no qual recebeu um chamado. Segundo ele afirmou em narrativas auto-
biográficas, sonhou estar próximo à sua casa e perceber a movimentação 
de alguns meninos que não apenas brincavam, mas blasfemavam contra 
Deus. Nessa situação, Dom Bosco reagiu: 

ao ouvir as blasfêmias, lancei-me de pronto no meio deles, ten-
tando, com socos e palavras, fazê-los calar. Neste momento 
apareceu um homem venerando, de aspecto varonil, nobre-
mente vestido. Um manto branco cobria-lhe o corpo; seu ros-
to, porém, era luminoso (SALESIANOS DON BOSCO, s/d). 

A atitude instintiva foi seguida de uma advertência, que lhe mostrou 
o caminho a seguir daquele momento em diante: “chamou-me pelo nome 
e mandou que me pusesse à frente daqueles meninos, acrescentando es-
tas palavras: Não é com pancadas, mas com a mansidão e a caridade que 
deverás ganhar esses teus amigos” (SALESIANOS DON BOSCO, s/d).

Dom Bosco compreendeu que sua vocação deveria abranger hu-
mildade e afetividade para alcançar seu propósito religioso. Ele narrou o 
desfecho do sonho que se tornou um sinal de que seu trabalho deveria ser 
o de educar pela amabilidade:

[...] Nesse momento vi ao seu lado uma senhora de aspec-
to majestoso, vestida de um manto todo resplandecente, 
como se cada uma de suas partes fosse fulgidíssima estrela. 
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Percebendo-me cada vez mais confuso em minhas pergun-
tas e respostas, acenou para que me aproximasse e, toman-
do-me com bondade pela mão, disse:
– Olha.
Vi então que todos os meninos haviam fugido, e em lugar 
deles estava uma multidão de cabritos, cães, gatos, ursos e 
outros animais.
Eis aí o campo, onde deves trabalhar:
Torna-te humilde, forte, robusto; e o que agora vês a es-
ses animais, deves fazê-los aos meus filhos (SALESIANOS 
DON BOSCO, s/d).

Dom Bosco explicou que interpretou o sonho como uma missão, 
pois, considerando a realidade de muitos jovens italianos de pobreza e de 
marginalização, sua atuação seria propícia à mudanças de vida (HORNI-
CH; BISCALCHIN, 2018). A juventude de Dom Bosco voltou-se para a 
leitura de textos religiosos, vinculação aos padres de sua região natal e de 
trabalhos para a ampliação da fé católica.

De acordo com Souza (2013, p. 19), “em 1835 entra para o seminá-
rio maior, em Chieri, tendo sido ordenado sacerdote no dia 05 de junho de 
1841, em Turim. No mesmo ano, em 08 de dezembro, funda seu primeiro 
Oratório Festivo”. O oratório era uma instituição já conhecida na Itália 
desde o século XV, que se destinava ao desenvolvimento de experiências 
pedagógicas e de obras de caridade. A criação do oratório de São Fran-
cisco Sales por Dom Bosco iniciou sem local próprio para sua efetivação 
e sem atividades diárias, firmando sua obra apenas em 1846 no bairro de 
Valdocco (FREIRE; FIALHO; CARVALHO, 2016). 

A atuação de Dom Bosco devotava atenção para a juventude perifé-
rica da cidade de Turim, já que esse público apresentava problemas de so-
frimento e exploração evidentes relacionados à família, trabalho e amigos 
(FAVALE, 2014). Dessa forma, o religioso sentiu necessidade de cada vez 
mais ampliar o acesso dos jovens às instituições educativas.

Assim, além do oratório de Valdocco e de oficinas artesanais, Dom 
Bosco “fundou também as chamadas escolas noturnas e escolas dominicais 
que atendiam a jovens do internato que trabalhavam em empreiteiras, durante 
o dia, e, à noite, tinham oportunidade de estudar” (SOUZA, 2013, p. 27).

Em seguida, Dom Bosco elaborou o Sistema Preventivo, descrito 
nos Regulamentos e Constituições Salesianas, com mote na fiscalização, 
educação juvenil e ocupação profissional como meios de prevenir o des-
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caminho dos jovens, ou seja, para evitar que eles conduzissem uma vida 
distante dos ensinamentos de Jesus e da conduta cidadã. Com seus ideais 
pedagógicos e sua atuação inovadora a partir do Sistema Preventivo desti-
nado à juventude, Dom Bosco foi responsável por formar um considerá-
vel movimento de apostolado (SOFFNER; SANDRINI, 2012).

O Sistema Preventivo de Dom Bosco propõe cuidado e zelo com o 
jovem, para que se torne um bom cristão e cidadão; assim, seu princípio 
pedagógico de educar por intermédio do afeto previne a juventude de tri-
lhar um caminho para o erro. Porém, ainda que o percurso da desobediên-
cia pudesse ser traçado, o educador precisava dispor-se, com sensibilidade 
e compromisso, a transformar a realidade errante (BRAIDO, 2004).

Os valores e princípios que constituem o Sistema Preventivo per-
passam os aspectos humanos, religiosos e afetivos, ou seja, estruturam-se 
em três eixos: a razão, a religião e a amorevolezza. A razão é a utilização 
da racionalidade humana que não se confunde com sentimentalismo; a 
religião é o sistema sobrenatural e ao mesmo tempo humano, em que a 
figura de Deus ocupa centralidade; e a amorevolezza são o afeto e a caridade, 
necessários ao processo educativo. Esses pilares do Sistema Preventivo 
integram-se para abranger a “própria maturação humana e cristã com o 
método da persuasão e do coração” (BRAIDO, 2004, p. 266). Esses ide-
ais salesianos eram cultivados para considerar a condição humana e as 
possibilidades de formação educativa, social, profissionalizante e religiosa, 
pois, ao atuar sobre essas diversas dimensões, era possível acolher, formar, 
intervir em maus comportamentos e prevenir a juventude do mal. 

De acordo com Pitillo (2017), Dom Bosco definiu o surgimento da 
Congregação Salesiana em 1859, porém a aceitação da ordem pela Santa Sé se 
deu apenas em 1869. Juntamente com outros irmãos religiosos, Dom Bosco 
criou em Turim, na Itália, uma congregação sem fins lucrativos com atividades 
de apostolado, práticas educativas e assistencialismo à juventude pobre.

A Ordem Salesiana propõe-se a uma espiritualidade de acordo com a 
vida de São Francisco Sales, considerado santo e doutor da Igreja Católica, 
e com o carisma de Dom Bosco. Os salesianos podem atuar em diversos 
níveis dentro e fora da congregação, como religiosos, leigos ou coadjuto-
res, o que requer votos de pobreza, castidade e obediência (AZZI, 1982). 

Segundo Hornich e Biscalchin (2018), o objetivo da atuação dos 
salesianos refere-se à realização de uma educação formativa para que o 
homem consiga integrar os aspectos espirituais (fé/religiosidade), pessoais 
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e sociais (trabalho, cultura e esporte), por isso incide diretamente no corpo 
e na alma dos jovens. Com ênfase na prática disciplinar e de controle social 
da juventude, incorporando atividades desportivas e de caridade, as insti-
tuições salesianas espalharam-se pelo mundo, com modalidades abertas e 
fechadas, conforme classificação a seguir:

São consideradas instituições abertas: os jardins de recrea-
ção, os Oratórios Festivos cotidianos, os centros juvenis, as 
escolas dominicais e noturnas, as escolas de várias ordens 
e graus, a imprensa popular e juvenil, as residências missio-
nárias. São instituições “totais”: os internatos, pensionatos 
para jovens trabalhadores ou estudantes, artesanato para 
formação profissional, colégio para estudantes e seminários 
eclesiásticos. Diferentes categorias quais existem num mes-
mo espaço físico geralmente próximo ou anexado a uma 
igreja e a uma paróquia (DALCIN, 2008, p. 3).

Dessa forma, os salesianos organizaram-se em diversos grupos de 
atuação que foram além de instituições formais de ensino; eles construíram 
institutos de comunicação, editoria, músicas e esportes, acolhimento de pes-
soas em situação de vulnerabilidade e até mesmo de reabilitação, sempre 
atuando com a especificidade da espiritualidade (ALMEIDA, 2013). 

Toda a estrutura organizacional salesiana perpetuou-se com a efe-
tivação do método pedagógico do Sistema Preventivo, o qual enfatizava 
como principal pilar do relacionamento entre educadores e alunos a antro-
pologia cristã. Diariamente, o contexto das instituições salesianas deveria 
experienciar práticas educativas e pastorais voltadas para a religiosidade e 
para a afetividade (SOUZA, 2013). O Sistema Preventivo contribuía para 
que o indivíduo exercesse a moralidade católica, a autogestão e a solidarie-
dade com seus pares.

A ideia de formar o bom cristão e o honesto cidadão com 
a implementação do Sistema Preventivo em diversas entida-
des, protegendo os jovens das influências do pensamento de 
esquerda – que, na segunda metade do século XIX, ganhara 
força no meio operário –, das ideias liberais e do avanço do 
protestantismo significava, para Dom Bosco e seus discípu-
los, cuidar da juventude, assegurando o seu sustento e impe-
dindo que tais ideais se imiscuíssem no meio juvenil e, por 
consequência, na sociedade (PITILLO, 2017, p. 61-62).
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De acordo com essa citação, compreende-se o ideário de Dom Bos-
co e dos demais salesianos acerca de “trabalho” e de “movimento operá-
rio” que exerceu influência no debate político da época, fortalecendo tam-
bém a manutenção dos discursos da Igreja Católica. O Sistema Preventivo 
foi pensado para formar o jovem trabalhador nos moldes capitalistas, já 
que “Dom Bosco afirmava que Deus fez o pobre para que ganhe o céu 
com resignação e paciência e fez o rico para que se salve com a caridade e 
a esmola” (PITILLO, 2017, p. 62).

A educação na concepção salesiana assumia uma perspectiva multi-
dimensional (ALMEIDA, 2013), com ênfase nas dimensões mais relevan-
tes, de acordo com Dom Bosco, para o jovem em processo formativo. Ou 
seja, objetiva-se a formação do indivíduo sensível, atento aos preceitos da 
preventividade, a valorização da família e da religião católica, além da pre-
paração para uma profissão. Tudo isso gerava a tríade da concepção peda-
gógica salesiana: razão, religião e afeto (SOFFNER; SANDRINI, 2012).

A Ordem Salesiana chegou ao Brasil no contexto político do fi-
nal do Império, estabelecendo-se ao expandir suas instituições educativas 
durante a República. As relações estreitas entre a Igreja e o Estado, que 
se fortaleciam mutuamente, encontraram mudanças após a ascensão do 
governo republicano, o advento de ideias federalistas – como a laicização 
– e o início do Movimento de Reforma Católica. Esse movimento de re-
forma encontrou apoio de bispos que queriam romper com o sistema de 
padroado, que submetia a Igreja Católica à Coroa portuguesa e brasileira 
(CASIMIRO, 2010; LIMA, 2014).

Compreende-se que:

a vinda dos salesianos para o Brasil não foi uma decisão 
espontânea da Congregação, e, sim, uma resposta às solici-
tações de bispos, tais como Dom Pedro Maria de Lacerda, 
do Rio de Janeiro, Dom Macedo Costa, do Pará, dentre 
tantos outros (PITILLO, 2017, p. 76). 

Os salesianos foram personagens importantes no apoio ao movi-
mento dos bispos reformadores brasileiros e contribuíram para a consoli-
dação da nova convicção católica no país.

A fase de transformação de um clero ligado ao poder imperial para 
um episcopado independente necessitava de enorme reorganização das 
instituições religiosas e educativas, bem como o enfrentamento da Igreja 



144
FIALHO, L. M. F.; FREIRE, V. C. C.

História e memória da fundação do Colégio Juvenal de Carvalho: a interface com a Educação...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 133-160, jul./dez. 2020

FIALHO, L. M. F.; FREIRE, V. C. C.
História e memória da fundação do Colégio Juvenal de Carvalho: a interface com a Educação...

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 133-160, jul./dez. 2020

contra determinados interesses políticos. Dessa forma, “esse viés indica 
que a reforma visava à instituição de seminários eclesiásticos, sob orienta-
ção de congregações religiosas europeias” (ALMEIDA, 2013, p. 71).

A reforma da Igreja no Brasil dependia da difusão de novas ideias e 
costumes, que poderiam ser corrigidos por meio de novas congregações 
europeias; assim, os seminários, as atividades de missão e os colégios con-
fessionais deveriam adequar-se ao novo modelo de formação e atuação. 
Foi nesse contexto que os salesianos adentraram o campo educativo no 
Brasil, onde a pedagogia de Dom Bosco foi relevante para alcançar trans-
formações significativas não só na educação, mas também na política, na 
religião e na sociedade em geral (AZZI, 1982).

Entre 1883 e 1908, houve uma significativa expansão das institui-
ções salesianas no Brasil. As fundações ocorreram em Colégios com Pro-
jetos de Artes e Ofícios, Escolas Agrícolas e Colônias Indígenas (DAL-
CIN, 2008). A expansão das obras salesianas alcançaram também escolas, 
institutos e editoras em praticamente todos os estados brasileiros.

Inicialmente, os salesianos criaram o Colégio Santa Rosa, no Rio de 
Janeiro (1883), e o Liceu do Coração de Jesus, em São Paulo (1885) – com o 
diretor Lourenço Giordono, que empreendeu também a obra na região Nor-
deste, no município de Recife (1895) –, impulsionando a disseminação das 
instituições salesianas na consolidação da república brasileira. Segundo Becker 
(2017, p. 15): “Em 1926, as FMA marcaram sua presença em Pernambuco 
com o início da Obra em Petrolina. Na década de 30, surgiram três novas co-
munidades: Manaus, em 1930; Baturité em 1932 e Fortaleza em 1933”.

Embora a imprensa brasileira reverenciasse a figura de Dom Bos-
co, os liberais acreditavam que o apoio aos empreendimentos da Ordem 
Salesiana, com fundamentação na obra do religioso, contribuía para o mo-
vimento dos bispos reformadores. Esse conflito entre liberais e religiosos 
durante o contexto republicano no Brasil demonstrou que muitos assun-
tos da sociedade no período ainda eram regidos pela centralidade na figura 
de Deus (CASIMIRO, 2010; PARGA, 2012). Foi nesse cenário em que foi 
inaugurado o Colégio Juvenal de Carvalho, objeto deste estudo.

O Colégio Juvenal de Carvalho

O grupo de irmãs chamado à obra de Fortaleza chegou ao porto 
da cidade em 10 de março de 1933 e, em seguida, instalou-se em Baturité, 
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onde as Filhas de Maria Auxiliadora já haviam fundado sua casa e o Co-
légio N. S. Auxiliadora, em 1932. A obra educativa para a cidade de For-
taleza tinha data de inauguração marcada para o dia 26 de abril de 1933, e 
as Irmãs Salesianas eram aguardadas pelos fortalezenses. De acordo com 
os recortes de revistas apresentados no documento intitulado “Colégio 
Juvenal de Carvalho: Histórico 1933-1995”, as cidades de Baturité e de 
Fortaleza noticiaram a chegada das irmãs (Figura 1):

Imagem 1 – Jornais de Baturité e Fortaleza sobre a chegada das Irmãs 
Salesianas.

Fonte: CJC (1996).

No trecho 1, à esquerda, a notícia é sobre a chegada das irmãs, no 
jornal de Baturité (CJC, 1996). A reportagem anuncia que as irmãs per-
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maneceriam na cidade interiorana até a inauguração do “Internato Nossa 
Senhora Auxiliadora em Fortaleza” e ressalta também a qualidade da es-
cola em oferecer semi-internato, externato, com aulas noturnas e oratório 
festivo, conforme organização institucional da Ordem Salesiana.

No trecho 2, à direita, a notícia é de um jornal de Fortaleza, que anun-
cia a abertura de uma casa de educação para moças. A notícia demonstra a 
alegria da cidade em receber a fundação da instituição com a direção de uma 
ordem religiosa de fama universal, que se constituiria em um educandário 
de referência para as famílias que desejavam educar suas jovens mediante 
princípios católicos. É possível verificar que já se anunciava o público-alvo 
da instituição e seu objetivo: “Receberá alumnas externas e semi-externas, 
havendo nelle aulas nocturnas e oratório festivo. Haverá também, ali um 
curso de piano, violino, desenho e trabalhos de agulha” (CJC, 1996, s/p).

Assim, os princípios salesianos de educar e espiritualizar jovens 
encontravam campo propício no contexto fortalezense, no entanto não 
estavam relacionados à educação preventiva de Dom Bosco, que objeti-
vava a inclusão da juventude marginalizada, e sim alinhados à educação 
confessional católica. Era essa educação que cumpria o papel de formar 
meninas e moças de acordo com o ideal da sociedade patriarcalista e, prin-
cipalmente, sob o modelo moralizante alicerçado em torno da figura de 
Maria. Cabia às mulheres, restritas às classes mais favorecidas que podiam 
adentrar o ensino secundário particular, assimilar e reproduzir a “honra”, 
o recato, o pudor, as prendas domésticas, as boas maneiras e a função de 
criar com virtuosidade os futuros cidadãos brasileiros (LOURO, 2004). 

Por meio de análise crítica do trecho 2, percebe-se o princípio salesia-
no de formação espiritual a ser efetivado pelos ensinamentos católicos no 
oratório, bem como a formação social, mediante aprendizagem de ofício, 
principalmente no ensino noturno, e por último a formação cultural, pelos 
cursos de música e desenho ofertados no currículo. Salienta-se que o Colé-
gio Juvenal de Carvalho, ainda nos dias de hoje, oferece o ensino noturno na 
perspectiva da educação de jovens e adultos, e as adequações do currículo 
para o ensino regular na atualidade englobam feiras culturais (Encontro Sa-
lesiano de Integração e Cultura) e oferta de esportes variados.

Em 26 de abril de 1933, foi inaugurado o Colégio Maria Auxiliadora, 
nomenclatura em homenagem à Virgem Maria cultuada por Bom Bosco, 
mas, logo em seguida, a instituição ficou conhecida como Colégio Juvenal 
de Carvalho, com sede em Fortaleza, situado na Avenida João Pessoa, nº 
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4279. A fundação do Colégio foi uma exigência de Dom Manuel da Silva 
Gomes, então arcebispo do Ceará, que na época só poderia dispor de 12 
mil réis para a compra do prédio, que estava avaliado em 40 mil réis. O 
coronel Ananias Arruda, cooperador salesiano, recorreu à ajuda do Coro-
nel Juvenal de Carvalho, que doou a quantia necessária para a compra e a 
reforma da casa e do terreno que se transformaria na escola (CJC, 1996).

Às vésperas da inauguração da instituição, as irmãs distribuíram con-
vites para as autoridades escolares, civis e religiosas e para as principais famí-
lias de Fortaleza, ou seja, aquelas que gozavam de prestígio social pelo alto 
poder aquisitivo. O trecho do Jornal “O Nordeste” (1933) relatou a ceri-
mônia de inauguração do prédio do Colégio Maria Auxiliadora, que contou 
com a presença de: bispo, arcebispos, coronéis, interventor federal, cônegos, 
vigários, altos funcionários, famílias abastadas e irmãs salesianas (Figura 2).

Imagem 2 – Trecho do jornal “O Nordeste”, em 27 de abril de 1933.

Fonte: CJC (1996).
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A cerimônia ressaltou a filantropia do Coronel Juvenal de Carvalho 
e apresentou a intenção da instituição de instruir e educar jovens nos pre-
ceitos humanísticos, “a fim de que, verdadeiramente, a escola preencha a 
sua finalidade humana, isto é, satisfazer não só a inteligência, mas também 
o coração” (O NORDESTE, 1933, apud CJC, 1996, s/p). Após as festas 
de inauguração do Colégio, concluída com uma missa, fixou-se a nomen-
clatura “Colégio Maria Auxiliadora. Fundação Cel. Juvenal de Carvalho”; 
logo depois, ficou conhecido apenas como Colégio Juvenal de Carvalho.

Inicialmente, a instituição funcionou como casa-colégio com algu-
mas atividades, com o oratório para cerca de 50 crianças terem aula de ca-
tecismo – semelhante aos primeiros oratórios festivos empreendidos por 
Dom Bosco –, embaixo de uma mangueira, sendo esta um símbolo para 
a história da instituição. Mas, no dia 1º de junho de 1933, a diretora, Ir. 
Luizinha, foi ao palácio episcopal assistir ao ato de assinatura de compra 
da casa e do terreno do colégio (CJC, 1996) e, na noite desse mesmo dia, 
deu-se início à escola noturna, seguindo os mesmos moldes de ensino fi-
lantrópico para moças domésticas e operárias da obra de Baturité. Assim, 
iniciavam-se os ensinamentos de leitura, operações matemáticas básicas, 
corte e costura (CASTELO, 1970).

Percebe-se que o princípio introdutório da pedagogia de Dom Bosco 
sobre atuar no combate à exclusão da juventude pobre, por meio do processo 
educativo, efetivou-se na instituição Juvenal de Carvalho com a criação do 
ensino noturno gratuito para moças de agrupamentos sociais desfavorecidos, 
propondo um currículo destinado aos rudimentos da leitura e da escrita, além 
de corte e costura – ofícios associados ao trabalho feminino no lar.

O ano letivo de 1934 iniciou-se em 15 de fevereiro com a oferta 
do ensino noturno, contabilizando a matrícula de 30 alunas, com idade 
mínima de 14 anos, sendo quase todas analfabetas. Realidade marcante do 
analfabetismo cearense entre o agrupamento feminino economicamente 
desprivilegiado era consequência do processo histórico de negação da edu-
cação a esse público (FIALHO; SÁ, 2018). Em 1º de março, inaugurou-se 
o novo ano escolar para o ensino regular diurno e integral, com a matrícula 
de 8 alunas internas e 36 externas, fazendo-se necessária a ocupação dos 
cômodos da nova casa, bem como o dormitório e o refeitório. No dia 24 
de maio de 1934, pouco mais de um ano após a abertura da casa-colégio, o 
novo prédio foi entregue às Irmãs Salesianas para a educação da juventude 
feminina cearense (CJC, 1996), como infere a Figura 3.
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Imagem 3 – Trecho jornalístico do jornal “O Nordeste” sobre a  
inauguração do novo prédio do colégio.

Fonte: CJC (1996).

A notícia ressalta a colaboração do coronel Juvenal de Carvalho para 
a abertura do estabelecimento de ensino, sendo elogiado, pois “contribui, 
com essa oferta, para encaminhar a uma educação de escolha a mocidade 
feminina de Fortaleza, collaborando, efficientemente, numa obra do mais 
alto alcance social” (O NORDESTE, 1934, apud CJC, 1996, s/p). Percebe-
-se que a menção faz referência à formação das moças advindas de famílias 
de alto poder aquisitivo, que constituíam o grupo social de maior prestígio.

A doação de Juvenal de Carvalho assegurou boa estrutura física para 
a instituição, pois, instalada em um terreno de 500 m2, a estrutura constru-
ída ocupava 24 m de frente e 50 m de fundo e possuía: 

[...] seis amplas salas de aula, todas mosaicadas; dois vastos 
dormitorios assoalhados, de 10x5 metros; 4 apparelhos sani-
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tarios, com lavatórios para o externato; tres ditos para o in-
ternato e tres banheiros também para o internato; um quarto 
para a rouparia, duas salas para refeitorio, de 12x5 metros 
cada uma; cozinha e copa de tamanho adequado, servidas 
de agua encanada e apparelhamento necessario, e 1 caixa da-
gua, de alvenaria, com capacidade para 6.000 litros, receben-
do agua por força motriz, de uma caçimba de 65 palmos de 
profundidade (O NORDESTE, 1934, apud CJC, 1996, s/p). 

Com estrutura física diferenciada mediante as contribuições da filan-
tropia de Juvenal de Carvalho e da Igreja Católica, representada pelo arce-
bispo Dom Manual da Silva Gomes, e a gerência da Ordem Salesiana, o 
Colégio ganhava referência na educação feminina à luz do modelo mariano.

Entre 1935 e 1936, foi reduzido o número de alunas distribuídas 
entre as quatro séries do ensino elementar, com o objetivo de investir 
no ginasial. Sob a direção da Irmã Luizinha, o curso ginasial começou a 
funcionar paralelamente ao curso primário, com 10 alunas matriculadas. A 
diretora solicitou ao governo federal o reconhecimento do primeiro curso 
ginasial vinculado às religiosas a serviço da juventude feminina cearense. 
No dia 22 de julho de 1935, o senador Waldemar Falcão3 visitou o Colégio 
Juvenal de Carvalho, a quem foi solicitada autorização para o funciona-
mento dessa etapa da educação (CJC, 1996).

Em fevereiro de 1936, realizou-se o 1º exame de admissão ao curso 
ginasial (ou 5ª série primária), mesmo sem autorização oficial, totalizando 
35 candidatas. Em março do mesmo ano, ocorreu a matrícula para a 1ª 
série do curso ginasial, com 38 alunas, incluindo as transferências recebi-
das. Em junho, o curso foi equiparado ao modelo de ensino oficial, sob 
regime preliminar, e foram validados os exames de admissão realizados em 
fevereiro (CJC, 1996). Importa inferir que boa parte das moças da época, 
quando tinham acesso à educação, interrompia os estudos ao final do en-
sino primário (FIALHO; CARVALHO, 2017), não havendo responsabili-
zação política pelo alto índice de analfabetismo e fracasso da rede escolar 
(PEREIRA; RIBEIRO, 2017).

Em 1937, ocorreu a construção da capela no espaço da escola, sen-
do oficialmente abençoada pelo arcebispo Dom Manual da Silva Gomes, 
que, em seguida, celebrou a primeira missa (Figura 4). 
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Imagem 4 – Fachada do Colégio Juvenal de Carvalho após reformas e 
construção da Capela.

Fonte: Nobre (2019).

O Colégio passava por reformas e ganhava novas instalações para 
servir às alunas do internato, e, nesse momento, Irmã Pierina Uslenghi foi 
destinada ao cargo de diretora, em substituição à Irmã Luizinha, com tra-
balho realizado de 1939 a 1940. No seu último ano de atuação, concluíram 
o curso ginasial 34 alunas, matriculadas na primeira turma, em tempos que, 
segundo Lopes (2019), a maioria das moças nordestinas sequer concluíam o 
ensino primário. O Colégio crescia com a quantidade de alunas e novos pro-
fessores contratados, por isso o internato ficou pequeno; então “a solução 
foi a seguinte: alugar duas casas, recém construídas, ao lado do Colégio para 
que servissem durante a noite para as alunas internas” (CJC, 1996, p. 10).

Os cursos mantidos no ano de 1942 eram: jardim da infância, preli-
minar, primário, admissão, curso ginasial e colégio normal, como demons-
tra a Figura 5.

A Figura 6 é um complemento da anterior e dá reconhecimento para 
o estabelecimento de ensino funcionar como colégio, de modo a oferecer o 
curso clássico e científico (ensino secundário), tendo em vista que o públi-
co que poderia pagar altas taxas de mensalidade demandava um ensino de 
cultura literária e científica que atendesse às suas necessidades econômicas e 
de formação educativa para o alcance de cursos superiores (SOUZA, 2008).
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Imagem 5 – Decreto de autorização do ensino primário no Colégio 
Juvenal de Carvalho.

Fonte: CJC (1996).

A educação secundária restringia-se a uma pequena parcela da so-
ciedade cearense, e, no que se refere à questão de gênero, apenas as me-
ninas e moças de famílias abastadas tinham condições de arcar com os 
custos dessa etapa da educação formal. A abertura do ensino secundário 
no Colégio Juvenal de Carvalho recebeu equiparação oficial, asseme-
lhando-se ao Colégio Pedro II, de modelo nacional, e, no âmbito local, 
apresentava ensino compatível ao Liceu do Ceará, outra instituição se-
cundária de referência no período, com característica de formação para 
uma elite letrada para manter seu status quo, no caso, majoritariamente 
masculina (CASTELO, 1970; SOUZA, 2008). 
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Imagem 6 – Decreto de autorização do Ensino Secundário no Colégio 
Juvenal de Carvalho.

Fonte: CJC (1996).

O ensino ministrado no Colégio Juvenal de Carvalho tinha como 
principal característica a preservação dos princípios salesianos, especi-
ficamente do Sistema Preventivo de Dom Bosco, acerca da razão, da 
religião e da amorevolezza, que o diferenciava do ensino público (laico) e 
reafirmava a espiritualidade católica amplamente disseminada nas insti-
tuições confessionais do período republicano, que objetivavam preservar 
a formação de moças cordiais, afetuosas, benevolentes, doces e solícitas 
(VASCONCELOS; FIALHO; MACHADO, 2018).
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O ensino do Colégio Juvenal de Carvalho recebia influência dos paí-
ses da Europa, disseminando a cultura católica de adestração da mulher ao 
perfil mariano e subserviência patriarcal (LOURO, 2004), ideais dissemi-
nados não só pela Igreja Católica, mas pela sociedade civil brasileira para 
a formação feminina. Importa inferir que, no contexto atual da cidade de 
Fortaleza, o sistema patriarcal ainda permanece em voga como herança 
histórica, ainda que em moldes diferentes, e a instituição salesiana conti-
nua preservando mitos e ritos marianos, todavia sem as mesmas exigências 
de disciplina e de segregação sexista.

O estudo possibilitou compreender como se deu a fundação do Co-
légio Juvenal de Carvalho, já que foi um relevante espaço para a formação 
da juventude feminina entre os anos de 1933 a 1945, de acordo com os an-
seios sociais do período. Percebe-se que a Ordem Salesiana, representada 
pelas Irmãs Filhas de Maria Auxiliadora, encontrou campo fértil no Ceará 
(tanto em Fortaleza quanto em Baturité) para empreender a pedagogia e 
os princípios de Dom Bosco de formação educativa e espiritual.

A instituição confessional ofertou ensino primário, secundário e 
normal, dentro das modalidades de internato, semi-internato e externato, 
para a formação intelectual e cristã, além de uma oferta de ensino noturno 
gratuito para atender às meninas pobres da cidade, que poderiam apren-
der elementos básicos de português, matemática e técnica ou ofício que 
lhe servisse para o trabalho remunerado. Contrapondo a oferta de caráter 
assistencialista e profissionalizante do ensino noturno, o ensino secundá-
rio humanístico alicerçado no modelo salesiano destinava-se à formação/
manutenção da elite feminina, pois esta não precisava ingressar prematu-
ramente no mercado de trabalho (ANANIAS; SANTOS, 2019).

Considerações finais

O Colégio Juvenal de Carvalho é uma instituição educacional que 
possui 87 anos de história, com funcionamento ininterrupto, de tal modo 
que muitas gerações de crianças e jovens tiveram sua formação educativa 
alicerçada nos princípios educativos salesianos, porém não há nenhuma 
narrativa acadêmica que possibilite preservar e trazer à tona a história des-
sa instituição de maneira científica.

Diante da ausência da publicização detalhada da história do Colégio Ju-
venal de Carvalho e da notoriedade arquitetônica de uma edificação imponen-
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te, emergiu uma inquietação propulsora para a realização deste trabalho, que 
diz respeito à fundação do primeiro colégio salesiano em Fortaleza e à abertu-
ra do ensino secundário feminino. Para desvelar essa questão, elaborou-se uma 
pesquisa sobre a história da instituição com o objetivo geral de compreender 
como ocorreram a fundação do Colégio Juvenal de Carvalho e a implementa-
ção do ensino secundário feminino de cunho salesiano (1933-1945).

A Ordem Salesiana adentrou o contexto político brasileiro no final 
do Império e conseguiu fundar/expandir suas instituições confessionais 
ao longo do período republicano. A presença dos salesianos em território 
brasileiro fortaleceu o Movimento de Reforma Católica a favor dos bispos 
interessados em cessar com o sistema de padroado, o que contribuiu para 
a disseminação e a sustentação dos ideais católicos na centralidade dos 
debates públicos e educacionais. 

Constatou-se que a fundação do Colégio Juvenal de Carvalho acon-
teceu mediante esforços de representantes da Igreja Católica e da elite lo-
cal, na figura do coronel patrocinador, que possuíam objetivos comuns de 
educar e disciplinar a juventude feminina de acordo com ideais moralizan-
tes do período (1933-1945). Dessa forma, a instituição analisada atingiu o 
seu propósito de formar moças doces, obedientes e servas, conforme o 
perfil mariano ensinado e exigido pela instituição. 

Averiguou-se que o Colégio Juvenal de Carvalho estabeleceu princí-
pios salesianos educativos ligados às formações espiritual, pessoal e social, 
enfatizando o desenvolvimento de atividades culturais e profissionais, de 
acordo com a oferta de ensino para cada público que possuía. A propos-
ta educativa da instituição estruturou-se em semi-internato, externato, in-
ternato e oratório festivo, conforme organização institucional da Ordem 
Salesiana, e asseverou a dualidade de classes sociais ao ofertar dois tipos 
de ensino: o curso noturno assistencial destinado à preparação de moças 
pobres, com currículo elementar e profissionalizante; e o ensino secundá-
rio de cunho humanístico, com o intuito de formar a elite feminina forta-
lezense para se manter como dirigente da sociedade. 

Sabe-se que esta pesquisa, por seu recorte temporal diminuto, não 
esgota a história do Colégio Juvenal de Carvalho, mas, na contramão, sus-
cita novas investigações que possam ensejar outras reflexões e ampliar a 
compreensão acerca da cultura escolar, das práticas pedagógicas e da di-
fusão dos ideais de Dom Bosco e da Congregação Salesiana ao longo dos 
anos no Ceará e em outros estados do Brasil.
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Dom Bosco: perspectiva histórica de sua prática 
social e pedagógica

Elcio Arestides de Mattos da Silva1 
Francisco Evangelista2

Resumo
No presente texto, procuramos apresentar o itinerário histórico da prática do 
fundador da congregação dos salesianos em torno da juventude operária de seu 
tempo. Longe de ser uma revolução marxista, a prática desenvolvida pelo padre 
italiano causava incômodo em parte dos católicos, mas também admiração em 
alguns setores da Igreja do século XIX, pois a práxis social criada e desenvolvida 
pelo jovem sacerdote era revolucionária no contexto social de sua época. “Estar 
no mundo para os outros” foi um dos principais lemas que permeou o sentido de 
vida e prática sacerdotal de João Bosco, fundador da Sociedade de São Francisco 
de Sales (Salesianos). No final da primeira metade do século XIX em Turim, na 
Itália, João Bosco transformou a realidade social dos jovens sem perspectiva, 
devolvendo-os o sentido de viver. João Bosco, como sacerdote, fundamentou-
-se em valores evangélicos, inspirando-se na imagem bíblica do “Bom Pastor” 
que dá a vida pelas suas ovelhas. O texto apresenta o contexto histórico em que 
a atividade sociocomunitária de João Bosco foi inserida, destacando o inegável 
legado que inspira profissionais da área da educação, em especial aos que se de-
dicam às escolas de periferia ou de regiões de classes sociais menos privilegiadas. 
A análise contribui para que educadores e os que atuam direta ou indiretamente 
em outras esferas da área social entendam a necessidade de reconhecer as neces-
sidades dos sujeitos sociais com a finalidade de se reconfigurar e transformar sua 
realidade social. 
Palavras-chave: Educação Salesiana. Dom Bosco. Prática social.
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Don Bosco: historical perspective of  his social and pedagogical 
practice

Abstract
In the present text, we try to present the historical itinerary of  the practice of  the 
founder of  the Salesian congregation around the working youth of  his time. Far 
from being a Marxist revolutionary, the practice developed by the Italian priest 
was uncomfortable for some Catholics, but it also caused admiration in some 
sectors of  the Church of  the nineteenth century, for the social praxis created and 
developed by the young priest was revolutionary in the social context of  his time. 
“To be in the world for others” was one of  the main slogans that permeated the 
sense of  life and priestly practice of  John Bosco, founder of  the Society of  St. 
Francis de Sales (Salesians). At the end of  the first half  of  the 19th century, in 
Turin, Italy, John Bosco transformed the social reality of  young people without 
perspective, giving them a sense of  living. John Bosco, as a priest, was based on 
evangelical values, inspired by the biblical image of  the “Good Shepherd” who 
gives his life for his sheep. The text presents the historical context in which he 
inserted the social and community activity of  John Bosco, highlighting the unde-
niable legacy that inspires professionals in the area of  education, especially those 
who are dedicated to peripheral schools or regions of  less privileged social clas-
ses. The analysis contributes to educators and those who act directly or indirectly 
in other spheres of  the social area understand the need to recognize the needs of  
social subjects in order to reconfigure and transform their social reality.
Keywords: Salesian Education. Don Bosco. Social practice.

Don Bosco: perspectiva histórica de su práctica social y 
pedagógica

Resumen
En este texto, buscamos presentar el itinerario histórico de la práctica del fundador 
de la congregación salesiana en torno a la juventud obrera de su tiempo. Lejos de 
ser un marxista revolucionario, la práctica desarrollada por el sacerdote italiano 
fue incómoda para algunos católicos, pero también causó admiración en algunos 
sectores de la Iglesia del siglo XIX, ya que la praxis social creada y desarrollada 
por el joven sacerdote fue revolucionaria en el ámbito social. contexto de su vida. 
era. “Estar en el mundo para los demás” fue uno de los principales lemas que im-
pregnaron el sentido de vida y la práctica sacerdotal de João Bosco, fundador de la 
Sociedad de San Francisco de Sales (Salesianos). A finales de la primera mitad del 
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siglo XIX, en Turín, Italia, João Bosco transformó la realidad social de los jóvenes 
sin perspectiva, devolviéndoles el sentido de la vida. João Bosco, como sacerdote, 
se basó en los valores evangélicos, inspirado en la imagen bíblica del “Buen Pastor” 
que da la vida por sus ovejas. El texto presenta el contexto histórico en el que se in-
sertó la actividad sociocomunitaria de João Bosco, destacando el legado innegable 
que inspira a los profesionales del campo de la educación, especialmente a los dedi-
cados a las escuelas de la periferia o regiones de clases sociales menos privilegiadas. 
El análisis ayuda a los educadores y a quienes trabajan directa o indirectamente en 
otros ámbitos del área social a comprender la necesidad de reconocer las necesida-
des de los sujetos sociales para reconfigurar y transformar su realidad social.
Palabras clave: Educación Salesiana. Don Bosco. Práctica social.

Introdução

João Melquior Bosco (Giovanni Melquiorre Bosco) nasceu em 16 de 
agosto de 1815 no entorno da grande região de Piemonte, que tem como 
capital Turim, norte da península itálica, “no sítio Biglione, região de Cas-
tellero, ao sul da colina da aldeia dos Becchi, e ao norte, mais além do que a 
aldeia Meinito costumava abranger”(LENTI, 2012, s/p), ano em que se en-
cerrou o Congresso de Viena3. Uma vez que Napoleão Bonaparte havia sido 
derrotado, as principais potências europeias se reuniram em Viena, na Áus-
tria, para reconfigurar a Europa, antes dominada pelas tropas napoleônicas.

Após a declaração final do Congresso de Viena, a Casa de 
Saboia manteve sua independência no reino subalpino. A 
Áustria, contudo, dominou a Itália, seja diretamente, no rei-
no Lombardo-Vêneto, seja através de parentes próximos, 
nos ducados centrais, seja por acordos diplomáticos, como 
em Nápoles, com Fernando I, rei vassalo. Apesar do triunfo 
de Metternich e a restauração das dinastias dos Absburgo e 
Bourbon, anteriormente derrubadas pelo sistema napoleô-
nico, o espírito revolucionário e as reformas de Napoleão 
estenderam-se pela Itália inteira. Grupos patrióticos revolu-
cionários promoveram o chamado movimento do Risorgi-
mento, que levaria à Revolução Liberal de 1848 e, finalmente, 
à unificação da Itália em 1861, com a conquista de Roma 
como capital do novo reino em 1870 (LENTI, 2012, p. 157).

Estamos diante de uma realidade histórica que pode ser comparada 
a um mosaico. A península itálica, no momento histórico em questão, por 
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não estar ainda unificada, tinha regiões dominadas por estrangeiros (Áus-
tria e França) e regiões com características feudais, se utilizarmos como 
parâmetro a Revolução Industrial e o surgimento paulatino das cidades. 
Não há, e nem poderíamos supor nesse momento, a existência de um 
idioma comum, oficial, instituído, e muito menos nada que os identificasse 
enquanto Estado-nação (VICHESSI, 2018). Mas podemos apenas pressu-
por a existência de dialetos na península itálica. Essa identidade comum 
foi almejada e trabalhada logo após a unificação, mesmo sabendo que foi 
uma preocupação que antecedeu a unificação.

O pensamento iluminista, liberal, anticlerical e o episódio clássico 
sem precedentes na história que é a Revolução Francesa permearam todo 
o processo de unificação italiana. É nessa conjuntura conturbada e cheia 
de desafios que João Bosco estava inserido.

Na Itália, o predomínio do iluminismo e da maçonaria tor-
nou a Revolução imensamente popular entre os cidadãos 
instruídos, mas o jacobinismo local era provavelmente po-
deroso apenas no reino de Nápoles, onde praticamente arre-
batou toda a classe média esclarecida (i.e. anticlerical) e uma 
parte da pequena nobreza, e estava bem organizado nas lojas 
maçônicas e sociedades secretas que vicejam tão bem no cli-
ma do sul da Itália. Mas mesmo aí, ressentia-se do completo 
fracasso em estabelecer contato com as massas socialmen-
te revolucionárias. Uma república napolitana foi facilmente 
proclamada quando chegaram as notícias do avanço francês, 
mas foi igualmente derrubada com facilidade por uma revo-
lução social de direita, sob os estandartes do Papa e do Rei; 
porque os camponeses e os lazzaroni4 napolitanos definiam 
o jacobino, com certa justiça, como “um homem que tem 
carruagem” (HOBSBAWM, 2010, 139-140).

Neste contexto, uma das principais preocupações de João Bosco 
eram os possíveis contragolpes negativos sobre a realidade eclesial (BRAI-
DO, 2008). Como padre, não havia a mínima possibilidade de, em algum 
momento, posicionar-se favoravelmente ao pensamento liberal, uma vez 
que “as pessoas imbuídas do espírito do capitalismo tendem, hoje, a ser 
indiferentes, se não, hostis à Igreja” (WEBER, 2007, p. 62-63).

Há pouca dúvida de que na metade ou talvez nos últimos 
anos do século XIX a prática religiosa declinou em toda 
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parte, embora houvesse recuperações localizadas ou oca-
sionais no empenho por vocações religiosas.
[...] Contudo, “fora de qualquer dúvida possível”, os operá-
rios nas metrópoles participavam menos da prática religiosa 
formal do que os outros e a relativa indiferença, ou ateísmo, 
da classe operária é registrada por praticamente todas as 
pesquisas, em todas as datas. [...] Em suma, podemos con-
cordar com os sacerdotes do século XIX, que não tinham 
nenhuma dúvida de que “a introdução de uma fábrica traz 
descristianização”, embora isso não fosse sempre verdadei-
ro em relação à mina, até que a consciência de classe levasse 
os mineiros a movimentos associados ao ateísmo. A mi-
gração, normalmente do campo para a cidade, e o contato 
com a cidade conduziram ao declínio na prática religiosa, 
em certos casos mesmo entre os camponeses. 
[...] Estas verdadeiras ameaças à oposição da Igreja feitas 
por uma sociedade identificada com o “progresso, libera-
lismo e civilização moderna”, e a cada vez maior perda do 
poder do Estado levaram à Igreja à aliança com a direita 
política, o que automaticamente impeliu qualquer pessoa 
de esquerda a uma aliança com o anticlericalismo e, nos pa-
íses católicos, à irreligiosidade. Mesmo as pessoas sem qual-
quer compromisso anterior tornaram-se hostis à fé porque 
ela era hostil a sua causa, ou porque sua causa era hostil a 
ela (HOBSBAWM, 2005, p. 59-71).

Eis o grande desafio de João Bosco: articular a manutenção da fé 
diante de um contexto anticlerical5 e estar aberto ao diálogo com aqueles 
que rejeitavam o catolicismo romano da época.

Desde que teve consciência de sua vocação, João Bosco não ignorou 
o mundo à sua volta, mas, a partir dos sonhos dos 9 anos, sua missão no 
mundo foi se decodificando paulatinamente, à medida que a maturidade 
lhe permitia tal discernimento. Ao lidar diretamente com o público jovem, 
ele viveu a sua vida empenhado em “salvar almas”, porém levando em 
consideração todas as dimensões humanas. “João Bosco não se negaria 
a tirar o chapéu ao Diabo, contanto que o deixe passar para salvar uma 
alma” (CERIA, 1932, s/p). 

João Bosco encontrou o sentido da sua existência primeiramente 
em Deus, respondendo à vocação sacerdotal, e, em um outro momento, 
nos jovens sem rumo que viviam em Turim.
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É complexo delimitar o nível de intensidade das dificuldades com 
as quais João Bosco se deparou ao longo de sua vida. Como alguém que 
era apaixonado pela arte circense, João Bosco passou a vida tentando se 
equilibrar na “corda bamba da vida”. Ele soube se virar na arte (quando 
criança, exercitava-se todos os dias até aprender a tirar coelhos da cartola 
e caminhar sobre a corda) e na vida (LANDIM, s/d). Convivendo com os 
jovens, em uma fase da vida que supõe crise e busca de identidade, soube 
lidar, com muita dificuldade, com as inúmeras crises pelas quais a penínsu-
la itálica passou ao longo do processo de unificação.

Parte da Europa6 teria vivido um período tão marcado pelo anticle-
ricalismo do que o período em que viveu João Bosco?

O período em questão nos dá indícios significativos de que, desde o 
século XVIII, a burguesia liberal7 não hesitou em manifestar-se favoravel-
mente a uma delimitação de poder em relação às questões políticas, sociais 
e econômicas em detrimento da esfera religiosa. Senão em toda Europa, 
mas em muitas partes da Europa, a dicotomia entre poder temporal e po-
der espiritual estava sendo categoricamente construída.

Historicamente, na Europa, os desdobramentos da Revolução Fran-
cesa (1789) e da Revolução Industrial8 interferiram significativamente em 
todos os aspectos estruturais, pois

[...] a partir da metade do século XVIII, o processo de acu-
mulação de velocidade para partida é tão nítido que historia-
dores mais velhos tenderam a datar a revolução industrial de 
1760. Mas uma investigação cuidadosa levou a maioria dos 
estudiosos a localizar como decisiva a década de 1780 e não 
a de 1760, pois foi então que, até onde se pode distinguir, 
todos os índices estatísticos relevantes deram uma guinada 
repentina, brusca e quase vertical para a “partida”. A eco-
nomia, por assim dizer, voava (HOBSBAWM, 2010, p. 59). 

Outros acontecimentos históricos também deixaram suas ressonân-
cias: a Era Napoleônica (1799 a 1815); o lançamento do Manifesto do 
Partido Comunista (fevereiro de 1848), em que Karl Marx, com 30 anos, 
e Friedrich Engels, com 28 anos, divulgaram os princípios da revolução 
proletária; a Primavera dos Povos (1848)9; e as inúmeras lutas internas na 
península itálica visando à unificação.
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Era nesse mosaico de tensões que João Bosco estava inserido. O 
seu contexto histórico não era dos mais estáveis, até mesmo porque, em 
se tratando de relações humanas, políticas, econômicas e de outras tantas 
modalidades de relações, a estabilidade não é uma constante, porque tudo 
está em um processo contínuo do devir.

Mesmo antes da unidade10 a luta entre o reino do Piemon-
te e o Vaticano foi duríssima. Pelas leis Sicardi (1850) era 
abolido o foro especial para os eclesiásticos e as sociedades 
eclesiásticas colocadas fortemente sobre controle. Aboliam-
-se as penalidades contra o trabalho nos dias santificados – o 
que além de golpear a Igreja, beneficiava o patronato. Em 
1855, toda e qualquer congregação que não se dedicasse à 
pregação, à assistência aos enfermos e à instrução foi abolida 
e teve seus bens confiscados. Em 1865, pelo novo Código 
Civil, aboliram-se as congregações religiosas e os capelães 
militares. E os padres foram obrigados ao serviço militar. A 
reação vaticana não demora: em 1862, pela alocação Maxi-
ma quidem laetitia, o papa declara não poder ser livre sem o 
poder temporal. Dois anos após, pela encíclica Quanta Cura, 
o papa condena os “erros” do liberalismo, exige o poder 
temporal, o privilégio de foro, o direito de vigiar as escolas 
estatais, de regulamentar o casamento. O máximo da tensão 
se dá no Concílio Vaticano (1869-1870) em que se proclama 
a infalibilidade para e quando da conquista de Roma declara 
seu auto cativeiro (DIAS, 2000, p. 33).

Cosmovisão

“05 de junho de 1841. Na capela do Arcebispado, João Bosco, reves-
tido da alva, prostra-se por terra diante do altar” (BOSCO, 2007, p. 128).

Foi nesse dia que João Melquior Bosco recebeu o sacramento da 
Ordem, um dos sete sacramentos da Igreja Católica Apostólica Romana, 
que de praxe é ministrado somente aos homens que almejam servir a Deus 
e à comunidade de fiéis, por meio do ministério sacerdotal.

Sua mãe, Margarida Occhiena (1788-1856), dissera-lhe, dias depois 
de João Bosco ser ordenado, que refletisse a partir daquele seu estado de 
vida clerical apenas sobre a salvação das almas e não se preocupasse com 
ela (BOSCO, 2007).
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As propostas iniciais para o serviço do seu ministério implicavam 
sempre em ofertas de cunho financeiro, mas esse não era o foco motiva-
dor de sua escolha vocacional.

Sob a orientação do padre Cafasso11, João Bosco residiu em Turim. 
Lá, ele deu continuidade à sua formação eclesiástica, não debruçado o tem-
po todo sobre livros de teologia, mas estando em contato direto com a rea-
lidade da cidade. Foi nessa escola da vida real, em Turim, que João Bosco se 
deparou com uma realidade que o deixou atordoado em inúmeras ocasiões.

Oriundo de uma realidade rural e considerando o contexto eclesiás-
tico da Europa no século XIX, João Bosco trouxe em sua formação cultu-
ral (cosmovisão), em um primeiro momento, uma matriz ideológica agos-
tiniana, que, dentro de uma perspectiva neoplatônica, tinha como um dos 
seus pressupostos filosóficos a preocupação com a “cidade de Deus” e a 
salvação da alma. Segundo Santo Agostinho12 (354-430 d.C.), na “cidade 
dos homens”, tudo é fugaz, transitório e limitado. Por outro lado, na “ci-
dade de Deus” (lugar esse almejado por todos os cristãos), tudo é eterno, 
perene e imutável. Vale salientar que essa matriz neoplatônica perpassou 
toda a Idade Média e ainda se faz substancialmente presente no universo 
cristão. O senso comum não faz uma elaboração sistemática e filosófica do 
pensamento de Platão e muito menos de Santo Agostinho, mas, por meio 
da pregação (sermões - homilia) dos sacerdotes católicos, a preocupação 
com o espiritual em detrimento ao temporal foi sendo internalizada pelos 
fiéis ao longo dos séculos.

Outro momento significativo na cosmovisão de João Bosco se deu 
durante os seus estudos teológicos (entre 1837 e 1841). Em uma perspec-
tiva tomista e, ao contrário da visão platônica que despreza a dimensão 
corporal, o homem é visto em sua totalidade, considerado em suas dimen-
sões corpo e alma. Esse aparato filosófico aristotélico e teológico de Santo 
Tomás de Aquino (1224/5-1274 d.C.) conferiu a João Bosco um suporte 
qualitativo no que diz respeito à dimensão da fé, da razão, do corpo e 
da alma. Neste contexto, “cuidar das almas” (salvar almas) tornou-se um 
processo indissociável da dimensão física, corporal. Não se devia cuidar 
da alma e não cuidar do corpo, ou vice-versa. A partir desses parâmetros, 
fez-se necessária uma formação de cunho espiritual, moral, ético e uma 
formação de cunho físico, braçal; formar o homem na sua totalidade.

Partindo da realidade tal como ela se apresentava (realismo) – e no 
caso de João Bosco, em Turim, o contexto urbano e industrial ainda era 
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incipiente –, ele teve o grande desafio de elaborar, em um curto espaço de 
tempo, uma síntese entre o pensamento agostiniano, o tomista, a realidade 
citadina e a incipiente industrialização em Turim, que se tornou a mola 
mestra da economia a partir de meados do século XIX. 

Foi nesse contexto que sua visão de mundo foi plasmada. E, ainda 
no início da sua vida sacerdotal, João Bosco se deparou com a realidade 
totalmente degradante e desumana a que estavam submetidos centenas de 
jovens em Turim. Ele

encontrou grande número de jovens de todas as idades – 
assim continua o testemunho do padre Rua13 – que andava 
vagueando pelas ruas e pelas praças, especialmente nos ar-
redores da cidade, jogando, brigando, blasfemando e coisas 
piores (BOSCO, 2007, p. 132).

A Revolução Industrial provocou em muitos lugares da Europa – e 
na Itália ainda não unificada não seria diferente – um processo migratório 
avassalador do campo para a cidade. As consequências sociais desse pro-
cesso não tardariam a chegar, pois 

as cidades e as áreas industriais cresciam rapidamente, sem 
planejamento ou supervisão, e os serviços mais elementa-
res da vida da cidade fracassavam na tentativa de manter o 
mesmo passo: a limpeza das ruas, o fornecimento de água, 
os serviços sanitários, para não mencionarmos as condições 
habitacionais da classe trabalhadora. A consequência mais 
patente desta deterioração urbana foi o reaparecimento das 
grandes epidemias de doenças contagiosas (principalmente 
transmitidas pela água), notadamente a cólera, que recon-
quistou a Europa a partir de 1831 e varreu o continente de 
Marselha a São Petersburgo em 1832 e novamente mais 
tarde (HOBSBAWM, 2010, p. 323-324).

Mesmo sabendo que, em Turim, a Revolução Industrial estava 
chegando apenas indiretamente no ano de 1841, em curto prazo a cida-
de sofreu as consequências de qualquer espaço urbano que começava a 
passar por um processo de urbanização, industrialização e inchaço de-
mográfico. Na década de 1838-1848, a população passou de 117 mil para 
137 mil habitantes (BOSCO, 2007).

Nesse contexto, 
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João Bosco vê meninos de 8 a 12 anos, longe da própria 
terra, como serventes de pedreiro, passando o dia subindo 
e descendo andaimes inseguros, ao sol, ao vento, galgando 
íngremes escadas de madeira carregados de cal, tijolos, sem 
outro auxílio educativo que as grosseiras repreensões. Ou 
pancadas (BOSCO, 2007, p. 138).

Diante de tais circunstâncias, João Bosco não pensou em outra coisa 
senão na possibilidade de fazer algo concreto que pudesse reverter a situ-
ação desses jovens, e “já” (BOSCO, 2007, p.148)14. Segundo as narrativas 
clássicas de sua biografia, podemos deduzir que, em alguns momentos de 
seu intento, o sonho que ele teve aos 9 anos deve-lhe ter vindo à tona algu-
mas vezes e incomodado sua consciência. Como sacerdote, convicto das 
necessidades dos jovens desnorteados de Turim, tais momentos devem ter 
sido cruciais para as futuras decisões que viria a tomar. A perspectiva com 
a qual João Bosco passara a enxergar a realidade fez dele um sacerdote 
comprometido com os jovens.

Perspectiva social

Como era a cidade de Turim, onde João Bosco iniciou seu ministé-
rio sacerdotal em 1841?

De fato, a grande cidade não apresentava somente um as-
pecto organizado e civil. Dentro dela os pobres, muitas ve-
zes sem moradia, eram numerosos. “Das estatísticas que 
as congregações de caridade registraram, fica evidente que 
Turim, com 125 mil habitantes, tem 30 mil pobres”, escre-
via-se em 1845. Os mendigos pululavam e importunavam 
os transeuntes. “Somos rodeados, somos diariamente asse-
diados pelos mendigos; e tal é o número que, mesmo su-
pondo que todos fossem realmente pobres e não viciados, 
não seria possível ter meios nem tempo de parar um pou-
co, e de socorrê-los todos. E, por isso, somos obrigados a 
prosseguir nosso caminho sem nos importar nem com suas 
lágrimas nem com as súplicas mais comoventes, que tam-
bém, teoricamente, nunca deveriam ferir em vão o ouvido 
de um homem comum, e especialmente de um cristão.” Os 
mendigos atulhavam as ruas e as calçadas pela cidade. Nos 
interiores, eram encontrados sob os pórticos, às portas das 
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igrejas e nos cafés mais luxuosos, onde, como lamentava 
um cidadão, não paravam de importunar os transeuntes 
com descarada obstinação (DESRAMAUT, 2010, p. 15).

Foi diante dessa realidade social e permanecendo no Colégio Ecle-
siástico, logo após a sua ordenação sacerdotal em 1841, que João Bosco 
passou por outro processo de formação, que transcendia os livros e os 
muros do Colégio Eclesiástico: a descoberta dos jovens “pobres e aban-
donados” de Turim (LENTI, 2012, p. 379). É muito provável que, se João 
Bosco tivesse optado pelo ostracismo acadêmico, sem o contato direto 
com o cotidiano de Turim e, consequentemente, o contato com os jovens, 
sua vida teria trilhado outros caminhos.

Somos convidados, diante da experiência de João Bosco, a repensar 
e refletir, seriamente, uma das frases antológicas de João Bosco: o senhor 
nos colocou no mundo para os outros.

Em Turim, João Bosco não precisou ir muito longe para descobrir 
quem era esse “outro”, pois

[...] a condição dos trabalhadores e da gente sem trabalho 
na cidade não era melhor do que no campo e, às vezes, até 
pior. Umberto Levra15 assim resume a situação, baseando-se 
em abundantes referências a textos e fontes oficiais contem-
porâneas: 1) nutrição inadequada e fome, com crescimento 
irregular e deformações; 2) enorme aumento no número de 
indigentes, gente sem-teto e mendigos; 3) crescimento do 
número dos cronicamente enfraquecidos, doentes e carentes 
de cuidados; 4) grande risco de doenças e mortalidade infan-
til elevada; 5) baixa expectativa de vida (35 anos em Turim, 
pouco mais elevada do que a média de todo Reino); 6) fal-
ta de higiene e más condições sanitárias, especialmente nos 
subúrbios dos distritos do norte; 7) epidemias frequentes, 
sobretudo de tifo, cólera e varíola; 8) elevada incidência de 
doenças como tuberculose, bronquites e pneumonia, disen-
teria, infecções e variadas febres sem nome; 9) aumento da 
prostituição e das doenças venéreas; 10) analfabetismo; 11) 
abandono das práticas religiosas; 12) embriaguez e outros 
vícios domésticos; 13) crescimento de atividades delituosas, 
sobretudo furtos; 14) aumento de suicídios; 15) aumento de 
nascimentos ilegítimos; 16) crianças expostas [abandonadas] 
e infanticídio (LENTI, 2012, p. 381).
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Assim,

De modo geral o Oratório compunha-se de canteiros, pedrei-
ros, estucadores, calceteiros, rebocadores e de outros que vi-
nham de povoados distantes. Como não conheciam as igrejas 
e nem ninguém, expunham-se ao perigo de perverterem-se, 
especialmente nos domingos (BOSCO, 2005, p. 127). 

Os registros dos historiadores ou mesmo os registros feitos pelo 
próprio João Bosco nos dão uma mínima noção da situação de milhares de 
jovens que, na esperança de dias melhores, de mais dignidade, aglomerara-
vam-se na cidade de Turim, em diversas localidades, originando inúmeros 
problemas sociais resultantes da total ausência de políticas públicas que 
pudessem garantir o sustento dessa população de emigrantes e imigrantes.

A exploração da mão de obra era tão descabida que 

num discurso feito no Parlamento, em 1850, o conde Cami-
lo Cavour, mais tarde primeiro-ministro, deplorava a falta 
de preocupação com essa situação: “talvez, por conveni-
ência, tivéssemos tentado ignorar o fato de que em nossas 
fábricas o horário de trabalho das mulheres e crianças é o 
dobro daquele na Inglaterra” (LENTI, 2012, p. 386).

Pobreza extrema, salários insuficientes para contemplar as necessi-
dades básicas, tudo era caro... alimentos, vestimentas, aluguel. Não havia 
como conciliar a remuneração com as necessidades básicas. Muitos bus-
cavam “refúgio” nas tabernas. Muita bebida, jogo, um ambiente em que 
a obscenidade e a violência eram coisas comuns. “A maioria dos jovens, 
sem trabalho ou com emprego apenas ocasional, vivia nessa situação de 
pobreza e de perigo material, moral e religioso” (LENTI, 2012, p. 388). 

Como continuar a vida sacerdotal alheio a toda uma situação social 
caótica e extremamente desumana?

Algo de concreto precisaria ser feito, pois as inúmeras instituições go-
vernamentais e filantrópicas existentes não davam conta da demanda ou não 
estavam efetivamente preocupadas em reverter tal situação. Nesse cenário 
social desolador, João Bosco, que, inúmeras vezes, entrou em crise andando 
pelas ruas de Turim e, literalmente, pondo em prática seus intentos, tomou 
decisões que mudaram não só a sua vida, mas principalmente a vida de mi-
lhares de jovens em Turim e localidades adjacentes. Com o tempo, a atitude 
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de João Bosco teve o mesmo efeito de uma pedra jogada no centro de um 
lago, tomando proporções jamais pensadas por ele mesmo. Sendo um homem 
marcado pela mística do Piemonte, afirmou: não há por que não dar certo. 

Mesmo não tendo fundado o primeiro Oratório da cidade de Turim 
– o primeiro foi o Oratório do Anjo da Guarda, fundado em 1840 pelo 
padre João Cocchi, no bairro do Moschino, e depois transferido para o 
bairro de Vanchiglia (LENTI, 2012, p. 381) –, 

após as primeiras experiências catequéticas e oratorianas, 
João Bosco tornou-se, na vida e na história, não só padre 
em atividade pastoral, pregador e confessor, mas, ao mes-
mo tempo, educador e agente social em favor da juventude 
e do povo (BRAIDO, 2008, p. 197). 

Seu oratório destinava-se especificamente para os marginalizados, e 
nisso estava sua novidade.

 
Em 1845, na estrada para a Stupinigi, fora aberta uma nova 
prisão em Turim: a Generala. Era um reformatório de ra-
pazes, com capacidade para 300. Dom Bosco frequentava-a 
regularmente. Procurava fazer-se amigo daqueles pobres ra-
pazes, condenados (quase sempre) por roubo ou vadiagem 
(BOSCO, 2007, p. 319).

Atuação em Turim

Dom Bosco e seus primeiros Salesianos ficarão magnetiza-
dos pelo “já”, pela pronta intervenção. Darão aos jovens po-
bres catecismo, pão, instrução profissional, emprego protegi-
do por um bom contrato de trabalho (BOSCO, 2007, p. 149).

Um episódio chama a atenção na biografia de João Bosco. Antes da 
missa celebrada por ele no dia 8 de dezembro de 1841, Festa da Imaculada 
Conceição, um jovem foi banido da sacristia por um sacristão. Esse episó-
dio deixou João Bosco incomodado. A expulsão gerou reflexões sobre o 
afastamento dos jovens em relação à religião. Associado a isso, ele come-
çou a percorrer, com certa frequência, as ruas de Turim e fazer visitas às 
cadeias lotadas de jovens. Diante de tais circunstâncias, João Bosco trans-
formou tudo isso em reposta imediata (o “já”). Aos poucos, mais jovens 
foram se aproximando dele. 
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O primeiro passo, alicerce de toda práxis – ação salesiana –, tinha 
sido dado. O gesto de acolhida aos jovens em Turim, por parte de João 
Bosco, teve grande importância, principalmente durante o período em que 
esteve atendendo a confissões na prisão entre os anos de 1841 a 186016.

Durante o inverno preocupei-me em consolidar o pequeno 
Oratório. Embora minha finalidade fosse recolher somente os 
meninos em maior perigo, de preferência os que deixavam a 
cadeia17, todavia para ter uma base sobre a qual fundar a disci-
plina e a moralidade convidei alguns outros de boa conduta e 
já instruídos. Eles me ajudavam a manter a ordem e também a 
entoar cantos sacros; percebi assim desde o princípio, que sem 
distribuição de livros de canto e de leitura amena, as reuniões 
nos dias de guarda seriam como um corpo sem alma. Na festa 
da Purificação (2 de fevereiro de 1842), que então era festa 
de preceito, já tinha uns vinte meninos, com os quais pude-
mos pele primeira vez cantar “Louvemos Maria”. Na festa da 
Anunciação já éramos 30 (BOSCO, 2005, p. 126).

À medida que o tempo foi passando, ficou cada vez mais claro na 
mente e no coração de João Bosco que ele viveria cada minuto do seu 
tempo para a juventude: “minha propensão é para cuidar da juventude” 
(BOSCO, 2005, p. 126). Em função disso, João Bosco estava determinado 
a enfrentar quaisquer obstáculos... e não foram poucos.

Os primeiros anos de experiência de Oratório18 não foram fáceis. 
De tempo em tempo, por causa de inúmeras circunstâncias, João Bosco 
e os primeiros meninos que o acompanhavam tiveram que mudar várias 
vezes de lugar, por incomodar os vizinhos ou por verem neles uma ameaça 
à tranquilidade e segurança. Quando pensavam que a “tempestade” havia 
acalmado, eram surpreendidos com a notícia de que deveriam deixar o 
local onde estavam instalados, mais uma vez.

As primeiras sementes do Oratório surgiram no final de 1841, no 
Colégio Eclesiástico São Francisco de Assis. E, aos poucos, o Oratório foi 
se consolidando. 

O Oratório funcionava assim: em todos os domingos e dias 
santos dava-se comodidade para se aproximarem dos san-
tos sacramentos da Confissão e da Comunhão; marcava-se 
ainda um sábado e um domingo por mês para cumprir esse 
dever religioso. À tarde, em hora determinada, entoava-se 
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um cântico, dava-se catecismo, em seguida explicava-se um 
exemplo e por vezes distribuía-se alguma coisa a todos, ou-
tras por sorteio (BOSCO, 2005, p. 127).

Três anos depois, o Oratório mudou para Valdocco, no Refúgio 
(Obra Pia do Refúgio), graças à generosidade da marquesa Barolo19, que 
dedicou toda sua vida às inúmeras obras em favor dos pobres e desassis-
tidos na região de Turim. Assim, foi possível João Bosco e seus jovens 
ocuparem um espaço no Refúgio. 

O Oratório reuniu-se ali pela primeira vez no terceiro do-
mingo, 20 de outubro de 1844, e continuou no mesmo lugar 
durante seis semanas, até o Primeiro Domingo do Advento, 
1º de dezembro de 1844. Como empregado da marquesa Ba-
rolo, Dom Bosco deveria servir como capelão do Pequeno 
Hospital, ainda em construção [...] (LENTI, 2012, p. 435).

A cada dia, o número de jovens assistidos por João Bosco aumentava, e 
o espaço tornava-se insuficiente para acomodar a todos. Diante dessa situação,

a marquesa autorizou o uso de dois ambientes reservados 
para a recreação dos padres no quarto andar do Pequeno 
Hospital de Santa Filomena, do qual Dom Bosco era ca-
pelão. [...] Os dois ambientes converteram-se em capela (a 
“primeira igreja do Oratório”) em 8 de dezembro de 1844; e 
continuaram a ser usados até 18 de maio de 1845. Desde o 
início o Oratório teve São Francisco de Sales como patrono 
(LENTI, 2012, p. 436-437).

O próximo espaço a ser ocupado por João Bosco – pois todos tive-
ram que deixar o espaço do Hospital Santa Filomena em função da conclu-
são das obras – foi um cemitério desativado na cidade, o cemitério de Santa 
Cruz (cenotáfio do Santíssimo Crucifixo), que estava sob a jurisdição da 
prefeitura e que não poderia ser ocupado sem a autorização legal dela. Entre 
os dias 18 e 25 de maio, João Bosco obteve a autorização para usar o local. O 
Oratório reunia-se em São Pedro in Vincoli, capela do cemitério desativado, 
em 25 de maio de 1845 (LENTI, 2012), mas logo depois foi proibido de 
usar o local, e “de 1º junho a 6 de julho de 1845, durante seis domingos, o 
Oratório – que tinha como lugar de encontro o Refúgio, onde João Bosco 
vivia – reunia-se ao ar livre ou em várias igrejas” (LENTI, 2012, p. 439).
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João Bosco reiterou o pedido à prefeitura e, mais uma vez, foi-lhe 
negado o uso do espaço em carta de 3 de julho de 1845.

Entre 3 e 9 de julho, o teólogo Borel20, em nome de Dom 
Bosco e do padre Pacchiotti, solicitou permissão para usar 
a capela de São Martinho, anexa aos moinhos no bairro 
Borgo Dora, situada entre o rio Dora e a grande praça de 
Porta Palácio, pouco distante a leste das instituições da 
marquesa Barolo (LENTI, 2012, p. 439).

A prefeitura, desta vez, autorizou, porém com restrições de uso. O 
Oratório reuniu-se pela primeira vez em 13 de julho de 1845 em São Mar-
tinho e utilizou o local até o dia 21 de dezembro. Percebe-se que, com a 
determinação de João Bosco e com a ajuda do teólogo Borel, o projeto do 
Oratório não tinha por que não dar certo. Mas, se João Bosco dependesse 
somente dos trâmites burocráticos, teria desistido há tempos.

Um padre aposentado – João Batista Moretta (1777-1847) –, que 
possuía uma grande casa no bairro de Valdocco, alugou três cômodos da 
casa para o Oratório. Em razão de reclamações de outros inquilinos da 
casa, a permanência na casa Moretta durou de dezembro de 1845 a abril 
de 1846 (BRAIDO, 2008).

[...] Em 1º de abril de 1846, o teólogo Borel assinava o 
arrendamento do telheiro21. O contrato durava três anos. 
O Oratório reuniu-se ali pela primeira vez no domingo de 
Páscoa, 12 de abril de 1846. Um telheiro, a casa adjacente e 
um pequeno terreno foram o lugar definitivo do Oratório 
de São Francisco de Sales (LENTI, 2012, p. 440).

João Bosco não conseguiu chegar a um acordo amistoso com a mar-
quesa de Barolo, mas, apesar da ruptura, ela nunca deixou de ajudá-lo de 
forma indireta.

O marquês de Cavour (Miguel Benso – pai de Camilo e Gustavo), 
vigário da cidade, inúmeras vezes chamou os jovens assistidos por João 
Bosco de canalhas e desordeiros e ainda dizia que eles podiam ser conside-
rados como forte ameaça à segurança pública. João Bosco vivia momentos 
de total insegurança em relação à continuidade do Oratório. A situação 
chegou a tal ponto, que pensaram, inclusive, em internar João Bosco em 
um manicômio por ser considerado louco ou ao menos com as faculdades 
mentais rebeldes (BRAIDO, 2008).
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Durante alguns meses, João Bosco esteve doente, talvez com uma 
broncopneumonia. No dia 3 de novembro de 1846, depois de restabeleci-
do de sua convalescência nos Becchi, instalava-se nas novas acomodações 
do Oratório com sua mãe, Margarida Occhiena.

Durante o período de recuperação da saúde de João Bosco, o teólo-
go Borel dirigiu o Oratório com a ajuda dos padres Vola, Cárpano, Trivero 
e Pacchiotti.

As cartas enviadas ao teólogo Borel entre 11 de outubro de 
1845 e 30 de setembro de 1850 indicam em Dom Bosco 
o protagonista, coadjuvado por vários sacerdotes: além de 
Borel e do padre Sebastiano Pacchiotti (1786-1884) colegas 
no Refúgio, padre Antonio Bosio (1820-1895), “indivíduo 
de ótima índole e humor”, e, ativamente presentes fora do 
núcleo originário, o padre Sebastiano Trivero, os teólogos 
Giovanni Battista Vola (1806-1872), Giacinto Gioachino 
Carpano (1821-1894), Roberto Murialdo (1818-1882), primo 
de são Leonardo, padre Pietro Ponte, capelão do Instituto 
Santana da marquesa Barolo. [...] No ano seguinte (1850), 
numa carta aos administradores da Mendicância Instruída, o 
grupo dos que trabalhavam nos vários oratórios era enrique-
cido pela explícita presença dos leigos – “até agora tudo pro-
gride com a ajuda de algumas pessoas caridosas, eclesiásticos 
e seculares” –, embora Dom Bosco indique apenas nomes de 
sacerdotes [...] (BRAIDO, 2008, p. 198-199).

Não faltaram, além dos colaboradores, alguns mantenedores apre-
sentados a João Bosco pelo teólogo Borel, que financeiramente sempre 
ajudaram nas despesas dos Oratórios e nas demais iniciativas sociais de 
João Bosco.

Conclusão

O objetivo deste artigo foi demonstrar, principalmente, a prática social 
e, indiretamente, a prática pedagógica de João Bosco quando assumiu para si 
a tarefa da educação (não formal) da juventude que teve contato, ao construir 
uma intervenção diante da situação social degradante na qual estavam inseri-
dos muitos jovens em Turim. Assumiu-os integralmente, dando-lhes forma-
ção religiosa, moral e ética – e por que não falarmos em formação integral.
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Para João Bosco, a educação, baseada no Sistema Preventivo, tam-
bém de caráter humanista, visava à formação do ser humano como um 
todo, tirando-o das amarras da ignorância, dando-o uma profissão, resga-
tando sua dignidade, sua dimensão religiosa, e inserindo na sociedade um 
cidadão com princípios e valores. Abriu portas, oferecendo oportunidade 
para que esses jovens, sem norte, pudessem ter algo em que pudessem 
acreditar e fundamentar suas vidas. Do espaço ócio das ruas, João Bosco 
criou espaços de ofício.

A dimensão social voltada para um aspecto de caráter trabalhista 
(com vínculo empregatício), ainda muito pouco explorada na historiogra-
fia salesiana, dá-nos a ideia de um João Bosco efetivamente comprometido 
com a forma com que os jovens que ele assumiu como seus seriam trata-
dos na relação patrão e aprendiz. João Bosco quis garantir – criando con-
tratos de trabalho22 – sem perder nada de vista, tudo aquilo que pudesse 
resguardar a integridade daquele que se dispunha a oferecer sua força de 
trabalho para sobreviver e ter um mínimo de dignidade.

O jovem padre italiano vislumbrava para os jovens que frequenta-
vam suas oficinas (no Oratório) algo inédito dentro do contexto da Igreja 
Católica de seu tempo, pois, ao ser lapidado em todas as dimensões possí-
veis, o jovem é convidado a ser um agente transformador na sociedade. Se 
o mundo em que vivemos é o mundo que criamos, o jovem precisa tomar 
consciência do seu papel na sociedade. A grande utopia que se descortina 
diante do jovem é a possibilidade efetiva do resgate da dignidade humana 
daqueles que estão excluídos, discriminados, despossuídos de direitos. 

João Bosco partiu da premissa de que a construção de uma socieda-
de mais justa e equânime começava naquele mesmo momento. É no hoje 
e no agora que se constrói a sociedade do amanhã. O educando não deve 
ser um agente passivo dentro do processo educativo. O seu protagonismo 
é fundamental e essencial para o desenvolvimento de um espírito crítico, 
autônomo na construção do conhecimento (não uma mera reprodução do 
conhecimento) e participativo.

O alcance da proposta educativa/social de João Bosco criada no sé-
culo XIX aparece no século XXI ainda atual, mostrando, assim, seu caráter 
propositivo, indo além daquilo que se espera que aconteça dentro dos muros 
da escola, sendo um manancial rico para experiências também fora dela.

Como cidadão, padre e educador, João Bosco deixou um legado não 
apenas para a juventude operária de seu tempo, mas sim para que todo jo-
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vem possa construir um projeto de vida, em que a formação para o trabalho 
é vista como uma das dimensões da formação integral da pessoa humana. 

Voltar às origens da essência do carisma salesiano em Turim é uma 
forma de ressignificar, no contexto em que estamos inseridos, as práticas 
de Dom Bosco, não como imitadores ou meros reprodutores das práticas 
de outrora, mas como colaboradores que buscam viver o carisma salesia-
no, dando respostas aos desafios do mundo contemporâneo. 
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tido, apenas omitido no ideário liberal. Nesse sentido, todos as homens são iguais, fato 
consagrado no princípio fundamental da constituição burguesa: todos são iguais perante 
a lei, base concreta da igualdade formal entre os membros de uma sociedade. Em uma 
extensão dessa, uma segunda idéia propõe o bem comum (o Commonwealth), segundo 
a qual a organização social baseada na propriedade e na liberdade serve o bem de todos. 
Um corolário dessa proposição é que não havendo antagonismo entre classes sociais, a 
ação pode ser orientada simplesmente pela razão – donde racionalismo. Essa é a cerne 
da proposição ideológica, que visa a dominação consentida dos trabalhadores, através da 
operação de identificar o interesse da classe dominante (a manutenção da ordem social 
vigente) com o interesse da sociedade como um todo – a nação” (FACULDADE DE 
ARQUITETURA E URBANISMO, s/d, s/p).
8 “Sob qualquer aspecto, este foi provavelmente o mais importante acontecimento na 
história do mundo, pelo menos desde a invenção da agricultura e das cidades. E foi ini-
ciado pela Grã-Bretanha” (HOBSBAWM, 2010, p. 45).
9 “Tem havido um bom número de grandes revoluções na história do mundo moderno, 
e certamente a maioria bem-sucedidas. Mas nunca houve uma que tivesse se espalhado 
tão rápida e amplamente, se alastrando como fogo na palha por sobre fronteiras, países 
e mesmo oceanos. Na França, o centro natural e detonador das revoluções europeias, a 
república foi proclamada em 24 de fevereiro. Por volta de 2 de março, a revolução havia 
ganho o sudoeste alemão; em 6 de março a Bavária, 11 de março Berlim, 13 de março 
Viena, e quase imediatamente a Hungria; em 18 de março Milão e, em seguida, a Itália 
(onde uma revolta independente havia tomado a Sicília). Nesta época, o mais rápido 
serviço de informação acessível a qualquer pessoa (os serviços do banco Rothschild) 
não podia trazer notícias de Paris a Viena em menos de cinco dias. Em poucas semanas 
nenhum governo ficou de pé numa área da Europa que hoje é ocupada completa ou par-
cialmente por dez estados, sem contar as repercussões em um bom número de outros. 
Além disso, 1848 foi a primeira revolução potencialmente global, cuja influência direta 
pode ser detectada na insurreição de 1848 em Pernambuco (Brasil) e poucos anos depois 
na remota Colômbia” (HOBSBAWM, 1977, p. 26).
10 Unificação italiana em 1861.
11 Padre Cafasso, que foi o seu diretor espiritual no período de 1841 a 1860, contribuiu 
de maneira singular para formar e encaminhar a personalidade e a espiritualidade de Dom 
Bosco (SALESIANOS DOM BOSCO, s/d).
12 Aurélio Agostinho (do latim, Aurelius Augustinus), Agostinho de Hipona ou Santo Agos-
tinho, foi bispo da Igreja Católica, teólogo e filósofo, que nasceu em 354 em Tagaste, na Argé-
lia, e morreu 430 em Hipona, na Argélia. É considerado santo e doutor da doutrina da Igreja.
13 Padre Rua foi o primeiro sucessor de João Bosco, após sua morte em 31 de janeiro 
de 1888.
14 Nesse momento (1841), em Turim, esse “já” era uma palavra de ordem para todo um 
grupo de padres turinenses.
15 Professor de História do Renascimento na Faculdade de Letras da Universidade de 
Turim e Presidente do Museo Nazionale Del Risorgimento Italiano.
16 Colaboração do padre Antônio da Silva Ferreira, em uma entrevista concedida no dia 
17 de julho de 2013, em Santana, São Paulo, no Bairro de Santa Teresinha. 
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17 Assim que foi ordenado padre (1841), João Bosco acompanhou padre Cafasso em 
visitas às prisões. Foram nessas prisões que João Bosco ficou espantado com o número 
de jovens presos e começou a se questionar sobre o que seria desses jovens depois que 
deixassem a prisão. O que os esperaria do lado de fora? A partir dessa experiência com o 
padre Cafasso, João Bosco passou a ir às prisões todos os sábados para criar vínculos de 
amizade e fazer com que os que deixavam a prisão fossem acolhidos no Oratório, caso 
desejassem.
18 O Oratório não foi inventado pelo padre da Igreja Católica, chamado João Bosco 
(1815-1888), pois já havia indícios nos séculos XV e XVI na Itália dessa experiência 
pedagógica. A influência laical veio da figura de Vitorino da Feltre no período da Renas-
cença, e a influência religiosa, de Felipe Neri, um padre da Igreja Católica, que fortaleceu 
a forma de educar de João Bosco e de como este pensou o seu Oratório aos arredores 
do bairro de Valdocco da cidade de Turim (Itália), de acordo com a citação de Borges 
(2006, p. 4190): “Embora a Tradição Salesiana dê um rótulo de originalidade à obra de 
Dom Bosco, é possível encontrarmos pistas para o entendimento dos alicerces da experi-
ência de educador quando transcendemos tal tradição. Assim, minha intenção agora será 
mostrar que, se o ‘Oratório primitivo de Valdocco’ já não se constituía uma novidade 
contemporânea, pode-se relacioná-los às experiências bem-sucedidas nos séculos XV e 
XVI tanto a iniciativas laicas quanto religiosas, as quais, se não tem aparelho reconhecido 
da experiência de Dom Bosco [...] tem a legitimidade histórica em favor da Educação e 
da promoção da juventude”. Pode-se perceber que João Bosco sofreu forte influência 
do italiano Vitorino da Feltre, um leigo que viveu na cidade de Pádua (Itália) no período 
do século XV e que fundou a Casa Giocosa (mansão da alegria), que era uma casa em 
que se ensinava a formação moral e intelectual para os jovens mais carentes dessa época, 
utilizando jogos para atrair os seus destinatários (BORGES, 2006).
19 “Em 1823, a marquesa Barolo (a francesa Juliette Colbert de Maulévrier – 1786 a 
1864) fundava no bairro Dora a Obra Pia do Refúgio, ou Casa de Acolhida, para mulhe-
res caídas, ‘perigosas’ na gíria, assim chamada porque posta sob o patrocínio da ‘Maria SS. 
Refugium peccatorum’” (BRAIDO, 2008. p. 173). 
20 “O teólogo Giovanni Battista Borel, até 1841, ‘capelão régio’, também diretor espi-
ritual nas Escolas de São Francisco de Paula, de 1828 a 1843, era homem de absoluta 
confiança da marquesa Barolo e sacerdote de grande prestígio e autoridade junto às auto-
ridades eclesiásticas e civis turinenses” (BRAIDO, 2008, p. 198).
21 Graças a substanciosas colaborações do padre Cafasso (BRAIDO, 2008).
22 “O contrato, além de fixar a duração do curso e progressivo aumento do salário, es-
tabelecia também que o jovem aprendiz só poderia ser empregado em trabalho de seu 
ofício, nunca superior às suas forças físicas; os domingos e festas seriam dias de repouso 
e cada ano o jovem teria 15 dias de férias” (AMARAL, 2013, s/p).
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Políticas públicas e formação de professores: 
restabelecendo o diálogo com o marxismo

Claudio Luis de Alvarenga Barbosa1 

Resumo
Este texto parte do princípio de que existem características comuns a qualquer 
formação social capitalista. Com esse pressuposto, discute-se a relação entre os 
interesses do capital e as políticas públicas para a formação de professores da 
educação básica – professores que, inevitavelmente, atuarão em um mundo cada 
vez mais globalizado, sob a tutela do neoliberalismo. Direcionada pelo ideário 
neoliberal, a educação assume um papel em conformidade com as exigências 
de inserção compulsória da sociedade à nova ordem mundial. Nesse contexto, a 
análise dessas políticas públicas educacionais só pode ser eficiente com a adoção 
do método proposto por Marx para a crítica da economia política. Assim, esta 
discussão busca entender a educação básica em sua real dimensão, livre de amar-
ras ideológicas.
Palavras-chave: Políticas públicas. Formação de professores. Marxismo.

Public policies and teacher’s formation: restoring dialogue 
with marxism

Abstract
This text assumes that there are characteristics common to any capitalist social 
formation. With this assumption, the relationship between capital interests and 
public policies for the training of  basic education teachers is discussed. Teachers 
who, inevitably, will act in an increasingly globalized world, under the tutelage of  
neoliberalism. Directed by the neoliberal ideology, education assumes a role in ac-
cordance with the demands of  society’s compulsory insertion into the new world 
order. In this context, the analysis of  these educational public policies can only be 
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efficient with the adoption of  the method proposed by Marx for the critique of  
political economy. Thus, this discussion seeks to understand basic education in its 
real dimension, free from ideological bonds.
Keywords: Public policies. Teacher’s formation. Marxism.

Políticas públicas y formación de profesores: restaurar el 
diálogo con el marxismo

Resumen
Este texto asume que hay características comunes a cualquier formación social 
capitalista. Con este supuesto, se discute la relación entre los intereses de capital y 
las políticas públicas para la formación de docentes de educación básica. Docen-
tes que, inevitablemente, actuarán en un mundo cada vez más globalizado, bajo la 
tutela del neoliberalismo. Dirigida por la ideología neoliberal, la educación asume 
un papel acorde con las exigencias de la inserción obligatoria de la sociedad en 
el nuevo orden mundial. En este contexto, el análisis de estas políticas públicas 
educativas solo puede ser eficiente con la adopción del método propuesto por 
Marx para la crítica de la economía política. Por lo tanto, este trabajo busca com-
prender la educación básica en su dimensión real, libre de vínculos ideológicos.
Palabras clave: Políticas públicas. Formación docente. Marxismo.

Introdução
	
É provável que a menção ao “marxismo” no título deste texto possa 

gerar estranhamento e levar alguns leitores a questionamentos, tais como: 
atualmente, o marxismo poderia ainda nos dizer algo sobre políticas pú-
blicas para a formação de professores? Marx não está morto? Então, por 
que “ressuscitá-lo”? Como o marxismo poderia ajudar a melhorar a edu-
cação? Se levarmos em conta os ataques teóricos sofridos pelo marxismo 
ao longo das últimas décadas, principalmente após o desmoronamento do 
mundo comunista na Europa oriental e na extinta União Soviética, chega-
remos à conclusão de que essas perguntas não são totalmente descabidas.

O marxismo, de modo geral, sempre se caracterizou pela defesa da 
indissolubilidade entre teoria e prática. No entanto, quando olhamos as ex-
periências políticas colocadas em práticas durante o século XX (e rotuladas 
como “socialismo real”), percebemos que esses empreendimentos coloca-
ram a teoria marxista em uma situação constrangedora, em que a “prática” 
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parecia não condizer com a “teoria” (CARDOSO, 2002). Se, de acordo com 
o marxismo, teoria e prática deveriam estar em íntima relação, como explicar 
o sofrimento humano gerado por essas experiências socialistas (na China e 
na extinta União Soviética, por exemplo), que se contrapõem explicitamente 
ao humanismo defendido por Marx? Em princípio, essa aparente contradi-
ção se devia ao fato de que, naquela época, tínhamos, na verdade, dois tipos 
de socialismo, e não apenas um socialismo uniforme, conforme o discurso 
vulgar deixava transparecer. Por um lado, existia um socialismo totalitário 
e, por outro, um socialismo humanista marxista (FROMM, 1975). Sendo 
assim, a identificação imediata entre a filosofia de Marx e o socialismo real 
era (e ainda é), no mínimo, equivocada, pois,

embora na verdade a União Soviética seja [fosse] um sis-
tema de capitalismo de Estado conservador, e não a con-
cretização do socialismo marxista, e embora a China negue 
[negasse], pelos meios empregados, a emancipação do indi-
víduo que é a própria meta do socialismo, ambos utilizam 
[utilizavam] o engodo das ideias marxistas para recomenda-
rem-se aos povos da Ásia e da África (FROMM, 1975, p. 9).

Neste ponto, é imperativo reconhecer que, transcorrido quase meio 
século desde que Fromm (1975) fez esse esclarecimento, este ainda é ex-
tremamente atual e útil para desfazer a confusão entre o que Marx efeti-
vamente disse e o que “disseram” em nome dele. Por isso, “é vital com-
preender que o argumento da democracia socialista não tem nada a ver 
com a codificação que esta sofreu em mãos do stalinismo e seus acólitos” 
(BÓRON, 1996, p. 74). Não se pode condenar Marx injustamente, pois 
sua obra tem sido motivo de muitas controvérsias mal-intencionadas.

Diante desse quadro, acreditamos que, apesar de todos os ataques ao 
pensamento de Marx (e seus desdobramentos), essa filosofia continua sendo 
uma eficiente ferramenta teórica para compreender adequadamente a socie-
dade. E, tendo em vista, que essa compreensão demanda a contribuição de 
diferentes áreas do conhecimento, é necessário reconhecer que “nenhuma 
ciência humana seria o que é hoje se não fosse o pensamento marxista” 
(BARROS FILHO; DAINEZI, 2014, p. 11). No entanto, essa colocação 
não deve ser entendida como a defesa de um simplismo na adoção do lega-
do de Marx. Visando ao adequado entendimento da realidade, não se pode 
confundir uma meticulosa investigação – balizada por sólido aporte teórico 
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– com uma banalização do método de Marx, como se a adoção automática 
desse método pudesse explicar todas as questões relativas ao funcionamen-
to da sociedade. Em oposição a essa vulgarização metodológica, é mister 
estudar a história de forma totalizante e examinar “em todos os detalhes 
as condições de existência das diversas formações sociais antes de procurar 
deduzir delas as ideias políticas, jurídicas, estéticas, filosóficas, religiosas etc. 
que lhes correspondem” (MARX; ENGELS, 2010, p. 107).

A partir dessa passagem, podemos inferir que, na concepção mate-
rialista da história, proposta por Marx, conhecer a realidade é tarefa com-
plexa, não se reduzindo à simples aplicação de teorias ou leis científicas. 
Tal complexidade é evidenciada por Lukács (2003, p. 86), ao sustentar que 
“o conhecimento da verdadeira objetividade de um fenômeno, o conhe-
cimento de seu caráter histórico e o conhecimento de sua função real na 
totalidade social formam [...] um ato indiviso do conhecimento”.

Em outras palavras, conhecer implica enxergar a unidade existente 
entre as diferentes faces do fenômeno a ser conhecido. E, entre esses fe-
nômenos que se beneficiam da análise marxista, destacamos a educação, 
como um todo, em sua relação com a sociedade. Assim, ao tomarmos esse 
complexo fenômeno social como objeto a ser conhecido, iremos refletir 
sobre as políticas públicas voltadas para a formação de professores que 
irão atuar na educação básica.

Partimos do princípio de que, se a educação é um fenômeno car-
regado de valores, conceitos e objetivos diretamente relacionados a uma 
dada sociedade, é essencial entender como se constitui esse direcionamen-
to para a ação educativa. E é nesse sentido que as políticas públicas devem 
ser analisadas: a quem o Estado quer atender com essas ações? Quais são 
os critérios utilizados pelo Estado para definir essas diretrizes? Qual é o 
escopo das ações direcionadas para a formação de professores que atuarão 
na educação básica? Enfim, por que existem políticas públicas?

Em consonância com esse aporte teórico marxista, não se pode ol-
vidar que o Estado capitalista só é adequadamente entendido enquanto 
um Estado de classe. Esse pressuposto foi estabelecido, inicialmente, por 
Marx e Engels (2007, p. 74), quando argumentam que,

sendo o Estado [...] a forma pela qual os indivíduos de 
uma classe dominante fazem valer seus interesses comuns 
e na qual se resume toda a sociedade civil de uma época, 
conclui-se que todas as instituições comuns passam pela 
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mediação do Estado e recebem uma forma política. Daí 
a ilusão de que a lei repousa na vontade, e, mais ainda, em 
uma vontade livre, destacada da sua base concreta.

A partir dessa base argumentativa deixada por Marx e Engels, este 
artigo busca identificar, nas políticas públicas de formação de professo-
res, ações essencialmente marcadas por interesses de classe. Tem-se por 
pressuposto para essa reflexão que, se a lei, o direito e as políticas públi-
cas repousam em alguma vontade, esta, com certeza, tem seu lastro na 
vontade da classe economicamente dominante. Sendo assim, é plausível 
acreditarmos que Marx ainda tem muito a nos ensinar.

Políticas públicas para a formação de professores a partir de 
um referencial marxista: limites e potencialidades

Pelas próprias limitações de espaço, não é objetivo deste texto fazer 
uma exaustiva discussão sobre o pensamento de Marx e sobre o marxismo 
ou “marxismos” (NETTO, 1994). Na verdade, buscamos apenas apontar 
possíveis contribuições dessa concepção filosófica marxista, caso ela ba-
lizasse as políticas públicas voltadas para a formação de professores da 
educação básica. Professores que, certamente, irão atuar em um mundo 
cada vez mais globalizado.

Assumindo, então, a ideia de globalização como ponto de partida, 
devemos destacar que o principal aspecto desse fenômeno diz respeito 
à economia capitalista. Como esse modo de produção domina, pratica-
mente, todas as partes da Terra, as sequelas engendradas por esse modelo 
econômico também aparecem em escala planetária: desemprego, fome, 
escassez de água potável, degradação ambiental, guerras etc. Ao comentar 
esse fenômeno, Mészáros (2002, p. 92) sustenta que

o capital invadiu e subjugou todos os cantos de nosso pla-
neta [...]. No entanto, ele se mostrou absolutamente inca-
paz de resolver os graves problemas que as pessoas têm 
de enfrentar na vida cotidiana pelo mundo afora [...]. A 
penetração do capital em cada um dos cantos do mundo 
“subdesenvolvido” só agravou esses problemas [...]. De-
pois de muitas décadas de intervenção [...], só ofereceu 
a intensificação da pobreza, a dívida crônica, a inflação 
insolúvel e uma incapacitante dependência estrutural.
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Com esse posicionamento, Mészáros (2002) se contrapõe explicita-
mente aos discursos apologéticos sobre o capitalismo. Ao desvelar a crise 
estrutural imanente ao sistema do capital, esse autor abala as fundações 
das ideologias que sustentam tal sistema: as contradições internas do ca-
pitalismo são expostas de maneira clara. Assim, os que acreditam e/ou 
defendem a ideia de que o capitalismo funciona bem para “todos” são 
confrontados com uma realidade totalmente diferente da que é apontada 
pelos ideólogos da sociedade burguesa.

Diante desse contexto, surge uma pergunta crucial: o que isso tem a 
ver com a formação de profissionais para o magistério da educação básica? 
Como veremos no decorrer deste texto, temos fortes razões para acreditar 
que da resposta (da compreensão, da atenção) dada a essa questão depen-
de o perfil do professor que será formado pelas instituições de educação 
superior. Perfil esse que, em linhas gerais, limita-se a duas possibilidades: 
ou esse profissional da educação básica será um sujeito da história, ou ele 
será apenas um objeto da história.

Quando configurado como “objeto” da história, identifica-se no pro-
fessor a carência de uma formação contemplada com subsídios da filosofia 
marxista, ou seja, percebe-se no professor a ausência de uma prática con-
tinuamente marcada por uma atitude crítica2: sua docência é marcada pela 
ausência de uma análise da realidade à luz da totalidade. Com isso, em sua 
prática docente cotidiana, esse profissional tende a “alimentar” mecanismos 
de perpetuação do modo de produção capitalista: o individualismo como 
valor supremo, o consumismo como sinônimo de felicidade, a apatia men-
tal, a naturalização da competição exacerbada, entre outros mecanismos.

Em uma outra perspectiva, o contato com o pensamento marxista 
durante a formação do profissional que lecionará na educação básica fa-
vorece a configuração de um “sujeito” da história. A atuação do docente, 
assim forjado, irá se pautar por uma perspectiva crítica da relação exis-
tente entre economia, educação e sociedade. Ademais, a influência dessa 
perspectiva na formação docente explicita-se na capacidade que esse pro-
fissional apresenta de compreender que a “consciência política” emerge 
da materialidade de fenômenos como globalização e neoliberalismo, que 
marcam o capitalismo contemporâneo (CORRÊA, 2003).

Nesse ponto, temos diante de nós o contexto propício à reflexão 
sobre as políticas públicas para a educação. Mas, inicialmente, cabe esclare-
cer que a definição da expressão “política pública” pode acolher diferentes 



191
BARBOSA, C. L. A.

Políticas públicas e formação de professores: restabelecendo o diálogo com o marxismo
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 185-211, jul./dez. 2020

BARBOSA, C. L. A.
Políticas públicas e formação de professores: restabelecendo o diálogo com o marxismo

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 185-211, jul./dez. 2020

significados. E, entre esses possíveis sentidos, parece haver certo consenso 
de que, “quando se fala em políticas públicas, não se deve desconsiderar 
que se trata das decisões tomadas a partir do âmbito dos procedimentos 
e instituições governamentais, não exclusivamente, mas com especial par-
ticipação” (BARRETO; CULLETON, 2010, p. 408). Diante dessa colo-
cação, somos levados a inferir que, em sintonia com o discurso oficial, a 
questão das políticas públicas “está diretamente relacionada com a figura 
do Estado social [...]. Esse modelo de Estado direciona-se para os cida-
dãos que necessitem de maior proteção em virtude dos efeitos do merca-
do econômico” (BARRETO; CULLETON, 2010, p. 409).

Opondo-se a essa postura otimista sobre as políticas públicas, a tra-
dição marxista nega a autenticidade desse interesse que o Estado alega 
ter pelo bem-estar dos “cidadãos necessitados”. Ou seja, seria um grande 
engano acreditar que “as políticas públicas são um modo de unir eventos 
heterogêneos, [...] com múltiplos protagonistas, mas que podem ser recon-
duzidos a um tratamento comum” (BARRETO; CULLETON, 2010, p. 
408-409). Na verdade, em conformidade com a perspectiva crítica funda-
da no marxismo, qualquer ação política que tenha sua origem no Estado 
tende a favorecer a manutenção e o fortalecimento dos pilares de uma so-
ciedade dividida em duas classes sociais fundamentais. No caso do modo 
de produção capitalista, devemos lembrar que essas classes fundamentais 
são determinadas pela posse ou não dos meios de produção: os capitalistas 
(a burguesia) e o proletariado (os produtores diretos). E como bem sinte-
tiza Lênin (2017, p. 47), “o Estado é a organização especial do poder, é a 
organização da violência para a repressão de uma classe qualquer”.

Nesse contexto, pensar em políticas públicas requer, como pré-re-
quisito essencial, a reflexão sobre o próprio papel desempenhado histo-
ricamente pelo Estado. Na literatura jurídica especializada, é comum en-
contrarmos amplas discussões no campo da “Teoria geral do Estado”, que 
costumam propor categorizações, tais como elementos de Estado, forma 
de Estado, forma de governo, sistema de governo, regime político etc. 
(ARAÚJO, 2011; CUNHA, 2012, 2013).

Entretanto, em conformidade com os objetivos deste texto, adota-
mos uma classificação externa ao Direito, que se direciona por uma pers-
pectiva mais totalizante e crítica. Para essa análise, o mais importante não é 
definir os tipos de Estado (escravagista, feudal, burguês) que se sucederam 
na história, pois o caráter de classe desse Estado não sofre variações: os 
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tipos de Estado se alternam de acordo com as classes dominantes que 
surgem na história. Por outro lado, enquanto os “tipos de Estado” não 
perdem seu caráter de classe, as “formas de governo” (monarquia, repú-
blica, ditadura militar) identificam o modo pela qual determinada classe 
exerce seu domínio (HARNECKER, 1990). E é nesse sentido que a aná-
lise empreendida por Engels, no século XIX, continua válida para a época 
atual. Refletindo sobre a possibilidade de superação do modo capitalista 
de produção, Engels (2005, p. 88) esclarece que:

a sociedade, que se movera até então entre antagonismos 
de classe, precisou do Estado, ou seja, de uma organização 
da classe exploradora correspondente para manter as con-
dições externas de produção e, portanto, particularmente, 
para manter pela força a classe explorada nas condições de 
opressão [...] determinadas pelo modo de produção existente

Ao analisarmos a argumentação desenvolvida nos parágrafos ante-
riores, poderíamos sintetizar essas ideias, apontando a mais bem elaborada 
ilusão política do nosso tempo. Estamos nos referindo ao engodo arti-
culado pelo discurso jurídico ao sustentar que “o Estado Democrático 
de Direito tem fundamentos ideológicos na preservação da paz social” 
(CUNHA, 2013, p. 155). Para os adeptos dessa ideia, não há dúvida algu-
ma sobre a necessária existência do Estado para o bem-estar de todos os 
integrantes de uma dada sociedade. Por isso, defendem que “o conceito 
de Estado de Direito, no Brasil, deve ser concebido também como um 
Estado Democrático que traduz o conceito de um Estado fundado na 
participação popular” (CUNHA, 2013, p. 156).

No entanto, em consonância com a matriz teórica que baliza nossa re-
flexão, o discurso que fundamenta o Estado democrático de direito não passa 
de uma elaboração ideológica repleta de racionalidade. E, enquanto ideologia, 
esse discurso tem como principal objetivo a promoção de uma visão harmô-
nica da sociedade: as divisões da sociedade fundada em classes são escamotea-
das. Nesse sentido, muito distante de ser um simples conjunto de ideias,

a ideologia é o exercício da dominação social e política 
por meio das ideias. Não é um ideário, mas o conjunto das 
ideias da classe dominante de uma sociedade e que não se 
apresenta como tal, e sim oculta essa particularidade, apre-
sentando-se como se valesse para todas as classes sociais 
(CHAUI, 2013, p. 126).
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Com essa citação, parece que chegamos a um ponto em que não é 
mais possível voltar a acreditar ingenuamente nas “boas intenções” do Es-
tado e de suas políticas públicas. Mas, além de todas as variáveis levantadas 
ao longo deste texto e de tudo que já discutimos sobre a relação entre capi-
talismo, Estado e políticas públicas, devemos acrescentar também a ques-
tão da globalização e do neoliberalismo, de tal forma que, na atual conjun-
tura brasileira, o correto entendimento das chamadas políticas públicas e/
ou sociais só ocorre adequadamente em consonância com a compreensão 
do fenômeno da globalização da economia e da sua fundamentação no 
pensamento neoliberal. Em tempos de globalização e neoliberalismo, 

a tendência geral tem sido a de restrição e redução de di-
reitos, sob o argumento da crise fiscal do Estado, transfor-
mando as políticas sociais [...] em ações pontuais e compen-
satórias direcionadas para os efeitos mais perversos da crise 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 156).

	
Diante desse cenário, torna-se inviável o desenvolvimento de um 

debate sério sobre políticas educacionais públicas, sem referência ao mé-
todo proposto por Marx para a crítica da economia política. A partir dessa 
perspectiva de investigação, educação e economia são entendidas em sua 
interdependência, ou seja, identifica-se a natureza mediata e necessária en-
tre processo produtivo, processo educativo e estrutura socioeconômica. 
À educação atribui-se um papel de mediação como resposta às condições 
gerais da produção capitalista, em conformidade com as exigências do 
mercado. Essas exigências, por sua vez, são engendradas pela inserção 
compulsória da sociedade à nova ordem mundial de globalização do mer-
cado, direcionada pelo ideário neoliberal. Entretanto,

a função da escola, nesse contexto, se insere no âmbito não 
apenas ideológico do desenvolvimento de condições gerais 
da reprodução capitalista, mas também no das condições 
técnicas, administrativas, políticas, que permitem ao capital 
“pinçar” [...], de dentro dela aqueles que, não pelas mãos, 
mas pela cabeça, irão cumprir as funções do capital no in-
terior do processo produtivo (FRIGOTTO, 1993, p. 151).

Assim, a proposta de discutir políticas públicas para a educação e, 
especificamente, para a formação de professores não pode estar atrelada à 
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concepção simplista da “teoria do capital humano”, que identifica uma re-
lação causal entre investimento em educação e crescimento social ou indivi-
dual. Na perspectiva dessa teoria, existe um vínculo direto entre educação e 
produção, em que a educação aparece como uma instância capaz de propor-
cionar a superação das desigualdades sociais e econômicas entre os homens.

Em contrapartida – em conformidade com Frigotto (1993), citado 
anteriormente –, a escola vem, cada vez mais, assumindo o papel central 
no fornecimento de um saber especializado, tanto para aqueles que ocu-
parão cargos de comando no processo produtivo capitalista quanto para 
os que ocuparão cargos essenciais para a continuidade desse processo. 
E para a população que irá compor a massa de trabalhadores, em linhas 
gerais, a escola acaba contribuindo apenas para o abastecimento de alguns 
“saberes” objetivos e elementares.

Políticas públicas para a educação básica: formando o professor 
objeto da história

Depois de tudo que foi exposto na seção anterior, poderíamos co-
locar a seguinte questão: afinal, quem é esse professor da educação básica, 
caracterizado como objeto da história? Entre os vários sentidos possíveis 
de serem atribuídos ao termo “objeto”, o que nos interessa se define como 
um conceito do campo epistemológico. Na relação de conhecimento, o 
objeto é aquilo que sempre se constitui em relação ao sujeito: o que é co-
nhecido (o objeto) se caracteriza por oposição ao que conhece (o sujeito).

Nesse sentido, identificamos como “objeto da história” o indivíduo 
que assume uma postura passiva em relação ao seu papel social. A cons-
tituição dessa postura ocorre de forma mecânica e acrítica no decurso de 
sua vida. Ao longo de sua jornada existencial, como membro de uma dada 
sociedade, esse indivíduo “objeto” apenas recebe ou sofre os efeitos, não 
tendo ingerência sobre as causas dos acontecimentos que colocam uma 
sociedade em movimento. Em contrapartida, o “sujeito da história” carac-
teriza-se como o indivíduo que assume um papel ativo, agindo consciente-
mente na construção da sociedade na qual está inserido. Sintetizando esse 
raciocínio, remetemo-nos ao pensamento de Freire (1989, p. 61), quando 
sustenta que, “se a vocação ontológica do homem é a de ser sujeito e não 
objeto, só poderá desenvolvê-la na medida em que, refletindo sobre suas 
condições espaço-temporais, introduz-se nelas, de maneira crítica”.
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Diante dessas definições preliminares, podemos entender um profes-
sor objeto da história como aquele profissional que, em linhas gerais, atua 
exclusivamente como um agente da ideologia. Ou seja, é o professor que, 
acreditando ter plena autonomia intelectual, ao ensinar, acaba se limitando a 
atender às determinações de quem o “formou professor”. Limita-se a seguir 
as diretrizes daquele que foi responsável por sua formação docente ou, em 
outras palavras, o Estado. E é nesse sentido que, para Gramsci (1995, p. 11), 
“os intelectuais são os ‘comissários’ do grupo dominante para o exercício 
das funções subalternas da hegemonia social e do governo político”.

Assim, no desenvolvimento de sua prática pedagógica, o professor 
objeto da história acaba incitando, em seus alunos, alguns comportamen-
tos incompatíveis com a visão desejada por Marx para a vida em socieda-
de. Ou seja, esse tipo de docente pode instigar o surgimento de “desejos 
consumistas”, a naturalização das desigualdades sociais e econômicas, a 
falta de iniciativa intelectual, a emulação (como valor supremo), o egoísmo 
etc. Enfim, esse professor objeto da história tende a ensinar princípios e 
comportamentos que, em última instância, expressam apenas a visão de 
mundo imposta por uma minoria situada – econômica e socialmente – em 
posição privilegiada de poder. Enquanto agente da ideologia, atua no sen-
tido de “homogeneizar” a sociedade, escamoteando as desigualdades e a 
exploração; em outros termos, ignora a “luta de classes”.

Segundo Mészáros (2004, p. 459), “a ideologia é em geral conside-
rada o principal obstáculo da consciência para a autonomia e a emancipa-
ção”. Por essa razão, ao ser formado como objeto da história e, inevitavel-
mente, enquanto agente da ideologia, o professor da educação básica não 
faz uma leitura crítica, por exemplo, dos conteúdos de ensino que lhe são 
impostos pelas “instâncias superiores”. Acaba ensinando esses conteúdos, 
sem qualquer questionamento ou elaboração pessoal.

Em termos práticos, os conteúdos curriculares das diferentes dis-
ciplinas da educação básica acabam priorizando a configuração de um 
ambiente dominado pelas ideologias que naturalizam o capitalismo, suas 
desigualdades, contradições e os sintomas de suas crises que se multipli-
cam. Mas os efeitos deletérios gerados por essa ausência de leitura crítica 
da realidade social não se limitam à questão dos conteúdos de ensino. Na 
verdade, esses efeitos estendem-se à compreensão sobre o papel da escola, 
condiciona o relacionamento professor-aluno, influencia a “escolha” dos 
pressupostos de ensino e aprendizagem. Em suma, condiciona a própria 
compreensão que o professor tem sobre seu cotidiano escolar.
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Forjado em um contexto extremamente ideologizado, o professor da 
educação básica, inevitavelmente, contribui para a formação de uma massa 
acrítica de consumidores dos diferentes produtos ligados ao ordenamento 
capitalista, sob a hegemonia neoliberal: pessoas individualistas, consumis-
tas e excessivamente hedonistas, ou seja, no cenário da expansão capitalista 
mundial, a educação em nosso país foi totalmente redefinida pelo neolibe-
ralismo, enquanto projeto político e ideológico. Em consonância com essa 
reconfiguração econômica e social, as políticas públicas e sociais das últimas 
décadas se caracterizam por “tendências de contração dos encargos sociais 
e previdenciários, pela supercapitalização, com a privatização explícita ou 
induzida de setores de utilidade pública, em que se incluem saúde, educação 
e previdência” (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 155).

Isso não significa que o problema esteja na “educação em si”. A 
questão diz respeito à própria essência do modo de produção capitalista. 
Ao transformar tudo em mercadoria, o capitalismo tem na educação um 
produto altamente lucrativo. Nessa perspectiva, tomando como exemplo 
o caso emblemático da educação superior, Rodrigues (2007, p. 22) sustenta 
que “a lógica acadêmica de gestão universitária está sendo subsumida à te-
leologia do capital, através da gestão empresarial”. Fazendo uma detalhada 
exposição de motivos, analisando as formas como o capital se relaciona 
com a educação escolar, o mesmo autor reconhece em sua argumentação 
a finalidade de demonstrar que, “produzidos sob a perspectiva da pro-
dução mercantil. [...], a educação e o conhecimento converter-se-iam em 
mercadorias a serem incorporadas ao processo produtivo sob controle do 
capital industrial” (RODRIGUES, 2007, p. 83).

Além de ser uma mercadoria extremamente rentável, a educação, 
na sua forma “simplista” de espaço de transmissão de saberes, pode 
também funcionar como um dos mais eficientes veículos da ideologia, 
mas não só espaço para difusão de ideologias já consolidadas, como 
também local privilegiado para a criação de novas ideologias que, geral-
mente, assumem a forma de “discurso competente” (discurso científico, 
jurídico, filosófico etc.).

Por esse prisma, a nova retórica oficial sobre educação, ao se apresentar 
como “revolucionária”, na verdade continua marcada pelo estreito vínculo 
com os interesses do capital. Essa situação fica evidente no extenso programa 
de reformas educativas implantado nas últimas décadas, definindo-se, basica-
mente, como uma política de mercantilização do ensino, em que 



197
BARBOSA, C. L. A.

Políticas públicas e formação de professores: restabelecendo o diálogo com o marxismo
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 185-211, jul./dez. 2020

BARBOSA, C. L. A.
Políticas públicas e formação de professores: restabelecendo o diálogo com o marxismo

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 185-211, jul./dez. 2020

o Estado convoca a iniciativa privada a compartilhar as res-
ponsabilidades pela educação [...]. Disposto a “terceirizar” 
o ensino, acenou com vantagens para que a iniciativa pri-
vada fosse seduzida a investir no ramo educacional (SHI-
ROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2000, p. 116-117).

	
Como um agravante dessa situação, o fenômeno educativo pode não 

apenas alienar os indivíduos, mas também contribuir para a “despolitiza-
ção”. Por um lado, o discurso oficial sobre a necessidade de uma ampla 
reforma educacional omite as reais causas dos problemas crônicos da educa-
ção brasileira, como o analfabetismo funcional e o alto grau de repetência e 
evasão escolar; por outro lado, direciona a atenção da população às soluções 
fictícias para esses problemas educacionais, objetivando reforçar o discurso 
que apresenta essas “soluções fictícias”, enquanto construção ideológica.

A mídia convoca a sociedade a trabalhar voluntariamente 
na escola de seu bairro, a “adotar um aluno”, a ser parceira 
naquilo que constitucionalmente é obrigação do Estado, a 
educação dos cidadãos. Esse deslocamento de responsabi-
lidade, do governo para a sociedade civil, estava previsto na 
Lei 9394/96 [...]. Soma-se a essa redefinição legal outra de 
igual peso, a educação é obrigação, primeiramente, da família 
que, gradativamente, deverá assumir tarefas na escola (SHI-
ROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2000, p. 116-117).

Com artifícios dessa natureza, os governos brasileiros de orienta-
ção neoliberal (Fernando Henrique e Lula3) conseguiram se impor e ainda 
conquistar a adesão até mesmo de setores da intelectualidade. E o mais 
interessante dessa adesão por parte dos intelectuais é que ela não está 
livre de ser objeto de manipulação ideológica. Se considerarmos o papel 
que a mídia exerce na política contemporânea, o próprio apoio de uma 
parcela da intelectualidade acaba funcionando como ferramenta para le-
gitimar a construção de uma “opinião pública”, favorável às ações do 
Estado. Sobre essa questão, Chomsky (2013, p. 13) é categórico ao afir-
mar que “a propaganda política patrocinada pelo Estado, quando apoiada 
pelas classes instruídas e quando não existe espaço para contestá-la, pode 
ter consequências importantes”.

Entretanto, apesar do neoliberalismo ser exaltado pelos representantes 
do Estado, esse discurso engendra propostas e ações que acabam entrando 
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em contradição com a realidade educacional do Brasil. Se, por um lado, o 
Estado deve ser “mínimo” ao regulamentar e satisfazer direitos sociais (traba-
lho, saúde e educação, por exemplo), por outro lado deve ser “máximo” para 
os interesses do grande capital: fomentar incentivos fiscais, proteger investi-
mentos de risco, garantir a estabilidade do mercado financeiro etc. Em outras 
palavras, o objetivo do capital monopolista é bombardear as intervenções 
do Estado que tenham caráter democrático. E, por conta dessas característi-
cas peculiares, o ideário neoliberal traz em seu bojo diversas antinomias, que 
são facilmente identificadas nas políticas públicas para a educação (organi-
zação escolar, formação de professores, questão salarial, entre outras ques-
tões), quando, por exemplo: “alega preocupação com qualidade e recomenda 
a elevação do número de alunos por professor; paga aos docentes salários 
indignos e reclama deles novas qualificações e competências” (SHIROMA; 
MORAES; EVANGELISTA, 2000, p. 116-117).

Diante desse processo de “desregulamentação universal” (não ape-
nas das relações de trabalho) impingido pelo capitalismo contemporâneo, 
constatamos que formar professores da educação básica para serem obje-
tos da história tem consequências funestas para os setores mais pobres da 
sociedade civil, pois, de certa forma, essa perspectiva de formação docente 
restringe o papel da educação escolar aos princípios determinados pela 
economia e suas “leis”. Atrelada aos interesses do neoliberalismo, as polí-
ticas para formação de professores acabam sendo marcadas pelos mesmos 
princípios dessa ideologia, entre os quais destacamos: flexibilização (das 
leis trabalhistas), privatização (como sinônimo de eficiência) e qualidade 
(como fruto da livre concorrência).

No cenário atual de uma formação social capitalista, deve-se levar em 
consideração que a edificação de uma autonomia intelectual do professor da 
educação básica se torna ainda mais difícil se tomarmos como certo que “as 
ideias dominantes de uma época sempre foram apenas as ideias da classe do-
minantes” (MARX; ENGELS, 1993, p. 85). Assumindo esse pressuposto, a 
consciência espontânea que o professor desse nível escolar tem sobre o que 
caracteriza sua profissão acaba sendo determinada pelos interesses mercan-
tis de grupos que se beneficiam das políticas públicas neoliberais.

Em contrapartida, o que aconteceria se o professor da educação 
básica, em vez de ser formado para assumir o papel de mero objeto da his-
tória, fosse preparado para fazer uma leitura crítica da relação entre educa-
ção e sociedade? Ou ainda, para questionar os objetivos tradicionalmente 
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atribuídos ao ensino nesse nível escolar? Como seria se esse docente fosse 
concebido não apenas para ensinar os conteúdos estabelecidos nas ma-
trizes curriculares oficiais, mas também para definir conteúdos, metodo-
logias e pressupostos de ensino e aprendizagem, a partir de uma leitura 
crítica da realidade social na qual seus alunos estão inseridos? Enfim, qual 
é o caminho para impedir que o professor da educação básica seja consti-
tuído para ser um simples objeto da história?

O professor da educação básica como sujeito da história: a 
escola como palco de lutas de classes

Ao refletirmos sobre as possíveis respostas às questões anteriores, 
percebemos que o pensamento marxista é imprescindível para uma funda-
mentação crítica durante a formação dos docentes que atuarão na educação 
básica. Indo à raiz do problema, “a investigação marxista caracteriza-se, as-
sim, por não se deixar enganar por aspectos e semelhanças superficiais pre-
sentes nos ‘fatos’, procurando chegar à essência do fenômeno” (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2011, p. 39). Ser radical, no sentido de esforçar-se para ir à 
raiz do problema, é o que faz dessa perspectiva de investigação uma bússola 
para o entendimento adequado das condições de existência do capitalismo. 
E é nessa matriz, fundada em uma visão histórico-crítica da nossa socieda-
de, que a análise das políticas públicas para a formação docente deveriam se 
situar. Somente na perspectiva dessa formação crítica, balizada pela tradição 
marxista, torna-se possível vislumbrar a constituição de um professor da 
educação básica como sujeito da história.

Mas ser sujeito da história implica uma postura diferenciada ao olhar 
o mundo. Perante os desafios engendrados pela leitura crítica da relação 
entre educação e sociedade, o aspecto mais relevante dessa necessária mu-
dança de postura do professor diz respeito ao seu referencial teórico-me-
todológico – referencial esse que não deve fazer concessão ao simplismo 
e ao esquematismo na busca por explicações. Com efeito, é necessário 
superar a visão simplista que, muitas vezes, leva o sujeito cognoscente a 
confundir uma representação da realidade (como uma teoria econômi-
ca) com o processo de edificação da própria realidade. Melhor dizendo, a 
adequada compreensão da realidade só acontece pela ótica da concepção 
dialética da totalidade, pois, segundo Lukács (2003, p. 76), “somente nesse 
contexto, que integra os diferentes fatos da vida social (enquanto elemen-
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tos do desenvolvimento histórico) numa totalidade, é que o conhecimento 
dos fatos se torna possível enquanto conhecimento da realidade”.

Partindo desse pressuposto, é imprescindível que a relação entre 
educação e sociedade seja analisada de modo a levar em consideração seus 
diferentes fatores condicionantes: econômicos, políticos, históricos etc. 
Isso nos leva a constatar que, assim como não existe neutralidade nes-
sa relação, ao direcionarmos esse debate para o “interior” da escola, por 
exemplo, constatamos que também não existem posições neutras na con-
figuração do currículo para a educação básica. Para essa questão curricu-
lar, tomada como exemplo, um referencial teórico-metodológico balizado 
pela tradição marxista nos levaria a concluir, juntamente com Moreira e 
Silva (1994, p. 29), que “o currículo, enquanto definição ‘oficial’ daquilo 
que conta como conhecimento válido e importante, expressa os interesses 
dos grupos e classes colocados em vantagem em relações de poder”.

Diante desse posicionamento, podemos inferir que muitos profes-
sores não conseguem enxergar o conteúdo curricular como simples fruto 
de uma tradição seletiva. Além disso, não percebem que a obrigatoriedade 
ou não de se ensinar determinadas disciplinas em detrimento de outras, 
em si, já parte de uma ideia preconcebida: a necessidade de organizar o co-
nhecimento escolar por meio de disciplinas. Em outras palavras, a discus-
são sobre uma disciplina ser ou não ser obrigatória já acontece a partir da 
existência da “disciplina” como uma verdade preestabelecida. Em um pro-
nunciamento sobre a natureza dos problemas filosóficos, Popper (1980, p. 
96) também contribui para elucidar essa questão curricular ao afirmar que:

a ideia de que a física, a biologia e a arqueologia existem por 
si mesmas, como campos de estudo ou “disciplinas” distin-
guíveis entre si pela matéria que investigam, parece-me resí-
duo da época em que se acreditava que qualquer teoria pre-
cisava partir de uma definição do seu próprio conteúdo. Na 
verdade, não é possível distinguir disciplinas em função da 
matéria de que tratam; elas se distinguem umas das outras em 
parte por razões históricas e de conveniência administrativa.

Em outras palavras, no entendimento de Karl Popper – um dos mais 
influentes filósofos da ciência contemporânea –, não há “disciplina curricu-
lar” isenta de interesses e disputas de poder. Seguindo esse raciocínio, cada 
uma das disciplinas do currículo da educação básica se configura apenas como 
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uma personagem no “palco de lutas de classes”, representado pela instituição 
escolar. Por essa razão, referindo-se à educação formal como uma forma de 
domesticação dos indivíduos, Orso (2008, p. 51) sustenta que os conteúdos 
curriculares, além de serem abstratos, “voltam-se mais para a adaptação, para a 
alienação e para o conformismo do aluno ao meio do que para desmistificar, 
para questionar as condições de vida e o modo de produção capitalista”.

Também inseridos nesse contexto educacional, as instituições respon-
sáveis pela formação de professores para a educação básica têm mais do que 
o dever de trilharem o caminho para a configuração de sujeitos da história. 
Somente docentes formados nesse viés têm condições de entender que 

uma das funções principais da educação formal nas nossas 
sociedades é produzir tanta conformidade ou “consenso” 
quanto for capaz, a partir de dentro e por meio dos seus pró-
prios limites institucionalizados e legalmente sancionados 
(MÉSZÁROS, 2005, p. 45). 

E, ao fazer parte dessa estrutura educacional, as disciplinas da edu-
cação básica acabam servindo aos interesses do capital, mesmo quando o 
professor (objeto da história) acredita agir autonomamente.

No entanto, ao ser formado para assumir o papel de sujeito da história, 
o professor desse nível escolar condiciona sua prática docente à análise con-
tinuada da realidade social como um todo, de tal maneira que dessa análise 
possa emergir uma autêntica compreensão do papel que a educação básica 
exerce ou pode exercer em uma sociedade de classes. Nesse ponto, surge a 
possibilidade de se repensar a própria caracterização desse nível escolar, ou 
seja, para o professor sujeito da história torna-se necessário refletir sobre a 
própria essência da educação básica, desde suas disciplinas curriculares, pas-
sando pelos conteúdos, pelas metodologias de ensino e chegando até mesmo 
ao questionamento dos objetivos de ensino de cada disciplina. A partir dos 
pressupostos marxistas, não há mais espaço para visões ingênuas e/ou ro-
mânticas sobre o lugar da educação básica nos processos políticos e sociais 
que estão sob o controle do capital. Como bem sintetiza Orso (2008, p. 62), 

cabe ao professor [crítico], por meio do trabalho que reali-
za, [...] ajudar ao aluno a transitar do estado de consciência 
alienada para a superação de seu estado de classe; servir de 
ponte entre a realidade atual e a que se quer construir.
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Portanto, para se chegar a esse estágio de consciência, algumas ques-
tões são essenciais no balizamento do exercício filosófico (que deve ser 
constante) para o redimensionamento da educação básica: em uma forma-
ção social capitalista, qual é o verdadeiro significado da escolha de determi-
nadas áreas do conhecimento para comporem os currículos da educação 
escolar, em detrimento de outras que não se configuram como disciplinas? 
Por que muitos professores da educação básica continuam acreditando 
que a educação escolar é o principal caminho para a “redenção” da socie-
dade? Qual é a razão do evidente descaso com uma autêntica formação 
crítica dos docentes da educação básica? Por que o pensamento marxista é 
tão negligenciado e até mesmo distorcido nas instâncias responsáveis pela 
formação do professor que atuará nesse nível escolar? Como o docente 
da educação básica pode atuar criticamente na condução das aulas de dife-
rentes disciplinas curriculares? É possível ensinar aos alunos uma “quími-
ca crítica”, uma “física reflexiva” ou uma “matemática filosófica”? Como 
colocar em dúvida a legitimidade dos conteúdos curriculares das diversas 
disciplinas? Ao se fazer a crítica marxista da educação básica, enquanto 
instituição que impõe determinada visão ideológica de mundo, o que res-
taria dos componentes curriculares obrigatórios? Submetida a essa análise 
crítica, a educação básica continuaria a existir na sociedade, tal como se 
encontra na atualidade? Por fim, como romper com a lógica do capital 
e, ainda assim, repensar o papel de determinadas disciplinas presentes na 
matriz curricular?

Certamente, não há possibilidade de responder satisfatoriamente 
a todas essas perguntas, levando-se em consideração a natureza limitada 
deste texto. No entanto, na tentativa de apontar um caminho para pensar 
tais questões, podemos assumir como verdadeiro o pressuposto apresen-
tado por Frigotto (1993, p. 224), quando sustenta que

a escola também cumpre uma função mediadora no proces-
so de acumulação capitalista, mediante sua ineficiência, sua 
desqualificação. [...]. Na medida em que a escola é desqua-
lificada para a classe dominada, para os filhos dos trabalha-
dores, ela cumpre, ao mesmo tempo, uma dupla função na 
reprodução das relações capitalistas de produção: justifica a 
situação de explorados e, ao impedir o acesso ao saber elabo-
rado, limita a classe trabalhadora na sua luta contra o capital.
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A partir desse pressuposto, ficamos diante de uma possível solução 
para o “mistério” que envolve a formação de professores, ora objetos, 
ora sujeitos da história. Na perspectiva apontada pela passagem citada, 
a escola parece continuar atuando como um eficiente aparelho ideológi-
co de Estado, e o professor, como seu principal agente. Nas palavras de 
Chomsky (2013, p. 19), 

temos um tipo de sistema educacional direcionado para os 
homens responsáveis, a classe especializada. Eles têm de ser 
fortemente doutrinados nos valores e interesses do poder 
privado e da conexão Estado-corporação que o representa.

Enquanto integrante dessa “classe especializada”, o professor é pre-
parado para ser suficientemente crédulo sobre a “neutralidade” da insti-
tuição escolar, acreditando que ela se organiza pela “vontade geral” da 
sociedade. Por isso, os valores e interesses do professor, na verdade, estão 
sintonizados com os objetivos da classe capitalista. Em outras palavras, 
sob o controle do Estado, o processo oficial de formação docente deve 
doutrinar esse profissional do magistério para que assuma seu papel social 
como objeto da história.

Tendo o professor como figura central, a escola, por um lado, atua 
no sentido de garantir aos estudantes um conjunto de saberes técnicos, 
necessários a uma possível inserção no mercado (e compondo um “exér-
cito de reserva”?); por outro lado, a instituição escolar é responsável por 
uma preparação moral, garantindo a aquisição de valores indispensáveis 
ao bom funcionamento da sociedade. Entre esses valores destacam-se o 
individualismo e, consequentemente, a crença incutida nos discentes de 
que “fracassar socialmente” ou ter “sucesso na vida” é apenas uma ques-
tão de esforço pessoal, de escolha própria, ou seja, deposita-se no indiví-
duo a responsabilidade pelo seu lugar na hierarquia social.

Em contrapartida, o professor que se afirma como sujeito da histó-
ria está apto a desvelar todas as condições existenciais – indicadas no pará-
grafo anterior – da educação no capitalismo. E, o mais importante, é que o 
docente com esse perfil atua para a superação dessas condições aviltantes 
na formação do ser humano. Esse professor, entre outras coisas, busca 
contribuir para uma organização social em que a anarquia econômica da 
sociedade capitalista – com todas as suas consequências nefastas – seja 
definitivamente banida. Esse movimento de emancipação dos processos 
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alienantes e brutalizantes que caracterizam o modo de produção capita-
lista, na verdade, indica-nos o caminho para o socialismo. Mas, como já 
apontamos no início deste texto, concordamos plenamente com o alerta 
dado por Netto e Braz (2010, p. 246): 

há que se estudar as experiências de transição socialista re-
alizadas ao longo do século XX, para delas extrair o que 
houve de válido (e não foi pouco) e criticar, para não repe-
tir, os (muitos) erros que nelas foram cometidos.

	
Ademais, o professor sujeito da história está ciente do seu papel nes-

se processo. Reconhece que a superação do capitalismo e a configuração 
de uma nova organização da sociedade não é uma utopia. Enquanto uma 
alternativa concreta, essa transição para o socialismo e, posteriormente, 
para o comunismo significa 

a verdadeira dissolução do antagonismo do homem com a 
natureza e com o homem, a verdadeira resolução do confli-
to entre existência e essência, entre objetivação e auto-con-
firmação, entre liberdade e necessidade, entre indivíduo e 
gênero (MARX, 2004, p. 105).

	
Dessa forma, as respostas a todas as questões que foram sendo 

propostas ao longo deste texto se encontram no adequado entendimento 
do papel que a escola exerce ou pode exercer na sociedade capitalista. E, 
por adequado entendimento, referimo-nos àquele que se fundamenta na 
filosofia de Marx, pois, afinal, o legado desse pensador alemão continua 
sendo imprescindível para nos mostrar as origens das desigualdades e da 
exploração imanentes às sociedades de classe.

Considerações finais

Para os mais apressados em criticar aqueles que desferem críticas 
contra a “magnificência” da educação básica, certamente este texto é me-
recedor de ser ignorado. No entanto, lembramos que o objetivo deste arti-
go não foi desqualificar a educação básica em sua totalidade, mas realçar a 
íntima relação entre as políticas públicas de formação de professores para 
a educação básica e as determinações do capital.
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Também foi nosso intuito chamar a atenção dos professores desse 
nível escolar para a necessidade de refletir sobre qualquer assunto escolhido 
para ser trabalhado em aula: todo conteúdo curricular deve passar pelo crivo 
do docente. Independentemente do conteúdo selecionado, cada disciplina 
da matriz curricular já leva a marca de uma prática social e histórica. Assim, 
o professor a ser forjado como sujeito da história não pode ignorar que, 
“em cada época e em cada sociedade, a educação ‘reflete’ as condições do 
desenvolvimento social, o nível de desenvolvimento das forças produtivas e 
a relação de forças entre as classes envolvidas” (ORSO, 2008, p. 55).

Por essa razão, ratificamos que é na perspectiva do pensamento de 
Marx que se pode entender a educação básica em sua real dimensão, sem 
um ceticismo imobilizador nem ilusões e falsas esperanças. Não existe 
uma educação escolar “apolítica”, isenta de determinações com origem 
no campo mais amplo das lutas sociais. O professor não pode se isentar 
desse entendimento, pois, inevitavelmente, ele é parte integrante da luta 
social, seja como objeto, seja como sujeito. E, se o próprio professor não 
se der conta dessa realidade, “alguém” faz essa tarefa por ele e define os 
objetivos, os conteúdos e as metodologias de ensino para a educação bá-
sica. Sem reflexão, sem análise crítica, os professores da educação básica 
acabam sendo apenas autômatos no cenário político-social.

Por um lado, as políticas públicas educacionais têm um papel cru-
cial, na medida em que se articulam a um projeto de sociedade que se 
pretende implantar ou que já está em vigor em determinado momento 
histórico. Por outro lado, não há como negar a íntima relação entre os 
interesses capitalistas e a política educacional brasileira voltada para a for-
mação de professores.

Em contrapartida, a crítica a essa relação não pode se limitar às acu-
sações feitas ao neoliberalismo e à consequente adoção de diretrizes para a 
implementação do “Estado mínimo”. Não se trata de lutar por uma maior 
participação do Estado, com aumento quantitativo de políticas públicas, se 
essa intervenção for apenas sinônimo de controle social e econômico. A 
questão que se impõe, inspirando-se nos princípios do marxismo, é exigir 
do Estado um comprometimento real com a causa não apenas dos me-
nos favorecidos economicamente, mas também com a construção de uma 
sociedade dirigida por princípios de equidade4 para a promoção da justiça 
social, em que as políticas públicas estejam, de fato, a serviço da “vontade 
geral”, que se distingue da simples soma das “vontades particulares”. 
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Na verdade, essa definição do “lugar do Estado” na transição para 
uma nova sociedade nos é explicitada por Marx, em sua “Crítica do pro-
grama de Gotha”, escrito em 1875. Em uma perspectiva marxista de aná-
lise das políticas públicas educacionais, não se trata de fazer uma escolha 
entre o modelo de Estado intervencionista e de bem-estar e o protótipo 
de Estado mínimo neoliberal, mas trata-se da necessidade de criticar de 
forma veemente a “credulidade servil no Estado” (MARX, 2012, p. 46). 
Nesse livro, Marx (2012, p. 46) mostra-se contrário a qualquer tipo de so-
cialismo aliado ao Estado, sustentando que

absolutamente condenável é uma “educação popular sob 
incumbência do Estado”. Uma coisa é estabelecer, por uma 
lei geral, os recursos das escolas públicas, a qualificação do 
pessoal docente, os currículos etc. e, [...] controlar a execu-
ção dessas prescrições legais por meio de inspetores esta-
tais, outra muito diferente é conferir ao Estado o papel de 
educador do povo!

Olhando o Estado capitalista com a mesma “desconfiança” de Marx 
e em consonância com o constructo teórico estabelecido neste texto, so-
mos levados a entender o papel transitório que deveria caracterizar as po-
líticas públicas implantadas, justamente, pelo próprio Estado, em uma for-
mação social capitalista. Em outras palavras, em sociedades marcadas pela 
desigualdade econômica, pela injustiça social e pela exploração do homem 
pelo homem, uma política pública não poderia ser definida como um fim 
em si mesmo, mas, ao contrário, o principal escopo das políticas públicas, 
em particular as do setor educacional, é pavimentar o caminho que levará 
à superação da alienação – em todos os sentidos – que marca a sociedade 
capitalista contemporânea.

Por fim, cabe ressaltar que, ao longo deste texto, esteve subjacente 
um embate entre a “escola que temos” e a “escola que queremos”. Ademais, 
alimentamos o desejo de implementar a formação de professores sujeitos da 
história aptos a atuar na escola real, com vistas à construção da escola ideal. 
E, para essa empreitada, não se trata apenas de “politizar” todos os espaços 
possíveis e imagináveis do cotidiano escolar, mas deve-se ter a clareza de que 
“a função política da educação cumpre-se na medida em que ela se realiza 
como prática especificamente pedagógica” (SAVIANI, 2008, p. 72).
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Em outras palavras, não é papel exclusivo do professor tomar todo 
o tempo de suas aulas repetindo “frases de efeito”, do tipo: “a escola 
prepara para o servilismo” ou “o papel da escola é reproduzir a força de 
trabalho essencial à acumulação de capital”. Apesar de verdadeiras, essas 
frases, se usadas como únicas diretrizes para a educação, não ajudam mui-
to na superação, de fato, das condições de perpetuação da “escola que 
temos”. Por isso, a melhor contribuição que o professor sujeito da história 
pode dar firma-se na criação de condições concretas para a superação de 
uma realidade já instaurada e não desejável. E, nesse ponto, recorremos a 
uma citação que sintetiza perfeitamente a posição defendida por este texto 
e que deveria caracterizar o professor sujeito da história:

Um professor de história ou de matemática, de ciências ou 
estudos sociais, de comunicação e expressão ou de literatu-
ra brasileira etc. tem cada um uma contribuição específica 
a dar [...]. Tal contribuição consubstancia-se na instrumen-
talização [...] de caráter histórico, matemático, científico, 
literário etc., cuja apropriação o professor seja capaz de ga-
rantir aos alunos. [...] Tal contribuição será tanto mais efi-
caz quanto mais o professor for capaz de compreender os 
vínculos da sua prática com a prática social global. Assim, 
a instrumentalização desenvolver-se-á como problematiza-
ção da prática social, atingindo o momento catártico que 
concorrerá na especificidade da matemática, da literatura 
etc., para alterar qualitativamente a prática de seus alunos 
como agentes sociais (SAVIANI, 2008, p. 64).

Diante dessa síntese magistral, o que mais poderíamos dizer que não 
fosse apenas “chover no molhado”? Como sujeito da história, o profissional 
do magistério não pode se conformar a ser um simples serviçal do capital, um 
agente da ideologia, sem qualquer expressão intelectual própria. No entan-
to, o que o professor muitas vezes não percebe (mesmo que ele acredite ser 
“crítico”) é que ficar preso apenas à crítica, no sentido de limitar seu discurso 
à identificação das “falhas” da educação capitalista, também é tão prejudicial 
ao aluno quanto as falhas apontadas. O docente sujeito da história deve estar 
ciente de que, na luta contra o capitalismo e sua barbárie, a melhor “arma” 
– conforme apontado por Saviani, na citação anterior – está na capacidade 
que o professor tem de garantir a instrumentalização de seus alunos com os 
conteúdos específicos dos diferentes componentes curriculares.
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Além do mais, essa luta não é responsabilidade de apenas um pro-
tagonista, mas é uma incumbência de todo indivíduo que se conscientiza 
da necessidade de sua própria ação política no quadro real de lutas de 
classes. Na luta anticapitalista, está mais do que na hora de o professor da 
educação básica assumir a direção e o controle desse processo e decidir-se 
autonomamente pela libertação ou pela domesticação dos corpos e men-
tes dos seus alunos. E, como já sabemos, a decisão pela “libertação” não 
vai acontecer como resultado de políticas públicas implementadas pelo 
próprio Estado.

Recebido em: 12/12/2019
Revisado em: 15/07/2020 

Aprovado em: 23/09/2020

Notas

1 Doutor em Educação. Professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ), campus Nova Iguaçu. E-mail: claudiolabarbosa@gmail.com.
2 Do ponto de vista da filosofia, ser crítico não é sinônimo de ser “contra tudo”; mas, 
entre outros sentidos, ser crítico é reconhecer quando o argumento do adversário é supe-
rior ao seu próprio argumento.
3 Os princípios liberais que modelaram a economia dos governos anteriores não foram 
abandonados por Lula desde que ganhou as eleições de 2002.
4 No sentido adotado neste texto, “a equidade não se afasta daquilo que é justo em si [...]; 
ela é uma espécie de regra superior que dirige os atos humanos na observância da justiça 
legal” (ALLAND; RIALS, 2012, p. 667).
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Trabalho interdisciplinar e equipe 
multiprofissional em um serviço de apoio aos 
estudantes do ensino superior

Carlos Eduardo Sampaio Burgos Dias1

Resumo
Este trabalho é um relato de experiência, que busca descrever e problematizar, 
à luz do conceito da interdisciplinaridade, a rotina de trabalho de uma equipe 
multiprofissional em um serviço de apoio aos estudantes na assistência estudantil 
da Universidade Federal de São Paulo. A descrição dessa rotina é discutida no 
campo de estudos sobre ensino superior, buscando situá-la dentro das recentes 
políticas públicas de expansão do ensino superior brasileiro. O relato aponta para 
as possibilidades e limites de se trabalhar em uma perspectiva interdisciplinar. Ele 
não busca definir ou estabelecer padrões de como as equipes multiprofissionais 
devem atuar, mas sim contribuir com as reflexões sobre os serviços de apoio aos 
estudantes e a necessidade de formação dos profissionais, sugerindo o trabalho 
interdisciplinar como possibilidade, a partir da discussão de casos provenientes 
desses serviços.
Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Assistência estudantil. Trabalho em equipe.

Interdisciplinary work and multiprofessional team in a students 
support service for higher education

Abstract
This work is an experience report, which seeks to describe and problematize, 
in the light of  the concept of  interdisciplinarity, the work routine of  a multidis-
ciplinary team in a students support service in student assistance at the Federal 
University of  São Paulo. The description of  this routine is discussed in the field 



216
DIAS, C. E. S.

Trabalho interdisciplinar e equipe multiprofissional em um serviço de apoio aos estudantes do...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 215-240, jul./dez. 2020

DIAS, C. E. S.
Trabalho interdisciplinar e equipe multiprofissional em um serviço de apoio aos estudantes do...

Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 47, p. 215-240, jul./dez. 2020

of  studies on higher education, seeking to place it within the recent public po-
licies for the expansion of  Brazilian higher education. The report points to the 
possibilities and limits of  working in an interdisciplinary perspective, it does not 
seek to define or establish standards for how multiprofessional teams should act, 
but rather to contribute to reflections on student support services and the need 
for training professionals, suggesting interdisciplinary work as a possibility, based 
on the discussion of  cases from these services.
Keywords: Interdisciplinarity. Student assistance. Team work.

Trabajo interdisciplinario y equipo multiprofesional en un 
servicio de apoyo a estudiantes de educación superior

Resumen
Este trabajo es un relato de experiencia, que busca describir y problematizar, a la 
luz del concepto de interdisciplinariedad, la rutina de trabajo de un equipo multi-
disciplinario en un servicio de apoyo a estudiantes en asistencia estudiantil de la 
Universidad Federal de São Paulo. La descripción de esta rutina se discute en el 
campo de los estudios de la educación superior, buscando ubicarla dentro de las 
políticas públicas recientes para la expansión de la educación superior brasileña. El 
informe apunta a las posibilidades y límites de trabajar en una perspectiva interdis-
ciplinar, no busca definir ni establecer estándares de cómo deben actuar los equipos 
multiprofesionales, sino contribuir a las reflexiones sobre los servicios de apoyo al 
estudiante y la necesidad de formar profesionales, sugiriendo el trabajo interdisci-
plinario como una posibilidad, a partir de la discusión de casos de estos servicios.
Palabras clave: Interdisciplinariedad. Asistencia estudiantil. Trabajo en equipo.

Introdução

Este trabalho insere-se no campo de estudos sobre ensino supe-
rior2 e busca descrever e problematizar a rotina de trabalho de uma equi-
pe multiprofissional na assistência estudantil. As reflexões aqui contidas 
são frutos de conversas e trocas de experiências com outros profissionais 
ligados a serviços de apoio aos estudantes do ensino superior, iniciado 
com minhas colegas da equipe de trabalho e, posteriormente, com outros 
profissionais durante os encontros do Fórum Nacional de Pró-reitores de 
Assuntos Estudantis (FONAPRACE). O trabalho está dividido em: intro-
dução, contextualizando a expansão do ensino superior no Brasil e a emer-
gência dos serviços de apoio aos estudantes; uma seção sobre assistência e 
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permanência estudantil; uma seção sobre a institucionalização dos assun-
tos estudantis na UNIFESP; uma seção relatando a rotina de trabalho de 
uma equipe multiprofissional na perspectiva da interdisciplinaridade; uma 
seção discutindo a interdisciplinaridade em equipes multiprofissionais; e, 
por fim, as considerações finais.

De acordo com Dias e Sampaio (2020, p. 28), em relação à expansão 
do ensino superior, independentemente das suas razões, tempos e luga-
res, “[...] se trata de um fenômeno geral: os sistemas nacionais tornam-se 
maiores, abrangendo um número cada vez maior de jovens em idade de 
cursar esse nível de ensino”. 

Segundo Schwartzman (2014), em 2011 havia 190 milhões de estu-
dantes de ensino superior, e a estimativa é que esse número chegue a 250 
milhões em 2025. Ainda segundo o autor, haveria no mínimo três explica-
ções: a expansão dos mercados de trabalho, a valorização dos diplomas de 
nível superior e a ampliação da juventude. 

Neves, Sampaio e Heringer (2018, p. 20) apontam que “dados empíri-
cos demonstram que uma maior qualificação de recursos humanos aumenta 
as taxas de retorno em termos de rendimento e empregabilidade”; dessa for-
ma, ainda segundo as autoras, “governos de toda parte passam a conceber 
a educação superior como um fator essencial de competitividade econômi-
ca entre os países”. Para elas, outro argumento de caráter mais sociológico 
“passa a considerar o acesso à educação superior como um importante me-
canismo para a redução da desigualdade de oportunidades e para a promo-
ção da mobilidade social” (NEVES; SAMPAIO; HERINGER, 2018, p. 20).

Ao discutirem os “Benefícios do ensino superior”, Figueiredo et al. 
(2017) argumentam que investir nesse nível de ensino é interessante aos 
indivíduos e ao Estado. Praticamente em todos os países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), “[...] a pro-
porção de pessoas que se dizem satisfeitas com a sua vida é significativa-
mente mais elevada entre os que têm o ensino superior do que entre os 
que concluíram o ensino secundário” (FIGUEIREDO et al., 2017, p. 11). 
Essa satisfação, segundo os autores, estaria relacionada com a posição no 
mercado de trabalho, melhores salários e melhor empregabilidade. 

O ensino superior brasileiro expandiu principalmente em dois perí-
odos, nas décadas de 1960-1970 e nos anos 2000. Nesse último período, 
o número de matrículas saltou de 3.479.913 em 2002 para 8.450.755 em 
2018 (INEP, 2019). Desse total, mais de 75% se referem ao ensino priva-
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do. Em 2018, estavam matriculados no ensino superior público 2.077.481 
estudantes, dos quais 1.123.649 em universidades federais, em comparação 
aos 500.459 em 2002. Na Tabela, constam apenas os números referentes às 
universidades federais nesse período, dado que o relato de experiência se dá 
em uma universidade federal. Assim, neste período de 2002 a 2018, o núme-
ro de universidades federais subiu de 43 para 63; já o número de docentes 
praticamente dobrou, saindo de 48.056 para 97.580, e o número de técnicos 
administrativos seguiu a mesma proporção, indo de 57.573 para 108.878.

Tabela – Expansão das universidades federais em quantidade, matrí-
culas, número de professores e técnicos administrativos no período de 
2002-2018.

2002 2006 2010 2014 2018
Universidades federais 43 53 58 63 63
Matrículas 500.459 556.231 763.891 1.046.467 1.123.649
Docentes 48.056 52.881 74.059 88.748 97.580
Técnicos administrativos 57.573 59.637 86.577 102.626 108.878

Fonte: elaborada pelo autor a partir de dados do censo do ensino superior (2002, 2006, 
2010, 2014 e 2018).

Assim, verificamos que o crescimento do número de matrículas, 
contratação de docentes e técnicos administrativos se deu, principalmen-
te, entre os anos de 2006 e 2014, período de vigência do Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI) (BRASIL, 2007a).

Entre as várias metas estipuladas no REUNI, a principal delas era 
dobrar em dez anos, a partir de 2008, o número de estudantes de gradu-
ação nas universidades federais. Para Heringer (2011, p. 6), “o REUNI 
buscava criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 
educação superior através de um melhor aproveitamento da estrutura físi-
ca e de recursos humanos existentes nas universidades federais”. A autora 
ainda aponta que o REUNI visava atingir uma taxa de conclusão média de 
90% nos cursos de graduação presenciais, bem como alcançar uma relação 
alunos/professor da ordem de 18/1 (HERINGER, 2011). 

Somam-se ao REUNI outras políticas que buscaram ampliar o aces-
so e diversificar o público nas universidades federais, como a introdução 
do Sistema de Seleção Unificada (SISU) em 2010 (BRASIL, 2010a) e, em 
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especial, a implementação da “Lei de cotas” em 2012 (BRASIL, 2012). 
Para Honorato, Vargas e Heringer (2014, p. 3), essas políticas “implicam 
uma revisão nas políticas de permanência (e de assistência) e, portanto, 
podem ser consideradas como inovadoras políticas de acesso”.

Em 2007, o Ministério da Educação (MEC) instituiu o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que, em 2010, tornou-se 
um decreto presidencial (BRASIL, 2007b, 2010b). Silva e Carvalho (2020) 
observam que o PNAES caracteriza o início da terceira fase da assistência 
estudantil no Brasil.

O objetivo do PNAES é atender estudantes regularmente matricu-
lados em cursos de graduação presencial nas instituições federais de ensi-
no superior (IFES), preferencialmente com renda familiar per capita de até 
1,5 salário mínimo. O PNAES prevê a articulação de ações com atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, podendo ser organizada nos seguintes ei-
xos: moradia estudantil; alimentação; transporte; atenção à saúde; inclusão 
digital; cultura; esporte; creche; apoio pedagógico; e acesso, participação 
e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades e superdotados (BRASIL, 2010b).

No Brasil, quando se analisa a recente expansão do ensino superior, 
discute-se se a expansão quantitativa significaria democratização (COU-
LON, 2017). De forma geral, estudos como o de Coulon (2017) ques-
tionam se o crescimento numérico de matrículas e instituições significou 
acesso ao ensino superior e permanência nele.

Felicetti e Morosini (2009, p. 21) discutem se a equidade oferecida 
para o ingresso no ensino superior resolveria a “iniquidade do ensino pú-
blico fundamental e médio”. Para Altbach e Haddad (2009), os serviços de 
apoio aos estudantes ganharam relevância nas instituições por auxiliarem 
na permanência dos estudantes. Para eles, esses serviços deveriam ser vis-
tos como parte dos sistemas de ensino superior, e o sucesso acadêmico de-
pende de estudantes saudáveis, motivados e qualificados para os estudos. 

Dias e Sampaio (2020) apontam que o desenvolvimento dos servi-
ços de apoio aos estudantes se deu em paralelo à expansão dos sistemas 
nacionais de ensino superior em resposta à diversificação de seus públicos. 
Segundo eles, mesmo sendo uma área emergente de pesquisas, “o reco-
nhecimento de sua importância é crescente, uma vez que neles se deposita 
parte considerável do sucesso do ensino superior na contemporaneidade” 
(DIAS; SAMPAIO, 2020, p. 36).
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De acordo com Fried e Lewis (2009), a maioria dos países não 
tem formação em nível de graduação para profissionais de assuntos es-
tudantis, e estes acabam treinando e aprendendo no próprio trabalho. 
Eles apontam que, em alguns países, como Austrália, Nova Zelândia, 
Canadá, Alemanha, Filipinas, África do Sul e Reino Unido, algumas 
organizações de profissionais de serviços estudantis foram criadas, as 
quais proporcionam o desenvolvimento profissional de seus membros 
e facilitam as trocas de experiências e de ideias promovendo oportu-
nidades para networking com outros profissionais. Altbach e Haddad 
(2009) reforçam que os profissionais dos serviços de assuntos estudan-
tis têm formações variadas, como medicina, psiquiatria, psicologia clí-
nica e aconselhamento, educação, educação física, educação em saúde, 
entre outros. 

A permanência e a assistência estudantil

Para Imperatori (2017), as ações de assistência aos estudantes não 
são recentes, com os primeiros programas de alimentação e moradia uni-
versitária datando os anos 1930. No diálogo com outros autores, ela apon-
ta para a relação clientelista das ações de assistência, destacando que a 
trajetória da assistência estudantil “[...] está conectada com a trajetória da 
assistência social, sendo as duas resultantes de lutas de movimentos sociais 
no contexto do fim da ditadura militar, e promulgação da Constituição 
Federal de 1988” (IMPERATORI, 2017, p. 292-293). 

Ainda segundo Imperatori (2017), o PNAES definiu os eixos de 
ação da assistência estudantil, mas não a sua forma de implementação, 
preservando a autonomia das instituições e a possibilidade de atende-
rem a diversidade de demandas. Ela adverte que a falta de critérios de 
verificação dos fatores socioeconômicos dá margem ao uso clientelista 
do PNAES, assim como a falta de indicadores daquilo que seria a fina-
lidade do programa, por exemplo, o rendimento acadêmico dos estu-
dantes, também pode contribuir para um uso equivocado do PNAES 
(IMPERATORI, 2017). Mesmo assim, ela compreende as virtudes do 
programa, situado na “interseção da assistência social com a educação, e 
representa um avanço no reconhecimento da assistência estudantil como 
um direito social” (IMPERATORI, 2017, p. 297-298). 
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Mas, afinal, o que é assistência estudantil? Essa é uma das pergun-
tas iniciais dos profissionais quando começam suas atividades na área. 
Normalmente, a primeira dificuldade desses profissionais é compreen-
der o que a sua profissão contribui com esse espaço, interseccionado 
entre serviço social, educação, psicologia, saúde, nutrição, cultura, edu-
cação física etc. Compreender o que é assistência estudantil pode ser um 
grande passo para que o profissional possa se entender em um serviço 
de apoio aos estudantes. 

Para o Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Estudantis 
(FONAPRACE), órgão da Associação Nacional dos Dirigentes das Ins-
tituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), a política de assis-
tência estudantil 

[...] é um conjunto de princípios e diretrizes que norteiam a 
implantação de ações para garantir o acesso, a permanência e 
a conclusão de curso de graduação dos estudantes das IFES, 
na perspectiva de inclusão social, formação ampliada, produ-
ção de conhecimento, melhoria do desempenho acadêmico e 
da qualidade de vida, agindo preventivamente, nas situações 
de repetência e evasão, decorrentes da insuficiência de con-
dições financeiras (FONAPRACE, 2012, p. 63).

Heringer (2014, p. 27) defende que as políticas de permanência 
sejam planejadas para todo e qualquer estudante universitário, enquan-
to as políticas de assistência se destinariam “[...] àqueles em situação 
de maior vulnerabilidade, vivenciando situações que possam compro-
meter sua permanência, incluídas aí as dificuldades de ordem financei-
ra”. Honorato, Vargas e Heringer (2014) afirmam que as políticas de 
permanência são mais abrangentes e pensadas para a inserção plena 
dos estudantes, citando a iniciação científica e o apoio a eventos como 
possibilidades. Ainda assim, para as autoras, as políticas de assistência 
estudantil “estariam contidas nas políticas de permanência, mas teriam 
um foco mais específico nas ações necessárias para viabilizar a frequên-
cia às aulas e demais atividades acadêmicas” (HONORATO; VARGAS; 
HERINGER, 2014, p. 2). Porém, “na prática e nos diferentes arranjos 
institucionais para a implantação destas políticas, as ações de perma-
nência e assistência estudantil são integradas, às vezes, sobrepostas ou 
mesmo confundidas” (HERINGER, 2014, p. 28). 
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A institucionalização dos assuntos estudantis na Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP) e o Núcleo de Apoio ao  
Estudante (NAE)

A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) foi criada em 2010 
como reflexo à expansão da universidade via REUNI e com a responsabilida-
de de gerir o PNAES. Em seu primeiro Plano de Desenvolvimento Institucio-
nal, a PRAE definiu como sua missão: “promover ações institucionais direcio-
nadas ao acesso e à permanência – até a conclusão dos estudos superiores – de 
todos os estudantes de graduação e pós-graduação da Unifesp” (UNIFESP, 
2010, p. 49). Nesse processo, a PRAE entendia que a expansão evidenciou a 
necessidade de se implementar uma política de assistência estudantil.

É importante destacar que as demandas não surgem com essa estru-
tura; elas já eram conhecidas da universidade e atendidas de alguma forma. 
Nos campi já existentes antes da PRAE, políticas de alimentação, com ou 
sem restaurante universitário, já existiam, assim como auxílios financeiros e 
os Núcleos de Apoio aos Estudantes (NAE). Esse processo de se criar algo 
novo em cima de uma estrutura já em funcionamento possibilitou com que 
muitas leituras diferentes fossem feitas do papel dessas equipes nos núcleos. 

A UNIFESP tem atualmente sete campi (São Paulo, Baixada Santista, 
Diadema, Guarulhos, São José dos Campos, Osasco e Zona Leste), e em 
todos há um NAE. Por definição regimental, o NAE “é um órgão multi-
profissional de apoio aos estudantes” de graduação, mestrado, doutorado 
e residentes, sendo as equipes formadas por: coordenação, assistente ad-
ministrativo e por profissionais “das áreas de serviço social, da educação e 
da área da saúde, e por outras categorias profissionais de modo a atender 
as demandas específicas dos campi” (UNIFESP, 2012, p. 2). 

Os NAE têm, entre as suas atribuições: 

I. Promover ações que visem contribuir para as políticas 
de permanência estudantil; II. Contribuir para o desen-
volvimento acadêmico, visando à formação integral e de 
qualidade; [...] V. Atuar junto a diferentes órgãos internos e 
externos; (UNIFESP, 2012, p. 2-3). 

Competindo mais especificamente à equipe multiprofissional, ela 
deve executar as políticas de assistência da PRAE e 
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[...] II. Contribuir para o desenvolvimento acadêmico, visan-
do a formação de qualidade; III. Trabalhar de forma coleti-
va na perspectiva da interdisciplinaridade; [...] IX. Trabalhar 
de forma intersetorial com os equipamentos universitários 
(UNIFESP, 2012, p. 3-4).

O Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) do campus Osasco foi cria-
do em 20113 e atualmente conta com uma assistente social, uma psicóloga, 
uma enfermeira, um pedagogo e uma coordenadora.

A rotina de trabalho do NAE na perspectiva da  
interdisciplinaridade

O campus em que atuamos é fisicamente4 pequeno, e isso traz inú-
meras dificuldades de falta de espaços para atividades, mas traz possibili-
dades interessantes. Por ser pequeno e ter apenas uma entrada, é possível 
que conheçamos todos os estudantes, ao menos visualmente, assim como 
os professores e os demais profissionais técnicos-administrativos. Isso 
permite, quando necessário, que a busca por informações ou suporte de 
outras pessoas seja relativamente rápida. Dessa forma, toda a equipe fica 
localizada em um mesmo espaço, uma sala que, em outros tempos, já teve 
divisões por área profissional, mas que hoje reúne todos os profissionais 
lado a lado em suas mesas. A sala de trabalho é dividida em três áreas: a 
primeira é onde a equipe fica, com mesas para cada profissional, uma mesa 
redonda e um sofá, e nesse espaço podemos fazer pequenas reuniões; a 
segunda área fica dentro da primeira, e são duas pequenas salas de 4 m2 

com revestimento acústico para acolhimentos individuais que necessitam 
de sigilo; a terceira área é sala dos projetos, um espaço com computadores 
e mesas que são utilizadas também como espaço de estudo e descanso. 

Quando um estudante chega ao NAE, ele não sabe quem é a psicó-
loga ou a enfermeira. Mesmo que ele busque um profissional específico, 
nós perguntamos qual é a demanda dele. É feita uma avaliação se o estu-
dante veio buscar informações ou falar de si e de sua vida. Em ambos os 
casos, avaliamos nossa competência profissional, se é um caso que um 
profissional poder resolver ou se demandará a equipe. Quando se trata de 
informações, mesmo que não condizentes ao setor, ensinamos o caminho 
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das informações institucionais, apresentando a universidade ou os cami-
nhos virtuais e a lógica das páginas eletrônicas da UNIFESP. 

Quando se trata de um acolhimento, visamos ouvir o estudante, sem 
fazer julgamentos, e pensar nas melhores formas de atendê-lo, buscando 
caminhos institucionais, soluções internas na própria equipe ou possibi-
lidades externas. Atualmente, trabalhamos com a ideia de “porta aberta”, 
ou seja, durante o horário de atendimento, das 8h30 às 20h30, qualquer 
estudante que chegar será atendido. Como o horário de atendimento é 
maior que a jornada de trabalho dos profissionais5, na prática o que acon-
tece é uma espécie de revezamento, no entanto o estudante tem ao menos 
um profissional para fazer o acolhimento, e esse profissional buscará ao 
máximo já dar a tratativa necessária à demanda, podendo, se necessário, 
agendar um novo acolhimento com outros profissionais da equipe

A equipe faz agendamentos, em geral, por e-mail e redes sociais, e 
pessoalmente o mais habitual é agendar retornos. Apesar da redação deste 
trabalho se dar em meio a uma pandemia por coronavírus que nos trouxe 
o distanciamento social e impulsionou o uso de meios virtuais de for-
ma mais frequente, de maneira geral muitas atividades já eram realizadas 
virtualmente, incentivada há algum tempo pelos próprios estudantes, que 
diziam que isso otimizaria o tempo deles e abrangeria mais estudantes, es-
pecialmente em relação às oficinas e cursos e/ou com informações especí-
ficas, como estágio, rematrícula, auxílios etc. Os acolhimentos individuais 
sempre foram muito valorizados pelos estudantes e, em 2020, também 
passaram a ser realizados remotamente, aumentando a possibilidade de 
horários e a participação de toda a equipe. 

O NAE Osasco entende por acolhimentos multidisciplinares 

[...] aqueles que demandam mais de uma área profissional. 
De modo geral, cada integrante da equipe tem condições de 
acolher as demandas de estudantes, sejam pedagógicas, so-
cioeconômicas ou relativas à saúde e a situações de conflito, 
por exemplo. No entanto, a complexidade de algumas situ-
ações exige o acolhimento multidisciplinar, que possibilita 
a mobilização de mais de uma área profissional e o trabalho 
integrado. Nesses acolhimentos, os temas abordados fo-
ram: organização de estudos; orientações sobre matrícula, 
rematrícula, cancelamento de disciplinas, trancamento de 
curso, solicitação de maior prazo para cumprir curso e ju-
bilamento; vulnerabilidade socioeconômica e permanência 
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de estudantes negros(as) e de estudantes advindos(as) de 
escola pública; acessibilidade e atendimento a pessoas com 
deficiência; relacionamentos familiares; relacionamentos 
afetivo-sexuais; hormonioterapia; abuso de álcool e outras 
substâncias; ansiedade; luto; transtornos mentais; ideação 
suicida e tentativa de suicídio; relação entre estresse, traba-
lho, estágio, família, distância da faculdade, e aprendizagem 
ritmo circadiano; situações de violência doméstica entre 
pais(mães) e filhas(os) e entre parceiros(as); outras situa-
ções de violência (UNIFESP, 2020, p. 4).

Esses acolhimentos, às vezes, são feitos com mais de um profissio-
nal, dependendo das demandas e possibilidades de escuta, e, às vezes, por 
apenas um profissional. Normalmente após o acolhimento, o profissional 
consulta o estudante para saber o que pode compartilhar com os demais 
profissionais da equipe, e, geralmente, esse aluno autoriza compartilhar 
suas questões. Nesse diálogo, é combinado um retorno desse estudante, e 
a equipe discute o caso e pensa nas formas de apoio. 

Nesse processo de acolher, escutar e buscar encaminhamentos, al-
guns estudantes criam vínculos com um profissional específico, mas nem 
sempre esse vínculo tem relação específica com a área profissional; é mais 
uma questão de identificação, pois os estudantes “escolhem” seu profis-
sional de referência. 

Nessa rápida descrição da rotina da equipe, destacam-se cinco con-
ceitos importantes para a dinâmica do nosso trabalho: atendimento, aco-
lhimento, escuta, vínculo e profissional de referência. A compreensão des-
ses conceitos pela equipe demanda muito diálogo entre os profissionais, 
que buscam alinhar suas compreensões a partir dos seus conhecimentos, 
das atribuições do NAE e das possibilidades institucionais de respostas.

A equipe tem reuniões semanais em que são discutidos os casos e aco-
lhimentos dos dias anteriores ou aqueles que demandam mais atenção, os 
“casos complexos”. Muitas situações são discutidas no cotidiano, sem reu-
niões. Como a equipe fica na mesma sala, o diálogo é constante, sendo co-
mum tratar de situações de maneira mais “informal” e, quando necessário, 
fechar a sala e interromper os acolhimentos para conversar sobre a situação.

Nas reuniões também se discutem questões administrativas e fun-
cionais da equipe e se faz um café. Pode parecer supérfluo falar de café 
na rotina da equipe, mas não me refiro à pausa em si, mas ao simbolismo 
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do ato de comunhão e, mais especificamente, a uma estratégia corriqueira 
de aproximação com os estudantes. Muitos procuram a sala por saberem 
que há café, que é gratuito, e que eles podem tomar sentados no sofá em 
um ambiente aparentemente sem as pressões do universo acadêmico. Aos 
poucos, eles ficam frequentes e passam a fazer o café e a divulgá-lo. 

Outro ponto que faz com que tenhamos que ser interdisciplinares é 
a participação em espaços deliberativos da instituição, em que a vida aca-
dêmica dos estudantes é discutida. Em muitos casos, somos convidados 
a opinar, então estudamos o caso. Assim, esses espaços deliberativos nos 
impulsionam para um trabalho interdisciplinar. Ocupar esses espaços foi 
uma opção da equipe, não uma obrigação.

O apoio dado às entidades estudantis na organização de eventos 
com temáticas variadas também contribui para as reflexões interdiscipli-
nares. O apoio vai desde discussões conceituais, em que discutimos com 
eles os objetivos e a natureza da atividade, até apoios mais formais, como 
cadastrar uma atividade na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura para que a 
atividade seja validada institucionalmente. Apoiar e discutir esses eventos 
com as entidades acabam por transformar esses veteranos em colaborado-
res do NAE, estudantes com grande potencial de penetração e compreen-
são dos variados grupos estudantis.

A boa relação da equipe com a maioria dos docentes do campus tam-
bém é uma importante parceria. Eles nos auxiliam a identificar estudantes 
que necessitam de apoio, pensar em diferentes estratégias e encaminhamen-
tos, assim como se dispõem a pensar em atividades que sejam de alguma 
maneira preventiva e promovam o bem-estar acadêmico, como cursos e 
oficinas de apoio à aprendizagem. Nessa parceria com os docentes, que se 
estende às coordenações de curso e à diretoria acadêmica, o diálogo fácil e 
prático permite também pensar de forma multiprofissional, ao superarmos 
as divisões clássicas de categorias universitárias, docentes e técnicos. 

Os principais parceiros do NAE são os estudantes bolsistas e volun-
tários que participam dos nossos projetos. O NAE tem dois projetos de 
iniciação à gestão6: o Sustentabilidático e o LAPES (Liga de Apoio ao Estu-
dante). O Sustentabilidático7 trabalha recebendo doações de fotocópias dos 
textos utilizados nas disciplinas; então, esse material é reorganizado e doado 
novamente, possibilitando que estudantes sem condições financeiras de usar 
o serviço de fotocópia possam ter acesso aos materiais e ainda diminuir o 
impacto ambiental das atividades acadêmicas. Já o LAPES8 é um projeto 
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que visa desenvolver atividades de suporte acadêmico aos estudantes, como 
oficinas e cursos de apoio à aprendizagem. Esses bolsistas e voluntários 
participam de uma série de atividades com o NAE, e isso faz deles colabora-
dores essenciais – nós os chamamos de “tentáculos”. Isso acontece porque 
na dinâmica do trabalho, no desenvolvimento dos projetos, aos poucos eles 
vão compreendendo o que é assistência estudantil e o que é a permanência 
estudantil e, por estarem próximos de seus colegas na sala de aula ou outros 
ambientes e terem aprendido a compreender demandas subjetivas, acabam 
tendo grande capacidade de identificação de colegas que precisam de algum 
auxílio. No aspecto formativo, só a participação deles nos projetos, compre-
endendo um pouco dos conceitos de assistência e permanência estudantil, 
já seria possível considerar o êxito dos projetos. Mas eles transcendem esse 
resultado ao contribuírem na forma prática com a permanência estudantil 
de seus colegas, principalmente nos auxiliando com aqueles estudantes que 
não chegariam sozinhos até o NAE.

A relação da equipe com os estudantes tem melhorado nos últimos 
anos, pois, aos poucos, o serviço tem sido mais conhecido e valorizado 
por eles. Essa aproximação se deu por meio de algumas estratégias, como 
as já citadas, mas também com um trabalho árduo de conversar com todos 
os estudantes ingressantes após a efetivação da sua matrícula. A conversa 
é feita de forma breve, apresentando o serviço e a UNIFESP, mas com 
falas específicas de acordo com o perfil dos estudantes, a partir das infor-
mações do seu tipo de vaga, ampla concorrência, escola pública ou não, 
recorte de renda, étnico, racial, pessoa com deficiência ou a combinação 
deles. São orientações individuais e pontuais, que precisam ser rápidas para 
que a euforia do ato da matrícula não leve embora as informações. Mes-
mo sendo simples em termos de orientações, essa ação consome bastante 
energia da equipe. 

Uma segunda estratégia são as atividades feitas com todas as turmas 
de ingressantes em sala de aula, com colaboração dos docentes. Essas ati-
vidades fazem parte do Programa de Atenção aos Ingressantes. Findado 
o período de matrículas, mais ou menos um mês após o início das aulas, 
a equipe visita todas as turmas de ingressantes e desenvolve duas ativida-
des, com duração aproximada de 2 horas, uma de organização do tempo 
e planejamento dos estudos e outra sobre técnicas de fichamento de tex-
tos acadêmicas. Aproveitamos a oportunidade para apresentar novamente 
toda a equipe e os serviços do campus e da universidade. 
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A interdisciplinaridade e o trabalho em equipes multiprofissionais

De acordo com Japiassu (1976, p. 74), “a interdisciplinaridade ca-
racteriza-se pela intensidade das trocas entre os especialistas e pelo grau 
de integração real das disciplinas no interior de um mesmo projeto de 
pesquisa”. Já para Fazenda (1998), a interdisciplinaridade é, antes de tudo, 
uma questão de atitude. Segundo a autora, é necessário se ter uma atitude 
interdisciplinar para que se tenha interdisciplinaridade, um engajamento 
pessoal. Essa atitude, segundo ela, iria se consolidar no trabalho em equi-
pe, superando a relação teoria e prática, sendo uma espécie de um treino 
constante do trabalho interdisciplinar, pois interdisciplinaridade não seria 
ensinada nem aprendida, mas seria necessário vivê-la (FAZENDA, 1998). 

Para Santomé (1998, p. 67), a “interdisciplinaridade é um objetivo 
nunca completamente alcançado, e por isso deve ser permanentemente 
buscado. Não é apenas uma proposta teórica, mas sobretudo uma prática”. 

Dessa forma, discutiremos algumas ideias de equipes multiprofis-
sionais e atuação interdisciplinar. As referências aqui tratadas têm alguns 
serviços de saúde como base, em razão da falta de pesquisas bibliográficas 
na nessa área. 

Para Peduzzi (2001, p. 105), o trabalho do profissional consiste na

ação racional teleológica, abarcando a ação instrumental e a 
ação estratégica: a primeira, orientada por regras técnicas, e a 
segunda, por máximas e valores que buscam exercer influên-
cia sobre a definição da situação ou sobre a decisão do outro. 

A autora destaca a importância da comunicação entre os profissio-
nais, a despeito das especificidades, linguagem comum, objetivos comuns, 
propostas comuns e até uma cultura comum. Segundo ela, é necessário 
que a equipe tenha um plano de ação comum para uma situação concreta 
de trabalho coletivo em equipe (PEDUZZI, 2001). Para ela, 

O trabalho em equipe não pressupõe abolir as especifici-
dades dos trabalhos, pois as diferenças técnicas expressam 
a possibilidade de contribuição da divisão do trabalho para 
a melhoria dos serviços prestados, à medida que a espe-
cialidade permite aprimoramento do conhecimento e do 
desempenho técnico em determinada área de atuação, bem 
como maior produção (PEDUZZI, 2001, p. 108).
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Em um trabalho mais recente, Peduzzi et al. (2013) afirmaram um 
aspecto importante da literatura sobre trabalho em equipe e prática cola-
borativa. Segundo os autores, essas produções mostram “que a articulação 
das ações e a colaboração dos profissionais de diferentes áreas requerem a 
manutenção das especificidades de cada área, assim como a interdiscipli-
naridade requer a disciplinaridade” (PEDUZZI et al., 2013, p. 979). 

Iribarry (2003) entende que, independentemente da modalidade pluri, 
multi, inter ou transdisciplinar9, um trabalho que supere a disciplinarização 
depende da reunião de diferentes profissionais com um trabalho integrado 
na equipe. Para ele, além de uma equipe coordenada, colaborativa e com uma 
finalidade, é preciso “que haja um compromisso com a geração de dispo-
sitivos renovados para o trabalho realizado”; é necessário que os membros 
da equipe estejam familiarizados “com a diversidade de disciplinas e que 
frequente continuamente as disciplinas de seus colegas” (IRIBARRY, 2003, 
p. 488). Ele destaca a importância de a comunicação entre os membros da 
equipe ser inteligível para os demais, abandonando jargões disciplinares.

Jargões são diferentes de conceitos, e estes são necessários na re-
solução dos problemas e deverão ser explicados aos demais membros da 
equipe, até ela dominar o conceito. Usar um conceito é subsidiar a prática; 
usar um jargão é distanciar o diferente, é reservar o “poder” do conhe-
cimento. Esses jargões, se compreendidos por toda a equipe, podem ser 
atalhos de comunicação, significando praticidade, mas podem tornar-se 
lacunas na construção de respostas.

Para Aiub (2006, p. 110), “o que caracteriza um trabalho interdisci-
plinar é a transferência de métodos de uma disciplina para outra”, e um dos 
obstáculos que atrapalha a prática da interdisciplinaridade é o que Proust 
(1993 apud AIUB, 2006, p. 111) denominou como “espírito de paróquia”, 
que, em suas palavras, significa “a tendência a privilegiar sua metodologia, 
desqualificando as demais”. A autora aponta que, para se estabelecer um 
trabalho interdisciplinar, é importante “[...] que as ações de cada profissio-
nal sejam transparentes, que se saiba o que se faz, e que se disponibilize a 
pensar junto com os demais profissionais envolvidos no projeto, conside-
rando as necessidades que a questão impõe” (AIUB, 2006, p. 111).

Já Galván (2007, p. 55) defende que as equipes “não são universos 
estanques, são estruturas dinâmicas que podem funcionar ora de forma 
mais integrada ora de forma mais estratificada”, ou seja, na visão dele não 
é a equipe que é multi ou transdisciplinar, mas sim o seu trabalho. Ele 
também discute que a simples junção de 
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Vários indivíduos não caracterizam por si só a constituição 
de um grupo. Assim ocorre com as equipes de saúde: a 
nomeação de vários profissionais para compor uma equi-
pe não a torna uma equipe multi, inter ou transdisciplinar. 
Diria que não a torna sequer equipe. Há que se considerar 
a necessidade destes profissionais terem objetivos comuns, 
partilhados e alinhados, o que não é uma tarefa óbvia, nem 
simples (GALVÁN, 2007, p. 58).

O risco para a permanência e assistência estudantil é de, a partir do 
trabalho interdisciplinar das equipes, criar uma nova disciplina (THIESEN, 
2008), ou campo científico, com o engessamento disciplinar criticado pelos 
autores citados. Mas essa temática, hoje, carece de mais pesquisas, além de 
orientações específicas aos profissionais das áreas de atuação.

Considerações finais

Abordaremos rapidamente dois pontos não citados no relato e que 
são de extrema importância para qualquer serviço público: como são feitos 
os registros do trabalho e como o trabalho é avaliado. Os registros são feitos 
pelos profissionais de forma manuscrita e com armários específicos10. Isso 
tem muito mais a ver com exigências de conselhos de classe, como já iden-
tificado por Furtado (2007)11, do que com nossas concepções profissionais. 
Em todo caso, esse debate é comum em várias equipes multiprofissionais 
que lidam com os assuntos estudantis: como registrar? O que deve ser regis-
trado? Os fatos, encaminhamentos, tudo o que foi falado? O que podemos 
compartilhar entre profissionais? Como construir um banco de dados? Po-
demos pensar em diferentes níveis de acesso às informações sobre os estu-
dantes? São muitas questões que podem nortear novas reflexões, das quais 
ainda não temos acúmulo suficiente para compartilhar.

Outro ponto é a avaliação do próprio serviço, pois não temos ava-
liações nem do tipo nível de satisfação dos usuários, nem do tipo impacto 
do serviço na vida acadêmica dos estudantes. Construir esses indicadores 
parece ser de extrema relevância para o aprimoramento das políticas de 
permanência, mas como fazer se a maioria dos profissionais e das equipes 
está saturada de demandas? 

Seguindo as reflexões para além dessas duas limitações, tomamos 
aqui as conclusões de Costa (2007) sobre o trabalho interdisciplinar em 
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equipes multiprofissionais. Para ele, “ser interdisciplinar é se arriscar na 
busca do novo” (COSTA, 2007, p. 112). Arriscar-se significa ter insegu-
rança, pois as novidades sempre trazem desconforto, e a falta de referên-
cias teóricas ou metodológicas traz a insegurança, em paralelo ao desafio 
de explorar a inovação, sabendo que é necessário errar, visto que essa é a 
parte intrínseca do acerto na ciência.

Para além da qualidade no atendimento dos indivíduos, uma van-
tagem em se trabalhar com equipes interdisciplinares e colaborativas, 
mesmo podendo ser mais trabalhoso e inseguro, é o fortalecimento da 
própria autonomia da equipe, da responsabilização compartilhada. Muitos 
acolhimentos sufocam emocionalmente os profissionais, por mais bem 
formados e treinados que sejam. Por exemplo, em determinados períodos 
do ano, a busca pela assistente social é maior por conta dos auxílios, e o 
excesso de trabalho cria um ambiente mais propício a erros. A análise 
socioeconômica é privativa desses profissionais, porém a conferência de 
documentação e orientação das regras dos editais pode ser compartilhada 
com os demais membros da equipe, “desafogando” um pouco a demanda 
do profissional em serviço social. Além disso, nesse apoio e contato com 
esses estudantes, em tese com mais riscos a outras vulnerabilidades, outras 
demandas podem ser percebidas, como saúde, apoio pedagógico, psico-
educacional etc. Outros exemplos são em casos de violência doméstica. 
A carga emocional é muito grande para qualquer profissional que acolha 
essa demanda, e poder compartilhar e pensar em conjunto nas estratégias 
de apoio aos estudantes, apoiando esse profissional, parece uma excelente 
oportunidade de ver na prática como a interdisciplinaridade de conheci-
mentos pode agregar.

A interdisciplinaridade do nosso trabalho está na forma como aten-
demos e acolhemos os estudantes de maneira conjunta, a partir de dife-
rentes conhecimentos para buscar resolver os problemas e as demandas 
que esses estudantes nos trazem; está nos momentos em que paramos os 
atendimentos e acolhimentos para discutir alguns casos que exigem, além 
dos conhecimentos profissionais, outros conteúdos, desde as regras insti-
tucionais até temáticas raciais, de gênero, direitos sociais etc. No processo 
de estudar a demanda, fazemos trocas e leituras que se dão por diferentes 
visões e abordagens, com diferentes interpretações, que necessitarão de 
um consenso para sua resolução.
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Trabalhar e pesquisar de forma interdisciplinar pressupõe uma pre-
disposição da equipe em fazer dessa forma. Não basta estar juntos no 
mesmo espaço, é necessário querer trabalhar junto, compartilhar as difi-
culdades e possibilidades, trazer experiências e refletir sobre elas. 

Araújo e Andrade (2017), ao relatarem o trabalho de uma equipe 
multidisciplinar no Instituto Federal do Ceará, campus Fortaleza, destacam 
que a falta de uma controladoria de assuntos estudantis e de um espaço 
físico comum à equipe dificulta a integração desses profissionais. Segunda 
elas, embora a equipe multidisciplinar seja completa, conforme o regula-
mento da instituição, composta de psicólogos, assistente social, pedagogo, 
odontólogo, médico e enfermeiro, o fato de não trabalharem juntos nem 
participarem do planejamento das ações dificulta a integração da equipe 
e, consequentemente, a qualidade do trabalho prestado aos estudantes, o 
qual poderia ser mais abrangente (ARAÚJO; ANDRADE, 2017). 

No nosso caso, observamos que ter um espaço comum de trabalho 
é de extrema relevância, entretanto é necessário também que os profis-
sionais tenham a predisposição de trabalhar de forma multiprofissional 
e interdisciplinar, saindo da sua zona de conforto disciplinar. Em muitos 
momentos gera desgastes, porque soluções disciplinares seriam mais rá-
pidas e menos exaustivas e potencialmente menos conflituosas, mas com 
resultados potencialmente limitados, a depender da questão. 

Chegar a um serviço de apoio ao estudante sem saber o que a insti-
tuição espera do profissional, sem ter referências em sua formação sobre 
assistência estudantil, para alguns pode ser insuportável e gerar sofrimen-
to, enquanto para outros é um desafio. Normalmente, no início queremos 
trazer aquilo que temos de experiência, geralmente conhecimentos disci-
plinares, que são ricos e importantíssimos, mas nem sempre suficientes 
para atender e acolher os estudantes. As respostas mais comuns são os 
encaminhamentos: o estudante ingressa por meio do que seria o serviço 
social, por exemplo, em que o profissional percebe a necessidade de con-
versas com outra área, como a psicologia ou a pedagogia, e o encaminha. 
Isso se dá em diversos serviços muito mais pela estrutura como foram 
concebidos do que necessariamente por uma vontade de as equipes traba-
lharem de forma disciplinar, multidisciplinar ou interdisciplinar. 

Essa reflexão é importante no sentido que as estruturas físicas e arqui-
tetônicas dos espaços em que funcionam os serviços de apoio aos estudantes 
demonstram a concepção da universidade ou do campus, de como entendem 
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que deve ser o serviço. Não estou negando aqui as dificuldades financeiras 
e econômicas pelas quais passam as universidades federais desde 2015, mas 
sim destacando que aspectos estruturais impactam na concepção e qualidade 
do serviço oferecido. Profissionais que trabalham sozinhos, em salas restritas, 
têm menos oportunidades de refletir sobre as próprias demandas, e a troca de 
experiências, seja em conversas ou reuniões para discussão de casos, tem se 
demonstrado um importante mecanismo de formação das equipes dos servi-
ços de apoio aos estudantes. Esses profissionais necessitam dialogar, inclusive 
afinando concepções do que entendem ser um serviço de apoio, que atua na 
garantia de direitos via permanência estudantil, priorizando as ações de assis-
tência estudantil. Compreender o que é permanência e assistência estudantil se 
faz mais do que necessário para a rotina de trabalho. São temas relativamente 
novos no vocabulário das universidades, mas urgentes e necessários.

Araújo e Andrade (2017) também falam sobre essa diferença de 
concepções sobre assistência estudantil e permanência estudantil durante 
as entrevistas que fizeram com profissionais de uma equipe multidiscipli-
nar. Parte das diferentes compreensões tem relação com o fato de a equipe 
ter dificuldades em trabalhar de forma integrada e realizar o planejamento 
das ações de modo conjunto. Segundo as autoras,

Em relação ao trabalho da equipe multidisciplinar – enfatiza-
ram o restrito quadro de funcionários que limita o tempo dos 
profissionais para um acompanhamento mais eficaz do aluno 
que recebe auxílio; falta de tempo para a interação e planeja-
mento com outros componentes da equipe, como também, 
para desenvolverem outras ações relevantes (visitas domici-
liares, estudo de casos e pesquisas). Essas situações apresen-
tadas reforçam a importância de algumas medidas emergen-
ciais que contribuirão no desenvolvimento do trabalho mais 
qualitativo da equipe multidisciplinar nessa instituição, dentre 
elas, a criação de uma Controladoria de Assistência Estudantil 
que promova a integração de todos os profissionais da equipe 
em um só espaço e aproxime também as atividades, plane-
jamento e oportunidades para um trabalho mais satisfatório 
(ARAÚJO; ANDRADE, 2017, p. 375-376).

Assim, incentivar a troca de experiências entre equipes de serviços 
de apoio aos estudantes pode ser considerado uma importante política de 
capacitação profissional e de melhora na qualidade do atendimento aos 
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estudantes. De modo geral, nossa expectativa é atender os estudantes de 
maneira holística (termo mais próximo da educação) ou em sua integrali-
dade (termo mais comum na área da saúde), que em síntese significa não 
recortar o estudante em múltiplos serviços e encaminhamentos. 

Contudo, este relato de experiência não busca finalizar, concluir ou 
encerrar qualquer discussão acerca da importância dos serviços de apoio 
aos estudantes, tampouco definir como equipes multiprofissionais devem 
atuar; pelo contrário, busca fomentar novas reflexões e novas práticas dos 
profissionais de apoio aos estudantes no ensino superior. 

Recebido em: 01/09/2020
Revisado em: 09/10/2020

Aprovado em: 20/12/2020

Notas

1 Pedagogo na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) no Núcleo de Apoio 
ao Estudante (NAE), da Escola Paulista de Economia, Política e Negócios (EPPEN). 
Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP). E-mail: carlos.dias@unifesp.br.
2 Neves, Sampaio e Heringer (2018, p. 25) classificam como um dos dois grandes qua-
dros interpretativos: “os que procuram enfatizar o potencial de contribuição das institui-
ções de ensino superior para a democratização das sociedades contemporâneas, para a 
inovação cultural e para a formação de indivíduos intelectualmente autônomos”.
3 O campus Osasco da UNIFESP surgiu, em 2011, com os cursos de Administração, 
Relações Internacionais, Ciências Econômicas e Ciências Contábeis e, em 2013, com o 
curso de Ciências Atuariais, todos nos turnos integral e noturno; e, em 2021, começará o 
curso de Direito, em período matutino.
4 É importante destacar que esse relato é referente às atividades realizadas presencial-
mente até a suspensão das atividades presenciais por conta da pandemia de coronavírus.
5 O horário de maior demanda é na parte da tarde e início da noite, horário em que sem-
pre há no mínimo três profissionais.
6 O Programa de Bolsa de Iniciação à Gestão (BIG PRAE) tem como objetivo envolver 
os estudantes bolsistas em atividades que promovam a criação, o acompanhamento e o 
aprimoramento de políticas institucionais propostas pela PRAE, em parceria com o Ser-
viço de Saúde do Corpo Discente (SSCD) e os Núcleos de Apoio ao Estudante (NAEs) 
nos campi, para potencializar as ações de permanência estudantil (UNIFESP, 2014). 
7 O projeto iniciou em 2014 e é aberto a todos os estudantes do campus, independente-
mente da condição socioeconômica. Desde 2017, mais de 2 mil textos foram reutilizados, 
o que significa uma economia média nesse período de aproximadamente R$ 15.000,00 e 
equivalente a 15 árvores poupadas. 
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8 O projeto teve início em 2016 e foi pensando para atender os estudantes do campus 
Osasco, entretanto, nos últimos dois anos, tem tido a participação de estudantes de ou-
tros campi e universidades da região. Em 2019, teve a participação de 207 estudantes em 
variadas oficinas e workshops, como organização do tempo, projeto de vida, escrita aca-
dêmica, anotações em sala de aula, fichamentos, normas ABNT, entre outras. No total, 
foram mais de 20 diferentes temas.
9 Para Nicolescu (2000 apud AIUB, 2006, p. 112), “a multidisciplinaridade supõe a mesma 
questão sendo tratada por disciplinas diferentes. As disciplinas mantêm seus limites e 
métodos, estabelecem um diálogo abordando a questão a partir de sua perspectiva. Na in-
terdisciplinaridade, há transferência de métodos de uma disciplina para a outra, conforme 
exemplificado anteriormente e a transdisciplinaridade supõe outro grau de relação. Trans 
significa o que está ao mesmo tempo entre e além. Haveria alguma coisa entre e através 
das disciplinas? E ao mesmo tempo, além delas?”.
10 Em alguns casos específicos, fazemos os registros por escrito, e todos os profissio-
nais que acolheram o estudante o assinam. Não temos um documento orientador da 
instituição apontando como devem ser feitos os registros nem o que deve ser registrado. 
Os registros são resultados das nossas práticas profissionais em outros lugares, e um dos 
debates é o próprio nome dado: prontuário? Registro? Portfólio? Faz diferença o nome 
do registro? Atualmente, cada profissional mantém seus registros individuais, porém de 
forma on-line.
11 Furtado (2007), ao se referir ao trabalho de equipes multiprofissionais em saúde, destaca 
como uma das dificuldades a constituição dessas profissões e suas categorias profissionais. 
Segundo ele, “trata-se, ainda, de um setor no qual prevalecem profissionais liberais de várias 
formações, que obedecem (e, frequentemente, privilegiam) orientações exteriores à orga-
nização, como aquelas provenientes dos conselhos de classe” (FURTADO, 2007, p. 250).
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